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APRESENTAÇÃO

Caros leitores e leitoras, os artigos constantes desta obra intitulada SO-
BRE APRENDER E ENSINAR HISTÓRIA: ITINERÁRIOS DE PES-
QUISA, evidenciam o percurso de formação e pesquisa de professo-
res(as)-historiadores(as), cujas temáticas de investigação encontram-se 
na linha fronteiriça entre História e Educação, sendo que algumas se 
assentam no campo da Educação Histórica – em suas variadas possibi-
lidades – e outras estão ligadas à formação docente, seus fazeres e sa-
beres. A coletânea é fruto, portanto, de esforço individual e coletivo de 
profissionais que acreditam na construção do conhecimento e na ciên-
cia como uma das formas possíveis de compreender a realidade que nos 
cerca e olhar o mundo com as lentes que ela nos fornece.

Os textos resultam de pesquisas de membros do Laboratório de 
Estudos e Pesquisa em Ensino de História (LAPEH), desenvolvidas 
junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação e ao Mestrado 
Profissional de História (ProfHistória), ambos da Universidade Esta-
dual do Sudoeste da Bahia (UESB), como também de investigações 
desenvolvidas na Universidade Estadual de Feira de Santana.

O LAPEH é um grupo de pesquisa que agrega graduandos(as) e 
professores(as), a atua como uma espécie de guarda-chuva com ações 
que contemplam pesquisa, ensino, extensão/formação. É vinculado 
ao Departamento de História da UESB, mas conta com a participa-
ção de membros de outras universidades e instituições. Um de seus 
principais objetivos é a busca por estreitar a relação entre a Universi-
dade e professores(as) da Educação Básica da rede pública de ensino 
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da Bahia, com vistas a contribuir com sua formação continuada, bem 
como com a formação inicial dos(as) graduandos(as) do curso de Li-
cenciatura em História, tendo em vista a consolidação de um consis-
tente suporte teórico-metodológico, baseado na unidade teoria-prá-
tica, o fomento de práticas colaborativas e a melhoria do ensino de 
História. Dessa forma, o LAPEH tem se tornado um espaço de refe-
rência para professores(as) e licenciandos(as) de História, podendo ser 
considerado um lócus de pesquisa, formação e discussões dos proble-
mas que perpassam o campo do ensino de História.

Tramando os fios dessa teia de produção do conhecimento, dispo-
nibilizamos a você a presente coletânea, organizada em duas partes. 
A primeira, situada no campo da Educação Histórica, agrupa alguns 
trabalhos que abordam conceitos epistemológicos que fundamentam 
a ciência histórica como: passado, verdade histórica, tempo histórico, 
empatia e narrativa. Outros, centram sua atenção em conceitos subs-
tantivos – aqueles que se convencionou chamar conteúdos historiográ-
ficos como: escravidão, gênero, mulher, ditadura empresarial militar.

Tanto as pesquisas que tratam de conceitos epistemológicos, 
quanto as que têm como objeto o conhecimento de estudantes a 
respeito de temas/conceitos substantivos da História, apresentam 
discussões teóricas sobre esses conceitos e sua importância para o 
desenvolvimento do pensamento histórico e da consciência histó-
rica de crianças e jovens, objetivando evidenciar e problematizar 
como eles e elas têm aprendido a História ensinada e como relacio-
nam esse saber à vida prática. Além disso, tomam como mote as-
pectos da cultura juvenil, currículo em sua forma prescrita e vivida, 
história local e fontes históricas.

Aspecto comum a todos os trabalhos agrupados nessa primeira 
parte é seu diálogo com a Teoria da História, particularmente com 
a Didática da História, reforçando seu papel de ciência da aprendi-
zagem histórica. Outra característica é a preocupação pela busca 
em identificar/compreender os sentidos que tem a História e seu 



9

processo de ensino e aprendizagem para professores(as) e alunos(as) 
de níveis e anos variados do ensino escolar. Passamos a apresentar os 
trabalhos constantes neste bloco.

Um traço característico da Educação Histórica é a busca de res-
postas para questões relacionadas à formação da consciência histó-
rica e ao desenvolvimento do pensamento histórico de crianças e 
jovens, sobretudo, os processos de aprendizagem histórica em am-
bientes de escolarização. É nessa direção que podemos nortear o ar-
tigo A relação das dimensões temporais apresentada pelos alunos 
do Ensino Médio, das historiadoras docentes Izis Pollyana Teixeira 
Dias de Freitas e Edinalva Padre Aguiar. Recorte de um trabalho de 
pesquisa mais amplo, as autoras investigam como estudantes do En-
sino Médio de Lagoa Real, Bahia, relacionam as dimensões tempo-
rais passado e presente. O material empírico utilizado para a análise 
foi um bloco de narrativas produzidas pelos estudantes a partir de 
fontes imagéticas, procedendo-se categorizações. Se, por um lado, o 
desempenho dos(as) alunos(as) não se mostrou satisfatório (a maio-
ria das narrativas foram consideradas ingênuas e simplificadas), por 
outro, cabe colocar em relevo o valor de pesquisas dessa natureza, 
pois, buscam não apenas conhecer e interpretar o conhecimento his-
tórico apreendido ao longo dos anos, como também levar em conta 
a compreensão das ideias históricas em relação às dimensões tem-
porais e aos conhecimentos historicamente constituídos das pessoas 
– no caso particular, de jovens em estado de escolarização – e como 
elas reverberam na vida.

Caminhando por esta mesma trilha, interessado no estudo de 
conceitos epistemológicos, Lucas Carvalho Santa Bárbara, no artigo 
“Ninguém mais escreve carta”: empatia histórica entre estudantes 
do 3° ano do Ensino Médio, apresenta os resultados de investigação 
sobre a capacidade de realização da empatia histórica entre estudan-
tes de uma turma de 3° ano do Ensino Médio de uma escola pública 
estadual da cidade Feira de Santana, sertão baiano. O faz com base 
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na análise de narrativas produzidas por eles/elas a partir da leitura e 
interpretação de duas cartas enviadas por trabalhadores ao então Pre-
sidente Getúlio Vargas entre 1938 e 1939. A análise foi orientada pelos 
pressupostos da Grounded Theory (Teoria Fundamentada), a partir dos 
quais foram categorizadas em níveis e categorias analíticas, segundo o 
grau de progressão das ideias apresentadas, concluindo que a maioria 
dos estudantes expressam um estado de ideias em empatia histórica 
bastante deficitário.

Ione Machado Santos e Valter Guimarães Soares, no texto Tramas 
do aprendizado histórico: um estudo da competência narrativa de 
estudantes do Ensino Médio, apresentam um diagnóstico acerca da 
aprendizagem histórica de estudantes do 3º ano do Ensino Médio, de 
uma escola pública estadual de Feira de Santana, Bahia. A partir dos 
pressupostos da Didática da História, entende-se que é possível mensu-
rar o desempenho da aprendizagem pela via da análise da competência 
narrativa dos estudantes, que pode ser entendida como uma operação 
de síntese temporal através da qual se expressa a consciência históri-
ca. O trabalho utilizou como base empírica principal 72 narrativas pro-
duzidas pelos estudantes a partir da leitura de conjunto de imagens. 
Para a análise foi utilizado um bloco de perguntas elaboradas pelos in-
tegrantes do Grupo de Investigação em Didática das Ciências Sociais 
(GREDICS), em diálogo com as contribuições teóricas de Jörn Rüsen. 
Seguidamente, inspirados pela Grounded Theory, as produções foram 
agrupadas em categorias, escalonando das narrativas menos elaboradas 
para aquelas que informam um maior grau de complexidade e consis-
tência narrativa. Em geral, as narrativas evidenciaram fragilidades em 
seu conteúdo e estrutura, o que coloca em questão, e sob suspeita, a 
efetividade e a qualidade da aprendizagem histórica dos(as) estudan-
tes, por conseguinte, de um modelo de ensino de História que coloca à 
margem o trabalho com a cognição histórica dos(as) alunos(as).

Resultante da dissertação de mestrado em Educação (PPGEd/
UESB), o texto de Nallyne Celene Neves Pereira e Maria Cristina 
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Dantas Pina – O passado sob o olhar de crianças do 5º ano do en-
sino fundamental –, tem como objeto a aprendizagem histórica e, 
como foco, compreender os significados sobre o passado e sobre a 
História, atribuídos por crianças, considerando o processo de ensi-
no e aprendizagem da disciplina História. As autoras nos provocam 
com uma boa discussão sobre os conceitos de passado e tempo que, 
como sabemos, são primordiais para essa ciência. Apoiando-se em 
bases teóricas, defendem que crianças possuem plena capacidade 
de apreensão do conhecimento histórico (ainda que seja considera-
do por muitos como demasiadamente abstrato) e têm percepções de 
passado, detendo, portanto, a capacidade de aprender conceitos dessa 
natureza. O artigo nos ajuda a pensar a cognição histórica em fases 
diferentes da vida escolar, notadamente, neste caso, na infância.

O sugestivo texto de Beatriz Soares da Conceição Oliveira, “His-
tória é nós”: significações da história por estudantes de comuni-
dades rurais negras de Feira de Santana, analisa as ideias de His-
tória entre estudantes do ensino Fundamental (8º e 9º anos) de uma 
escola distrital do município de Feira de Santana, Bahia. Trata-se de 
uma instituição que abriga, além de estudantes do núcleo urbano, jo-
vens de comunidades rurais negras, muitos dos quais quilombolas. A 
partir dos pressupostos da Didática da História, considera a premissa 
acerca do conteúdo experiencial do pensamento histórico, colocando 
em confronto e verificando diferenças das ideias sobre História dos 
alunos. O itinerário metodológico mescla pesquisa quantitativa, espe-
cialmente uso de questionário, e qualitativa, que incluiu observação 
participante e produção de narrativas pelos(as) alunos(as) através da 
resolução de uma questão problema. Por amostragem, as narrativas 
foram analisadas e categorizadas, segundo pressupostos da Teoria 
Fundamentada, constatando-se a presença de 5 (cinco) categorias, 
sendo que uma delas além de agregar o maior número de estudan-
tes, revelou a forte presença do caráter experiencial, de um viver ne-
gro rural, nas ideias sobre a História, indiciando a constituição de um 
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pensamento histórico atravessado pelo apego à memória, pela impor-
tância atribuída a oralidade, bem como por um sentido de pertenci-
mento à história.

O último texto deste bloco tem como título Verdade histórica na 
aprendizagem histórica. De autoria de Leidiane Alves Brito Amaral 
e Edinalva Padre Aguiar, é um recorte da dissertação de mestrado “As 
ideias dos alunos do ensino médio de Planalto-BA acerca do conceito 
verdade histórica”, defendida em 2021 no Programa de Pós-Gradua-
ção em Educação (PPPGEd/UESB). As autoras apresentam uma dis-
cussão do conceito epistemológico verdade histórica, considerando 
o ponto de vista da historiografia e a concepção dos(as) alunos(as) 
sujeitos da pesquisa, relacionando ambas as perspectivas com a apren-
dizagem histórica. São reportados os dados da pesquisa relativos a 
três questões contidas no instrumento de produção de dados, apli-
cado com os(as) alunos(as) na forma de questionário. Os principais 
achados são apontados pelas autoras, constituindo-se uma impor-
tante discussão para o campo da Educação Histórica por evidenciar 
problemáticas na aprendizagem histórica, principalmente, no que en-
volve o conceito de verdade, o que certamente compromete a visão 
da História como uma ciência e não como mera opinião ou retrato/
cópia do passado.

Na segunda parte da obra, apesar da singularidade de cada texto, 
as reflexões estão centradas na formação inicial e continuada de pro-
fessores(as), em suas concepções e práticas, no livro didático e nas 
prescrições curriculares, assim como, no currículo vivido. O que dá a 
liga aos trabalhos juntados neste bloco e compõe sua identidade co-
mum é a preocupação com o ensino e a aprendizagem histórica, com 
destaque para os desafios teóricos e metodológicos da docência em 
História. Os artigos que formam essa parte da coletânea são apresen-
tados na sequência.

O primeiro deles é Perspectivas de professores e a proposta cur-
ricular do Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra (MST): 
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entre o currículo e a prática, de autoria de Priscila Machado da Silva 
e Maria Cristina Dantas Pina, é fruto da pesquisa de mestrado desen-
volvida junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Uni-
versidade Estadual do Sudoeste da Bahia (PPGEd/UESB), cujo objeto 
é a concepção de professores sobre aprendizagem histórica na pro-
posta curricular do MST. As autoras abordam o conhecimento dos 
professores e sua relação com a proposta pedagógica do MST, con-
siderando questões como o tipo de educação proposto para as esco-
las de assentamento, as metodologias empregadas, os princípios fi-
losóficos e pedagógicos, a proposta curricular, bem como, aspectos 
estruturais, entre outros. Discutem ainda, questões relacionadas ao 
conhecimento dos(as) professores(as) sobre a proposta pedagógica do 
Movimento, o lugar da disciplina História no currículo e em suas prá-
ticas e como desenvolvem a aprendizagem em História, destacando o 
aprendizado dos alunos e a relação com a referida disciplina.

Seguindo com a preocupação em problematizar a fala de profes-
sores(as) de História, temos o texto de Fábio dos Santos Teixeira, 
Formação continuada de professores de História: experiência e 
expectativas dos docentes do Ensino Médio da rede estadual da 
Bahia. As reflexões apresentadas pelo autor resultam da sua disserta-
ção desenvolvida junto ao Mestrado profissional em Ensino de His-
tória, ProfHistória/UESB. Sustentando-se na vivência como docente, 
o autor analisa como os(as) professores(as) de História percebem a 
formação continuada vivenciada e como relacionam a formação con-
tinuada com sua prática docente no Ensino de História. Para tanto, 
ancora-se no pensamento de Koselleck (2006), particularmente nos 
conceitos de espaço de experiência e horizonte das expectativas. Pro-
blematiza como a experiência dos(as) professores(as) se articula com 
as expectativas sobre a formação continuada vivenciada e desejada. 
Na fala dos(as) professores(as), sujeitos da pesquisa, evidencia-se o de-
sejo de ser partícipe ativo do processo de formação e que esta tenha 
efetivamente aderência com questões que emergem da sala de aula. 
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Ou seja, as reflexões trazidas pelo autor nos provocam a pensar na 
necessidade de mais diálogo entre a formação inicial e continuada e, 
sobretudo, que nesse processo o(a) professor(as) seja reconhecido(as) 
como um sujeito que produz.

Já o texto Maria Rogaciana e a Festa do Treze de Maio em Vitó-
ria da Conquista, Ba (1889-1957): visibilidade feminina negra e a 
discussão étnico-racial na aula de História, da professora-pesquisa-
dora Giovana Alves Marques, discute a trajetória de Maria Rogaciana 
da Silva e da Festa da Abolição em Vitória da Conquista, com des-
taque para as questões étnico-raciais na realidade local e os desafios 
para mobilizar jovens estudantes a pensarem sobre o problema racial 
no tempo presente. Ao trazer a trajetória de Maria Rogaciana da Sil-
va – figura polêmica, contraditória, cheia de ambiguidades, distante 
da visão heroicizada –, a autora nos aproxima da complexidade que 
marcou as celebrações do Treze de Maio por ela organizada e do con-
texto no qual se inseria. Como uma das reflexões propostas, evidencia 
o quanto mulheres negras e pobres também são sujeitos que prota-
gonizam lutas, dores, amores, festas e a História. Estudar a trajetória 
dessa personagem histórica e das comemorações relativas à abolição 
ajuda a compreender os desafios que homens e mulheres negras en-
frentaram e enfrentam no pós-abolição, vivendo numa cidade, cada 
vez mais, distanciada das raízes indígenas e africanas e que adotava 
padrões estéticos, comportamentais, sociais, não identificados com 
essas origens.

Em seguida temos o texto de Cilmara Lédo de Araújo, intitulado 
Ensino de história em tempos distópicos: o uso de memes como 
fonte de abordagem sobre a ditadura, resultante da dissertação 
realizada no ProfHistória/UESB e das inquietações da autora com 
os fazeres e saberes da sala de autora relacionados à disciplina His-
tória. Cilmara Lédo se dedica a avaliar o uso do gênero meme como 
fonte para a aprendizagem da História, tomando como mote um 
tema controverso – também nomeado como história difícil e história 
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traumática –, a Ditadura Empresarial Militar brasileira. A docente-
-pesquisadora acredita que tal recurso, entendido como fonte, tem 
potencial para desenvolver o letramento histórico e a relação passa-
do-presente. Segundo ela, a escolha do meme também se deu por sua 
inserção na cultura juvenil, capacidade de circulação, força crítico-i-
deológica e possibilidade de oportunizar a correlação de múltiplas 
temporalidades históricas que têm os meios digitais.

Fechando este bloco temos o texto O que dizem os livros didáti-
cos de História sobre as mulheres do período colonial: as vende-
doras ambulantes, de Kátia Rosane Santos Pereira e Maria Cristina 
Dantas Pina, resultante da pesquisa desenvolvida no Programa de 
Pós-Graduação em Educação (PPGEd), da UESB. As autoras anali-
sam como as vendedoras ambulantes são apresentadas nos livros di-
dáticos de História utilizados nas escolas de Ensino Médio de Vitória 
da Conquista, nos anos de 2012 a 2018. Uma das conclusões apresen-
tadas é de que as mulheres negras efetivamente estão presentes, so-
bretudo, nas imagens dos livros didáticos analisados, todavia, foram 
retratadas relacionadas majoritariamente ao trabalho, principalmente 
na condição de escravizadas, o que contribui para perpetuar a ideia de 
que esse é o lugar, por excelência, reservado às mulheres negras.

Esse conjunto de textos que compõem esta coletânea apresenta 
em comum a ancoragem metodológica, já que praticamente todas as 
pesquisas utilizaram a abordagem qualitativa e a produção de dados 
ocorreu por meio de uma mescla de instrumentos como questioná-
rios (disponibilizados por escrito ou por meios digitais), entrevistas, 
tarefas desafiadoras solicitadas aos integrantes das pesquisas, pesquisa 
documental, observação etnográfica e elaboração de narrativas. No 
trabalho de sistematização e interpretação dos dados, predomina a 
técnica análise de conteúdo e/ou os pressupostos da teoria funda-
mentada em dados (Grounded Theory).

De maneira geral, as investigações desenvolvidas pelos membros 
do LAPEH têm uma perspectiva diagnóstica e vêm demonstrando 
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resultados profícuos para mapeamento e compreensão do processo de 
ensinar e aprender História em âmbito escolar. Ademais, têm possibi-
litado refletir acerca de suas possíveis reverberações nas ideias históri-
cas de alunos(as) e professores(as) e sua relação com a cultura histórica 
mais ampla e, ao indicar problemas que precisam ser superados e apon-
tar possibilidades para uma educação histórica mais refinada, fornecem 
importantes pistas para o aprimoramento da Didática da História.

Acreditamos que os trabalhos que integram a presente obra, soma-
dos a outros no âmbito estadual – em que pese a quase inexistência de 
linhas de pesquisa em ensino de História nos programas de pós-gradua-
ção –, indicam a existência de uma produção baiana que contempla os 
saberes e as práticas sociais elaborados pelos sujeitos que compõem os 
campos da Educação, História, Ensino de História e Educação Históri-
ca e contribuem para aprofundar o debate nesses campos.

Por fim, agradecemos a colaboração de todos os autores e autoras 
pelas reflexões aqui suscitadas.

Boa leitura!

Maria Cristina Dantas Pina
Edinalva Padre Aguiar

Valter Guimarães Soares
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A RELAÇÃO DAS DIMENSÕES 
TEMPORAIS APRESENTADA PELOS 

ALUNOS DO ENSINO MÉDIO

Izis Pollyanna Teixeira Dias de Freitas 
Edinalva Padre Aguiar

Introdução

Segundo nosso ponto de vista, a compreensão dos conhecimentos 
históricos, a relação que os alunos mantêm com o tempo e, sobretu-
do, com o passado é essencial. O presentismo suplanta o passado, di-
ficulta a perspectivação do futuro, reafirmando a ótica de que o mais 
importante é o aqui e o agora, influindo negativamente na aprendiza-
gem histórica e no desenvolvimento da consciência histórica.

A busca por entender a relação temporal que os alunos desenvol-
vem a partir da educação histórica despertou em nós o interesse em 
desenvolver a investigação que teve como campo empírico o colégio 
Estadual Luís Prisco Viana, na cidade de Lagoa Real-BA, com um 
instrumental de 17 questões constituindo assim, um questionário se-
miestruturado aplicado em novembro de 2019 para um contingente 
de 88 alunos e alunas das três séries do Ensino Médio da unidade de 
ensino mencionada. Fazendo um recorte da pesquisa, na construção 
deste texto utilizamos apenas a questão 16. Definimos a abordagem 
qualitativa (MINAYO, 2014) como matriz teórico-metodológica, por-
que consideramos que, por meio dela, podemos melhor interpretar 
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os “sentidos por eles atribuídos às dimensões temporais, tratando-se 
de ler, de forma clara, bem como inferir sobre aquilo que estavam ne-
las subsumido” (FREITAS; AGUIAR, 2021, p. 8). E, por entender que 
a análise de conteúdo (BARDIN, 2009) se alinha bem com esse tipo de 
abordagem, esta foi a técnica escolhida para a sistematização e análise 
dos dados.

Para o ensino de História é importante refletir acerca das formas 
pelas quais os alunos se relacionam com o tempo, pois “o homem – 
ao estabelecer um quadro interpretativo do que experimenta como 
mudança de si mesmo e de seu mundo” desenvolve a consciência 
temporal, e dessa forma, necessita “assenhorear-se do tempo para 
que possa realizar as intenções do seu agir (SCHMIDT, 2008, p. 85).

Buscamos assim, compreender a orientação temporal apresenta-
da pelos alunos ao estabelecerem a relação entre passado, presente e 
perspectiva de futuro, no que tange à tomada de decisão a partir da 
influência de sua concepção de passado, ou seja, de que maneira essas 
concepções conduzem suas ações e opiniões frente às demandas da 
vida prática, uma vez que, “sem saber o que foi e como foi, o presen-
te não pode ser entendido” (RÜSEN, 2015, p. 241). Acrescentamos a 
essa proposição a ideia de que sem a interpretação da vida humana 
em meio às mudanças temporais, certamente temos dificuldades em 
construir uma expectativa de futuro.

Relações temporais: passado-presente-futuro

Imaginamos ser muito difícil realizar uma boa compreensão do pre-
sente desconhecendo ou minimizando a relevância do passado já que 
entendemos como verdadeiro que o passado está no presente. Esta 
argumentação é justificada a partir da reflexão feita por Rita de Cássia 
Gonçalves (2017, p. 67) ao afirmar que

[...] o passado está no presente e só a partir dele é que é cabível a apren-
dizagem histórica. Mas não podemos entender a aprendizagem da 
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História somente como uma ida direcionada ao passado. O passado deve 
ser estudado a partir das evidências que apresenta no presente.

Sobre o sentido da aprendizagem histórica, é comum vermos de 
forma explícita a sentença “conhecer o passado, para compreender o 
presente e perspectivar o futuro”. No entanto, como destaca Marília 
Gago (2007, p. 128), com essa perspectiva,

não se problematizam as visões que se tem desenvolvido em relação ao 
percurso do Homem [...] como se entende esse Outro, estranho, que 
viveu num tempo com características ora específicas ora comuns à co-
munidade de que se parte.

Para essa autora, o ensino de História que assume a perspectiva acima 
explicitada, segue em direção à compreensão do passado como determi-
nado a um progresso contínuo, linear e deficitário e a relação temporal 
passado-presente-futuro é vista como inquestionável e não sujeita a pro-
blematizações e construções interpretativas, por vezes até conflitantes. 
Tal perspectiva pode ocasionar ainda uma compreensão errônea sobre o 
passado, reforçada por narrativas que valorizam o que se tem agora e não 
se tinha antes, especialmente em termos de avanços tecnológicos.

Se faz necessário que entendamos a natureza transformativa da 
história e sua função de modificar nossa visão sobre o presente e a 
perspectiva de futuro para que assim, o acontecimento do passado 
assuma importância no presente, sob pena de ser “[...] considerado 
como sendo o acúmulo de fatos ou histórias que estão necessaria-
mente confinadas a esse passado (LEE, 2016, p. 130).

Nos encaminhamos agora para evidenciar se os alunos conseguem 
estabelecer relações temporais (passado-presente-futuro), porque se-
gundo David de Lowenthal (1998, p. 65),

[...] temos consciência do passado como um âmbito que coexiste com o 
presente ao mesmo tempo que se distingue dele. O que os une é a nossa 
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percepção amplamente inconsciente da vida orgânica; o que os separa é 
a nossa autoconsciência – o pensar sobre nossa memória, sobre história, 
sobre a idade das coisas que nos rodeiam. A reflexão frequentemente 
distingue o aqui e agora – tarefas sendo feitas, ideias sendo formadas, 
passos sendo dados – de coisas, pensamentos e acontecimentos passa-
dos. Mas união e separação estão em contínua tensão; o passado precisa 
ser sentido tanto como parte do presente quanto separado dele.

Esta reflexão do autor logo acima reportado, nos encoraja a pro-
blematizar como os sujeitos de nossa pesquisa, relacionam as di-
mensões temporais passado e presente. Para isso, na Q16 fizemos a 
seguinte proposição: “Observe as imagens abaixo, elas retratam mo-
mentos diferentes da História do Brasil. Analisando-as você consegue 
ver ligações entre o passado e o presente? Escreva uma pequena nar-
rativa justificando sua resposta:”

Sobre a existência da relação entre passado-presente, ao analisar-
mos a Imagem 1 e a Imagem 2 observamos que 78,57% dos sujeitos 
marcaram SIM, afirmando, portanto, que veem relação e 21,43% afir-
maram NÃO ver ligação entre passado e presente, conforme discrimi-
nados no Gráfico a seguir:
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Gráfico – Quantitativo de estabelecimento da relação passado-presente

Fonte: Dados da pesquisa (2019)

Após constatarmos que a relação temporal presente-passado é 
vista pela grande maioria dos sujeitos, passamos a apresentar o qua-
dro abaixo, no qual aparece o resumo das inferências e análises das 
narrativas constantes nesta questão. Optamos por fazer a categori-
zação levando em consideração as explicações dadas pelos sujeitos, 
independentemente de terem assinalado que as imagens indicadas 
para comparação apresentavam ou não relação temporal, no que 
concerne a mudanças e permanências nas atividades humanas. As-
sim, exibimos abaixo nossas categorias de análise, lembrando que 
elas foram definidas a posteriori, tendo sido elaboradas por nós, a par-
tir de nossa análise:
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Quadro – Relação passado-presente

Categorias Ocorrências Descrição

Ingênua 34 Narrativas vazias de sentido que estabelecem (ou não) 
relação temporal entre passado e presente pela similitude 
ou pela diferenciação entre os dois períodos históricos; 
atem-se basicamente aos aspectos evidentes nas fontes 
para diferenciá-las; apresentam ideias ingênuas, pois, não 
percebem os problemas atinentes às relações socioeconô-
micas, seja no passado, seja na atualidade.

Simplificada 13 Narrativas que estabelecem (ou não) relação temporal 
entre passado e presente pela similitude ou pela diferen-
ciação; já começam a apontar problemas atinentes às 
relações socioeconômicas, mas sem aprofundá-los e ainda 
mantêm ideias ingênuas na diferenciação entre as fontes.

Estruturada 8 Narrativas que estabelecem relação temporal entre pas-
sado e presente pela diferenciação entre os dois períodos 
históricos; apresentam ideias que já problematizam 
a situação do passado em termos raciais e de direitos 
humanos.

Contextuali-
zada

2 Narrativas que estabelecem relação temporal entre pas-
sado e presente pela diferenciação entre os dois períodos 
históricos; apresentam ideias históricas mais concretas: 
apontam fatos, marcadores de diferenciação temporal, 
permanências, descrição dos contextos; apresentam 
problematização em ambas as situações temporais e em 
termos socioeconômicos, raciais e de direitos humanos.

Fonte: Elaboração própria.

Seguindo a ótica de análise, agrupamos 34 narrativas na catego-
ria Ingênua em relação ao estabelecimento de relação temporal por 
percebermos que esses sujeitos demonstram não terem entendido as 
interpretações propostas, apesar de estabelecerem relação temporal 
pela similitude ou pela diferenciação entre os dois períodos históricos. 
Apresentam em suas explicações ideias ingênuas na qual a semelhan-
ça é entendida como continuidade das ações humanas; não proble-
matizam as situações, os sujeitos nelas envolvidos nem as relações 
socioeconômicas, seja no passado, seja na atualidade, evidenciando 
pouca ou nenhuma mobilização da consciência histórica. Vejamos al-
gumas explicações com essas características:
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I 42: “Você percebe que os negros antes eram pagos para ficarem com as 
crianças dos seus senhores.”

I 48: “A primeira imagem mostra uma mulher negra sendo feito de brin-
quedo para a menina branca. E na segunda imagem mostra uma mãe 
brincando com sua ‘filha’.”

I 77: “Porque podemos perceber que as duas fotos a uma demonstração 
de carinho em ambas.”

II 40: “A semelhança é significativa, pois ambas as imagens retratam duas 
mulheres e duas crianças, a única diferença é que na primeira imagem, 
há uma mulher negra carregando uma criança nas costas, o que aparen-
ta ser uma escrava com a filha de um senhor. Já na 2° imagem, aparenta 
ser mãe e filhas apenas brincando...”

II 64: “Ela mostra um acontecimento na infância da maioria das 
pessoas.”

II 79: “Não vejo muita ligação, porque hoje em dia pode dizer que é to-
talmente diferente, muitas coisas mudam.”

III 4: “Porque na primeira imagem era uma escrava, é na segunda é uma 
babá, e ela está apenas trabalhando e não está ali obrigada a fazer isso.”

III 6: “Na imagem que é do passado, se nota uma escrava com um bebê 
mas costa, e na imagem do presente, é notório grande diferença, a mu-
lher cuidando do bebê, mas, ele estando no chão.”

III 85: “Sim pois a mãe está imitando o que sua mãe fez no passado mais 
só de um jeito diferente.” (INSTRUMENTO DE PESQUISA, Q16, 2019).

Nas narrativas acima vemos que os sujeitos estabelecem poucas 
explicações entre as imagens e, quando isso acontece, é de forma 
óbvia e sem criticidade. Em razão disso, essas respostas foram ca-
tegorizadas como ingênuas, acham que são relações permeadas por 
sentimentos fraternais e naturais, não apresentam quase nenhum ar-
gumento de cunho histórico, demonstrando pouco letramento histó-
rico. Na explicação do sujeito II 79 observamos que há uma desvincu-
lação do passado com o presente, desconsiderando as possíveis causas 
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das diferenças entre as fontes. Já os sujeitos II 40, III 4 e III 6 entendem 
a mulher da figura 1 como “escrava”, mesmo a legenda remetendo ao 
serviço de “babá”. Atribuímos essa ideia à vinculação direta do negro 
com a escravidão, já que no Brasil, mesmo após o fim dessa forma de 
trabalho, as atividades socialmente irrelevantes e pesadas eram feitas 
pelos ex-escravizados e, ainda hoje, são os negros e negras quem, ge-
ralmente, ocupam os postos subalternos. Além disso, é forte a veicu-
lação de imagens sobre o trabalho escravo, tanto nos livros didáticos, 
como em outras formas de apresentação do passado.

Conceitos substantivos como escravidão – identificado pelos alu-
nos, nas falas anteriores e subsequentes –, precisam ser conhecidos 
e estudados a partir do presente para lhes dar sentido, e considera-
mos que o acesso ao passado por meio de evidência histórica, como 
aconteceu na interpretação das imagens apresentadas em nosso ins-
trumento de pesquisa, facilita a interpretação e oferece subsídio ao 
aprendizado histórico. Como assevera Peter Lee (2008, p. 20), “os alu-
nos precisam entender que o conhecimento histórico é possível de 
ser produzido desde que esse conhecimento seja pautado em fontes 
e evidências históricas ao se relacionar os conceitos substantivos, ou 
seja, aqueles que se referem a noções ligadas aos conteúdos históricos 
(LEE, 2001) com os conceitos de segunda ordem, sendo estes “consi-
derados como inerentes à natureza da História, à sua epistemologia, 
também designados como estruturais ou meta-históricos” (BARCA, 
2001, p. 25) ou ainda, denominados conceitos epistemológicos por 
estarem “relacionados aos processos cognitivos do pensamento his-
tórico” (SCHMIDT, 2018, p. 36). Dessa forma Schmidt (2018, p. 36) 
salienta que

[...] ao tratar de ensino/aprendizagem e avaliação conhecimentos da 
e sobre a sociedade, torna-se importante explicar a especificidade dos 
conceitos substantivos e conceitos epistemológicos. Os primeiros, refe-
rem-se aos conteúdos específicos acerca da realidade social. Os segundos 
dizem respeito à forma como se constroem estes conhecimentos, isto 
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é, como se aprende, que significados e características apresentam como 
fundamentos metodológicos para o seu ensino, bem como que sentidos 
os sujeitos atribuem ao conhecimento aprendido.

Continuando a reflexão, outra categoria foi estabelecida para abar-
car as narrativas que começam a apresentar ideias históricas, porém, 
sem explicações ou problematizações mais aprofundadas e, por isso, 
as denominamos como simplificadas. Vejamos:

I 69: “Porque no passado as babás eram escravas e faziam as coisas 
forçadas, no presente é porque é uma profissão.”

I 67: “Porque antigamente as babás não eram tão valorizadas e tam-
bém eram consideradas como escravas, já hoje em dia, já são mais va-
lorizadas.”

II 78: “No século XIX, as babás eram escravas para cuidar das crian-
ças de quem tinha mais condições. No século XXI evoluiu bastante, 
como vemos na fotografia o sorriso no rosto da babá, brincando sem ser 
obrigada.”

III 23: “Na primeira imagem, tem uma escrava, mas ela olha a criança 
não porque ela quer, mas sim, porque era obrigada. E na segunda ima-
gem, tem uma babá, ela trabalha cuidando de uma criança, e faz isso 
porque gosta.”

III 8: “Porque na primeira imagem tem uma escrava que os pais dessas 
crianças na época obrigavam ela a trabalhar e cuidar de suas crianças sem 
receber nada em troca, porém na segunda imagem a babá é paga para 
brincar com a criança.” (INSTRUMENTO DE PESQUISA, Q16, 2019).

Tais narrativas são categorizadas como simplificadas visto que ain-
da apresentam ideias ingênuas na comparação entre as fontes, dão ex-
plicações que estabelecem relação temporal pela diferenciação entre 
os dois períodos históricos – passado e presente –, apresentam em sua 
explicação marcadores temporais – século, passado, presente, antiga-
mente; problematizam as fontes fazendo alusão ao trabalho escravo 
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e à divisão social, mesmo que as fontes não tragam essa referência 
(podendo ser ou não uma “escrava”), porém, não foi questionada a 
situação socioeconômica atual.

Os sujeitos I 69 e I 67 estabelecem a relação entre passado e pre-
sente e, por meio de evidência do passado (imagem 1), identificaram 
o trabalho escravo, diferenciando-o do trabalho realizado na imagem 
2 e observando ser essa uma profissão do presente. Essa orientação 
temporal é possível com o aprendizado histórico, pois, como afirma 
Peter Lee (2016, p. 138), “a história tem um lugar na educação porque 
desenvolve a consciência histórica dos alunos, localizando-os no mun-
do, de forma a incentivá-los a pensar sobre relações temporais”.

Na explicação do sujeito III 8 observamos uma naturalização das 
formas de expressões da atividade de babá constante das imagens, 
uma relação de continuidade no que se refere ao “cuidar de crianças”, 
“trabalho de babá”. No entanto, é enquadrada como simplificada, em 
razão de ainda não problematizar as fontes.

Outra categoria por nós criada foi denominada estruturada. Nela 
agrupamos 8 narrativas nas quais os sujeitos estabeleceram relação 
temporal pela diferenciação entre os dois períodos históricos, apre-
sentam ideias aceitáveis ao problematizar a situação do passado e da 
atualidade em termos raciais e de direitos humanos. Observe as nar-
rativas selecionadas:

I 66: “No passado as babás eram menos valorizadas, tanto que a crian-
ça está em cima dela, representando um cavalo. Nos dias atuais são va-
lorizadas um pouco mais, mas não deixam de sofrer racismo e ser 
‘humilhas’.”

II 63: “Mostra que apesar da escravidão ter acabado no Brasil, ainda 
podemos perceber resquício dessa época.”

III 16: “No passado, como demonstrado na primeira imagem [...], o 
racismo presente a escravidão, uma criança (branca) montada em 
uma mulher preta, supostamente babá da criança. E já outra imagem, 
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aparecem os dois brincando, mesmo que em dias existe racismo, mas 
não como antigamente.”

III 18: “Vemos que apesar da evolução, as pessoas ainda são tratadas 
com registros de escravidão, exemplo é o esforço que fazem e o salá-
rio que compensa.”

III 25: “Para mim há ligação entre as imagens, pois antigamente havia 
exploração de trabalho, e hoje ainda sim, porém de uma forma mais 
velada.” (INSTRUMENTO DE PESQUISA, Q16, 2019).

Notamos nessas explicações que, apesar de não descreverem os 
contextos nos quais estão inseridos, esses sujeitos já apresentam algum 
conteúdo crítico, se comparados aos demais que tiveram suas narrati-
vas agrupadas nas categorias anteriores, demonstrando ideias coerentes 
com o nível de ensino no qual se encontram e com o conhecimento 
histórico que devem deter, visto que problematizaram ambas as situa-
ções em termos socioeconômicos, embora ainda não consigam refletir 
mais profundamente sobre as situações contidas nas fontes.

Percebemos que os sujeitos I 66, II 63, III 16, III 18 e III 25 apresen-
tam uma interpretação mais elaborada das fontes, orientando-se no 
tempo para refletir sobre as condições da vida prática que lhes é pos-
ta, quando se referem ao “racismo”, “injustiça”, “valorização do tra-
balho” e também quando refletem sobre a manutenção de estruturas 
sociais ao dizerem: “nos dias atuais são valorizadas um pouco mais, 
mas não deixam de sofrer racismo e ser ‘humilhadas’” (sujeito I 66); 
“apesar da escravidão ter acabado no Brasil, ainda podemos perceber 
resquício dessa época” (sujeito II 63); “antigamente havia exploração 
de trabalho, e hoje ainda sim, porém de uma forma mais velada” (su-
jeito III 25); “ainda são tratados com registro de escravidão” (sujeito 
III 18). Notamos nessas narrativas que os sujeitos realizam a orienta-
ções no tempo com relação às mudanças no agir e no sofrer huma-
no, pois, o passado só ganha sentido se fizer relação com o presente 
(RÜSEN, 2001). Observamos ainda que ao referirem sobre questões 
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relacionadas a trabalho e direitos humanos, esses alunos apresentam 
o desenvolvimento de empatia histórica, importante por entender-
mos que essa realização ajuda a tornar o passado mais inteligível, 
promovendo a capacidade de percepção das diferenças entre o eu e o 
outro, levando os alunos a compreenderem “os motivos de atuação 
das pessoas do passado e o que pensavam sobre o modo como agiam” 
(SANTOS; CAINELLI, 2019, p. 5).

Finalizamos a discussão analítica da Q16 com a exibição da cate-
goria contextualizada, enquadrada 2 vezes, por mencionar em suas ex-
plicações características que demostram maior criticidade em relação 
às fontes ao problematizarem passado-presente; estabelecem relações 
de trabalho e fazem referência aos direitos humanos, observamos que 
eles descrevem os contextos nos quais estão inseridas as imagens, ape-
sar da identificação de ambas constar apenas como babás e não como 
escravizada e trabalhadora livre. Vejam:

I 50: “Na primeira foto é como se a criança usasse o homem como as-
sento ou ‘cavalo’, vendo isso como uma prática de dominação e pre-
conceito. Na segunda foto, se olha como uma situação normal entre 
mães e filhos, vista hoje em dia. A parte da cor da pele também in-
fluência na compreensão.”

III 27: “As imagens se relacionam, apesar de suas diferenças histó-
ricas. Na primeira imagem vê-se uma escrava com uma criança. Na 
segunda imagem, vê-se uma babá brincando com uma criança, pro-
fissão que se origina da função que escravas como a da primeira ima-
gem exercia. Apesar de remunerada, muitas vezes essas babás não re-
cebem um salário justo, assemelhando-se um pouco com a injustiça 
do passado.” (INSTRUMENTO DE PESQUISA, Q16, 2019).

Das narrativas proferidas pelos sujeitos para explicarem a Q16, con-
sideramos ser essas as que melhores interpretaram as fontes, uma vez 
que apresentam ideias contextualizadas ao estabelecerem relação tem-
poral entre elas pela diferenciação entre os dois períodos históricos, 
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considerando que “as imagens se relacionam, apesar de suas diferen-
ças históricas” (sujeito III 27) e problematizarem ambas as situações em 
termos socioeconômicos e de direitos humanos quando diz “apesar de 
remunerada, muitas vezes essas babás não recebem um salário justo, 
assemelhando-se um pouco com a injustiça do passado” (sujeito III 27). 
Observamos também a reflexão em termos raciais e que a sua expli-
cação é baseada na cor da pele da babá retratada na fonte em análise, 
quando o sujeito I 50 relata: “A parte da cor da pele também influência 
na compreensão”. São ideias mais aguçadas, o que evidenciam um ra-
ciocínio histórico de nível mais sofisticado, sendo críticos em relação 
às fontes e coesos em suas narrativas, trazendo argumentos de cunho 
social, político, econômico e estéticos (sujeitos I 50 e III 27).

Finalizamos a análise da Q16, ressaltando que as respostas produ-
zidas pelos sujeitos foram provocadas pelas fontes históricas por nós 
escolhidas e por meio de um questionamento que os instigassem a 
responder. Optamos por esse formato por considerarmos que a nar-
rativa estimula o pensamento histórico ao representar “uma consti-
tuição de sentido através da experiência do tempo. [...] expressa uma 
relação direta entre a interpretação do passado que dá sentido ao 
presente” (SANTOS; CAINELLI, 2019, p. 8). Afirmamos então, que 
a investigação por meio de narrativas permite compreender as ideias 
dos alunos, seja em relação a conceitos substantivos ou a conceitos 
epistemológicos.

Os alunos do Ensino Médio do Colégio Estadual Luís Prisco Via-
na, sujeitos desta investigação, apesar de inicialmente terem afirmado 
que estabeleciam relação temporal entre as imagens – como observa-
mos pelo percentual de 78,57% conforme o quadro apresentado – ao 
proceder a análise percebemos a dificuldade de interpretação desses 
sujeitos e o pouco letramento histórico o que, de certa forma, contra-
ria o percentual apresentado.

Sobre a natureza transformativa da história e as contribuições 
promovidas pela aprendizagem histórica na formação da consciência 
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dos alunos ao longo de seu percurso escolar, recorremos a Peter Lee 
(2016, p. 130), quando alerta ser

[...] importante salientar a natureza transformativa da história porque, 
sem qualquer questionamento de que a história modifica nossa visão 
sobre o presente e o futuro, o conhecimento do passado é considerado 
como sendo o acúmulo de fatos ou histórias que estão necessariamente 
confinadas a esse passado e, portanto, são irrelevantes para qualquer si-
tuação no presente.

Assim, com base na perspectiva apresentada por Peter Lee (2016), 
defendemos a importância de não vermos o presente separado do 
que veio antes, sendo necessário que se tenha referências do passado 
para responder às questões postas pelo presente, o agora, uma vez 
que “a fronteira fixada entre o passado e o presente é ilusória: muito 
do nosso pensamento sobre o presente e o futuro, inconscientemen-
te, se refere ao passado” (LEE, 2016, p. 129).

Considerações finais

Concluindo a discussão apresentada neste texto, com base nos dados 
expostos e nas análises realizadas, evidenciamos que boa parte dos 
jovens alunos do Colégio Estadual Luís Prisco Viana, mesmo esta-
belecendo relação temporal, apresentam pensamento histórico frag-
mentado com disrupção temporal, ou seja, têm dificuldades em esta-
belecer esse tipo de relação no que tange às questões de mudanças e 
permanências da sociedade ao longo de sua trajetória histórica e, em 
seus argumentos, utilizam pouco conhecimento histórico, demons-
trando uma literacia deficitária para o percurso escolar já percorrido.

Este é um resultado preocupante para o ensino de História quan-
to à aprendizagem histórica desses alunos, pois, sabemos que a 
compreensão do passado e a relação que estabelecida com o presen-
te implica na perspectiva de futuro dos sujeitos, uma vez que essa 
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compreensão guarda relação direta com a consciência histórica, en-
tendida como

o modo pelo qual a relação dinâmica entre experiência do tempo e in-
tenção no tempo se realiza no processo da vida humana [...] o trabalho 
intelectual realizado pelo homem para tornar suas intenções de agir con-
formes com a experiência do tempo. Esse trabalho é efetuado na forma 
de interpretações das experiências do tempo (RÜSEN, 2001, p. 58-59).

Dentro desta ótica, defendemos que a formação da consciência his-
tória, entendida como a maneira pela qual olhamos e interpretamos o 
passado, é um processo contínuo e, por isso, cabe não apenas ao ensi-
no de História, mas também a outros meios que compõem a cultura 
histórica (espaços diversos onde o conhecimento histórico é produzido, 
apresentado e apropriado), proporcionar o desenvolvimento da aprendi-
zagem histórica, ou seja, a articulação das ideias desse aluno e da ciência 
histórica, pautados em fontes e evidências, permitindo a compreensão 
de sua realidade e, sobretudo, o entendimento da sociedade e de si mes-
mo, dado que, com as informações do passado reverberadas no presente 
e no modo de agir desse aluno é que se formam expectativas de futuro.
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“NINGUÉM MAIS ESCREVE CARTA”: 
EMPATIA HISTÓRICA ENTRE ESTUDANTES 

DO 3° ANO DO ENSINO MÉDIO

Lucas Carvalho Santa Barbara

Introdução

É de se esperar que jovens estudantes do Ensino Médio, cursando seu 
último ano escolar, apresentem um grau elevado de conhecimento 
histórico. Talvez com menor frequência, espera-se também que estes 
mesmos jovens tenham desenvolvido a habilidade de compreender 
e explicar o passado de modo historicamente mais complexo e – por 
que não dizer? – mais completo. São essas esperanças ou expectati-
vas que formam o pano de fundo deste texto. Qual o nível de com-
preensão histórica de estudantes de uma turma do 3° ano do Ensino 
Médio? Como se apresenta sua habilidade de explicar, historicamen-
te, um fato do passado? Como se apresenta, enfim, o estado de suas 
ideias com respeito à empatia histórica?

Aqui apresentamos os resultados de uma pesquisa desenvolvida 
durante a disciplina Estágio Curricular Obrigatório III, expostos em 
nosso Trabalho de Conclusão de Curso na Licenciatura em História, 
defendido em 2018. Essa pesquisa, filiada à Educação Histórica (BAR-
CA, 2018), teve como objetivo investigar a capacidade de realização 
da empatia histórica entre estudantes de uma turma de 3º ano do 
Ensino Médio de uma escola pública estadual da cidade de Feira de 
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Santana. A instalação em curso do Novo Ensino Médio faz com que o 
foco nesses sujeitos de estudo seja ainda mais atual.

O processo investigativo se conjugou com o de ensino-aprendiza-
gem, pois se desenvolveu durante o estágio de regência na modalida-
de de Plano de Pesquisa e Ensino (PPE), que prevê o desenvolvimen-
to de um Plano de Curso e sequências didáticas que tenham como 
um de seus objetivos responder um problema de pesquisa no campo 
do Ensino de História.

A partir da leitura e análise de duas cartas enviadas por traba-
lhadores ao então Presidente Getúlio Vargas entre 1938 e 1939, nas 
quais pediam algum tipo de auxílio ou ajuda, os estudantes respon-
deram a um questionário com 16 questões criadas para colher nas 
suas ideias demonstrações de empatia histórica. Essas respostas, 
tomadas enquanto narrativas históricas, embora fragmentadas, fo-
ram analisadas seguindo os pressupostos da Grounded Theory (Teoria 
Fundamentada) (CHARMAZ, 2009), a partir da qual foram catego-
rizadas em níveis e categorias analíticas segundo o grau de progres-
são das ideias apresentadas.

Verificou-se na categorização a presença de quatro níveis (Nível 1 
– Lógica situacional, Nível 2 – Contexto deficitário; Nível 3 – Empa-
tia histórica restrita e Nível 4 – Empatia histórica contextualizada), 
dentre os quais os dois primeiros concentraram a maioria dos estu-
dantes, revelando um estado de ideias em empatia histórica bastante 
deficitário.

Empatia histórica

Não há uma definição única do que seja empatia histórica, embora 
por vezes sejam sutis as diferenças entre as diversas definições pro-
postas (YALMAZ, 2007). Neste trabalho utilizaremos a conceituação 
mais conhecida no Brasil, formulada por Peter Lee. Pensando a em-
patia histórica no contexto da escola, Lee (2003, p. 20) afirma:
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Por forma a compreender acções e práticas sociais os alunos devem ser 
capazes de considerar (não necessariamente aceitar ou partilhar) as li-
gações entre intenções, circunstâncias e acções. Não se trata somente 
dos alunos saberem que os agentes ou grupos históricos tinham uma 
determinada perspectiva acerca do seu mundo; eles devem ser capazes 
de ver como é que essa perspectiva terá afectado determinadas acções 
em circunstâncias específicas.

Essa ligação entre situação, ação, crenças, valores, ideias e circuns-
tância impõe o uso da evidência histórica, assim como a mobilização 
da imaginação histórica, pois ambas, enquanto conceitos de segunda or-
dem, possuem íntima relação com a empatia histórica. Evidência não 
se confunde com as fontes primárias e secundárias, embora seja consti-
tuída a partir delas. De acordo com Rosalyn Asbhy (2001 apud SIMÃO, 
2015, p. 188), “A Evidência Histórica situa-se entre o que o passado dei-
xou para trás (as fontes dos historiadores) e o que reivindicamos do pas-
sado (narrativas ou interpretações históricas)”. Dizendo de um modo 
que talvez ainda assuste alguns historiadores, a evidência é produzida 
pelo próprio historiador a partir das perguntas que ele faz ao que lhe res-
ta do passado no presente, chame isso de documentos, fontes ou provas.

Segundo Lee, a evidência fornece a premissa para a imaginação, 
que na História assume relações complexas com a empatia e a com-
preensão históricas. Ele afirma que “a empatia é uma parte (e uma 
condição necessária para) a compreensão histórica e que a imagina-
ção como suposição se constitui como um critério para a dita com-
preensão” (LEE, 2004, p. 91-2, [T.A.]).

Na definição proposta por Lee (2003), a empatia histórica possui 
duas dimensões: a da disposição e a da realização, sendo a primeira 
condição da segunda. A disposição tem relação com o fato de que 
para que a empatia histórica se realize é necessário que os estudan-
tes estejam dispostos a tratar as pessoas do passado honestamente, 
como seres humanos com direito ao mesmo respeito exigido para 
nós do presente, reconhecendo os motivos que moveram suas ações. 
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Enquanto realização, a empatia histórica é definida como algo que 
ocorre quando conectamos as ações do agente histórico com o co-
nhecimento que temos do que ele pensou, de quais foram seus objeti-
vos e seu entendimento sobre a situação na qual se encontrava.

Heleno Rosário propõe um argumento teoricamente produtivo 
acerca da natureza da diferença entre as duas dimensões da empatia 
histórica. Segundo ele,

Tomando como base a Teoria da História de Jörn Rüsen, parece plau-
sível afirmar que a disposição de se relacionar com um determinado 
passado provém das carências de orientação da vida prática dos sujeitos, 
enquanto que a realização é um produto do processo cognitivo histórico 
desenvolvido pelos sujeitos (ROSÁRIO, 2009, p. 21).

Dado o uso de senso comum e psicológico do termo empatia, uma 
distinção com relação ao seu emprego pelo pensamento histórico se 
impõe com fins de precisão conceitual. Enquanto nos dois primeiros ca-
sos empatia envolve necessariamente a partilha ou o desejo de partilha 
dos sentimentos alheios, a empatia histórica, justamente por se referir 
aos sujeitos do passado, não comporta a partilha de sentimentos, prin-
cipalmente por que ela é historicamente impossível: “[...] a nossa com-
preensão histórica vem da forma como sabemos como é que as pessoas 
viram as coisas, sabendo o que tentaram fazer, sabendo que sentiram 
os sentimentos apropriados aquela situação, sem nós próprios as sen-
tirmos” (LEE, 2003, p. 21). Empatia histórica, portanto, não é simpatia, 
embora não a exclua. Não podemos compartilhar os sentimentos dos 
sujeitos do passado, mas levá-los em consideração em nossa compreen-
são histórica, articulando-os com as circunstâncias, intenções e ações.

Itinerários metodológicos

A sequência didático-histórica que produziu os dados dessa pesquisa, 
intitulada “Cartas e Cartadas: História em Documentos”, consistiu 
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na leitura e análise, executadas individualmente pelos estudantes, de 
duas cartas que dois trabalhadores diferentes enviaram ao Presidente 
Getúlio Vargas durante o período ditatorial do Estado Novo, em 1938 
e 1939, respectivamente. Às cartas foi anexado um pequeno glossário 
com a definição das palavras e termos provavelmente desconhecidos 
dos estudantes. As cartas, transcritas a seguir, foram extraídas do livro 
“Os trabalhadores do Brasil”, de Jorge Ferreira (1997).

Carta 1:

Permitta Va. Excia. que uma pobre e humilde funcionária postal suba di-
retamente, à presença de Va. Excia. para solicitar sua decisiva protecção 
para um acto que é também de justiça. Aliás, não faço senão cumprir os 
desejos de Va. Excia. que já declarou que no Estado Novo não existem 
intermediários entre o governo e o povo.

[Agente postal em Buenópolis, distrito de Diamantina, há mais de 11 
anos, recebendo tão-somente 200$000 de salário], tenho 12 filhos, casada 
que sou com Manoel Natalicio Diniz, homem pobre. Este só agora obte-
ve emprego em Diamantina, em uma casa de commercio, mas, o seu or-
denado, igual ao meu, é quase todo absorvido pela pensão que ali paga.

Afim de obter a nomeação de auxiliar na Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telegraphos de Diamantina ja me submeti com sacrifícios inau-
ditos a dois concursos, bastando dizer que estudava com as criancinhas a 
chorarem em redor de mim [...]

[...] venho pedir a Va. Exccia. por caridade, fazer a minha nomeação para 
uma das vagas. Tenho concurso, sou agente postal ha 11 annos e mãe de 
numerosa familia, devo ter alguma preferência.

O Estado Novo collocou a familia sob sua proteção especial e prometeu 
o amparo as famílias numerosas. Pois bem. Va. Excia. fazendo a minha 
nomeação estará protegendo a familia pois bem sabe Va. Excia. que é 
improprio do casamento viverem os conjugues separados um do outro. 
Tal situação só pode concorrer para a desagregação do lar. E se essa si-
tuação é por motivo economico, mais uma razão existe para Va. Excia 
desfazel-a, auxiliando a esta numerosa familia, possibilitando-a viver jun-
to do seu chefe e reduzindo dest’arte as suas despesas.
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[Amerida de Mattos Diniz

Diamantina, Minas Gerais, 1938.]

Carta 2:

[Guarda de segunda classe na Estrada de Ferro Central do Brasil (EFCB), 
com 20 anos de serviço e com a folha de pagamento limpa]. Tenho 4 fi-
lhos que necessitam de conforto e alguma instrução e eu com este parco 
ordenado de 350$000 mensais não estou na altura de dar-lhes nem si-
quer a instrução primaria, que infelizmente até isto agora se paga: sofro 
grandes descontos em folha de pagamento [...]; não tenho podido nem 
ao menos sustentar os meus filhos com esse parco vencimento [...]; a 
minha situação é mais que premente, é afflictiva e angustiosa e sei que 
tenho já direitos adquiridos para merecer uma promoção [...]. Nem rou-
pa e calçado para os meus 4 filhos, posso adquirir, pois o meu ordenado 
mal dá para não morrermos à fome.

Desde já Sr. Presidente, peço que Deus abençôe à V. Excia. E toda a 
Exma. família e V. Excia. poderá em qualquer terreno, contar com a 
mais sincera e grata admiração, do mais humilde servidor da Nação, de 
que é V. Excia. o seu mais alto Magistrado e Chefe forte, energico e justi-
ceiro. Salve! Sr. Presidente Dr. Getulio Vargas.

[Ivo Vieira

Belo Horizonte, 1939]

Após ler os dois documentos, os estudantes responderam um 
questionário aberto, com 16 questões, elaboradas com o intuito de 
estimular a produção e coletar informações sobre as ideias em empa-
tia histórica dos estudantes investigados. Cada conjunto de questões 
deu conta de um elemento necessário à empatia histórica, e por isso 
a lista de questões já foi em si um direcionamento à realização empá-
tica; não se resumiu, portanto, a um simples e ‘neutro’ instrumento 
de coleta de dados. A questão 9, por exemplo, sugere uma perspec-
tiva de interpretação do fenômeno histórico ao questionar, a partir 
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da interpretação das cartas, sobre o tipo de relação existente entre os 

autores e Getúlio Vargas. Outras questões tratavam de questionar so-

bre outros fenômenos do período com relação ao conteúdo da carta.

A primeira e a segunda questão pediam a identificação dos dados 

que os documentos apresentavam sobre os sujeitos da ação, seus au-

tores e seu destinatário.

1.	 Autoria e identificação do autor (nome, gênero, idade, endereço, es-

tado civil, classe social, profissão, etc.)

2.	 Quem é o destinatário (para quem se escreveu) as cartas?

As questões 3 a 5 diziam respeito à localização temporal, questio-

nando sobre a data de escrita das cartas, o período histórico no qual 

foram escritas, e quais elementos o revelavam.

3.	 Quando foram escritas as cartas I e II?

4.	 Em qual período da história do Brasil as cartas foram escritas?

5.	 Você identifica algo nas cartas que seja característico do período no 

qual elas foram escritas? Se sim, explique citando partes dos textos que 

justifiquem a sua resposta.

As questões 6, 7 e 8 tratavam do elemento da intencionalidade dos 

autores, questionando sobre seus objetivos e argumentos.

6.	 As cartas possuem o mesmo objetivo? Com qual objetivo foram es-

critas as cartas I e II?

7.	 Qual (quais) argumento(s) utilizado(s) pela autoria da carta I para 

justificar o seu objetivo?

8.	 Qual (quais) argumento(s) utilizado(s) pela autoria da carta II para 

justificar o seu objetivo?
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As questões 9 a 13 questionavam sobre a relação entre os docu-
mentos e as circunstâncias históricas de sua produção, embora a 
questão 12 diga respeito também à intencionalidade.

9.	 Qual a relação que se pode observar, nestas cartas, entre o/a autor(a) 
e o destinatário? E qual sua opinião a respeito dessa relação?

10.	Getúlio Vargas ficou conhecido como o “pai dos pobres”. Algo pa-
recido com isso pode ser identificado nas cartas? Explique sua resposta 
dando sua opinião sobre essa questão.

11.	O governo Vargas possuía um discurso de defesa da família, chegan-
do a criar projetos de auxílio a famílias numerosas. Existe alguma re-
lação entre o que diz e fez o governo Vargas a respeito das famílias e o 
que diz os autores/as das cartas? Explique citando partes dos textos que 
justifiquem sua resposta.

12.	O que motivava os sujeitos a escrever essas cartas fazendo vários ti-
pos de pedidos? E qual sua opinião ou posição sobre esse ato?

13.	Existe alguma relação entre o conteúdo dessas cartas e o que estuda-
mos sobre lutas e direitos trabalhistas nas aulas passadas? Se sim, expli-
que citando partes dos textos que justifiquem sua resposta.

As três últimas questões relacionavam a ação da escrita das cartas com 
o tempo presente e com os próprios estudantes, procurando incentivar 
a perspectivação das ideias presentes dos estudantes e flagrar alguma to-
mada de posição destes com relação ao fenômeno do passado.

14.	As cartas permitem estabelecer alguma relação com a sociedade e os 
sujeitos do presente? De que forma?

15.	Nos dias atuais ainda é possível escrever cartas desse tipo? Explique.

16.	Você escreveria uma carta desse tipo? Se sim, qual seria o seu objetivo?

O fato de trabalharmos com as respostas dos estudantes às per-
guntas em separado impõe necessariamente um caráter fragmentário 
àquilo que aqui tomamos como suas narrativas históricas (RÜSEN, 
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2010a; 2010b), pois por mais que empreendamos um esforço em ana-
lisá-las como um todo, aquela fragmentação se coloca como uma li-
mitação estrutural à exposição do pensamento histórico dos estudan-
tes, o que constitui um limite deste trabalho.

Outro aspecto a ser salientado é que, diferentemente da ativida-
de desenvolvida por Lee (2003), na nossa pesquisa não há interferên-
cia posterior direta do professor/pesquisador na forma oral, o que 
poderia dirimir dúvidas sobre as respostas dos estudantes, torná-las 
mais claras ou mesmo provocar um maior nível de complexidade da 
explicação. Mas essa interferência aparece aqui de forma mais ou me-
nos indireta, pelo modo como as questões são realizadas e pela sua 
disposição ou ordem na atividade. As questões fazem com que os es-
tudantes atentem para elementos que talvez em um questionamento 
geral e livre passariam despercebidos. Elas oferecem, pelo seu direcio-
namento, a possibilidade de uma explicação histórica mais complexa, 
ainda que compartimentada.

Fruto de um imperativo ético, a cada estudante foi atribuída uma 
letra do alfabeto. Assim, quando ao longo do texto nos referirmos a 
um estudante individualmente, ele será referido como estudante C 
ou estudante N, por exemplo. Devido ao universo da pesquisa consis-
tir em 24 estudantes, eles foram nomeados de A a W. Como foi cons-
tatado plágio em algumas das atividades, foram analisadas apenas 21 
das 24 atividades coletadas.

As respostas dos estudantes foram analisadas segundo alguns pres-
supostos da Grounded Theory (Teoria Fundamentada). Dentre esses 
pressupostos, o principal para esse trabalho é o de construir códigos 
e categorias de análise a partir dos dados e não de hipótese anterior-
mente concebida (CHARMAZ, 2009).

A tarefa de analisar e categorizar as narrativas foi um desafio, ten-
do em vista sua fragmentação e heterogeneidade internas e externas 
– nesse caso, entre as narrativas dos diferentes estudantes. Dadas as 
suas especificidades, as questões 9 e 12 – sobre a relação dos autores 
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das cartas com Vargas e a motivação dos primeiros para a escrita de-
las, respectivamente – foram as mais enfatizadas na categorização das 
narrativas, pois nelas foi possível flagrar com maior precisão a rea-
lização empática dos estudantes, embora as repostas às 16 questões 
tenham sido analisadas em conjunto, o que por vezes foi decisivo na 
definição das categorias.

Nesse aspecto, a leitura da dissertação de Ana Paula Rodrigues 
Carvalho (2017) foi de fundamental importância. Seguimos um pro-
cedimento de análise e categorização próximo àquele executado por 
ela. Superada a tentativa de categorização mecânica inicial, partimos 
para uma primeira análise e codificação aberta, formando conjuntos 
com as narrativas dos estudantes que apresentavam mais similitudes 
entre si e organizando-as conforme a complexidade de suas ideias. 
Num segundo momento, revisitamos cada narrativa dentro dos con-
juntos para colher os elementos que as ligavam entre si de modo a 
elaborar as categorias analíticas nas quais se encaixavam. Para isso foi 
importante considerar não só a similitude textual, mas as caracterís-
ticas e as semelhanças entre as ideias em empatia histórica apresenta-
das pelos estudantes e seu grau de sofisticação e complexidade.

O próprio Peter Lee (2003), quando estabelece níveis de progres-
são de ideias em empatia histórica a partir dos estudantes pesquisados 
no Projeto Chata (Concepts of  History and Teaching Approaches 7-14), ar-
gumenta que seu modelo de progressão é sobre as ideias das crianças 
como elas se apresentam no presente, no seu contexto escolar e em 
seu ambiente cultural, portanto não é um modelo de validade uni-
versal. Isso deixa claro três elementos: primeiro, o contexto dos su-
jeitos condiciona suas ideias em empatia história; segundo, o modelo 
de Lee não pode ser aplicado como padrão para outros países, nem 
mesmo para locais diferentes dentro da mesma Inglaterra – embora 
possa ser utilizado como referência, como acontece nessa pesquisa; 
terceiro, é imprescindível que nos diferentes contextos se façam pes-
quisas acerca das ideias históricas dos estudantes. É com base nestes 
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três elementos que evidenciamos necessidade de continuidade e apro-
fundamento das pesquisas sobre empatia histórica, com as quais este 
capítulo deseja contribuir.

Ideias em empatia histórica no 3º ano do ensino médio

Antes de tentar compreender qualquer elemento do passado é neces-
sário situar-se nesse passado, buscar na lembrança/memória o que 
dele já se sabe, para daí fazer uma relação com o elemento analisado. 
Nesse sentido, a Questão 5 foi essencial, pois requisitava o cruzamen-
to entre os documentos e seu próprio tempo histórico. As respostas 
a essa questão foram cruciais para situar os estudantes nos seus res-
pectivos níveis, apresentando maior ou menor complexidade. Al-
guns chamaram a atenção para “a linguagem” e “a moeda” da época, 
numa localização temporal ainda vaga. Outros destacaram a citação 
do nome de Getúlio Vargas ou da denominação Estado Novo. Outros 
ainda, demonstrando uma imagem que formaram sobre a Era Vargas 
fortemente ligada ao trabalho, acharam suficiente apontar que o fato 
de os autores das cartas falarem ou solicitarem algo relacionado ao 
trabalho é suficiente para identificá-los com aquele período. Nos ní-
veis mais elaborados, as respostas chegam a apontar elementos bem 
específicas do período como a referência ao abono familiar ou à Es-
trada de Ferro Central do Brasil, “uma obra feita naquele período”, 
como disse a estudante W. Essas respostas geralmente forneceram a 
base contextual para as elaborações subsequentes.

A evocação do contexto também esteve presente nas questões que 
relacionavam a escrita das cartas com outros fatos, fenômenos ou 
acontecimentos do período. Isso foi realizado por meio das questões 
10, 11 e 13. A partir de suas respostas, pudemos constatar que, em 
maior ou menor proporção, todos os estudantes estabeleceram algu-
ma relação com o contexto, pois foram para isso convocados, embo-
ra a fragmentação própria do questionário talvez tenha dificultado a 
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formulação de explicações situadas num contexto mais completo e 
elaborado.

Todos os estudantes identificaram facilmente o período com a Era 
Vargas, mas apenas 3 dos 21 (B, J e W, todas do gênero feminino) re-
conheceram que as cartas foram escritas sob um regime ditatorial. E 
mesmo no caso dessas três estudantes, nenhuma delas utilizou esse 
contexto ditatorial para explicar a relação entre os autores e Vargas, 
nem suas ações, revelando um déficit de imaginação histórica.

No que diz respeito à Questão 9, sobre a relação entre os autores 
das cartas e Vargas, dez dos estudantes verificaram uma relação de 
respeito; todos eles, ao que nos parece, se basearam na linguagem 
formal das cartas para sustentar seu argumento. Isso pode indicar 
uma noção de evidência bastante restrita. Mas houve variações de 
complexidade nessa verificação. Desde a constatação de um simples 
e positivo tratamento respeitoso, como no caso da estudante D que 
pontuou uma relação “De extremo respeito”, com a qual concorda; 
passando pela interpretação de G, segundo a qual esse tratamento era 
uma formalidade necessária que “[...] se deve ao cargo do destinatário 
ser o presidente da República”; até o caso das duas estudantes (I e 
U) que explicaram o tratamento formal como uma consequência do 
“discurso do ‘pai dos pobres’ a respeito de questões trabalhistas que 
beneficiariam o povo”, como afirmou U.

A identificação pessoal com as pessoas do passado é já um esforço 
de compreensão, mas pode se tornar uma barreira à realização empá-
tica, pois geralmente leva à assimilação das ações ou ideias do passado 
com as do presente daquele que se identifica (LEE, 2003). Em nos-
sa pesquisa, dois estudantes estabeleceram esse tipo de identificação. 
Respondendo à Questão 13, o estudante N afirmou que “[...] deve-
mos lutar pelos nossos direitos”, numa identificação ‘cidadã’ com os 
agentes do passado. A estudante V, por sua vez, respondendo à Ques-
tão 12, afirmou que “[...] Na minha opinião eles estão corretos por 
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termos sim o direito de dá um futuro melhor para os filhos”. Aqui, há 
uma identificação material, mas também de valores.

As questões 14, 15 e 16 podem ser consideradas arriscadas para 
uma sequência didático-histórica que visa o desenvolvimento da no-
ção de empatia histórica dos estudantes, mas a sua razão de ser, tanto 
no ensino quanto na pesquisa, está em pôr em aberto as noções pre-
sentes dos estudantes, bem como a forma como elas interferem na 
compreensão das ações dos sujeitos do passado, podendo servir, as-
sim, para colocá-las em perspectiva, elemento que pode ser essencial 
para a compreensão empática (BARCA; GAGO, 2001).

Em sua pesquisa, partindo das contribuições conceituais de François 
Dubet e Edward P. Thompson, Rosário (2009) destacou que a experiên-
cia social dos sujeitos – nesse caso, a experiência social do sofrimento de 
jovens periféricos – interferiu significativamente na sua compreensão 
das ações dos sujeitos do passado, que se dava através daquela expe-
riência, que por sua vez se constituía como parte da empatia históri-
ca daqueles jovens. Isso só se pode aceitar teoricamente se se admitir, 
como faz Rosário, que o pensamento anacrônico é o primeiro nível da 
empatia histórica. O autor considera que os jovens desenvolveram “[...] 
uma empatia histórica ‘vista de baixo’, a partir da relação estabelecida 
na experiência, e não apenas pelo reconhecimento da intencionalidade 
de ações de ‘homens históricos’” (ROSÁRIO, 2009. 61).

Oldimar Cardoso (2007) também reforça empiricamente o papel 
da posição que o sujeito do presente ocupa ao olhar para os sujeitos 
do passado. Analisando algumas falas de estudantes que descreviam 
ações de sujeitos do passado, Cardoso notou que estudantes brancos 
de escola privada se referiam às ações de senhores de engenho na se-
gunda pessoa.

Em vez de utilizar a terceira pessoa, dizendo, por exemplo, “O senhor de 
engenho só podia dar o caldo de cana para os escravos em que ele con-
fiava”, os alunos diziam na segunda pessoa: “Você só podia dar o caldo 
de cana para os escravos em que você confiava”. É interessante observar 
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que, em todas as aulas observadas, os alunos jamais usaram a primeira 
pessoa, o que seria comum numa atividade de simulação. Eles nunca 
disseram uma frase como: “Eu só podia dar o caldo de cana para os es-
cravos em que eu confiava”. Também é importante ressaltar que, caso 
usassem uma primeira pessoa artificial, representando uma encarnação 
do personagem senhor de engenho, os alunos deveriam conjugar o ver-
bo no presente, dizendo: “Eu só posso dar o caldo de cana para os escra-
vos em que eu confio”. Isso chamou a atenção deste pesquisador porque 
o uso da segunda pessoa demonstraria não uma identificação artificial 
restrita à sequência de atividades propostas pelo professor, mas talvez 
uma identificação de fato. Ao usar a segunda pessoa e os verbos no pas-
sado, os alunos estariam se transportando coletivamente para essa época 
(CARDOSO, 2007, p. 149, grifos do autor).

A partir de uma colocação do professor que promoveu a atividade, 
Cardoso inferiu que os estudantes se identificaram com os senhores 
de engenho devido à condição de superioridade socioeconômica que 
compartilhavam, embora cada um em seu tempo.

Nenhuma daquelas questões, por exemplo, resultou na identifi-
cação pessoal dos estudantes com os sujeitos do passado (verificada 
com relação à outras questões). Grande parte dos estudantes respon-
deram simplesmente “Não” às questões 15 e 16, o que evidencia a 
constatação de uma ruptura entre seu tempo e o tempo dos sujeitos 
históricos analisados ou até mesmo um distanciamento entre suas 
ações e as deles.

Mas também houve aqueles, embora em menor quantidade, 
que identificaram continuidades ou permanências, encontrando na 
análise realizada do passado algum critério de orientação para seus 
pensamentos e ações no presente. Esse foi o caso, por exemplo, da 
estudante B, que respondendo sobre a possiblidade de estabelecer al-
guma relação entre as cartas e a sociedade e os sujeitos do presente 
(Questão 14), afirmou que “Sim, a grande riqueza na mão de poucos 
emquanto os pobres se viram com o que sobra depois dos descontos 
dos impostos”. A identificação dessa suposta permanência parece ter 
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levado a estudante a afirmar que escreveria uma carta ao Presidente 
da República atual (Questão 16) – uma das poucas a responder afir-
mativamente a essa questão –, nos seguintes termos:

V. Excia., pesso que avalie a situação atual do país, crises econômica e 
política. Sim econômica por mais que o senhor negue sua existência, ela 
está presente em nosso país e bem explícitas. Devido a isto e a diversos 
outros motivos pesso-lhe que renucie à presidência do Brasil.

Por outro lado, essas questões foram importantes para identificar 
elementos que se mostrassem como empecilhos à realização em-
pática, como a noção de progresso, apontada por Lee, juntamente 
com a ideia de que o presente é a referência daquilo que é normal. A 
questão do presentismo já foi tocada mais acima. Quanto à noção de 
progresso, ela foi encontrada entre pelo menos três dos 21 estudan-
tes investigados. Um exemplo é o próprio título desse artigo, “Nin-
guém mais escreve carta”, declaração emblemática da estudante X, 
que achou suficiente responder negativamente à questão 15 por meio 
do destaque à superação tecnológica de um meio de comunicação; 
assim como a estudante C, que também disse não ser possível mais 
escrever cartas daquele tipo “Pela envolução da tequinologia”. Enfim, 
por que “a sociedade está avançada”, como disse a estudante I. Não 
podemos julgar se essa pequena quantidade é positiva no que tange à 
uma turma de 3° ano do Ensino Médio. Esse número reduzido, por 
exemplo, pode ter a ver com o fato de que a ação do passado investi-
gada pelos estudantes não se trata de uma ação estritamente técnica, 
mas social e política. Nesse caso, pode ser um indício mais ou menos 
preocupante o aparecimento dessa noção de progresso nas narrativas 
dos estudantes.

A análise e codificação das narrativas dos estudantes permitiu a 
elaboração de quatro categorias de análise distribuídas por quatro ní-
veis de progressão das ideias em empatia histórica. Os níveis e catego-
rias foram: Nível 1 – Lógica situacional; Nível 2 – Contexto deficitário; 
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Nível 3 – Empatia histórica restrita; e Nível 4 – Empatia histórica con-
textualizada.

Nível 1 – Lógica situacional

Neste nível as narrativas se caracterizaram por explicações com base na 
lógica da situação na qual se encontravam os sujeitos do passado quan-
do decidiram escrever pedindo ajuda ao presidente Getúlio Vargas. A 
maioria dos estudantes nessa categoria apontou a condição material/
financeira dos autores das cartas como a motivação para as suas ações, 
numa clara perspectiva particularizante e, de algum modo, determinis-
ta. Outros explicaram a ação por meio de cópia ou reescrita das infor-
mações dos documentos. Aqui também notamos várias assimilações 
entre ações passadas e as ações do presente dos estudantes.

A estudante B assim explicou a motivação das ações dos sujeitos do 
passado (Questão 12): “A difícil vida que eles levavam e pediam uma 
mínima ajuda para que pudessem viver de uma forma um pouco mais 
digna. Eu acho que essas iniciativas foram boas pois assim o presidente 
ficaria um pouco mais nocivo (sic) da situação”. A estudante D acredita 
que essa motivação seja a “Busca de um futuro melhor para os filhos. 
Acho a atitude correta, pois eles pediam para poder por os filhos na 
escola, pagar contas, alimento, entre outros”. O estudante G fornece 
como motivo da ação “A situação de carência vivida. Acho válido e um 
ato honesto”. Os autores das cartas eram motivados pelas “Suas dificul-
dades por causa das suas famílias”, acredita o estudante R. Já a estudan-
te U apenas descreve o motivo como “A necessidade”.

Nível 2 – Contexto deficitário

As narrativas encontradas neste nível apresentam como caracterís-
tica definidora um esforço de reconstrução do contexto histórico da 
ação dos sujeitos do passado, porém de modo deficitário, com várias 
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imprecisões, fruto de confusões ou imaginação livre. Ainda se regis-
tra algum grau de uma explicação em termos da lógica situacional 
e numa perspectiva particularizante. Este nível, porém, ensaia e lan-
ça as bases para a realização empática dos níveis de progressão mais 
complexos.

Uma resposta que define exemplarmente este nível foi a fornecida 
pela estudante E quando questionada sobre a motivação dos autores 
das cartas (Questão 12). Para ela foi “A relação que existe entre o go-
verno e povo, a liberdade dada ao povo se se submeter ao governo em 
busca de seus direitos. Um ato amigável e gratificante”. Também à 
Questão 12, o estudante H respondeu nos seguintes termos:

Os baixíssimos salários que dificultavam muito na alimentação, educa-
ção e vestimentas para toda a família. Minha opinião acerca do tema 
é que, esses baixos salários já eram uma forma do governo obter essa 
aproximação para beneficiar o seu governo, como as famílias recorriam 
ao governo e o presidente teoricamente “ajudava” acabava que durante 
a eleição obtiam o voto dessas pessoas e continuava no poder.

Esses dois estudantes, obviamente, ignoraram o contexto ditato-
rial do Estado Novo, período no qual as cartas foram enviadas ao pre-
sidente Getúlio Vargas.

A estudante X, respondendo à Questão 9, afirmou que o que exis-
tia entre os autores das cartas e Vargas era “Uma relação de respeito 
e admiração, o presidente era até mesmo chamado de pai dos pobres, 
ele ajudava os que precisava”.

A estudante J deu uma resposta nesse mesmo sentido à Questão 12:

Vargas dava muito amparo as famílias de classe baixa, então sempre que 
acontecia de uma família passar necessidade, escreviam para Vargas pe-
dindo ajuda. No momento de desespero somos capazes de fazer qual-
quer coisa, ainda mais na carta II onde o pai mal pode sustentar seus 
filhos, então mandar uma carta para o presidente era o “mínimo” que 
aquele pai de família podia fazer.
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Recorrendo a algo como a natureza humana para explicar a ação 
dos autores das cartas, ela também se identifica com eles quando afir-
ma que “somos capazes de fazer qualquer coisa”.

Nível 3 – Empatia histórica restrita

Neste nível de progressão, as narrativas dos estudantes apresentaram 
ideias que podemos efetivamente chamar de empatia histórica, embora 
de modo restrito. Os estudantes explicam o fenômeno da escrita das car-
tas por trabalhadores ao presidente Getúlio Vargas por meio das crenças 
ou ideias que esses trabalhadores tinham, e por isso consideramos suas 
ideias mais complexas que a do nível anterior, embora não levem em 
consideração o contexto ou este se apresente deficitário. Este nível tam-
bém não exclui certa análise da lógica situacional da ação da pessoa do 
passado, embora esta se mostre um recurso secundário ou auxiliar.

A estudante F explicou a motivação da ação dos sujeitos (Questão 
12), dizendo que “Eles confiavam no seu presidente e tinham espe-
rança que ele ia solucionar seus problemas. Getulio Vargas pensava 
muito na classe baixa e ouvia porque se elles escreviam para ele é por-
que surtia efeito”. A estudante I, explicando a relação entre os autores 
das cartas e o destinatário (Questão 9), escreveu que esta era:

A relação de uma boa impressão que a autor da carta encara o destina-
tário (Getulio Vargas), nos dois textos (cartas) ele é tratado com muito 
respeito e ele Getulio era conhecido como “Pai dos pobres” então as 
pessoas com necessidade recorria a ele por ajuda, sendo assim a relação 
era de ajuda uma visão de uma pessoa boa.

Minha opinião é que visto que os dois autor da carta passam por muita 
necessidade e tendo uma visão de Getulio como alguém bom eles recor-
riam por ajuda.

Essa estudante, mais a frente (Questão 12), explica que “O que mo-
tivava é a ingenuidade deles em acreditar nas promessas de Getulio e 
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crer que ele vai cumprir. Minha opinião é que infelizmente muitas 
pessoas acreditam em promessas de prefeitos e sofrem as consequên-
cias”. Este segundo trecho já apresenta elementos de presentismo e 
estereótipo, demonstrando a heterogeneidade e deficiência dentro de 
uma mesma narrativa. Isso pode ser resultado da natureza fragmenta-
da do questionário ou da confusão explicativa da estudante.

O estudante P, por sua vez, explicou que a relação entre remeten-
tes e destinatário (Questão 9) era sinal “De que eles tinham plena 
certeza de o presidente iria ler. Deveria ter bons efeitos porque daria 
esperança aos pobres”, e eles se motivavam a fazer isso (Questão 12) 
“Porque eles tinham a noção de que o governo tenta a tomar medidas 
para solução dos problemas. Isso era muito bom porque a voz dos 
pobres eram ouvidas”.

Nível 4 – Empatia histórica contextualizada

Este foi o nível de progressão de ideias mais complexo que constata-
mos entre os estudantes sujeitos da pesquisa. Suas narrativas demons-
tram que eles levam em consideração, nas suas explicações das ações 
dos sujeitos do passado, as crenças e ideias que estes apresentavam, 
ligadas à análise situacional, havendo um esforço de reconstrução do 
contexto e das condições materiais/financeiras dos sujeitos.

A estudante U assim se manifestou sobre a relação entre os auto-
res das cartas e Getúlio Vargas (Questão 9): “Relação de respeito e 
confiança, acredito que essa relação se deu pelo discurso do ‘pai dos 
pobres’ a respeito de questões trabalhistas que beneficiariam o povo”. 
Ainda para U (Questão 12), os autores “De início, por conta do nome 
que o presidente leva ‘pai dos pobres’, a situação dos autores tam-
bém, falta de remuneração trabalhista, tudo isso influenciou os traba-
lhadores a pedir favores ao presidente Getulio Vargas”.

Para a estudante W (Questão 9), “A relação entre os autores e o 
destinatário é uma relação de respeito. Os remetentes vem Getulio 
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Vargas como uma pessoa capaz de solucionar seus problemas; por 
isso, o termo ‘pai dos pobres’ é totalmente coerente”. Respondendo à 
Questão 12, W diz que: “Na minha opinião, o que motivava os sujei-
tos a escrever essas cartas era a necessidade que tinham, somadas as 
promessas que o presidente Getúlio Vargas fazia”.

Considerações finais

Ainda que o universo dessa pesquisa seja reduzido, cabe demonstrar 
quantitativamente a distribuição das narrativas dos estudantes investiga-
dos por nível de progressão e categoria analítica (Gráfico 1). Dado que 
chama atenção, dos 21 estudantes, mais da metade deles (12, no caso) 
se encontram no primeiro nível de progressão (Lógica Situacional). De 
modo decrescente, 4 estudantes se encontram no segundo nível, pois 
suas narrativas se apresentaram como explicações em termos de um 
contexto histórico deficitário. No “Nível 3 – Empatia histórica restrita” 
se encontram 3 estudantes. O último e mais complexo nível, “Empatia 
histórica contextualizada”, foi alcançado por apenas duas estudantes.

Gráfico 1 – Distribuição das narrativas por nível de progressão

Fonte: Dados da pesquisa
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Aproximadamente 57,15% dos estudantes estão no Nível 1. Se 
somarmos os dois primeiros níveis (16 estudantes representando 
76,19% do total), mais de dois terços da turma investigada está nos 
níveis mais baixos de compreensão das ações de pessoas do passado. 
Os dois níveis mais complexos, com 14,29% e 9,52%, respectivamen-
te, contabilizam apenas 23,81% dos 21 estudantes. Esses números re-
velam uma grande deficiência na dimensão de realização da empatia 
histórica, mas também, através das narrativas contabilizadas pelos 
dois níveis mais complexos, a possibilidade do desenvolvimento e 
a já realização da empatia histórica numa turma de 3º ano do Ensi-
no Médio.

A expectativa da qual falávamos ao iniciar este texto se revela ao 
seu fim um tanto frustrada. Nossa incursão pelas ideias históricas de 
concluintes do Ensino Médio revelou um déficit de aprendizagem his-
tórica. Estratégias didáticas que proporcionem aos estudantes um de-
senvolvimento do pensamento histórico a partir do trabalho com fon-
tes históricas podem ser um caminho na resolução desse problema.
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TRAMAS DO APRENDIZADO HISTÓRICO: 
UM ESTUDO DA COMPETÊNCIA NARRATIVA 

DE ESTUDANTES DO ENSINO MÉDIO

Ione Machado Santos 
Valter Guimarães Soares

Introdução

Apresentamos aqui resultados de uma pesquisa exploratória acerca da 
competência narrativa de estudantes do Ensino Médio, isto é, a capa-
cidade que os alunos e alunas possuem de experenciar e interpretar 
o passado de maneira a se orientar na vida prática, no tecer da ação 
cotidiana no mundo concreto.

Desenvolvido em uma escola pública da rede estadual de ensino 
da cidade de Feira de Santana (BA), este estudo circunscreve-se no 
âmbito de pesquisas que tomam a consciência histórica como objeto 
e objetivo da Didática da História, aqui compreendida como uma teo-
ria da aprendizagem histórica, e opera principalmente com os concei-
tos de narrativa histórica e competência narrativa.

A investigação partiu de duas questões centrais, articuladas entre 
si: perguntamos se os estudantes têm aprendido história na escola e 
que tipo de aprendizado histórico se realiza, compreendendo o en-
sino de história como um esforço de natureza cognitiva em direção 
à aprendizagem e à formação do pensamento histórico. Por conta 
disso, assumimos o pressuposto de que um dos objetivos centrais da 
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história escolarizada é o desenvolvimento da competência narrativa 
do/as estudantes (CERRI, 2010; SCHMIDT, 2009).

Considerando que a consciência histórica se expressa através da 
narrativa, procuramos diagnosticar níveis de aprendizagem histórica 
dos estudantes a partir de uma base empírica, buscando identificar in-
dicadores de desempenho da aprendizagem histórica a partir da aná-
lise de narrativas históricas por eles escritas. Além da produção das 
narrativas, outros procedimentos metodológicos foram utilizados, a 
exemplo da observação etnográfica do espaço escolar, questionário 
sociocultural e aplicação de um simulado temático com questões de 
ENEM e vestibular para avaliar o desempenho do/as estudantes nes-
te tipo de exame.

Isso posto, importa destacar que as narrativas constituem o corpus 
principal de análise deste trabalho. Para analisá-las utilizamos uma 
ferramenta elaborada pelo Grupo de Investigação em Didática das 
Ciências Sociais (GREDICS), da Universidade de Barcelona, em diá-
logo com as contribuições teóricas de Jörn Rüsen. No passo seguinte, 
inspirados na Teoria Fundamentada (Grounded Theory), as produções 
dos estudantes foram agrupadas em categorias, escalonando desde 
aquelas que mais se distanciam de uma narrativa histórica até elabo-
rações que informam um maior grau de complexidade.

A análise dos dados aponta para a existência de fragilidades na 
compreensão histórica na maior parte dos sujeitos investigados. Parte 
dos estudantes não consegue narrar a história, e entre aqueles/as que 
o fazem, uma expressiva maioria apresenta níveis preocupantes de in-
competência narrativa.

Tramando com os conceitos: narrativa e competência narrativa

Enquanto diagnóstico sobre a aprendizagem histórica de jovens, 
este estudo filia-se à Didática da História e encontra fundamentação 
na filosofia e na teoria da História. De forma mais específica ele se 
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inscreve no território de investigação do ensino escolar da História 
(SADDI, 2012), razão por que também incorpora e dialoga com pres-
supostos de leitura e modos de fazer da Educação Histórica, na medi-
da em que a) pergunta e busca respostas sobre a construção do pen-
samento histórico e a formação da consciência histórica da juventude 
em ambiente de escolarização (SCHMIDT e BARCA, 2009) e b) busca 
fundamentar a problemática da cognição histórica na própria episte-
mologia da História (CAINELLI e SCHMIDT, 2011). A Didática da 
História, definida como uma disciplina científica específica, tem por

seu objetivo é investigar o aprendizado histórico, entendido como uma 
das manifestações da consciência histórica. É o processo fundamental de 
socialização e individualização humana e forma o núcleo de todas essas 
operações” (RÜSEN, 2011, p. 39).

Nesse sentido, engloba pesquisas sobre aprendizado histórico em 
contextos escolares e para além deles, alcançando outros ambientes 
de aprendizagem. A Educação Histórica, por sua vez, se volta com 
ênfase para o estudo das “ideias históricas dos sujeitos em contextos 
de escolarização” (GERMINARI, 2012, p. 273).

Como já consensuado no campo, o conceito de consciência histó-
rica contribuiu para redimensionar a Didática da História, que se afas-
ta da definição de métodos e estratégias direcionados para o ensino e 
se aproxima de uma teoria da aprendizagem histórica. Assim, modifi-
caram-se também os objetivos disciplinares, de modo que os conteú-
dos escolares deixaram de ocupar o centro da preocupação do ensino 
da História, passando a se privilegiar a promoção da identidade dos 
sujeitos. Reforça-se também a ideia de que a história não se trata ape-
nas do passado, mas da articulação passado, presente e futuro, o que 
está de acordo com as características estruturais do pensamento hu-
mano (CERRI, 2010, p. 270-272).

Se nos aproximarmos, portanto, de uma teoria das operações da 
consciência que constituem o aprendizado histórico, chegaremos aos 
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conceitos chaves dessa operação investigativa: a narrativa histórica e a 
competência narrativa. De acordo com Rüsen, a narrativa histórica é 
a operação básica, a qual se resume as diferentes funções da consciên-
cia histórica,

com ela, particularidade e processualidade da consciência histórica po-
dem ser explicitadas didaticamente e constituídas como uma determina-
da construção de sentido sobre a experiência do tempo. O aprendizado 
histórico pode, portanto, ser compreendido como um processo mental 
de construção de sentido sobre a experiência do tempo através da nar-
rativa histórica, na qual as competências para tal narrativa surgem e se 
desenvolvem (RÜSEN, 2011, p. 43).

Aprender história é aprender a narrá-la, desenvolver uma forma de 
atribuir sentido à experiência histórica e de orientação temporal para 
o estar e agir no mundo. A narrativa histórica é vista como aprendi-
zado quando, através dela, os sujeitos conseguem, por meio da visua-
lização do passado, se orientar na vida prática humana, sintetizado as 
três dimensões temporais (presente, passado e futuro). Esta operação 
é denominada competência narrativa. Ela é a competência essencial 
e específica da consciência histórica e expressa seu conteúdo, forma 
e função, que correspondem de maneira respectiva às competências 
de experiência, interpretação e orientação (RÜSEN, 2011, p. 59). Na 
esteira do pensamento de filósofo alemão, Maria Auxiliadora Schmidt 
sintetiza com maestria esta capacidade de acessar o passado para a 
leitura do presente e prospecção do futuro:

a “competência narrativa” é a expressão da forma, do conteúdo e da fun-
ção da consciência história. O conteúdo é a capacidade de aprender a 
olhar o passado e vê-lo em sua especificidade temporal, de distanciar-se 
do passado e diferenciá-lo do presente reconhecendo nele a sua própria 
experiência e a mudança. A forma é a capacidade de se analisar as di-
ferenças de temporalidades entre o passado, o presente e o futuro, por 
meio de um todo temporal significativo que abranja todas as dimensões 
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do tempo. Trata-se da “experiência de interpretação” que possibilita tra-
duzir experiências passadas em compreensão do presente e expectativas 
de futuro. A função é a capacidade que permite a utilização do todo 
temporal (passado, presente, futuro) como guia de ação na vida prática. 
Trata-se da competência de orientação (SCHMIDT, 2009, p. 15).

A partir deste mirante pode-se perguntar pelo aprendizado histórico 
em um ambiente social específico: a escola, e por consequência pe-
las demandas de letramento histórico de crianças e jovens. No quadro 
da Didática da História, Luis Fernando Cerri posiciona a competência 
narrativa1 como um objetivo do ensino de história, sendo este definido 
como a “interferência de caráter de desenvolvimento cognitivo, capaz 
de ajudar o aluno a abrir novas portas para a sua capacidade de pensar, 
definir e atribuir sentido ao tempo” (CERRI, 2010, p. 270). Da mesma 
forma, no campo da Educação Histórica postula-se uma literacia histó-
rica que se traduz no esforço de desenvolver e trabalhar as operações 
mentais da consciência histórica, porque é somente a partir desta que 
o conhecimento se torna consciente, ou autoconhecimento e o sujeito 
aumenta a capacidade de ver o passado histórico e não somente como 
passado prático ou passado morto. Isso porque a a aprendizagem his-
tórica só é aprendizagem quando ela muda os padrões de interpreta-
ção do passado, o que pressupõe um processo de internalização dialó-
gica e não passiva do conhecimento histórico, além da externalização 
pra fora, no sentido de mudar a relação com a vida prática e com o 
outro. (SCHMIDT, 2009, p. 17)

1.  Um esclarecimento necessário: é preciso diferenciar a competência narrativa na perspecti-
va aqui discutida da pedagogia das competências, entendida como a capacidade de mobilizar 
diversos recursos cognitivos (saberes, capacidades, informações etc.) para enfrentar e solu-
cionar algum tipo de situação (PERRENOUD, 2000), e que aparece nos documentos oficiais, 
em especial na BNCC mais recente. A pedagogia das competências é pautada em um ensino 
que visa o desenvolvimento de procedimentos e operações cognitivas (identificar, analisar, 
selecionar, comparar etc.), que não são específicos do pensamento histórico, fazendo com 
que seu estatuto epistemológico ou a sua especificidade enquanto ciência seja sequestrada 
no processo de ensino-aprendizagem. Entende-se, dessa forma, que a pedagogia das compe-
tências entra em desacordo com os procedimentos do aprendizado histórico estabelecidos 
pela competência narrativa da consciência histórica (SCHMIDT, 2015, p. 107).
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As três operações que constituem a competência narrativa es-
tão intimamente ligadas aos processos da aprendizagem histórica, 
pois “não existe uma coisa tal como uma experiência histórica sem 
significado, ou uma orientação histórica sem experiência; tam-
bém, todos os modelos de interpretação estão ao mesmo tempo 
interessados pela experiência e pela orientação” (RÜSEN, 2011, 
p. 89). Entende-se, portanto, que essas competências podem ser 
utilizadas como indicadores de desempenho da aprendizagem his-
tórica dos estudantes, ou seja, indiciam a presença de uma com-
petência narrativa mais ou menos elaborada ou sofisticada na 
apropriação passado histórico, isso é, o passado elaborado pela 
operação historiográfica.

Tramas da história: a competência narrativa dos estudantes

a) Delimitações
Tomando como lócus uma escola pública e como sujeitos alunos 
3º ano do Ensino Médio, o trabalho de investigação cujos resulta-
dos, parciais e provisórios, são aqui apresentados, pergunta pela 
aprendizagem histórica de estudantes, e conforme os objetivos 
projetados foram delineadas pressupostos e ferramentas metodo-
lógicas, assim definidas: a) observações de práticas de ensino de 
história na referida escola; b) aplicação de questionário sociocultu-
ral com vistas a traçar um perfil do alunado; c) aplicação de uma 
prova com questões do ENEM com uma temática específica (O 
negro na sociedade brasileira) para dimensionar o desempenho 
das estudantes, já que os alunos da escola apresentam um desem-
penho significativo neste tipo de exame seletivo2; d) produção de 

2.  O simulado, aplicado em condições semelhantes às do ENEM, foi composto por 15 
questões e foram ordenadas cronologicamente, de modo que abrangessem todos os perío-
dos da História do Brasil. É válido destacar que alguns dados, como os do censo escolar de 
2017 (informações disponíveis em: http://inep.gov.br/microdados), revelam que a escola 
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narrativas sobre o negro na sociedade brasileira, a partir de um 
conjunto de imagens previamente selecionadas e ordenadas de 
forma cronológica. A escolha desse tema se deve ao interesse de 
levar para a sala de aula questões controversas e socialmente vi-
vas; além disso, se justifica pela sua atualidade e importância so-
cial e política, devido à pertinência que até hoje existe de se dis-
cutir a condição do negro no Brasil, visto que, mesmo após mais 
de um século da abolição da escravatura, os afro-brasileiros não 
alcançaram igualdade de direitos, e ainda sofrem com o racismo 
estrutural e institucionalizado.

A produção das narrativas sobre a temática foi feita a partir de um 
conjunto de imagens previamente selecionadas e ordenadas de for-
ma cronológica, e devidamente legendadas. Tal qual o que foi pensa-
do para a construção do simulado, as imagens permitem evidenciar 
aspectos da trajetória histórica da população afrobrasileira desde o 
período colonial até o momento atual (ver Figura 1). Conforme pro-
posto, os estudantes analisaram individualmente as imagens e a par-
tir delas montaram suas escrituras, expressando o seu entendimento 
acerca das imagens ofertadas.

possui grande representação (92%) de estudantes que participam do exame, e estes por 
sua vez têm alcançado uma pontuação destacada na área de Ciências Humanas, que se 
aproxima da média nacional das escolas estaduais. Constatou-se um bom desempenho no 
simulado, pois a maioria alcançou um desempenho acima de 50%.
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Figura 13

A operação de análise foi efetuada a partir da leitura cruzada dos 
dados, embora as narrativas constituam o corpus principal. Para tanto, 
colocamos em diálogo as contribuições teóricas de Jörn Rüsen acerca 

3.  A seleção das imagens foi realizada com o objetivo de criar uma sequenciação da trajetó-
ria histórica da população negra no Brasil. Assim, selecionamos as imagens de a) Jean Bap-
tiste Debret. Um jantar brasileiro, 1827. Disponível em: http://historiaporimagem.blogspot.
com/2011/10/jean-baptiste-debret-um-jantar.html; b) Rugendas. Navio negreiro, 1830. Dis-
ponível em: https://blogdopedlowski.com/2015/04/14/perto-do-fim-da-escravidao-60-dos-
-negros-trazidos-ao-pais-eram-criancas/; e c) Fazenda Quititi. Rio de Janeiro, 1865 (Geor-
ges Leuzinger\ Acervo Instituto Moreira Sales). Disponível em: https://blogdopedlowski.
com/2015/04/14/ perto-do-fim-da-escravidao-60-dos-negros-trazidos-ao-pais-eram-crian-
cas/, para representar o período da escravidão; d) Moradores do Morro da Babilônia, Rio 
de Janeiro, século XX. Disponível em: https://www.geledes.org.br/depoimentos-de-escra-
vos-brasileiros/?amp=1 ; e e) Ação dos militares nas favelas durante a Ditadura Militar. Dis-
ponível em: https://www.pragmatismopolitico.com.br/2016/02/como-a-ditadura-militar-
-agia-nas-favelas-do-rio-de-janeiro.html, como representação do pós-abolição e da Ditadura 
Militar, respectivamente. Por fim, f ) Turma de Medicina da UFBA com Joana Carvalho, uma 
das únicas negras | Foto: Reprodução. Disponível em: https://www.sindsep-pe.com.br/no-
ticias-detalhe/perfil-elitizado-de-medicos-e-desafio-ao-atendimento-basico-da-saude/5108; e 
g) Manifestação de garis, Rio de Janeiro em 06 de março de 2014. Foto de Mídia Ninja. Dis-
ponível em: https://pt.globalvoices.org/2014/03/11/greve-de-garis-no-rio-de-janeiro-da-lu-
ta-a-vitoria/, como forma de retratar a situação de desigualdade na atualidade.
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da competência narrativa e uma pragmática de análise elaborada pe-
los integrantes do Grupo de Investigação em Didática das Ciências 
Sociais (GREDICS). O grupo propõe um instrumento para analisar o 
nível de competência narrativa de estudantes em ambientes de esco-
larização, entendendo-a como um elemento essencial do pensamento 
histórico e social (SANT, et. al, 2014). Trata-se um bloco de questões 
quanto à forma (se é de fato uma narrativa ou não), conteúdo (infor-
mações de tipo histórico, se os fatos das narrativas são contrastados 
do ponto de vista historiográfico, que tipo de consciência histórica 
elas configuram) e a estrutura (se a narrativa apresenta um resumo 
ou título, se possui uma temática dominante, se expressa relação com 
o presente e uma perspectiva de futuro, se segue trajetória complexa, 
se se localiza espaço-temporalmente, presença de personagens e qua-
se-personagens, se o/a narrador/a avalia a informação e se a avalia-
ção é coerente ao longo dos acontecimentos mencionados).

Vale ressaltar que nos apropriamos de maneira pragmática da pro-
posta do GREDICS, muito embora seja positiva a nossa avaliação so-
bre seus fundamentos e sua força analítica. Algumas perguntas não 
foram consideradas, seja por inadequação à nossa realidade no que 
se refere ao ensino de história (por exemplo, o trabalho com fatos 
contrastados), seja por definir a priori um modelo ideal de geração 
de sentido (a consciência crítica). Por outro lado, nos esquivamos 
da preocupação quantitativista que habita a leitura dos autores (per-
centuais relacionados a quantos respondem de forma adequada, ou 
não, a cada uma das perguntas). Neste aspecto seguimos outro rotei-
ro: procuramos agrupar as perguntas por competência específica da 
competência narrativa (experiência, interpretação e orientação) e em 
seguida escalonamos as respostas em níveis a partir de rubricas com 
5 descritores definidos (por exemplo: zero presença até presença de 
7 informações de tipo histórico na narrativa). De posse desses dados, 
por fim, inspirados na Teoria Fundamentada, as produções dos es-
tudantes foram agrupadas em categorias, escalonando desde aquelas 
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que mais se distanciam de uma narrativa histórica competente até 
elaborações que informam maior competência.

b) O conteúdo, ou a substância da História
A princípio, algo deve ser dito sobre a forma de geração de dados. Evi-
dente que em pesquisas de natureza qualitativa qualquer estratégia de 
construção de empiria condiciona a expressão dos sujeitos investigados. 
Considerando os pressupostos teóricos da pesquisa a produção de nar-
rativas configura uma boa adequação metodológica. Não obstante, a 
estratégia e os materiais utilizados sempre geram dúvida sobre a valida-
de e como vai funcionar. No caso, pela riqueza do material produzido, 
avaliamos como potente a trilha de produção de narrativas em torno 
de um tema previamente definido e sua apresentação a partir de uma 
sequência de imagens/fontes, indiciárias de experiências históricas da 
história Brasil. Nada impede supor que outro recorte temático e outros 
dispositivos para geração dos escritos pode desdobrar em conteúdos 
algo diferenciados, por exemplo, em relação domínio de informações 
históricas ou a identificação com o tema, mas isso interfere muito pou-
co quando o foco é a análise de competências cognitivas específicas que 
constituem a competência narrativa.

No que se refere à sequência de fontes imagéticas é possível evi-
denciar que o/as jovens identificaram ou construíram uma temática 
a partir delas. É verdade que com muitas variações de forma e escalas 
de abrangência. Alguns o fizeram a partir de uma leitura de conjun-
to: N29, por exemplo, inicia a sua narrativa com o seguinte resumo: 
“As imagens mostram a trajetória histórica do negro no Brasil, desde 
a escravidão”; na mesma direção N42 sintetiza: “As imagens tratam 
sobre a questão racial no Brasil”, ou acentuando um aspecto, e de for-
ma bem generalista, como faz N6: “A princípio tudo se trata de como 
os negros foram humilhados nessa sociedade”. Outros interpretam e 
tematizam colocando em destaque aspectos específicos, como se lê 
no escrito N8 “Após a análise das imagens posso concluir que se trata 
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da escravização e discriminação de pessoas negras”, ou no de N19, 
mesmo com o deslize em relação aos contextos “As imagens tema-
tizam a escravidão, retratando cada uma períodos diferentes até os 
dias atuais”, ou com algum atropelo na historicidade, como no caso 
do N23, para quem “As imagens apresentadas revelam fatos da his-
tória dos negros desde o século XIX ao século XXI mostrando o tra-
tamento dado aos escravos negros”. Cabe destacar que este tipo de 
tematização (por recortes) foi a que aconteceu com mais frequência, 
mas também apareceram interpretações bastante singulares, a exem-
plo do N5, que de forma crítica divisou talvez uma intenção racista 
dos pesquisadores na seleção e disposição das imagens: “O que é pos-
sível perceber nas imagens é que os negros são mais mostrados em 
imagens onde efetuam um trabalho escravo, querendo dizer que os 
negros não são mais que isso”. Enfim, pode-se afirmar que a escolha 
do tema e o uso de imagens se mostrou adequado como dispositivo 
para provocar a produção das narrativas. A diversidade de caminhos 
de interpretação pode ser tomada, ela própria, como indiciária da 
competência narrativa dos sujeitos da investigação, como tentaremos 
demonstrar doravante.

Interessa, portanto, verificar como as estudantes lidam com o 
conhecimento histórico (e/ou se apropriam dele), tomando-o aqui 
como sinônimo de passado histórico. No que diz respeito à compe-
tência narrativa, de acordo com Rüsen:

Acervos de conhecimentos não são um fim, por si mesmos no proces-
so de aprendizado histórico, mas desempenham um papel essencial na 
aquisição de competência interpretativa que se refere à experiência de 
tempo. Essa competência, por sua vez, é um fator importante na orien-
tação intencional da vida humana prática (RÜSEN, 2021, p. 96-7).

É possível fazer duas grandes inferências a partir da análise das 
narrativas no seu conjunto. De um lado, destaca-se os níveis de preca-
riedade de repertório histórico dos alunos, seja em relação ao tema, 
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aos elementos de contexto espaço-temporal, seja no domínio de con-
venções e marcadores temporais que constituem a gramática da ciên-
cia de referência. Por outro, há fortes indícios de desnível de conhe-
cimento por períodos históricos. Nota-se que os narradores anotam 
algumas informações sobre o que muitos deles denominam de o “pe-
ríodo da escravidão” – tráfico negreiro, tratamento, condições de vida 
dos escravizados, etc. – mas nada ou muito pouco sobre o pós aboli-
ção e especialmente sobre as questões do tempo presente. No caso 
em análise, parece haver uma espécie de sequestro da questão negra 
pela cultura escolar e o currículo de história. A isso pode ser acrescen-
tado a presença de fortes indícios de permanência de uma perspectiva 
de narrativa histórica esquemática e dicotômica das relações sociais 
(negro/branco, dominador/dominado), evidentemente redutora da 
complexidade da realidade social.

No que se refere ao repertório histórico, um aspecto a ser con-
siderado é domínio de conteúdos históricos ou conceitos subs-
tantivos, domínio que pode ser evidenciado a partir da presença e 
usos de informações históricas (acontecimentos, agentes, agencia-
mentos), da contextualização espaço-temporal, que se traduz pelo 
domínio de marcadores e convenções temporais, e principalmente 
pela compreensão da historicidade. Neste quesito, é perceptível a 
ausência de elementos fundamentais para construção da narrati-
va e compreensão históricas. É certo que a maioria dos estudantes 
consegue identificar aspectos históricos nas imagens apresentadas, 
embora guardando graus ou qualidade de identificação distintos. 
Há uma parcela de textos (11,1%) em que as informações aparecem 
desconectadas, isto é, os/as alunos/as não associam as imagens a 
nenhum acontecimento histórico específico, as informações apare-
cem aleatórias e descoladas de contexto espaço-temporal (26,4%). 
Essa constatação revela o grau de compreensão que os/as estudan-
tes tiveram em relação às fontes históricas projetadas nas imagens, 
como expressa o texto a seguir:
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Elas demonstram que toda a história foi evoluindo e se diferenciando, 
deixando de ser um lugar onde brancos ricos comandavam negros po-
bres sem poder algum a uma sociedade com voz do povo e atitude, e 
mais libertação. Com mais opções de vida tanto para os negros e bran-
cos (N 32).

Nele se destaca uma leitura impressionista das imagens, subtrain-
do seus contextos de produção e o que elas representam. Nota-se 
também escassez de informação do tipo histórico e os indicadores 
temporais e espaciais aparecem de forma bastante rarefeita. Ao ris-
car uma trajetória histórica da relação entre brancos e negros, o/a 
autor/a deixa pistas de mudança, já que perspectiva uma história que 
evolui e se diferencia (do tempo/lugar de comando branco para o 
tempo/lugar de mais libertação), mas o faz na forma de uma des-
crição conclusiva, tecendo a narrativa a partir de fragmentos e ele-
mentos extraídos superficialmente das imagens e legendas, não são 
acrescentadas informações além daquelas contidas nas legendas, tam-
pouco relacionadas a acontecimentos históricos nelas representados.

O gesto de interpretar recorrendo às informações que aparecem 
nas imagens e nas legendas é recorrente, mas não surpreende, pois 
o instrumento de pesquisa foi pensado para cumprir esta função de 
fornecer elementos ativadores da memória. O que chama a atenção 
é que outra parcela significativa de estudantes vai muito pouco além 
disso. Emblemática neste sentido é a N52, para quem:

As imagens representam o decorrer da história dos negros, ou seja, o 
princípio da sociedade brasileira onde apresenta-se as posições ocupa-
das no decorrer dos anos. Antigamente, é possível perceber a grande 
influência do negro na sociedade como: escravos, servos, trabalhado-
res. Com o passar do tempo as coisas não mudaram, como mostra as 
imagens, muitos continuam sendo, morando em favelas, morros, são 
questões não só do presente, como do passado. O número de negros 
é grande, mas de oportunidade e igualdade é muito desproporcional. 
Como mostra na imagem que representa os formandos de medicina 
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da UFBA, o número de pessoas negras é pequeno em ralação aos de-
mais da turma.

Vê-se que a narrativa apresenta uma visão de conjunto das ima-
gens e a perspectiva de uma experiência histórica com início, meio 
(apesar do sequestro do que chamamos pós abolição) e fim, portan-
to sugere uma história em movimento, com mudanças, mas também 
com permanências (“as coisas não mudaram” com o passar do tem-
po). A despeito de alguns equívocos conceituais (servos), o autor cap-
tura algumas das temporalidades indiciadas pelas imagens/legendas, 
e de informações históricas e personagens referenciados por elas, mas 
é possível evidenciar a escassez de informação do tipo histórico, como 
também a fluidez e imprecisão dos indicadores temporais, em geral 
com expressões adverbiais de tempo (“antigamente”, “no decorrer 
dos anos”, “com o passar do tempo”), o que esmaece a compreensão 
das especificidades dos contextos configurados pelas imagens.

Isto considerado, é possível afirmar que na maior parte das narra-
tivas tanto as informações de tipo histórico (72,2%) quanto os marca-
dores espaço-temporais (54,2%) aparecem de forma escassa, dispersa 
e desconectada. Reiteramos que elementos e acontecimentos histó-
ricos, no mais das vezes extraídas do bloco de imagens, são coloca-
dos nos textos, mas de forma descontextualizada, sem delimitação de 
tempo e espaço, como podemos observar na narrativa abaixo:

Analisando as imagens, observamos desde o início a discriminação com 
os negros, eram escravos, traficados em navios em péssimas condições 
muitos chegavam a morrer por não suportar, trabalhavam nas fazendas, 
mas moravam em morros, favelas em casas decadentes. Com o passar 
do tempo eles conseguiram lutar pela igualdade racial, não totalmente 
porque ainda hoje vemos pessoas de mente pequena que acham que a 
cor de uma pessoa significa algo. Antigamente para um negro ingressar 
em uma faculdade era muito difícil, hoje já temos o sistema de cotas 
entre outros (N 70)
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Diferentemente desse exemplo, encontra-se no conjunto das nar-
rativas aquelas que apresentam bom nível de informações históricas 
(15,3%) e boa adequação contextual (12,5%), como é o caso da N 63:

Elas tematizam os séculos de escravidão negra no Brasil e suas diversas 
consequências, como o tráfico de escravos e o trabalho forçado, a falta 
de moradia e a qualidade de vida, sendo um dos responsáveis a falta de 
medidas de apoio após o fim da escravidão, na qual podemos perceber 
a grande quantidade de moradores negros em favelas e a sua pouca pre-
sença em instituições de ensino superior, sendo que esta última vem ten-
tando ser amenizada com o programa de cotas raciais nas universidades, 
porém as cotas são apenas um paliativo, pois é necessário o melhora-
mento da educação em todos os níveis, independente da cor da pele ou 
de sua condição socioeconômica.

E ainda, embora em menor número, narrativas que definem com 
clareza uma temática e discorrem sobre ela apresentando um nível 
substantivo de dados e informações do tipo histórico (1,4%), marca-
dores temporais precisos e contexto espaço-espacial bem delimitado 
(5,5%). Exemplar nesse sentido é a N 61, abaixo descrita:

As imagens mostram alguns momentos históricos relacionados ao Brasil 
e a enraizada cultura negra presente na nossa história. Pode-se perce-
ber que ao longo de quase toda história brasileira a presença dos negros 
como classe “inferior” é bem marcante e isto é retratado nas imagens. 
Os negros desde então como seres que tem que ser escravizados e usa-
dos como a classe branca deseja; são vistos como meros objetos de uso e 
não como seres humanos. E é perceptível notar que apesar da escravidão 
ter chegado ao fim com a abolição da escravatura em 1888, as conse-
quências dela ainda se encontra enraizada na sociedade contemporânea. 
A última imagem retrata muito bem isso, quando mostra uma turma de 
formandos em medicina na UFBA com 95% da turma ou mais brancos. 
Apesar de existirem leis assegurando o direito dos negros, percebe-se 
ainda uma marginalização, um preconceito contra os negros em nossa 
sociedade que precisa ser combatido (N 61).
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Resumindo: a partir dos aspectos analisados evidencia-se a carên-
cia de passado histórico em parcela significativa das narrativas, confi-
gurada na falta de domínio de cronologias e periodizações históricas, 
na escassez e precariedade de convenções e marcadores temporais, 
ao que se soma a sua utilização de informações históricas de forma 
descontextualizada, o que inclui anacronismos conceituais (aceitáveis, 
por vezes) e de ideias ou sentido. Em termos quantitativos, mais de 
26% das narrativas não apresentaram contexto espaço-temporal e 
56% delas identificamos uma contextualização precária. Cabe desta-
car que o repertório e o modo como os/as estudantes tratam as infor-
mações históricas nas narrativas trazem implicações para a aprendi-
zagem histórica, notadamente se considerarmos, à luz da teoria, que 
o conteúdo ou competência de experiência constitui-se num dos ele-
mentos fundamentais para o desenvolvimento da competência nar-
rativa, pois consiste na capacidade de se aprender a olhar o passado e 
diferenciá-lo do presente, sendo que para isso é necessário saber aces-
sar as informações do passado para a orientação temporal. Mas, além 
deste aspecto, é possível mensurar a competência narrativa a partir 
de outros critérios, explorando os elementos estruturais da narrativa, 
por exemplo. É o que será realizado no tópico a seguir.

c) Forma: nas trilhas da interpretação
De fato, ao menos nos ambientes acadêmicos parece ser consensual que 
o ensino de história não deve ter como um dos seus objetivos fazer com 
que os estudantes acumulem informações - fatos, datas, nomes - contu-
do, a periodização é uma parte da construção histórica que ajuda estru-
turar a construção da narrativa histórica. Assim, compreender a periodi-
zação histórica e saber localizar os acontecimentos históricos no tempo, 
é também uma forma de domínio e controle sobre o tempo histórico 
(BLANCH; SANTISTEBAN; 2010; p. 296). De acordo com PRATS 
(2005), um dos objetivos didáticos da história é justamente compreender 
os fatos ocorridos no passado e situá-los em seu devido contexto:
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isto significa em primeiro lugar, que é preciso que os alunos e alunas sai-
bam reconhecer convenções temporais cotidianas que vão desde o ‘an-
tes de’ ou o ‘depois de’ até as divisões clássicas da história, ou a estrutura 
secular, a origem convencional dos calendários, entre outros. Para com-
preender os fatos e situá-los em seu contexto é necessário saber localizar 
alguns acontecimentos simples em uma sequência temporal e utilizar 
convenções cronológicas adequadas mediante o uso de linhas e outras 
representações gráficas (PRATS, 2005, p. 6).

Portanto, os acontecimentos históricos nunca devem ser expli-
cados de forma isolada - também por isso a periodização é essencial 
-, para entendê-los dentro de um todo temporal e utilizá-los para se 
orientar na vida prática é preciso contextualizar historicamente os 
acontecimentos, e para poder fazer isso é necessário levar em consi-
deração as características das formações sociais (PRATS, 2005, p. 6).

Experimentar o passado é condição necessária, mas não suficiente 
para o desenvolvimento da competência narrativa, já que a consciên-
cia histórica se estrutura como um todo temporal: passado, presente 
e futuro. Nesse sentido importa considerar como nas suas narrativas 
as estudantes articulam estas temporalidades e tecem orientação tem-
poral, tensionando formas de compreensão do passado, interpreta-
ções do presente e perspectivação de futuro. Esta articulação se mani-
festa com maior ou menor complexidade em todas as narrativas que 
foram classificadas como históricas. Nelas aparecem algum grau de 
relação entre presente, passado e futuro, ou seja, há uma tentativa de 
articular as diferentes temporalidades visando a construção de um en-
redo histórico. Como já dito antes, este esforço de atribuição de senti-
do aparece nos resumos das narrativas, mas não só. Ele também pode 
ser verificado avaliando-se a coerência temática, o que implica atentar 
para a escolha de enunciados de acordo com a proposta de tema e a 
sustentação de linha de raciocínio e pensamento históricos, portan-
to demonstrar harmonia entre os fatos, as ideias e/ou afirmações e 
os argumentos apresentados. Portanto, o cruzamento analítico entre 
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conteúdo, a percepção do todo temporal e a coerência avaliativa pode 
oferecer elementos para verificação da competência interpretativa.

Do conjunto de escritos das estudantes, 8 deles (11%) não expres-
sam relação entre as temporalidades. O autor N 51, por exemplo, de 
forma pouco clara, ensaia uma temática a partir da leitura das ima-
gens (desigualdades sociais), mas o faz em um vazio tempo-espacial e 
toma de assalto a historicidade:

Como está demonstrando nessas imagens a relação entre vários aspectos 
da vida, sendo elas raciais, classes econômicas tendo assim desigualdades 
sociais que podem ser vistas não só aqui no Brasil, mas em outras partes 
do mundo. Com isso é bom sempre lembrar que não devemos deixar-se 
levar por esse tipo de coisas, sempre ajudando outro sendo ele rico ou 
pobre, negro ou branco, formado ou não (N 51).

Guardando semelhança, embora com uma temática mais definida, 
o N 2 também atropela a historicidade quando diz:

Bom, acredito que o tema das imagens seja a história e evolução dos ne-
gros/escravos como é mostrado na primeira imagem: escravos servindo 
seus patrões e seus filhos sendo alimentados por resto de comida deles. 
Uma das imagens mostra também o processo que foi o navio negreiro, 
um navio que levava índios o Brasil (N 2).

Esta constatação sem dúvida é ilógica e contraditória, posto que a 
consciência histórica se estrutura articulando as dimensões passado, 
presente e futuro. Logo, admitir a inexistência delas significa conside-
rar os sujeitos como não dotados de consciência, negando seu caráter 
de fenômeno vital, conforme postula Rüsen. Frente ao impasse, con-
sideramos a hipótese de que as produções destes estudantes seguem 
ou reproduzem determinadas rotinas e protocolos de produção es-
crita presentes na cultura escolar ou, o que não deixa de ser plausível, 
pouco exercitam a construção de narrativas na disciplina. De um jeito 
ou de outro, esta carência é sintoma de incompetência narrativa.
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De qualquer sorte, o mais comum é a presença das temporalida-
des nas narrativas, com variações indicadoras de formas de lidar com 
a experiência temporal. Uma delas (1,4%), relaciona passado e pre-
sente apenas no resumo do texto: “As imagens retratam intimamente 
a posição social na qual os negros estão inseridos na sociedade desde 
o século XIX até os dias atuais”, outras 10 (14%) fazem relação entre 
passado e presente no resumo e no corpo do texto. O N 10 define 
uma temática e a desenvolve com certa coerência, embora com pou-
cas informações e contextualizações e um acento no tempo presente:

As imagens mostram o racismo, o preconceito que sofria e sofre até hoje 
as pessoas negras. As imagens retratam o tipo de local que boa parte dos 
negros moram, o tipo de emprego que eles trabalham e trabalhavam, 
mostram tambem a dificuldade de um negro e uma faculdade onde são 
muito poucas as chances de saírem formados. As imagens para mim, de-
monstra que o negro sempre está abaixo do branco, nas questões de tra-
balho, casa e estudo. Também na minha análise das imagens, passa uma 
visão de que desde o tempo da chegada dos negros no Brasil até hoje, 
eles são tratados como escravos (N 10).

Nota--se que nela não aparece a dimensão futuro, mas a maioria 
expressiva das narrativas (73,6 %) opera com o todo temporal, seja re-
lacionando passado-presente e futuro de forma implícita (58,3%), seja 
explicitando a dimensão temporal futuro (15,3%). Em ambos os ca-
sos, há diferentes graus de sofisticação e complexidade na articulação 
das temporalidades para a construção narrativa histórica, variações 
que, sem colocar à margem competências linguísticas, dependem do 
domínio tanto do conteúdo (passado histórico) quanto das ferramen-
tas para acessá-lo, as competências para o pensar historicamente. É 
isso que pode conferir à narrativa uma trama histórica mais ou me-
nos coerente do ponto de vista temático e consistente do ponto de 
vista avaliativo, aqui considerando contextualização e nexos causais e 
explicativos que sustentam a argumentação histórica.
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Nos limites deste texto tentaremos tipificar este enquadramento a 
partir de três narrativas consideradas emblemáticas. Na primeira delas, 
caracterizamos aquelas que operam com o todo temporal, mas com 
a perspectiva de futuro implícita. Nela, as temporalidades passado e 
presente perpassam o texto, e o futuro aparece implícito, podendo ser 
projetado por dedução, nos seguintes termos: se a interpretação do 
passado produz uma orientação no presente como regularidade, esta 
projeta-se numa perspectiva de futuro, como repetição. Como a narra-
tiva configura uma trajetória regular do desenvolvimento temporal, é 
possível inferir que se o passado (o sofrimento das pessoas negras) se re-
pete no presente, este vai se repetir no futuro. Isso pode condicionar o 
agir dos sujeitos na vida prática, por exemplo, na luta contra o racismo 
estrutural e a adoção de práticas antirracistas:

Os negros sofrem desde muito tempo atrás, quando [eram] vendidos 
como escravos, como consequência sendo a maioria na população brasi-
leira e também a população mais carente, em termo financeiro. Exercen-
do assim os cargos menos valorizados pela sociedade, como podemos 
observar nas imagens, a que mostra, a manifestação dos garis sendo a 
maioria negros mas já na imagem da formatura de medicina, temos em 
minoria os negros, pela sua história eles também tem menos oportuni-
dade de emprego, estudo e etc. (N 24).

Importa considerar que a presença do todo temporal é necessá-
ria, mas não o suficiente para assegurar uma narrativa historicamente 
competente. Note-se que o texto é escasso em informações e perso-
nagens históricos, e esse pouco é extraído das imagens; também é po-
bre em contextualização e apresenta poucos (e difusos) marcadores 
temporais. A narrativa apresenta uma temática definida, e ela é de-
senvolvida no texto, mas de forma superficial. A falta de conteúdo 
histórico interfere na interpretação do passado e por consequência na 
compreensão do presente, redundando em fragilidade da coerência 
temática e mais ainda da coerência avaliativa, restando claro a falta 
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de conexões entre períodos históricos, interpretações simplistas e ca-
rentes de argumentos históricos explicativos, relações (mono)causais 
também simplificadas (e mecânicas).

Também entre as narrativas que explicitam uma perspectiva de futu-
ro, identifica-se algumas que apresentam horizontes de expectativas pou-
co elaborados, ou até mesmo simplista, romantizado e individualizante, 
como mostra o exemplo a seguir: “preconceitos de classes e raciais, só 
serão quebrados quando as pessoas olharem mais para o próximo e não 
para si” (N 1). Mas, diferente de N1, é possível identificar também proje-
ções de futuro mais complexas, projetando-se ações mais concretas visan-
do a mudança da realidade social, como mostra a narrativa N 73:

As imagens retratadas mostram a evolução dos negros em sociedade [...] 
O progresso dos negros que vemos nas imagens são vitórias enfrentadas 
com muitas lutas e sofrimento, por mais conquistas alcançadas o negro 
não tem seu privilégio, por sempre ser visto como oprimido. A luta para 
chegar até aqui não acabou, enfrentam todos os tipos de violência e des-
conforto perante a sociedade. Eles só querem ser respeitados, mostrar 
que a cor de uma pele não quer dizer nada. As escolas como centro edu-
cacional de aprendizagem deveriam se aprofundar sobre os negros, suas 
conquistas, lutas, culturas e outros. Com um conhecimento maior não 
só para as crianças, mas também para os adultos, a palavra “racismo” só 
será lembrada nos livros de história como mais uma conquista.

Ou ainda, outras que evidenciam uma interpretação mais densa do 
passado e maior compreensão da complexidade do presente, por con-
sequência também a projeção do futuro com maior criticidade. Este é 
o caso da N 54, na qual, apesar de não apresentar um largo repertório 
histórico (informações, personagens), há demonstração de que domina 
a temporalidade, lê de forma contextualizada e conecta períodos histó-
ricos; também define uma temática e desenvolve um enredo com coe-
rência avaliativa, pois faz descrições conclusivas sem deixar de lado a 
busca de nexos explicativos e considera outras dimensões (classe, raça) e 
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fatores (políticos, econômicos, raciais) que constituem e complexificam 
a realidade social e as possibilidades de transformação social.

Ao decorrer das imagens e de maneira cronológica, é observável a traje-
tória dos negros no Brasil, retratando seus momentos sofridos durante o 
período da escravidão e as consequências desses tantos anos de injustiças.

As imagens montam a história, mostrando o sofrimento; depois para onde 
foram os negros após a abolição da escravatura; em seguida como é a si-
tuação desses locais e atualmente com a manifestação dos garis (consti-
tuídos por uma maioria negra e mestiça) e a graduação de estudantes de 
medicina (grupo constituído em sua maioria por pessoas brancas).

A sequência de imagens mostra claramente que ainda existe racismo e 
falta de oportunidades, já se avançou bastante, mas ainda estamos dis-
tantes da igualdade racial e social, e isso não é ilusório, é real e fato com-
provado, o caminho à se percorrer e longo e todos (negros, pardos, bran-
cos e ruivos) precisam lutar juntos (N 54).

Arriscando uma conclusão provisória, consideramos que as maio-
res fragilidades em relação aos elementos estruturais das narrativas 
dos/as alunos estão relacionadas ao modo como versam sobre o tem-
po, sendo que é o controle da temporalidade humana, ou seja, a tra-
dução de experiências do passado para uma compreensão do presente 
e as expectativas em relação ao futuro que constituem a competência 
de interpretação. Resta agora analisar o conteúdo e os elementos es-
truturais da narrativa como unidade, explorando em forma de síntese 
como os/as alunos/as constroem, a partir deles, a trama histórica.

d) O que tramam os/as estudantes?
A partir da análise das narrativas no seu conjunto4, buscamos respon-
der à pergunta se os textos se configuram como uma sequência de 

4.  Dos 74 textos produzidos, dois (N 23 e N 28) foram descartados, entendendo, pelo que foi 
escrito, que houve uma recusa dos estudantes em participar da pesquisa.
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acontecimentos relacionados mediante uma trama, considerando 
o elemento trama como a soma de todos os atributos que compõe 
a narrativa histórica, e que foram em sua maioria aqui tipificados e 
analisados. A constatação primeira é que nem todos os/as alunos/
as narram de fato a história, visto que alguns critérios considerados 
necessários a uma narrativa histórica não são encontrados nos textos. 
Foi possível identificar duas categorias entre as narrativas produzidas: 
os textos que se encontram fora do nível narrativo, ou seja, que não 
podem ser consideradas enquanto narrativa histórica, e as produções 
que se enquadram dentro do nível da narrativa histórica.

As narrativas não classificadas como históricas, 12 (17%, por aproxima-
ção), guardam ainda entre si algumas especificidades, já que se apresentam 
na forma de fragmentos descritivos, sem embasamento histórico e sem in-
formações históricas válidas; também não apresentam contexto temporal/
espacial, relação entre as temporalidades e coerência temática e avaliativa. 
Esses textos seguem dois padrões característicos de escrita: listas e “relatos”.

A imagem 1 nos mostra a desigualdade expressa em um simples jantar. 
Onde a mesa farta é devorada pelo casal, enquanto escravas apenas ob-
servam. A imagem 2 retrata a cena de um porão de um navio que trans-
porta escravos. A imagem 3 mostra uma fazenda em que tanto escravos 
quanto crianças ajudam na produção. A imagem 4 mostra uma família 
bem simples de poucas condições. A imagem 5 mostra alguns militares 
fazendo ações nas favelas. A imagem 6 mostra alguns garis manifestando 
sobre os seus direitos. A imagem 7 mostra o sucesso de vários estudantes 
que através se seus estudos cresceram na vida. (N 27).

As imagens mostram que em algumas delas existem discriminação racial 
e de classe onde pessoas que na maioria são negros e de classe baixa de-
vem trabalhos a aqueles de classe alta ou média, talvez até em troca de 
comida, a luta pelos direitos trabalhistas (N 40)

Entre os textos que atendem aos critérios da narrativa histórica 
e se desenvolvem enquanto trama, relacionando acontecimentos, 
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personagens, informações, tempo e espaços históricos, é possível iden-
tificar outros agrupamentos de narrativas. Agrupamos num primei-
ro bloco 07 (sete) textos que avaliamos com características comuns e 
que denominamos narrativas em migalhas (aproximadamente 10 %), 
São textos construídos a partir de fragmentos descritivos, no mais das 
vezes reproduzindo informações extraídas das imagens, a partir das 
quais são tecidas temáticas pouco desenvolvidas e carentes de coerên-
cia avaliativa. As narrativas também se mostram deficitárias de reper-
tório histórico, apresentam poucas informações históricas válidas e 
descontextualizadas e escassez de marcadores temporais. Há muitas 
fragilidades na articulação das temporalidades. A partir disso, pode-se 
inferir que a falta de conteúdo (experiência) prejudica a capacidade de 
interpretação histórica. A narrativa abaixo tipifica este grupo:

Desde os tempos antigos mostra-se mesmo que com tanto racismo 
sempre houve relação de negros e brancos. Como mostra a figura e por 
exemplo, temos o casal branco na mesa se deliciando com a comida que 
seus escravos negros fizeram, e logo em direção a mulher mostra a rela-
ção do filho do escravo com sua senhora branca, onde lhe mostra dando 
comida. Várias outras figuras também mostram a manifestação de pes-
soas pobres reivindicando seus direitos; pois, somos todos iguais, inde-
pendente de raça, independente de raça, religião ou etnia. Uma imagem 
que quebrou esse tabu, dentre outras imagens é no século de XXI, onde 
uma negra se diferenciou entre brancos por ser formanda em medicina 
uma profissão bastante concorrida...... e que teve esse direito (N 31).

Mas também se destacam do conjunto narrativas expressam um 
nível mais elaborado de relação entre as competências de experiência 
e interpretação. São narrativas simplistas na sua forma de interpre-
tar e descrever os acontecimentos. Elas apresentam uma quantidade 
maior de informações históricas, porém acompanhadas de anacronis-
mos conceituais e de sentido. Apresentam também um nível baixo 
de coerência avaliativa, se limitando a interpretar de forma simples, 
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revelando falta nexos causais e explicativos e argumentos históricos 
adequados e consistentes. Relacionam presente, passado e futuro, 
mas esta última dimensão aparece de forma implícita, indiciando ca-
rência de orientação. Nota-se que esses textos já não são tão descriti-
vos e que os estudantes conseguem utilizar as imagens como fonte 
para interpretação do passado, mas em relação ao contexto temporal, 
utilizam termos difusos e poucos marcadores temporais. A maioria 
deles enfatiza o período da escravidão, silenciando sobre outros pe-
ríodos históricos. É neste nível que se situa a expressiva maioria dos 
estudantes, 43 ao todo (60 %), como exemplificamos a seguir:

Pode-se dizer que os negros desde os tempos antigos vêm sendo trata-
dos como inferioridade e condições precárias, dificilmente vemos em fo-
tos antigas um negro senso patrão enquanto um branco era empregado. 
Mas não podemos deixar de falar que o negro vem conquistando seus 
direitos na sociedade, tendo um estudo e profissão apesar de muitos ou-
tros continuarem sendo tratados como um ser sem importância alguma 
para a sociedade. O preconceito ainda existe, podemos ver [ele] de várias 
formas, como por exemplo, a foto entre os garis e estudantes de medici-
na tem muito mais negro como gari não pelo fato do negro ser inferior, 
mas por não ter as mesmas oportunidades (N 33).

Seguindo uma escala de progressão, verifica-se ainda a presença 
de textos que deixam transparecer relações entre experiência (conteú-
do), forma (interpretação) e orientação de uma forma mais complexa 
e consistente do ponto de vista histórico-historiográfico. São narra-
tivas estruturadas (9 estudantes, 12,5%), que sugerem um pensar o 
tempo de forma mais organizada, na perspectiva de um letramento 
histórico. Os narradores demonstram possuir repertório histórico, 
apresentando maior quantidade de informações, personagens e con-
ceitos históricos válidos e formas de uso adequadas. Operam com o 
todo temporal, relacionando passado, presente e futuro, e conseguem 
identificar periodizações da história a partir das fontes ofertadas. A 
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partir das imagens delimitam a temática de forma abrangente e a de-
senvolvem com coerência, atravessando todo o texto; e sustentam 
um bom nível de coerência avaliativa, apresentando alguns nexos de 
sentido, causais, explicativos, e argumentos adequados do ponto de 
vista historiográfico, conforme aparece na narrativa:

As imagens retratam em grande escala a população escrava que pre-
dominou no Brasil durante muitos anos. Com condições precárias de 
vida e submissos a humilhações e destratos por meio de seus donos, 
dos senhores de engenho. A partir desse tema podemos associar a 
questão do preconceito racial que ainda prevalece fortemente na nossa 
sociedade atual. Escravos por serem negros, pelo seu tom de pele eram 
tratados pior que um animal e eram submetidos a questões constran-
gedoras. Esse preconceito que existe hoje em dia é fruto do nosso pas-
sado, percebemos assim que querendo ou não uma época influencia a 
outra independente dos anos passados. Dessa forma devemos acordar 
e fazer nossa parte a fim de tentar reverter essa situação que acompa-
nha nossa história ha décadas atrás, a minha cor, meu tipo de cabelo, 
o jeito que me visto não me torna superior ou inferior a ninguém. Um 
negro pode ingressar em uma faculdade de medicina, engenharia, di-
reito seja lá seu curso escolhido, somos todos iguais e temos os mes-
mos direitos que qualquer um. Assim, vamos lutar por uma sociedade 
sem padrões, sem regras, sem preconceito. Por uma sociedade mais 
justa, eu voto sim! (N 47).

Por fim, uma (1,4%) das narrativas foi destacada como o exemplar 
mais aproximado de uma narrativa competente. Trata-se da N 54, ci-
tada anteriormente neste texto. Ali se apresenta uma quantidade con-
siderável de informações do tipo histórico, domínio da periodização 
e de marcadores temporais, articulação das temporalidades presente, 
passado e futuro. A temática abrange a proposta das imagens e atra-
vessa todo o texto. Possui coerência temática e avaliativa, e esta últi-
ma é muito bem desenvolvida (sustenta a temática com uma trama 
historiográfica que articula com adequação informações históricas, 
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personagens e temporalidades; apresentando bom nível de argumen-
tação, nexos causais e explicativos; e complexifica a realidade social).

Filtrando os dados, o que se desenha é um cenário inquietante: 
se a competência narrativa, conforme achamos, é um parâmetro ra-
zoável para mensurar o desempenho da aprendizagem histórica e se 
apenas cerca de 14% dos estudantes foram capazes de produzir narra-
tivas competentes, podemos inferir que falta algo substancial no letra-
mento histórico do/as jovens.
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O PASSADO SOB O OLHAR DE CRIANÇAS 
DO 5º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL

Maria Cristina Dantas Pina 
Nallyne Celene Neves Pereira

Introdução

O presente texto apresenta uma discussão teórica sobre o conceito de 
passado que embasou a investigação sobre a compreensão desse concei-
to por crianças que estudam o 5º ano do Ensino Fundamental, a partir 
dos conhecimentos históricos trabalhados em sala de aula. Os sujeitos 
da pesquisa são alunos matriculados no Centro de Educação Municipal 
Prof.º Paulo Freire, localizado no município de Vitória da Conquista-BA 
e três professoras que lecionam nas turmas do mesmo ano. A pesquisa 
realizada durante o Mestrado de Educação, fundamentada nas discussões 
teóricas da Educação Histórica, teve como foco a aprendizagem históri-
ca escolar compreendendo que os conceitos históricos trabalhados nessa 
fase são importantes para sustentar a aprendizagem durante o percur-
so vivenciado na escola e nas próprias relações que serão estabelecidas 
por essa criança ao longo da vida cotidiana. Nesse sentido, o objetivo da 
investigação foi compreender os significados sobre o passado e sobre a 
história, construídos pelas crianças no espaço escolar, relacionando com 
o processo de ensino e aprendizagem da disciplina História. Verificamos 
que o passado elaborado por elas não as leva a desenvolver a empatia his-
tórica, o que permitiria uma aprendizagem histórica mais significativa.
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Passado - um conceito desafiador

O que é o passado? O que é História? Como percebemos o passado? 
São questões abstratas, mas que levam o indivíduo a refletir sobre 
como fazemos essa aproximação com o passado, visto como elemen-
to constitutivo das ações do presente e do que nós somos.

A História tem uma relação muito tênue com o passado, pois este 
é o nosso objeto de investigação. Marc Bloch (2001) refuta a ideia de 
que a “A História é a ciência do passado” (BLOCH, 2001, p. 52). Em 
sua obra póstuma “Apologia da História ou Ofício do Historiador”, 
Bloch defende que o passado por si não tem condições de ser objeto 
de ciência e interroga:

Como, sem uma decantação prévia, poderíamos fazer de fenômenos 
que não têm outra característica comum a não ser não terem sidos con-
temporâneos, matéria de um conhecimento racional? Será possível ima-
ginar, em contrapartida, uma ciência total do Universo, em seu estado 
presente? (BLOCH, 2001, p. 52).

Segundo o autor, os fenômenos ocorridos no passado passam a ser 
objeto de investigação principalmente porque as ações históricas ali 
vivenciadas foram praticadas pelos sujeitos, daí definir História como 
sendo a ciência que estuda as ações dos homens ao longo do tempo, 
ou seja, são as ações produzidas, as transformações e as relações es-
tabelecidas pelos homens que denominamos por passado. Portanto, 
só nessa perspectiva o passado passa a ser o objeto de investigação do 
historiador.

Michael Oakeshott (2013) na obra Sobre a história, considera a His-
tória como uma palavra ambígua, pois, ao mesmo tempo em que ela 
carrega o sentido de totalidade das ocorrências humanas, também 
abriga o sentido de investigação dessas ocorrências. Esses significados 
são distintos, mas não divergentes. São colocados juntos e resultam 
de um tipo de investigação própria do historiador. O autor define, 
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então, que em sua obra o seu interesse é pela História vista como 
objeto de estudo, mais precisamente, pelas condições que qualifica 
uma investigação como História, uma vez que em seu entendimento 
a própria palavra “‘História’ denota um compromisso de investiga-
ção” (OAKESHOTT, 2013, p. 49, grifo do autor).

Segundo Oakeshott, há expressões que podem ser consideradas 
marcas próprias do vocabulário especializado da História, como pas-
sado, mudança, acontecimento, evento, etc. Essas marcas identifica-
doras, relacionadas com as condições necessárias, é que dão o enten-
dimento histórico ao processo investigativo. E, de acordo com seu 
pensamento, definir essas marcas é o começo da sua análise. Sendo 
assim, o autor propõe que seu estudo se inicie

[...] identificando história como modo de investigação e de entendimen-
to a uma ideia do passado, uma ideia de um evento, de algum relaciona-
mento significativo a ser estabelecido entre os eventos, e uma ideia de 
mudança (OAKESHOTT, 2013, p. 50).

Assim, Oakeshott considera que para responder a sua inquietação 
sobre a investigação histórica é importante a definição da noção de 
passado. Oakeshott (2013) enfatiza a sua preocupação com a cons-
ciência que temos do passado. É, segundo o autor, essa consciência 
que qualifica o presente, pois, o passado “é um entendimento do pre-
sente em termos de uma mudança que, conforme se pode perceber, 
ele registra ou conserva” (OAKESHOTT, 2013, p. 51). Nesse sentido, 
o autor afirma que há elementos no presente que evocam esse passa-
do e este pode ser visto de duas maneiras: um passado prático e um 
passado histórico. A distinção entre um e outro está na vinculação 
com o presente.

O passado prático é o que pode ser manipulado pela ação humana 
com objetivo de realizações vitais. Segundo o autor, o passado prático 
pode ser subdivido em três formas:
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1. Passado encapsulado: é o somatório de todas as experiências do 
indivíduo e que mantém com ele uma relação que independe de ser 
lembrado.

2. Passado lembrado: é o da memória involuntária e é pessoal.
3. Passado registrado: são as experiências trazidas à lembrança. É 

também um passado pessoal, mas não é subjetivo.

O passado histórico é aquele acionado pelo historiador através da 
investigação histórica. Oakeshott (2013) afirma que o presente do his-
toriador é composto por objetos que sobrevivem ao tempo e, a esse 
conjunto de objetos que “corresponderam no seu tempo a realiza-
ções humanas” (OAKESHOTT, 2013, p. 15), ele denomina de passado 
registrado, cuja definição apresenta da seguinte maneira:

[...] Um passado registrado não é mais do que um presente passado com-
posto de pegadas deixadas por seres humanos efetivamente indo a al-
gum lugar, mas sem saber (em nenhum sentido amplo), e certamente 
sem nos revelar, como eles vieram a caminhar nessas jornadas em parti-
cular (OAKESHOTT, 2013, p. 83).

Lowenthal (1989) afirma que o passado de fato, jamais pode ser 
provado nem pela observação nem pela experimentação, pois, ele 
está além do nosso alcance. Vivemos em um mundo de vestígios de 
épocas anteriores e somente aquilo que está preservado é conhecível. 
O autor defende que há três fontes de conhecimento do passado: me-
mória, História e fragmentos.

[...] Memória e História são processo de introspecção (insight); uma en-
volve componentes da outra, e suas fronteiras são tênues. Ainda assim. 
Memória e História são normalmente, e justificadamente, diferenciadas: 
a memória é indubitável, prima-facie; a História é contingente e empi-
ricamente verificável. Ao contrário de memória e História, fragmentos 
não são processos mas resíduos de processos. Fragmentos feitos pelo 
homem são chamados de artefatos; os naturais carecem de um nome 
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específico. Ambos atestam o passado biologicamente, por envelheci-
mento e desgaste e, historicamente, por formas e estrutura mecânicas 
(LOWENTHAL, 1989, p. 66).

Segundo o autor, o passado não está ao nosso alcance, pois, o que 
existiu jamais poderá ser verdadeiramente conhecido. São os regis-
tros históricos e as lembranças que nos levam a supor que o passado 
existiu e que sempre seremos assombrados com a dúvida “tememos 
que grande parte do que lemos tenha sido inventado” (LOWEN-
THAL, 1989, p. 71). Deste modo, o passado precisa ser sentido tanto 
como parte do presente quanto separado dele, pois, o passado já foi 
experimentado como presente e toda consciência deste está fundada 
em nossas memórias.

Entretanto, o autor afirma que duvidar do passado histórico traz 
problemas adicionais, pois, se não houvesse o passado, o ceticismo 
colocaria a realidade em cheque e tudo terminaria em um isolamento 
total. Assim, o passado é constitutivo do presente, composto por ges-
tos, artefatos, palavras que os distinguem temporalmente.

A concepção de passado, portanto, se aproxima muito da com-
preensão de tempo. O conceito de tempo é entendido como um dos 
elementos fundamentais para a aprendizagem histórica desde o co-
meço da escolarização.

Segundo Lana Siman (2005), o termo tempo possui um sentido 
polissêmico e, ao mesmo tempo, varia de acordo com as sociedades 
e as diversas maneiras de abordá-lo. No campo específico da História, 
o tempo é percebido dentro de uma perspectiva histórica que o difere 
do tempo cronológico. Nesse sentido, a compreensão das ações hu-
manas não pode ser dissociada da temporalidade em que estas ações 
estão imersas. Para a autora,

O tempo histórico é produto das ações, relações e formas de pensar 
dos homens e essas ações variam ao longo do tempo cronológico. Em 
cada tempo histórico – ou em cada presente – coexistem relações de 
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continuidade e de rupturas com o passado, bem como perspectivas di-
ferenciadas de futuro. Assim, as mudanças e permanências que aconte-
cem num determinado tempo não se explicam pelo que aconteceu num 
tempo cronológico imediatamente anterior; no entanto, não podemos 
prescindir da cronologia para construir demarcações dos processos his-
tóricos (SIMAN, 2005, p. 111).

Sendo assim, foi sobre a compreensão do tempo histórico pela 
criança que buscamos investigar durante a pesquisa de Mestrado em 
Educação, cujo título é “A concepção de passado em crianças do 5º 
ano do Ensino Fundamental em Vitória da Conquista”, defendida no 
ano de 2017. Siman (2005) considera que a noção de tempo pela crian-
ça perpassa pela definição de mudanças e permanências que são ine-
rentes ao processo histórico e ao pensar historicamente que para ela

[...] supõe a capacidade de identificar e explicar permanências e rupturas 
entre o presente/passado e futuro, a capacidade de relacionar os aconte-
cimentos e seus estruturantes de lona e média duração em seus ritmos 
diferenciados de mudança; capacidade de identificar simultaneidade de 
acontecimentos no tempo cronológico; capacidade de relacionar dife-
rentes dimensões da vida social em contextos sociais diferentes [...] (SI-
MAN, 2005, p. 119).

Nesta mesma perspectiva, a tese de Maria Glória Parra Santos Solé 
(2009), intitulada A história no 1º ciclo do ensino básico: a concepção do 
tempo e a compreensão histórica das crianças e os contextos para o seu de-
senvolvimento, defendida junto à Universidade do Minho, apresenta 
as análises de crianças sobre a concepção de tempo. Nas entrevistas 
realizadas com as crianças aparecem três concepções de passado: 1. 
passado cronológico; 2. passado pessoal e; 3. passado histórico. A as-
sociação do passado relacionado à dimensão temporal foi encontrada 
nas respostas da maioria das crianças participantes da pesquisa.

Alexia Pádua Franco (2010) no artigo, A cultura midiática infantil e a 
construção da noção de tempo histórico, analisa como desenhos animados e 
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revistas infantis abordam a noção de tempo histórico. Com base em seus 
estudos, a autora afirma que construção de tempo histórico feito pela 
criança não se restringe apenas ao espaço escolar e que para elas tudo o 
que está no presente sempre existiu, só que de uma forma mais rústica.

Cooper (2006) afirma que o processo de investigação histórica está 
relacionado à compreensão de tempo histórico pelas crianças “a men-
suração do tempo, continuidade e mudanças, as causas e efeitos de 
eventos e de mudanças ao longo do tempo, semelhanças e diferenças 
entre períodos, e os traços do passado serão encontrados no trabalho 
com as fontes. A autora afirma que é preciso levar para a sala de aula 
os elementos da investigação histórica: conceito de tempo, trabalho 
com as fontes e construção do passado a partir delas.

Segundo Lee (2006), as ideias que as crianças trazem para História, 
são quase, em sua totalidade, construídas a partir do senso comum. O 
passado é visto por uma grande maioria de alunos como algo perma-
nente, como uma paisagem fixa e a verdade associada ao que se pode 
provar “porque é dito assim no livro” (LEE, 2006, p. 137). Outra ideia 
comum presente nos alunos é que só podemos saber sobre algo se es-
tivermos lá. E por fim, a História nos conta o que aconteceu. Assim, 
segundo o autor, essa desconstrução será feita quando os estudantes 
forem capazes de construir uma compreensão da disciplina História 
e uma estrutura utilizável do passado, isto é, quando desenvolverem 
a literacia histórica, sobre a qual ele levanta o argumento que segue:

A História é cercada de concorrentes que declaram produzir bons cida-
dãos ou pensadores críticos. Um conceito válido de literacia histórica po-
deria esboçar os diferentes elementos na educação histórica e executar 
as funções que esses substitutos parciais usurpam, mas – precisamente 
porque são parciais – não conseguem obter. Um conceito de literacia his-
tórica oferece uma agenda de pesquisas que une o trabalho passado com 
novas indagações. É quase um truísmo que a dicotomia entre a educa-
ção histórica como compreensão disciplinar e como História substantiva 
seja falsa. Um conceito de literacia histórica demanda ir além disso ao 
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começar a pensar seriamente sobre o tipo de substância que a orientação 
necessita e o que as compreensões disciplinares devem sustentar naquela 
orientação (LEE, 2006, p. 147).

O passado, objeto de investigação histórica, é também objeto de 
investigação e de ensino na sala de aula. A proposta defendida pela 
Educação Histórica é que se possa usar elementos da epistemologia 
da ciência histórica para fazer com o que o aluno aprenda História. 
Nesse sentido, seria trazer para a sala de aula uma metodologia de 
ensino baseada na investigação, na problematização dos fatos, no uso 
de fontes para desafiar o aluno a produzir conhecimento, a pensar 
historicamente (OLIVEIRA; CAINELLI, 2013, p. 104).

Assim, o conceito de passado que norteou a pesquisa se baseou 
nos pressupostos teóricos de Lowenthal (1989) e Oakeshott (2013). 
De modo distinto, os atores compreendem que o passado existe em 
sua relação com o presente. O passado conhecido por nós já foi expe-
rimentado como presente. Sendo assim, o que permanece sobre esse 
passado conhecido são os vestígios, os fragmentos que nos permi-
te distingui-los, em uma dimensão temporal, do tempo presente. É 
esse entendimento sobre o passado que fomos buscar nas narrativas 
produzidas pelas crianças em nossas investigações.

Segundo Maria Borges e Jezulino Braga (2006) o importante no 
ensino da disciplina nos Anos Iniciais é a construção do conceito 
de História para essas crianças, uma vez que ele precisa ser com-
preendido como o produto da ação de diversos grupos e não de 
um indivíduo ou grupo isolado. E, nesse processo de construção, 
é preciso levar em consideração a relação que a criança estabelece 
com alguns conceitos históricos e, portanto, como ela compreende 
a História.

A compreensão sobre a aprendizagem dos conceitos históricos 
leva em consideração a distinção entre conceitos históricos substanti-
vos e conceitos de segunda ordem, assim entendidos:
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Os conceitos históricos substantivos são específicos da História e estão 
mais vinculados às informações históricas, por exemplo: Revolução 
Francesa, Feudalismo, Renascimento, Guerra de Canudos, Revolução 
Industrial, etc.

Os conceitos de segunda ordem são constitutivos da cognição históri-
ca, isto é, dizem respeito aos fundamentos teóricos e metodológicos da 
História, à natureza do conhecimento histórico, entre outros: explica-
ção histórica, fontes e evidências, consciência histórica, inferência, ima-
ginação histórica, interpretação, narrativa, etc. Tais conceitos também 
são ligados à noção temporal, como mudança, permanência, evolução e 
transição (LEE, 2001 apud RAMOS, 2012, p. 10).

Embora em sala de aula o professor priorize, na maioria das ve-
zes, o trabalho com os conceitos substantivos uma vez que estes es-
tão prescritos nos programas curriculares, é, como afirma Peter Lee 
(2001), o trabalho com os conceitos de segunda ordem (também de-
nominado de meta-histórico), o elemento fundamental para que o 
estudante consiga compreender a natureza do pensamento histórico. 
Na perspectiva de Lee (2001), a compreensão sistemática dos concei-
tos substantivos e dos conceitos de segunda ordem dará o ritmo da 
aprendizagem histórica. Ao mesmo tempo, Lee alerta para a impor-
tância que é preciso dar às ideias que as crianças possuem sobre os 
conceitos que constituem a natureza histórica, pois, uma vez apro-
priadas de forma errada será difícil desconstruí-las. Nas palavras do 
autor, “é importante investigar as idéias das crianças sobre estes con-
ceitos, pois se tiverem idéias erradas acerca da natureza da História 
elas manter-se-ão se nada fizer para as contrariar” (LEE, 2001 apud 
GERMINARI, 2011, p. 58).

A pesquisa realizada durante o Mestrado em Educação no Pro-
grama de Pós-Graduação em Educação, na Universidade Estadual 
do Sudoeste do Bahia (PPGED/UESB), centrou no estudo sobre os 
conceitos de segunda ordem que devem ser trabalhados nos Anos Ini-
ciais, considerados aqui, como importantes para a compreensão da 
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natureza histórica nos níveis seguintes. Escolheu-se, dentre os concei-
tos de segunda ordem, o conceito de passado construído pelas crian-
ças pelo entendimento de que o conhecimento histórico é produzido 
dentro de uma perspectiva temporal. Outro elemento que justifica a 
escolha pelo estudo com crianças é por se aproximar do pensamento 
de Hilary Cooper (2012) ao defender que a criança possui uma per-
cepção de passado e, portanto, capacidade de aprender História.

Considerações finais

Conforme dito anteriormente, a pesquisa realizada, da qual resul-
tou esse texto, teve como objetivo principal a compreensão sobre a 
elaboração do conceito de passado em crianças em atividade esco-
lar. Partimos da perspectiva que a cognição histórica se dá dentro de 
uma conjuntura que implica dois sujeitos: o que ensina e o apren-
dente. Visando alcançar esse objetivo, entrevistamos três professoras 
que lecionam nas turmas do respectivo Ano, nas quais realizamos 
nossa investigação, além de realizamos observação nas aulas minis-
tradas por elas.

De acordo com Marta Margarida de Andrade Lima (2013), em 
sua pesquisa sobre os saberes docentes presentes nos Anos Iniciais, 
os professores exercem a função de orientar a relação entre a histó-
ria ensinada e a formação para a cidadania das crianças. Na defini-
ção da autora,

[...] as professoras dos anos iniciais potencializam práticas pedagógicas 
que inserem as crianças no universo do conhecimento histórico, ao tra-
balharem com conteúdos, noções e conceitos deste campo, com a in-
tenção formativa e a adequação pedagógica necessárias para que estas 
compreendam e reflitam a respeito das experiências humanas através 
dos tempos, possibilitando-as um lastro de desenvolvimento de capaci-
dades para apreender e dominar informações históricas, bem como para 
analisá-las, interpretá-las e narrá-las (LIMA, 2013, p. 64).
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Os professores, portanto, realizam um papel fundamental no pro-
cesso de intermediação entre os saberes acadêmicos – aqui compreen-
didos como aqueles que resultam das pesquisas realizadas dentro das 
Universidades e que vão renovando o conhecimento histórico – e o 
saberes escolares – entendidos como os saberes oriundos da prática 
pedagógica. Sendo assim, conhecer a compreensão do passado per-
passa pelo olhar atento sobre a voz das professoras, pois como des-
taca Lima (2013), um dos aspectos centrais da história ensinada nos 
Anos Iniciais é tornar o passado inteligível para as crianças.

Nossas aproximações com as professoras tinham como objetivo 
identificar suas concepções de História e de passado. Através de suas 
falas identificamos a compreensão que o objeto da História é o es-
tudo sobre o passado, em razão disso, consideram que a disciplina 
possui caráter formativo das crianças, pois a experiência do passado 
orienta as ações do presente e do futuro. O passado se apresenta 
como uma sucessão dos grandes eventos registrados e que o seu 
conhecimento leva o aluno a entender a conjuntura atual. Em suas 
falas, registra-se que há uma preocupação em fazer o aluno com-
preender que o presente é o resultado das transformações decorri-
das ao longo do tempo.

O livro didático emergiu das falas das professoras como o recurso 
principal para o trabalho e, portanto, o instrumento que aproxima o 
passado dos alunos. Essa condição foi percebida na prática observada, 
tanto como ponto de partida para a explanação dos conteúdos, quan-
to na exploração das atividades. A professora Ângela mencionou que 
o livro didático adotado possuía muitas atividades interdisciplinares, o 
que facilitava o planejamento das aulas, principalmente em razão do 
pouco tempo. Não realizamos uma análise do livro para comprovar 
essa afirmação, aliás, no percurso dessa investigação destacamos o lu-
gar central que este instrumento didático ocupa, merecendo pesqui-
sas mais específicas para entender a sua relação com o aprendizado 
histórico das crianças.
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A prática observada nos provocou inúmeras inquietações e pos-
sibilidades de reflexão sobre a História ensinada. Os saberes, o pro-
cesso formativo, a prática pedagógica são elementos que carregam 
potencialidade de pesquisas, mas em razão do tempo e do nosso ob-
jeto investigativo, não foi possível aprofundar suas possibilidades. A 
observação das aulas nos permitiu verificar a permanência de uma 
prática assentada na perspectiva linear da História e na ausência de 
elementos que sustentem ao aluno compreender a dinâmica tempo-
ral das relações passado-presente.

Em nossa aproximação com o campo, analisamos o conceito de 
passado elaborado pelas crianças. A compreensão deste conceito se 
ligou à noção de tempo, defendido aqui, como um dos conceitos fun-
damentais no desenvolvimento da aprendizagem histórica. Sendo as-
sim, identificamos em suas narrativas, as ideias de mudanças e perma-
nência e as relações passado-presente, inerentes ao processo histórico.

A aplicação dos instrumentos em sala nos permitiu verificar ele-
mentos que não aparecem em seus registros, captamos a espontanei-
dade e a curiosidade natural da infância “Ah! Porque eu tenho curiosida-
de de saber como eram as coisas do passado, os objetos que não tem hoje em 
dia”. A curiosidade sobre o passado norteou as suas respostas sobre as 
razões pelas quais gostavam ou não de estudar História, e ao mesmo 
tempo, nos permitiu constatar que as crianças não demonstraram di-
ficuldade em relacionar passado e História.

Em sua pesquisa, Lima (2013) considera que a tarefa das professo-
ras que atuam nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental é tornar o 
passado inteligível à criança. Sendo assim, as respostas apresentadas 
pelas crianças que integraram nossa investigação, indicam que o aces-
so ao passado é possível através das aulas de História. Cainelli (2014) 
considera que ter noção dessa relação “é um dos pontos centrais do 
entendimento do que se ensina ou se aprende em História” (CAINEL-
LI, 2014, p. 10), logo, a apreensão dessa relação reafirma nosso posi-
cionamento teórico sobre a capacidade de aprendizagem histórica das 
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crianças e das possibilidades de elaboração do pensamento histórico 
tendo como referência a própria epistemologia da História.

Este passado que “ensina sobre antigamente”, mas que também 
“não é interessante”, acionado nas aulas de História, foi o foco da nos-
sa análise. Em muitas respostas identificamos uso de termos tempo-
rais: “naquele tempo”, naquela época, como formas de se referirem ao 
passado. O uso desses termos indica a capacidade de situar artefatos 
em um tempo que eles denominam por passado, mas indica também 
que os alunos, na faixa de escolarização em que se encontram, ainda 
não conseguem localizar os acontecimentos num determinado perío-
do temporal. Entretanto, eles demonstram ser capazes de sequenciar 
cronologicamente as imagens da Praça Barão do Rio Branco, por 
exemplo, quando exposto a atividade aplicada. As respostas das crian-
ças também evidenciam a capacidade em identificar mudanças e per-
manências em relação aos objetos, pessoas e espaços físicos.

Tais elementos nos ajudam a identificar noções de temporalidades 
nas respostas das crianças. Contudo, observamos que as noções iden-
tificadas não auxiliam a criança a perceber o presente como um re-
sultado das mudanças ocorridas ao longo do tempo, assim, a relação 
entre o passado e o presente não se estabelece, ou quando aparece é 
muito frágil e fragmentada.

O olhar sobre o passado tem o presente como referência e não 
o inverso. Os vestígios do passado são identificados a partir das dife-
renças com o presente. O uso de expressões como “velha”, “coisas 
antigas” demarca a compreensão de passado deficitário, identificado 
por Lee (2003). Assim, aos olhos das crianças, “O passado é o país es-
trangeiro de L. P. Hartley, onde tudo é feito de modo diferente” (LO-
WENTHAL, 1998, p. 73).

Investigar o ensino de História dos Anos Iniciais permitiu nos 
aproximarmos de um espaço de aprendizagens que não se fez pre-
sente em nosso processo formativo, como professores especialistas de 
uma disciplina. Colocou-nos ante a possibilidade de ampliar o nosso 
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olhar sobre a cognição histórica em todo o percurso escolar. Um de-
safio posto e que se soma a outros estudos que trazem em suas refle-
xões teóricas e metodológicas contribuições ao ensino e a aprendiza-
gem em História.
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“HISTÓRIA É NÓS”: SIGNIFICAÇÕES 
DA HISTÓRIA POR ESTUDANTES DE 

COMUNIDADES RURAIS NEGRAS 
DE FEIRA DE SANTANA

Beatriz Soares da Conceição Oliveira

Atribuir sentido às experiências no tempo é uma ação constante e 
inerente aos grupos humanos. Quem sou, de onde vim e para onde 
vou, são algumas das inquietações que nos levam ao esforço de, na 
relação entre presente, passado e futuro, buscar maneiras para se 
orientar temporalmente na vida prática. Diversas são as formas de se 
relacionar e significar o tempo. Assim sendo, em momentos e espaços 
situados, muitos podem ser os usos que os sujeitos fazem da história. 
A História científica, e mesmo a história escolarizada, são duas confi-
gurações possíveis, mas não as únicas.

As experimentações de parte dos sujeitos que contribuíram na 
escrita desse trabalho, estudantes moradores de comunidades rurais 
negras, são carregadas de especificidades. Estes grupos também en-
contram formas de manter a sua continuidade no correr do tempo, 
de ressignificar-se, de construir narrativas sobre si e o mundo. Essas 
formas de dar sentido às suas experiências temporais, bem como to-
das as formas e funções do raciocínio histórico na vida cotidiana e 
prática são elementos que cabem ao universo de interesse investiga-
tivo da Didática da História (RÜSEN, 2006). Tomada aqui de forma 
mais abrangente, ela permite identificar as relações de um grupo so-
cial com o passado. Portanto, nos autoriza perguntar, a partir de seus 
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pressupostos teóricos e metodológicos, acerca de diferentes formas 
de interpretação do passado, assim como das diferentes formas de 
apropriação e aprendizagem da história tendo em vista tempo e lugar 
situados, questão central deste nosso estudo.

A fim de responder ao objetivo proposto, qual seja, investigar os 
sentidos de história para estudantes moradores de comunidades ne-
gras rurais, nosso percurso metodológico foi divido em três etapas. 
A primeira delas, a observação, teve entre as atividades desenvolvi-
das os registros etnográficos e a análise documental. Utilizou-se tam-
bém um questionário onde os estudantes foram indagados quanto à 
idade, o endereço, significado da história, religião, cor, entre outros. 
Na terceira, o instrumento aplicado consistiu numa questão-proble-
ma, onde foi solicitado que os estudantes produzissem uma narrativa 
acerca de suas percepções sobre o significado e importância atribuída 
à história. As narrativas foram analisadas qualitativamente a partir da 
elaboração de categorias, segundo alguns dos pressupostos da chama-
da Grounded Theory (CHARMAZ, 2009). A leitura e análise qualitativa 
das narrativas permitiu a definição das seguintes categorias: 1 - His-
tória é “tudo; 2 - “Tudo que ocorre ao longo do tempo”; 3 - “Conhe-
cimento relativo ao passado”; 4 - “Relação entre as temporalidades”; 
5 - “História é nós”.

Essa última, foi numericamente a mais expressiva, o que nos per-
mitiu identificar que entre os estudantes investigados os saberes da 
experiência do viver negro rural determinam a maneira como se 
relacionam com o passado. Por outro lado, as contradições e ambi-
guidades do espaço escolar investigado também apareceram nos re-
sultados, através da presença de elementos de concepções historio-
gráficas tradicionais ainda arraigadas no ensino de história. A análise 
qualitativa dessas narrativas possibilitou algumas inferências, a saber: 
a presença significativa de elementos como a memória e o sentimen-
to de pertença nas mobilizações dos sujeitos investigados, bem como 
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a concepção da história como registros da memória, transmitidos de 
geração para geração, que contam sobre a sua trajetória e a dos seus.

Modos de andar: caminhos investigativos

No que diz respeito às formas de lidar com a busca de evidências em-
píricas da consciência histórica, Rüsen (2001) afirma que a estrutura 
narrativa é uma das maneiras pela qual ela se manifesta e se expressa, 
ou ainda, “a forma linguística dentro da qual a consciência histórica 
realiza sua função de orientação” (p. 59-61). Nesta mesma direção, 
Maria Auxiliadora Schmidt (2009) informa que é por meio da narra-
tiva histórica que os sujeitos criam abordagens sobre o outro e sobre 
si mesmos, o que exige a capacidade de conhecer a historicidade de 
si e de seu grupo. Por isso, entendemos que “[...] a constituição de 
sentido sobre a experiência do tempo mediante a narrativa histórica, 
se trata afinal de contas da identidade daqueles que têm de produzir 
esse sentido da narrativa (histórica), a fim de poderem orientar-se no 
tempo” (RÜSEN, 2001, p. 66).

Tendo em vista as possibilidades investigativas abertas por esse 
campo, uma série de trabalhos vêm sendo realizados por pesquisado-
res brasileiros. Em meio a estas pesquisas, encontramos aquelas que 
guardam aproximação temática e metodológica com o nosso traba-
lho. Apesar das distâncias no que diz respeito às especificidades dos 
sujeitos, o diálogo com eles nos indicou possibilidades de intercâmbio 
relativamente aos percursos metodológicos e às operações teóricas 
postas em seus estudos. No entanto, o viver negro rural deixa marcas 
de especificidades nas experiências dos sujeitos que foram investiga-
dos, e elas ecoam na forma como eles constroem suas ideias sobre 
a história, e como se apropriam dos saberes históricos dispostos em 
outros espaços. Para analisá-las coube então indagar: que “outra” ex-
periência é essa? quem são esses sujeitos?
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Nesse sentido, nosso percurso metodológico foi divido em três 
etapas. A primeira delas, a observação, teve como objetivo a convi-
vência e o experienciar do campo didático-histórico junto com os 
sujeitos, como defendido por Maria Cecília de Souza Minayo (2013). 
As atividades desenvolvidas nesta etapa consistiram, para além da ob-
servação, na interação com os estudantes e o restante dos indivíduos 
que compõem o ambiente escolar, bem como conversas informais 
abertas, registros etnográficos, análise documental (do Projeto Polí-
tico Pedagógico da escola, do livro didático), acompanhamento das 
atividades docentes, enfim, de todo cotidiano formal e informal da-
quele espaço. Foi nesse momento que delineamos quem seriam os 
estudantes a participar da pesquisa.

Além disso, diante do cenário observado, algumas questões nos 
foram impostas. Observava-se naquele ambiente saberes que se en-
trecruzavam: cultura escolar e currículo prescrito de um lado, e um 
mundo ao redor carregado de referências que atravessavam a identi-
dade dos estudantes, de outro. Era necessário conhecer esses sujeitos, 
traçar seu perfil sociocultural. Para tanto, utilizou-se como instru-
mento metodológico um questionário composto majoritariamente 
por questões objetivas. Nele os estudantes foram indagados quanto à 
idade, o endereço, significado da história, gosto, confiança atribuída, 
modelos pessoais de heróis, religião, cor, interesses na história, entre 
outras questões.

Na terceira e última etapa, o instrumento elaborado e aplicado 
consistiu numa questão-problema, a qual também foi respondida por 
todos os estudantes participantes. Nela, a partir de um texto moti-
vador, foi solicitado que produzissem uma narrativa acerca de suas 
percepções sobre o significado da história e a importância a ela atri-
buída. As narrativas foram analisadas qualitativamente a partir da ela-
boração de categorias, segundo alguns dos pressupostos da chamada 
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Grounded Theory (CHARMAZ, 2009)5. Ela nos serviu de auxílio na 
configuração da forma de análise dos dados, ou seja, na codificação 
e elaboração das categorias, que, abdicando de elaborações previa-
mente concebidas, foram construídas a partir das respostas dos es-
tudantes. Ao todo, 104 (cento e quatro) alunos/as participaram da 
última etapa. Um número menor do que o conjunto abarcado pelo 
questionário, por conta da logística de aplicação, que seguia os ritmos 
do cotidiano escolar.

Para a composição resolvemos selecionar de forma aleatória 41 
narrativas (por entender que seria uma quantidade significativa para 
efetuar a análise) e depois fazer uma filtragem considerando três cri-
térios de proporcionalidade: entre meninos e meninas, entre as sé-
ries/anos e entre estudantes rurais e urbanos. A amostra foi forma-
da por 22 estudantes do gênero feminino e 18 estudantes do gênero 
masculino. No que diz respeito à escolarização, 22 estudantes são dos 
8º anos e 18 do 9º ano. Quanto ao corte rural/urbano 14 são morado-
res do centro do distrito (São José), enquanto 22 moram nas variadas 
comunidades ao entorno, sendo que não conseguimos identificar o 
endereço de quatro dos autores de quatro das narrativas selecionadas.

De início, optamos pela leitura e análise das narrativas de maneira 
mais aberta: aglutinamos aquelas que se assemelhavam e depois bus-
camos encontrar elementos que aparecessem de forma mais recor-
rente, no intuito de encontrar palavras e expressões chaves para a ca-
tegorização. A sucessiva releitura das narrativas nos permitiu chegar 
àquilo que iria conferir substância às categorias, elementos relaciona-
dos, é claro, às noções sobre a história apareciam nas respostas dos 

5.  Em linhas gerais, a intenção da Teoria Fundamentada (Grounded Theory) é pensar modelos 
conceituais que expliquem o fenômeno investigado e que permitam ao pesquisador relacio-
nar outros conceitos. O foco estaria na compreensão do fenômeno da maneira como ele se 
apresenta e não em conceitos e teorias prévias do investigador. Consiste assim, metodologi-
camente, na formulação de teorias fundamentadas nos próprios dados, mediante categorias 
conceituais (CHARMAZ, 2009).
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estudantes: quanto de passado, de formas de orientação, de relação 
com o presente, até da presença de saberes da disciplina escolar, ou da 
memória e experiência.

A partir da leitura e análise qualitativa das narrativas construídas 
pelos estudantes procedemos a categorização. É importante frisar 
que a construção delas, e o agrupamento de narrativas em cada uma 
delas, se deu a partir de elementos que se mostraram com mais evi-
dência nas respostas dos estudantes. Antes de apresentar as categorias 
citadas, assim como as conclusões provisórias frutos da investigação, 
cabe uma breve apresentação daqueles que participaram e ajudaram 
na construção do trabalho, o que se segue na próxima seção.

O olhar sobre os sujeitos: de onde falam, onde vivem

Situada no centro do distrito, em São José, a escola lócus da investi-
gação atende alunos oriundos dali e também de comunidades e po-
voados circunvizinhos. Foi para eles que voltamos o nosso olhar, no 
intento de compreender como significam/representam a história. A 
escola, integrada à Secretaria de Educação Municipal de Feira de San-
tana, fica situada no centro do Distrito de Maria Quitéria, na zona 
rural de Feira de Santana.

Em funcionamento desde 1986, a escola recebe atualmente alunos 
da modalidade Ensino Fundamental II, nos turnos matutino e ves-
pertino. Os estudantes matriculados, em média 35 (trinta e cinco) por 
turma, são, em sua maioria, moradores do próprio distrito. Alguns 
são residentes de São José (centro), outros vêm diariamente das co-
munidades circunvizinhas. Dos 108 estudantes que responderam ao 
questionário, 35 afirmam morar no centro do distrito (São José), en-
quanto 61 estudantes moram em comunidades/localidades ao entor-
no. Através do instrumento aplicado na primeira etapa da pesquisa, 
foi possível perceber, a variedade das localidades/comunidades pre-
sente em cada uma das turmas.
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De acordo com os levantamentos do IBGE (BRASIL, 2010), no que 
diz respeito aos dados sobre a cor ou raça, os números apontam que 
do total de habitantes do distrito 1.191 pessoas se declaram brancas, 
enquanto 4.320 são negros, 8.218 são pardos, 163 declaram-se ama-
relos e 11 indígenas. Entre os moradores da Zona Rural 1.014 são 
brancos, 3.586 são negros, 140 são amarelos, 7.333 são pardos e 4 são 
indígenas. Ou seja, a maioria dos moradores do distrito são não bran-
cos. Esses dados também aparecem dentro da escola. Entre os 108 
estudantes respondentes do questionário, 66 se identificaram enquan-
to negros, enquanto 23 escolheram a opção pardo, e somente 11 se 
definiram como brancos e 2 como amarelos.

O Projeto Político Pedagógico da escola também nos apresentou 
um perfil de quem são, em sua maioria, os seus estudantes, “filhos/as 
de trabalhadores/as rurais, feirantes, empregados/as domésticos/as, 
trabalhadores/as da construção civil, comércio e serviços”. A questão 
étnico-racial e as particularidades do lugar ao seu entorno, ou seja, 
as comunidades negras rurais, ganha espaço também no documento. 
Nele é afirmado que esta escola acaba por se constituir como lugar de 
escolarização das camadas menos favorecidas economicamente da re-
gião, e de alunos “com forte ancestralidade afro-brasileira”, inclusive 
moradores de uma comunidade de quilombo reconhecida e certifica-
da pela Fundação Palmares – Lagoa Grande de São José6.

O que foi possível perceber, tanto nas aulas como no próprio co-
tidiano escolar, são as contradições e ambiguidades do currículo, que 
dialoga e volta-se às demandas dos sujeitos que estão ali dentro e do 
cenário que cerca o espaço escolar, mas, ao mesmo tempo, não deixa 

6.  A escola em questão atende muitos alunos oriundos da comunidade Lagoa Grande, distri-
buídos em todas as turmas nos turnos matutino e vespertino. Por isso, alguns de seus profes-
sores veem dando atenção especial para o tema. Esses e outros professores da rede municipal 
participaram primeira Formação em Educação Escolar Quilombola – Formeeq, ocorrida na 
cidade, que foi oferecida pela Universidade Federal do Recôncavo da Bahia em parceria om 
a Secretaria Municipal de Educação/Núcleo de Educação para as Relações Etnicorraciais e 
Educação Escolar Quilombora (Nereeq) e com o Ministério da Educação.
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de partilhar de um código disciplinar pré-estabelecido, no que diz res-
peito à seleção e organização de conteúdos, às práticas de ensino, ava-
liações e concepções acerca da disciplina de história.

Para analisar as suas ideias sobre a história olhamos para os estu-
dantes tendo em vista o aspecto da “experiência vivida”. A partir da 
leitura de Dayrell (2001) compreendemos que é ela uma das matérias 
primas a partir da qual os jovens articulam sua própria cultura. Ou 
seja, os estudantes ao chegarem na escola já trazem um arcabouço de 
experiências vivenciadas nos múltiplos espaços sociais. É através desse 
arcabouço que os sujeitos elaboram uma cultura própria, ou ainda: 
“um óculos” pelo qual vêm, sentem e atribuem sentido e significado 
ao mundo, à realidade onde se inserem. Não há, portanto, um mundo 
real, uma realidade única, pré-existente à atividade mental humana” 
(DAYRELL, 2001, p. 141).

Em resumo, os jovens que chegam à escola são o resultado de um 
processo educativo amplo. Este processo não ocorre somente nos 
lugares institucionais, mas no cotidiano das relações sociais. Desse 
modo, da mesma maneira que afirmamos que a história é aprendi-
da nos mais diversos espaços, a educação e seus processos formati-
vos também é compreendida por Dayrell para além dos muros esco-
lares, logo, na multiplicidade das relações sociais. Dito isso, algumas 
das marcas que atravessam a “experiência vivida” dos estudantes que 
participaram de nossa investigação, partindo do pressuposto, aqui já 
discutido, de que também ela incide sobre a forma como estes cons-
troem significações sobre o a relação passado-presente-futuro, foram 
elementos de sua construção identitária, que se atrelam aos aspectos 
espacial e étnico-racial.

O distrito de Maria Quitéria, como já mencionado, é composto 
por diversas comunidades, e tem em seu entorno algumas outras 
que pertencem aos distritos vizinhos, como o é o caso da Matinha. 
Nesses dois distritos estão localizadas as comunidades remanescentes 
de quilombos de Feira de Santana, certificadas perante à Fundação 
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Cultural Palmares: a comunidade de Matinha dos Pretos, na Matinha, 
Candeal, e a comunidade de Lagoa Grande, localizada em Maria Qui-
téria. Segundo dados do projeto de pesquisa GeografAR7, há também 
comunidades não certificadas, mas que desde 2010 são identificadas 
como comunidades negras rurais quilombolas, a saber: Lagoa Salga-
da, Lagoa da Negra e Roçado, em Maria Quitéria.

Nas palavras de Elane Bastos de Souza (2011, p. 17), a história de 
Feira de Santana, atravessada pelo processo de escravização e seus 
desdobramentos, tem como uma das consequências a formação de 
um campesinato negro ao longo do século XIX e XX, que dá origem 
às Comunidades Negras Rurais Quilombolas mencionadas. Por Co-
munidade Negras Rurais entendemos os agrupamentos cuja organi-
zação cultural, social, econômica e política é moldada segundo sua re-
lação historicamente estabelecida com a terra, na qual os moradores, 
em suas diversas gerações, vivem por dezenas ou centenas de anos. 
Neusa Gusmão (2001, p. 337-349), em sua reflexão sobre as heranças 
quilombolas e a questão da terra para grupos negros na atualidade, 
afirma que as Comunidades Negras Rurais carregam em sua trajetó-
ria valores culturais de um modo próprio de ser e de viver, atrelados a 
uma memória de resistência ao passado escravista.

Modos de ler: enlaçamentos

Ao todo, foram elaboradas cinco categorias, assim definidas: ca-
tegoria 1: História é tudo. As narrativas sobre a história dos estu-
dantes inclusos nesta categoria a conceituaram de maneira ampla 
e genérica, o que tornou, inclusive, no primeiro momento, difícil 
a sua categorização. A principal característica é que compartilha-
vam da convicção de que a história é importante e faz parte de seu 

7.  Grupo de pesquisa Geografar, Bancos de Dados. Disponível em: http://geografar.uf ba.
br/tabela-comunidades-negras-rurais-quilombolas-indetificadas-naba. Acesso em agosto 
de 2022.
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cotidiano. Contudo, não expressavam de que maneira isso aconte-
ce, ou mesmo do que a história trataria, o que a compõe, de que 
trata, qual o seu objeto.

Assim, história aqui é “tudo”, tanto algo que houve há muito tem-
po quanto recentemente. O estudante Paulo8, por exemplo, afirma 
que “a história ela está presente em qualquer situação, já que a histó-
ria também está no passado, presente, futuro, e em quaisquer situa-
ções”. A estudante Maria diz que

a história estar relacionando o presente e o passado, ou seja, existem his-
tória em quadrinhos e história do passado como história de historiadores 
[de quem?] que já morreu e também histórias que acontece no presente 
como histórias da corrupção que está acontecendo.

Já a categoria 2, denominada “Tudo que ocorre ao longo do tempo”, 
apresenta uma concepção de história dos alunos que tem por carac-
terística principal certa delimitação do elemento “tempo”, o que a 
diferencia da primeira. Apesar de alguns ainda compartilharem de 
uma conceituação muito ampla – a história como “tudo” - os estu-
dantes aqui demarcam com dados substantivos a questão temporal, 
ou seja, a ênfase se encontra nas coisas/feitos/eventos, processos de 
vida humana ocorridos ao longo do tempo. Uma narrativa que defi-
ne exemplarmente a categoria é a da estudante Luzia, quando afirma 
que a história:

[...] é tudo que ocorre ao longo do tempo, seja na cultura, na socieda-
de, na culinária, no modo de se vestir em acontecimentos importantes, 
como conquistas de mulheres

na política, no mercado de trabalho, leis novas, crimes ocorridos, ou 
seja, tudo que ocorre ao longo do tempo fica marcado como história de 
uma pessoa, da família ou da sociedade.

8.  Os nomes aqui utilizados são todos fictícios.
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Na categoria 3: “Conhecimento relativo ao passado”, observou-se que 
a história é concebida como um conhecimento específico sobre o pas-
sado. Assim, ela se apresenta como um instrumental para “estudar o 
passado da humanidade”. A estudante Ana, moradora de São José, 
torna isso evidente quando afirma que a história,

pode ser retratada por livros e documentos antigos. Nas escolas, história 
(matéria) envolve todos os exemplos acima. A história em si, conta sobre 
fatos passados, onde descrevem os acontecimentos existentes, antes de 
chegar na nossa vida atual. Sua importância é um fato que deve ser valo-
rizado, pois, é por ela que sabemos de nossa origem, culturas herdadas, 
culinárias adquiridas, etc. [...].

A categoria 4 foi denominada de Relação entre as temporalidades, 
pois nela a ideia de história dos estudantes foi caracterizada pela pre-
sença de uma relação entre passado e presente e futuro. Essa relação 
estava expressa nas narrativas, de distintas maneiras. Para a estudante 
Julieta, por exemplo, a história é “você saber o que aconteceu no pas-
sado, para chegar no presente teve o passado e ele nos mostra o por-
quê de nós estamos vivendo isso hoje no presente”. Existe aqui, uma 
noção de continuidade, de trajetória temporal onde o hoje se liga ao 
ontem, este ontem seria onde eu busco possíveis elementos para me 
orientar no presente.

Por fim, a categoria 5, que dá título ao trabalho, “História é nós”, 
compreende narrativas com características significativas quanto à hi-
pótese que foi discutida durante a investigação. A própria existência 
e prevalência da mesma já demarca o teor experiencial das ideias do 
grupo estudado. Aqui, a concepção de história dos estudantes esta-
va marcada, sobretudo, pelo seu cotidiano, pelos registros da memó-
ria, pela oralidade: o saber como foi, está atrelado ao que já ouviram 
de pais, avós, ou outros adultos. Desse modo, em síntese, as princi-
pais características que a delineiam são as marcas de pertencimento, 
e logo traços identitários presentes nas elaborações dos estudantes, 
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bem como a maneira como se relacionam com a memória. A estu-
dante Fátima, moradora da Fazenda Olhos D’água da Formiga, torna 
isso evidente quando afirma que:

a história para mim, são coisas locais, ou acontecimentos que vivemos 
antigamente e que ficaram registrados em nossa memória, e que pro-
curamos passar para pessoas que não tiveram essa convivência. Assim 
como os nossos país falam da sua infância, brincadeiras, como era na 
escola, a convivência na sociedade, o modo de se vestir, as modas etc. É 
importante para conhecermos sobre nossos antepassados e das nossas 
origens para ficarmos atualizados do que aconteceu, e com isso passar-
mos também o que acontece hoje em dia para nossos filhos e netos.

Há uma expressa vinculação com a memória, ou, ainda, a cor-
respondência entre as duas. Desse modo, história seria aquilo que 
a gente guarda em nossa memória, por achar importante, e “passa” 
para as outras pessoas no presente. O significado da história para 
esses estudantes está atrelado às memórias as quais eles têm acesso 
através das gerações que os antecedem. A relação entre as tempo-
ralidades aqui, é marcada pela permanência, e o presente é sempre 
habitado pelo passado que vai sendo transmitido de geração para 
geração. Da mesma forma, a história para estes sujeitos narra sobre 
eles, sobre a sua trajetória, sobre os “seus antepassados”, como sub-
linha o estudante Manoel:

história é nos, a gente lembra dos nossos antepassado onde fala um 
pouco da nossa história, o que aconteceu antes de nois saber o que nos-
sos ancestrais, a geração do nosso povo. Ela é importante para manter a 
nossa história viva, saber o que existiam naquela época onde o povo, o 
nosso povo viveu e sofreu ao mesmo tempo [grifo nosso].

Fica evidente uma noção de pertencimento à história, a um passa-
do que é situado, bem como, mais uma vez, a importância que é atri-
buída à continuidade dessas narrativas, para que se mantenham vivas.
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Modos de escuta: o que dizem os estudantes

Após traçadas as categorias, coube agora refletir acerca dos resulta-
dos obtidos, além de discutir sobre as pistas reveladas quanto aos ele-
mentos da consciência histórica dos sujeitos investigados, possíveis 
constatações quanto à forma como dão sentido a história ensinada e, 
de forma mais geral, especular como estudantes da Educação Básica 
pensam a história. A distribuição das narrativas dos estudantes inves-
tigados segundo as categorias analíticas discutidas no tópico anterior, 
ficou organizada da seguinte maneira: do conjunto de 40 estudan-
tes, 17 foram agrupados como pertencentes à categoria 5: “História 
é nós”, representando assim 43% do total investigado. Em seguida, 
por ordem decrescente, se encontram os estudantes da categoria 3: 
“Conhecimento sobre o passado” (8), totalizando 20%. Na categoria 
“História é tudo”, tivemos 7 (17%) estudantes, seguidos de 5 (13%) 
inclusos na categoria que trata da relação com as temporalidades, e 3 
(7%) que narram a história como coisas ocorridas ao longo do tempo.

Tendo em vista a questão central de nossa investigação, nos dete-
mos principalmente nas narrativas e aspectos levantados na categoria 
5, além de ter buscado mapear aquilo que se mostrou de forma mais 
evidente no que diz respeito às referências de construção da ideia de 
história dos sujeitos investigados. Um primeiro aspecto que o estudo 
permitiu perceber foi a presença marcante entre as narrativas de algu-
mas concepções comumente atribuídas à história. E trazemo-las aqui, 
de início, para reafirmar que as elaborações dos estudantes não são 
puras e não partem de um único referencial.

Desse modo, além de experienciais, carregam em si muitos ele-
mentos de uma história ensinada, de concepções acessadas dia-
riamente na sala de aula. Tendo em vista o que foi apontado pelas 
narrativas, nos parece que as ambiguidades e contradições do currí-
culo da escola são refletidas no pensamento histórico dos estudan-
tes, se considerarmos que as duas categorias que se sobressaíram 
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expressavam perspectivas bastante opostas. Esses são indícios de 
possíveis consequências e traços arraigados de uma concepção tra-
dicional da História. Nas respostas dos estudantes investigados na ca-
tegoria 3 (Conhecimento sobre o passado), são poucas as narrativas 
em que apareceram elementos que demonstram alguma atribuição 
de sentido para a sua vida prática. Em sua maioria, o passado foi ca-
racterizado como algo distante de suas experiências, e que por vezes 
apresenta alguns eventos interessantes a serem estudados.

Coube aqui uma breve análise cruzada com os dados obtidos na 
segunda etapa da investigação, mais especificamente a pergunta feita 
aos estudantes na fase de mapeamento, referente ao significado da 
história, que também traziam indícios que dialogaram com aquilo 
apresentado pelas categorias. Quando interpelados de maneira obje-
tiva, os estudantes optaram, em sua maioria, pela alternativa que de-
finia a história como aquela que mostra o que está por trás da forma 
como vivemos no presente, ou seja, como explicação os problemas 
atuais. Indicava assim, um caráter de orientação da história, que obte-
ve quase metade da porcentagem total (48%). Como a questão foi ob-
jetiva e os estudantes tinham apenas algumas alternativas, podemos 
pressupor que tenham optado por aquelas que mais se aproximavam 
de suas concepções.

Dialogando com a maioria das narrativas, exceto aquelas da ca-
tegoria 3, mais uma vez os estudantes reafirmaram a relação da his-
tória com as demais temporalidades: para eles/as a história também 
nos fala sobre o presente e sinaliza para o futuro. Além disso, se aten-
tarmos para a segunda alternativa que ficou em evidência (4. Uma 
forma de entender a minha vida, como sujeito da história), vemos 
também uma atribuição de sentido, bem como uma ideia de pertenci-
mento, uma das características que substancia a categoria 5 (“História 
é nós”). Na verdade, é possível relacionar as duas alternativas (3 e 4) 
com as narrativas da categoria 5. Em linhas gerais, os dados apontam 
que o passado é algo muito significativo para os estudantes.
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Além disso, outro dado importante apontado pelos questionários 
diz respeito à escolaridade dos pais dos estudantes, alguns deles infor-
maram que os pais tinham ensino superior ou formação de nível téc-
nico. São esses estudantes, inclusive, que compõem na sua maioria a 
categoria 3 (Conhecimento sobre o passado), o que pode ser justifica-
do pelas outras experiências a que esses estudantes estão imersos mo-
rando em São José, assim como pelo tempo de vivência escolar. Dos 8 
estudantes alocados nesta categoria, 7 (88%) são do 9º ano. Sendo que 
5 são moradores de São José, enquanto apenas 3 moram nas comu-
nidades. Nota-se aqui, portanto, distinções na maneira como os estu-
dantes da amostra significam a história segundo o seu perfil sociocul-
tural. Fatores como o tempo escolar, além do lugar onde residem, das 
possibilidades de acesso à informação e ao conhecimento histórico 
sistematizado, talvez contribuam para a existência desses contrastes.

No que diz respeito à influência das vivências locais e das informa-
ções advindas da mídia, sobre o pensamento histórico dos indivíduos, 
Alves (2006, p. 92) reitera que as definições atribuídas à história, no 
sentido de tempo significado, são carregadas daquilo que aprendemos 
não só no âmbito de uma “história ensinada”, mas também de uma 
“história vivenciada”. A história vivenciada, no caso desta investiga-
ção, diz respeito a trajetórias comuns de um viver comunitário rural e 
negro, que tem suas particularidades, tendo em vista se tratar de um 
universo de comunidades distintas, mas que também tem suas tradi-
ções e memórias entrelaçadas, bem como uma lógica comum quanto 
a relação com a terra-território e as questões étnicas.

Acreditamos que derivou disso o número expressivo de narrativas 
inscritas na categoria 5 (História é nós), assim como a notória presen-
ça, entre elas, de rastros de saberes advindos da experiência. Outro ele-
mento que merece destaque é a forte presença de estudantes residen-
tes das comunidades. Dos 17 alunos/as, 12 são moradores da chamada 
Zona Rural do distrito. Entre eles, temos moradores da comunidade 
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Quilombola de Lagoa Grande, bem como das Comunidades Negras 
Rurais Quilombola de Lagoa da Negra e da Lagoa Salgada.

Apesar da heterogeneidade entre os alunos agrupados na cate-
goria 5, nas suas respostas alguns indícios apareceram em evidência 
na construção daquilo que eles denominam de história, e na forma 
como dão sentido e se apropriam dela para a sua vida prática. São 
esses indícios que demonstram como a aprendizagem histórica, ou a 
construção de significações históricas, é sempre experiencial. Dentre 
os elementos, destacamos a oralidade, a memória e o pertencimen-
to, já que, em síntese, para os estudantes que foram agrupados nesta 
categoria as lembranças que circulam nos lugares onde vivem, nos 
meios sociais em que eles convivem, de geração em geração, compõe 
de forma relevante a imagem daquilo que eles chamam de história.

Neste sentido, foi bastante elucidativa a narrativa de uma das alu-
nas, moradora da comunidade de Lagoa Salgada quando ela afirma 
que a história: “é uma matéria, que fala sobre os nossos antepassados 
e nos ensina sobre as nossas culturas, e culturas de diferentes povos. 
E sem a história não íamos saber do nosso povo através dos histo-
riadores e dos povos mais velhos, da nossa comunidade”. Apesar de 
indicar, no primeiro momento, a história como uma disciplina esco-
lar, a aluna, além de demarcar do que trata a disciplina, a tônica aqui 
recai sobre um passado que é contextualmente situado, não é flutuan-
te e nem distante de quem está narrando, expressando desse modo 
uma implicação identitária. Assim, não se trata de “qualquer” passado 
- Antiguidade ou Idade Média, por exemplo - mas o que aconteceu 
com o povo que ela chama de seu.

Para a estudante o conteúdo da história inclui a sua trajetória e 
também as experiências daqueles que a antecederam. Além disso, a 
história não é compreendida somente na forma escrita pelos histo-
riadores, é possível acessá-la também através daquilo que é conta-
do pelas pessoas mais velhas da comunidade em que ela mora. As 
narrativas dos mais velhos ganham lugar como história, equivalente 
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àquela alinhavada na oficina de Clio. Outra estudante, moradora de 
Água Grande, também partilha algumas dessas concepções. Ela afir-
ma que a história

é o passado que cada ano o nosso passado vai voltando para nós, ele 
também traz muitas lembranças dos nossos antepassados e quando nós 
alunos aprendemos mais e mais sobre o passado histórico e em geração 
em geração para as pessoas que vão morrendo e os bebês e crianças vão 
aprendendo e também vão passando para as pessoas que não sabem ain-
da do nosso passado histórico. [...] os tios, os avós, os primos mais velhos 
e os familiares que sabem aí [podem] ajudar eles a refletir [...].

Alguns aspectos podem ser apontados na narrativa desta estudan-
te apesar de ela se apresentar de maneira fragmentada. Em primeiro 
lugar, a ideia de um passado que retorna, porque é retomado, tan-
to em sua vida como aluna (passado histórico), como por tios, avós, 
primos, familiares, que de geração em geração transmitem algo para 
os bebês, as crianças, ou seja, os mais novos. O passado aqui visita a 
todo o momento o presente. Estes indícios também deixam à mostra 
a importância atribuída ao que é relatado em parte das narrativas que 
foram agrupadas na categoria, e que de alguma forma se fez presente 
também em algumas questões abordadas no questionário respondido 
por todos os estudantes.

Quando perguntados sobre a forma que a história aparece que 
mais os agrada, a alternativa “Fala de outros adultos (pais, avós...)” 
ficou atrás somente dos filmes e dos museus e monumentos his-
tóricos, considerando que estes dois últimos são formas de acesso 
à história que costumam atrair jovens e crianças, talvez por conta 
do quesito imagético, da fascinação, curiosidade e o entretenimen-
to que é a eles associado. Se para o conjunto total dos estudantes 
a “fala de outros adultos” é uma das formas que a história aparece 
que mais os agrada - o que já se mostra sintomático - entre as nar-
rativas que se inscrevem na categoria 5 (“História é nós”), esse lugar 
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de acesso ganha legitimidade, tendo em vista os exemplos expressos 
nas narrativas analisadas.

Além disso, outro aspecto diz respeito a percepção de si dentro ou 
como sujeito da história. Em síntese, para os estudantes da categoria 
5, a história narra sobre um passado específico: o seu. Ou seja, con-
ta sobre a trajetória daqueles que estiveram ali antes deles – os seus 
antepassados ou ancestrais, diga-se de passagem, citados de forma re-
corrente em muitas das narrativas, como no caso da seguinte:

[...] para mim temos que entender a história nossos ancestrais para po-
dermos entender o futuro, história é entender o nosso passado, e apren-
der com ele, e muito bom estudar nossa história. A sua importância é 
entender e aprender com os nossos antepassados e melhorar o nosso 
modo de ver o mundo e de pensar [grifo nosso].

Há aqui um sentido de aprendizagem atribuído ao passado, que 
nos ensina sobre o presente e o projetar do futuro, mas também o 
entendimento de que esse passado narra sobre si e sobre os seus, não 
sendo assim exótico, nem externo – ele é demarcado pelo sentido da 
experiência, segundo o que nos toca, nos passa, nos acontece (LAR-
ROSA, 2002). Há uma relação entre as temporalidades, uma conti-
nuidade no fluxo temporal, onde se acessa o passado, e, mais ainda, 
as experiências dos seus (ancestrais) para se orientar no presente. A 
mesma história, lugar de identificação aparece na narrativa de uma 
estudante, moradora da Lagoa Grande: “a história para mim é o que 
estuda a história de nossos antepassados, e também a nossa história 
pois, nós somos sujeitos históricos e fazemos a história”.

Indícios de identificação com a história também apareceram em 
algumas respostas no questionário. Quando perguntados acerca de 
seus modelos pessoais de heróis, a partir de uma listagem previa-
mente definida, uma figura que apareceu com bastante recorrência 
entre os 108 respondentes foi Zumbi dos Palmares. Ao todo 37 es-
tudantes escolheram este personagem, enquanto 25 mencionaram 
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o português Pedro Alvares Cabral, 7 escolheram Tiradentes e 10 D. 
Pedro I. Na questão os alunos tinham que, além de informar o perso-
nagem, apresentar uma justificativa para a escolha. Apesar do signifi-
cativo número de não respondentes (27%), do que foi registrado cabe 
a análise da escolha da Marisa, moradora de Lagoa Grande, e inscrita 
na categoria 5 (História é nós), que justifica da seguinte forma: “por 
que ele libertou muitas pessoas negras, como minha família quase 
todos eles são negros, minha mãe é negra”.

Essa narrativa aponta pistas acerca de uma identificação com a 
personagem, hoje símbolo de resistência negra, e talvez discutida em 
sala de aula pela professora. Mas, indicia igualmente uma relação ela-
borada pela estudante das trajetórias de sua vida prática com essas 
narrativas: ela traça uma relação direta entre os negros escravizados 
libertos, como ele afirma, por Zumbi dos Palmares, e a sua família, 
também negra.

Um aluno, também inscrito na categoria 5, justifica sua escolha 
por conta da “história de sobrevivência” de Zumbi. Possivelmente 
remetendo a trajetória de resistência da personagem enquanto líder 
de um quilombo. Já outra estudante, reitera a importância desse su-
jeito como líder do quilombo: “porque ele foi um líder do quilombo 
quando os quilombos fugiam ele abrigava eles no quilombo”. Cabe o 
olhar mais atento a outros dois elementos que parecem preponderan-
tes naquilo que configura a consciência histórica dos estudantes da 
categoria História é nós. Em primeiro lugar, ressalta-se a repetida cor-
respondência à evocação da memória como o principal componente 
da história.

Aqui a história mescla com a memória, “coisas locais e aconteci-
mentos”, que ficam “registrados” e que se procura “passar” para ou-
tras pessoas das novas gerações. É perceptível a opinião de que estes 
registros seriam guardados pelos mais velhos, que ao narrarem como 
eram as coisas “antigamente” falam sobre a origem dos estudantes. 
No mesmo sentido, uma das alunas, moradora da Fazenda Casa Nova 
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afirma: “história para mim é algo que quando se fala “HISTÓRIA” eu 
mim lembro de várias histórias que eu já ouvir falar antigamente que 
as pessoas mais velhas mim contam [...]”.

E assim, tem-se o segundo elemento, a oralidade, afinal de contas, 
esta transmissão entre gerações, afirmada por alguns dos estudantes, 
ocorre no cotidiano, no contato com os mais velhos da comunida-
de. Um deles chega inclusive a afirmar que a história seria: “a arte de 
passar sabedoria para as gerações futuras, um jeito de relatar sobre 
o passado para entender o presente [...]”. O teor dessa resposta, car-
regado de um sentido exemplar, traz também uma lógica de trans-
missão entre gerações: o contar dos registros da experiência vivida. 
É possível que a sabedoria mencionada pelo estudante, esteja relacio-
nada às pessoas mais velhas, das antigas gerações, àqueles que rela-
tam o passado no presente. Isso fica evidente também na narrativa 
que expressava: “[...] É importante para conhecermos sobre nossos 
antepassados e das nossas origens para ficarmos atualizados do que 
aconteceu, e com isso passarmos também o que acontece hoje em dia 
para nossos filhos e netos”. Há aqui um sentido de transmissão para 
as futuras gerações.

As narrativas apresentam indícios acerca da importância do re-
gistro e do contar do vivido para as futuras gerações. Para eles, esta 
é uma forma de conhecer mais sobre as suas raízes, origens, seus 
descendentes, de onde vem a sua cultura, a história do e de onde o 
povo, que nomeiam como “deles”, viveu. A estudante Juliete, mora-
dora da comunidade Lagoa da Negra, traz isso de maneira bastante 
elucidativa quando afirma que a história “contribui muito para a 
nossa existência, para sabermos que nossos antepassados viveram, 
sofreram, também para ficarmos cientes de nossas vitórias sobre a 
sociedade[...]”.

Sendo assim, encontramos na análise elementos relevantes no 
que diz respeito ao que foi mobilizado pelos estudantes partici-
pantes de nossa investigação. Como já afirmado, os quadros de 
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referências pelos quais eles engendram aquilo que chamam de 
história e constroem sentido para as suas experiências no tempo 
são múltiplos, já que sujeitos que circulam em diferentes espaços 
sociais, dentro e fora de suas comunidades. Ainda assim, os dados 
nos permitem afirmar que há entre os estudantes moradores das 
comunidades rurais negras, a maioria dos mencionados da cate-
goria 5 (História é nós), fortes marcas dos saberes ofertados pela 
experiência comunitária rural negra. Em confronto, esses saberes, 
e a enxurrada de informações acessadas através da mídia em geral, 
além, é claro, da história ensinada, modelam o seu pensamento 
histórico.

Parte dos sujeitos que foram investigados se relacionam com o 
seu passado como uma forma de orientação e de reafirmação de sua 
identidade. Do mesmo, se apropriam da história ensinada cotidiana-
mente na escola a partir de sua “experiência vivida”, esta que elabora 
saberes/ideias sobre a história previas. É por essa razão que encontra-
mos ao longo da investigação distintas formas de significação sobre a 
história, atravessadas, no caso do nosso estudo, pelo aspecto territo-
rial e étnico-racial. Apesar da notável presença de concepções advin-
das da história ensinada, mais visíveis na composição da categoria 3 
(Conhecimento relativo ao passado), é possível afirmar que entre os 
estudantes moradores de comunidades rurais negras da Escola Muni-
cipal José Tavares, a história é mais do que uma disciplina escolar, e 
logo possível de ser acessada e apreendida em outros espaços. Além 
disso, ela tem como finalidade o recordar e guardar das memórias de 
antigas gerações, assim como de narrar sobre a trajetória deles (estu-
dantes) e seus antepassados. Como tentamos demonstrar, a maneira 
como esses sujeitos sentem e dão significado ao mundo, no caso aqui 
em seu caráter temporal, é determinada pelo arcabouço de experi-
mentações de um viver negro rural. Os estudantes se constituem, as-
sim, como indivíduos concretos, expressões de raça, gênero, lugar e 
papeis sociais.
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VERDADE HISTÓRICA NA 
APRENDIZAGEM HISTÓRICA

Leidiane Alves Brito Amaral 
Edinalva Padre Aguiar

Apresentação

O presente artigo resulta da dissertação de mestrado intitulada “As 
ideias dos alunos do ensino médio de Planalto-Ba acerca do concei-
to verdade histórica”, defendida em 2021 no Programa de Pós-Gra-
duação em Educação da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 
(PPGEd/UESB), cuja pesquisa foi movida pela seguinte problemática: 
Quais são as ideias apresentadas pelos alunos do 1º ano do ensino mé-
dio acerca do conceito verdade histórica?

Aqui apresentamos um recorte do texto dissertativo e dividimos o 
artigo em duas partes: na primeira, apresentamos uma discussão de 
cunho teórico acerca da cientificidade da história e sua relação com a 
aprendizagem histórica. Consideramos tal discussão necessária, visto 
que a categoria verdade histórica é um dos elementos constitutivos 
dessa cientificidade e importante no processo de educação históri-
ca. No tópico seguinte, tratamos de parte dos dados coletados por 
meio do instrumento aplicado na pesquisa empírica, cotejados com 
os referenciais teóricos que embasam nosso trabalho e que abordam 
o conceito verdade histórica na forma como entendem os alunos inte-
grantes da pesquisa (alunos do Ensino Médio de uma escola estadual 
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localizada na cidade de Planalto-BA). Sustentamos que esse conceito 
epistemológico é basilar para compreender a cognição histórica e os 
processos que dão sentido à aprendizagem.

Assim, sob forte influência da teoria da consciência histórica de-
senvolvida por Rüsen (1993), as pesquisas acadêmicas no Brasil am-
pliaram a discussão sobre cognição histórica, em diálogo com pes-
quisadores de outros países. As temáticas de tais pesquisas envolvem 
conceitos substantivos e epistemológicos, sendo estes últimos objeto 
de nossa pesquisa e sobre o qual passamos a nos debruçar a partir 
de agora.

Cientificidade da história e aprendizagem histórica

Sobre a História em sua condição de saber científico e como objeto 
de investigação, não recai somente a reflexão acerca do passado, mas 
também sua própria maneira de construção, orientada pelo desejo de 
saber como o historiador sabe, isto é, o que lhe possibilita conhecer 
o passado e, assim, construir narrativas sobre ele, discussão atinente 
à epistemologia da ciência histórica e objeto de interesse da filosofia 
da História. A leitura do conhecimento histórico sob o viés de uma 
reflexão filosófica foi discutida por Collingwood (s/d), que a classifica 
como um pensamento de segunda ordem. Acrescido a essa conside-
ração constata que as definições da natureza, método e finalidade da 
História não devem ser pensadas de forma rasa e desabilitada e sim de 
maneira aprofundada na perspectiva da filosofia da História, preocu-
pada com as problemáticas do pensamento histórico.

Ao tratar sobre a cientificidade da História, Collingwood (s/d) 
apresenta a definição do que determina a validade científica das inves-
tigações, apontando o princípio de ter na ciência novas descobertas e 
questões colocadas ao que ainda não se conhece. Diante disso, indica 
que algo “só é cientificamente válido, na medida em que a nova orga-
nização dos conhecimentos nos dá a resposta a uma pergunta que já 
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decidimos formular” (COLLINGWOOD, s/d, p. 21). Nesse sentido, 
assim como toda ciência, a História parte do que carece ser respondi-
do mediante as questões elaboradas pelo historiador e as descobertas 
realizadas por meio de métodos que legitimam sua cientificidade.

As ciências se dedicam a conhecimentos diversos e múltiplos, assim 
como a maneira pela qual chegam ao conhecimento se distingue em 
cada uma delas. A História trabalha com a busca de respostas sobre as 
ações humanas no tempo, por meio da leitura dos vestígios considera-
dos por ela como fontes, das quais são extraídas respostas interpreta-
tivas de acordo com o que se pretende conhecer através da pergunta 
elaborada. Os métodos e procedimentos de interpretação cabíveis ao 
historiador são de comum acordo entre a comunidade científica, por-
tanto, as respostas para os acontecimentos do passado são da compe-
tência – não exclusiva, mas prioritariamente – do historiador, assim 
como sua revisão científica, novas problemáticas e formulações. Não 
cabe na História, bem como em nenhuma outra ciência, o revisionis-
mo infundado e pautado em opiniões do senso comum.

Ao discutir sobre a utilidade da História, as contribuições de Col-
lingwood (s/d) apontam para a mais complexa reflexão filosófica a 
ser realizada sobre esta ciência, pois, a determinação da sua função 
não é simples de ser pensada. Nessa direção, o autor indica que a His-
tória serve para que o homem conheça a si mesmo e suas possibilida-
des, tomando como parâmetro as experiências do passado:

a história é para o auto-conhecimento humano. Julga-se, geralmente 
que é importante para o homem que ele se conheça a si próprio, não 
querendo isto dizer que ele conheça as suas particularidades meramente 
pessoais, aquilo que o diferencia dos outros homens, mas sim a sua na-
tureza de homem. Conhecer-se a si mesmo significa saber o que se pode 
fazer. E como ninguém sabe o que pode fazer antes de tentar, a única 
indicação para aquilo que o homem pode fazer é aquilo que já fez. O va-
lor da história está então em ensinar-nos o que homem tem feito e, deste 
modo, o que o homem é. (COLLINGWOOD, s/d, p. 22)
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Não há como fugir da implicação do conhecimento histórico para 
o autoconhecimento humano citado por Collingwood (s/d). Assim, 
no processo de aprendizagem da educação histórica, os procedimen-
tos relacionados a este mecanismo precisam estar alinhados com as 
determinações precedidas pela epistemologia da ciência de referên-
cia. A construção do conhecimento histórico baseado na racionalida-
de histórica e em processos cognitivos situados na própria ciência his-
tórica, desenvolve-se não somente, mas também, por meio da noção 
dos conceitos epistemológicos que buscam a identificação do coletivo 
com o particular, da totalidade dos conteúdos com a vida prática e 
para além dela.

O debate sobre a verdade na ciência histórica constitui uma di-
mensão de perspectivas históricas traçadas sob óticas distintas em 
relação ao fazer historiográfico. A tendência positivista considerou, 
sobretudo a ciência histórica, preocupada com uma linearidade da 
evolução humana, objetivada e ligada às concepções de neutralida-
de. Na visão pós-moderna o caráter relativista e crítico em relação à 
possibilidade do conhecimento histórico implica em uma percepção 
que nega a ligação da História com a realidade do mundo externo. As 
vertentes historiográficas discutem a compreensão da própria Histó-
ria em sua polissemia e as noções ligadas ao conhecimento histórico 
que possibilitam compreender de que maneira a História se relaciona 
com os fenômenos do passado e com as representações que se cons-
troem sobre ele.

Ao pensar a dimensão cognitiva do pensamento histórico, enten-
de-se o processo de problematizar as fontes e fazer inferências por 
meio delas, como critérios próprio do historiador é necessário tam-
bém para a apropriação do conhecimento histórico dos sujeitos, pois, 
ao lidar de forma questionadora no trabalho com as fontes, desenvol-
ve-se a reflexão do conhecimento e o confronto entre construções.

Nesse sentido, o saber histórico construído pela pesquisa e orga-
nizado pelo registro historiográfico determina a relação de sentido 
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entre o conhecimento histórico e os sujeitos, sendo que o primeiro 
tem vínculo estabelecido com a realidade concreta e é construído por 
ações metódicas que visam elaborar reflexões acerca das estruturas 
sociais e possibilitar formas de orientação histórica por seus meios 
científicos e do pensamento histórico deles resultantes. Acreditamos 
que a dinâmica de construção da ciência e o pensamento histórico 
científico podem estabelecer influência sobre a vida e produzir efeitos 
na formação subjetiva e coletiva dos indivíduos. Contudo, o espaço 
da escola não deve ser entendido como puro canal de transporte dos 
produtos científicos da historiografia e sim como âmbito de reflexão 
deste saber e do seu significado para a formação das identidades.

O pensamento histórico mobiliza operações mentais, as quais se 
revelam integradoras da consciência histórica e estão ligadas a expe-
riência, a interpretação e a orientação temporal. As ideias de verdade 
histórica devem dialogar com as noções de sentido do conhecimento 
histórico a partir da narrativa científica apresentada pelos processos 
de investigação e regida por critérios metodológicos que se expres-
sam sobrepostos ao conhecimento comum.

Ao traçar um panorama sobre a noção de objetividade e pretensão 
de verdade na ciência histórica, Rüsen apresenta elaborações teóricas 
sobre o pensamento histórico que nos ajudam a compreender o contex-
to histórico de desenvolvimento das noções refletidas em História. Ini-
cialmente, Rüsen (2010) aponta o discurso metahistórico ligado a uma 
tradição pré-moderna da retórica em que a historiografia era entendi-
da como prática literária permeada por pretensões de verdade. Poste-
riormente, o autor traz o processo de racionalização modernizadora 
em que há o desenvolvimento da História como disciplina acadêmica 
tendo nesse momento a definição de regras e critérios próprios para 
a validação do conhecimento e busca por um caráter de objetividade, 
concepção ligada à racionalidade da experiência histórica. Em contra-
partida, como aponta Rüsen (2010), a crítica pós-moderna classifica este 
entendimento como uma falsa consciência relacionada à anulação do 
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caráter distintivo da História ligado à linguagem narrativa. Classificado 
como discurso pré-moderno, a compreensão moral dada a História por 
meio da ligação entre experiências passadas e presentes, foi entendida 
como mobilizadora de regras para a vida prática por meio desta asso-
ciação temporal. A vertente moderna proferiu críticas ao caráter mo-
ralizante atribuído à História e concentrou nas fontes o entendimento 
entre a experiência dos historiadores e o passado.

Como exprime Rüsen (2010), a metahistória é uma teoria do pen-
samento histórico e das formas específicas que o pensamento histórico 
toma ao produzir o conhecimento histórico. Como todo pensamento 
histórico, inclui elementos da teoria, levando a refletir teoricamente 
sobre uma atividade intelectual que possui elementos teóricos. Rüsen 
(2010, p. 77) destaca que com a preocupação acadêmica de garantir mo-
delo científico ao conhecimento produzido pela História a metahistória

ganhou uma dupla função: ela tem de legitimar o caráter acadêmico da 
profissão de historiador tanto pela ênfase na natureza “científica” do co-
nhecimento histórico produzido pela pesquisa como pelo destaque da 
especificidade dessa disciplina, que a distingue das demais, sobretudo das 
ciências naturais. (grifo do autor)

Ao considerar a importância dos critérios de objetividade da ciên-
cia da História com base na busca pela validade científica discutida 
por Rüsen (2015), entende-se que as regras do método garantem a 
pretensão de verdade do conhecimento histórico e, segundo o autor:

objetividade, de outro lado, é a categoria que proclama um determina-
do tipo de conhecimento histórico, obtido mediante procedimentos de 
pesquisa regulados metodicamente, e que, ao apresentá-la revestida de 
sólida validade, situa esta objetividade acima do campo da opinião arbi-
trária. (RÜSEN, 1996, p. 75)

Para além da objetividade pretendida pela ciência da História, 
Rüsen (1996) explica que o caráter da História como orientadora 
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prática, se faz necessário para a relação entre as experiências do 
passado narradas pela historiografia, as ações humanas e a forma 
de orientação por meio delas. Nessa direção, “orientar significa: en-
tender problemas práticos e lidar com eles com conhecimento dos 
problemas humanos acumulados na experiência de toda uma vida” 
(RÜSEN, 1996, p. 80).

A História é um lugar confiável e o que a mantém assim é o fato de 
que não existe ciência e pesquisa sem a definição de verdades. No seu 
caso, a relação com a verdade de forma mais direta se dá a partir do 
trabalho historiográfico e da atualização das pesquisas à medida que 
surgem novas problematizações. No entanto, a revisão da pesquisa 
histórica não funciona com a mudança esporádica de opiniões que al-
teram o entendimento conforme as transformações ao longo do tem-
po e com a anulação ou negação dos fenômenos. Na historiografia a 
revisão se dá de acordo com o campo demonstrativo de pesquisa que 
remonta aos eventos e sustenta os argumentos que contestem a base 
das verdades estabelecidas com novas abordagens. Negar fatos histó-
ricos que foram amplamente demonstrados não é possível, o núcleo 
duro dos acontecimentos não pode ser apagado, o que pode ocorrer 
são novos recortes e questões a serem contempladas.

Segundo essa compreensão, pode-se afirmar que a ciência histórica 
atua com base em verdades validadas cientificamente. Quando estas 
não são compreendidas na dimensão de saber científico e desvincula-
das da sua função orientadora das relações temporais, não cumprem 
o aspecto didático do conhecimento histórico de pensar a aprendiza-
gem no âmbito da teoria e da epistemologia da ciência de referência.

Do ponto de vista humanístico, o compromisso da História com 
a verdade está também relacionado com o sentido do conhecimento 
histórico para a vida. Nessa relação, está inserida a questão do saber 
que tem significado para a vida prática e, consequentemente, para a 
formação da consciência histórica e a apropriação da História como 
orientadora das ações humanas. As distintas apropriações feitas da 
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História a partir das interpretações dos sujeitos concebem “verdades” 
históricas.

Como outras ciências, a História segue parâmetros metodológi-
cos e, por isso, se insere no campo científico de validação do conheci-
mento a partir de pesquisas. O método histórico utiliza experiências 
temporais e atribui sentido ao pensamento histórico, sendo, portanto, 
fundamental para efetivação da história científica. Assim, a

História como ciência se distingue por regular metodicamente o pensa-
mento histórico. Com essa regulamentação, ela reivindica validade pró-
pria para os resultados de sua pesquisa, e para as histórias em que esses 
resultados são inseridos. A regulação metódica da obtenção científica do 
conhecimento se dá como fito de assegurar-lhe validade. O saber cien-
tífico pretende-se especialmente bem fundamentado, uma vez que se 
refere a experiência obtida e interpretada mediante pesquisa. (RÜSEN, 
2015, p. 60)

A partir do método e da crítica das fontes, a História como ciência 
fundamentada com pretensões de plausibilidade, estabelece o com-
promisso com a verdade. Como aponta (RÜSEN, 2015, p. 61) “[...] 
o método torna o saber, mediante a verificabilidade de suas senten-
ças, apto a ser fundamentado. Plausibilidade, pertinência, aptidão e 
fundamentação – três designações que convergem para uma única: 
verdade”.

Ainda recorrendo às contribuições de Rüsen (2015, p. 50) entende-
-se que,

Verdade é uma qualidade dos resultados da constituição de sentido, que 
se baseiam numa constelação de princípios reguladores, com os quais 
pretensões de validade podem ser enunciadas, abordadas, aceitas, rejeita-
das e modificadas, na comunicação discursiva.

Ao tratar sobre verdade científica deparamo-nos com a varieda-
de dessa designação. Todas as concepções culturais e científicas se 
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pretendem verdadeiras a partir da validação do saber. Dessa forma, 
existe uma variante esfera de “verdades” que interligadas devem es-
tar em conexão para a pretensão de plausibilidade do conhecimen-
to. Nos valemos das argumentações de Rüsen (2015), que apresenta 
uma variedade de significados de verdade, exemplificando-a como 
“verdade científica”, “verdade prática”, “verdade política”, “verdade 
estratégica”, “verdade estética”, “verdade retórica”, “verdade religio-
sa”. Percebe- se aí a pluralidade dessas concepções que contemplam a 
dimensão de plausibilidade do saber. É importante ressaltar que não 
se deve confundir a diversidade da verdade na ciência História com 
relativismo ou efetivação do senso comum, uma vez que a regula-
mentação dos métodos universalmente estabelecidos confere valida-
de ao conhecimento.

A relevância de estudar a epistemologia da História para então 
dar sustentação aos estudos relativos à educação histórica está cen-
trada no fato de compreender o ofício do historiador e as questões 
relacionadas à teoria da história. É indispensável para a pesquisa em 
educação histórica, debruçar-se sobre a teoria e buscar entender que 
as explicações históricas estão ligadas às escolhas subjetivas dos histo-
riadores que utilizam instrumentos para defender suas posições fren-
te aos fatos históricos, sendo estes sujeitos formados por concepções 
do seu tempo. Diante disso, tem-se a importância de empreender nas 
aulas de História o que se entende por “deslocamento temporal”, ou 
seja, o exercício de analisar as experiências passadas e verificar mu-
danças e permanências, numa perspectiva de longa duração. A partir 
dessa compreensão, justifica-se a necessidade de aprofundar o debate 
acerca da “verdade” para a História e como os alunos constroem suas 
ideias em torno dessa concepção teórico-conceitual.

No que tange à educação histórica e à busca por uma aprendizagem 
significativa, para Lee, alguns conflitos devem ser superados. Dentre 
eles, o embate entre “tradicional versus progressista”, “centrado na 
criança versus centrado na matéria” e “habilidades versus conteúdo” 
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(LEE, 2016, p. 111) que, segundo o autor, produz confusão na literatura 
em decorrência das contradições teóricas dessas dicotomias. O redire-
cionamento deste olhar é o que constitui a primeira ferramenta básica 
para a compreensão do que é a literacia histórica, esta parte do enten-
dimento dos mecanismos que compõem a concepção sobre o passado 
como “uma ecologia temporal interconectada capaz de suportar uma 
gama indefinida de histórias, não apenas algo que usamos para contar à 
história que melhor se adapte aos nossos objetivos e desejos imediatos” 
(LEE, 2016, p. 108). Dessa maneira, Lee é incisivo ao afirmar que a his-
tória é uma forma pública de conhecimento e possui uma racionalidade 
própria e, assim como outras ciências, deve autorregular seus processos 
cognitivos e caminhar para propiciar um conhecimento independente 
sobre o passado, que transforme as formas de enxergar o mundo. Para 
ele, além das pressões sociais e políticas colocadas à educação histórica, a 
formação do conhecimento deve produzir imagens do passado que pro-
porcionem a orientação temporal dos sujeitos.

Ainda sobre o que diz Lee (2016) acerca da educação histórica, des-
tacamos sua abordagem no que tange à importância da história como 
reorientadora do pensamento. Ao tratar sobre o critério de verdade 
histórica, o autor destaca o impacto desta categoria na formação do 
conhecimento histórico dos alunos, pois, segundo ele, se os sujeitos 
entendem o passado da História como fixo e único, ela estará sujeita 
a ser vista como cópia do passado e não como uma construção basea-
da em evidências. Esse processo de desenvolvimento do pensamento 
histórico, entendido como progressão das ideias, é pensado por Lee 
(2016, p. 120) como o incremento de um aparato conceitual de se-
gunda ordem que permite à História prosseguir, ao invés de forçá-la 
a uma parada, fazendo mudanças na visão cotidiana da natureza e 
do estado do conhecimento do passado para um passado histórico. 
A História é, portanto, uma parte cognitivamente transformadora da 
educação, ela só é bem-sucedida se possibilitar às crianças verem o 
mundo historicamente.
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Ou seja, o ato de conhecer o passado vai além de ter acesso a in-
formações sobre fatos ocorridos, é também o uso que se faz desse 
passado, as ideias que se formam e como elas orientam os indivíduos. 
Portanto, o conhecimento dos conteúdos deve estar alinhado à forma 
de pensar o mundo historicamente, por meio do estabelecimento de 
relação entre passado e presente, de modo que o passado não seja en-
tendido como desvinculado pela distância temporal, mas articulado e 
um caminho para pensar possibilidades futuras.

Com efeito, Lee (2016, p. 127) aponta que “se o ensino de história na 
escola não proporcionar aos alunos os meios para pensar historicamen-
te, não haverá mais ninguém suscetível de fazer isso por nós”. Portan-
to, como ele mesmo ressalta, é imprescindível que a educação histórica 
esteja voltada para o desenvolvimento das ideias históricas dos alunos, 
uma vez que “a partir do momento em que as ideias dos estudantes 
sobre escala, generalização, mudança e narrativas se desenvolvem, eles 
serão cada vez mais capazes de utilizar os quadros de mudança para 
produzir noções ampliadas do passado” (LEE, 2016, p. 127).

A educação histórica, portanto, se pensada por um viés de relação 
entre passado e presente, é capaz de construir processos cognitivos 
com significados para a compreensão das ocorrências do cotidiano. 
Nesse sentido, como coloca Lee (2016, p. 130), “a afirmação de que a 
história é transformativa, então, deve recorrer ao conhecimento his-
tórico disciplinar e substantivo e negar a separação que divide o pas-
sado do presente”. A vida humana em suas diversas áreas é atraves-
sada por referências temporais, ocorrências do passado que sozinhas 
não apresentam respostas prontas para o presente, mas, por meio de 
questões do tempo atual, guiam a maneira de entender a sociedade e 
a formação das suas estruturas políticas, sociais e culturais.

Acreditamos que não há como discutir acerca do aprendizado 
histórico sem recorrer às contribuições de Rüsen (1993). O autor 
defende a necessidade epistemológica das teorias sistematizarem o 
aprendizado histórico. A forma como ele define a aprendizagem está 
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diretamente ligada a um olhar atento para um processo que não se 
preocupe apenas com conteúdos frios e sim com a formação consti-
tutiva de significados para o pensamento. Para tanto, aponta que os 
processos de pensamento estruturam a consciência histórica e que es-
tes – ocultos nos conteúdos substantivos – são realizados pelas opera-
ções mentais que dão sentido ao aprendizado.

Rüsen (2010) chama atenção para a necessidade de estudar dida-
ticamente as dimensões do aprendizado histórico. Em suas conside-
rações, aponta a importância das operações mentais na constituição 
da consciência histórica, considerada pelo autor como o centro do 
pensamento histórico, sendo esta possibilitadora da orientação, inter-
pretação e experiência. Com base em Rüsen (2010), entende-se que 
as categorias operantes na consciência compõem o aprendizado his-
tórico pela atribuição de sentido às vivências passadas e apresentadas 
pelas narrativas.

Segundo esse olhar, o aprendizado histórico é significativo em sua 
dimensão cultural e para a vida em sociedade. No entanto, esse senti-
do só é efetivado quando o conhecimento é apropriado por questões 
históricas constitutivas da identidade histórica. Numa perspectiva 
além da cognição, o aprendizado histórico compreende uma cons-
ciência individual e coletiva, por meio de aspectos subjetivos, inten-
cionais e argumentativos aplicados à interpretação do mundo e das 
relações em sociedade.

Ao analisar dimensões do aprendizado não há como medir e esta-
belecer parâmetros normativos da sua realização. Entretanto, como 
sugere Rüsen (2010), há a possibilidade de estabelecer diferenciação 
em suas formas, sendo elas divididas pelo autor, em quatro tipologias 
do aprendizado: tradicional, exemplar, crítico e genético. Segundo 
sua argumentação, elas se diferem pela expressão dos tipos de narra-
tivas e no caráter constitutivo de sentido e oferecem dispositivos para 
uma análise do desenvolvimento da consciência histórica.
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Os fins e objetivos do aprendizado histórico são colocados por Rü-
sen (2010) como relacionados à competência narrativa, determinada 
pela possibilidade do conhecimento como orientação da realidade 
prática. Alguns elementos são fundamentais para a realização deste 
fim, como a percepção do passado como referência, as carências de 
orientação particulares e os processos mentais, que formam diferen-
tes tipos de consciência histórica.

Entre as principais contribuições do campo de pesquisa da Edu-
cação Histórica no Brasil com ênfase na investigação sobre cognição 
histórica situada, estão as pesquisas de Schmidt (2002) que se dedicou, 
dentre outras temáticas, a analisar questões referentes à identidade 
dos jovens e sua relação com o conhecimento histórico, a aprendiza-
gem e os sentidos da cognição histórica. As discussões teóricas desta 
autora auxiliam no entendimento do que é aprender com base em 
processos cognitivos e formas de compreensões históricas, que vão 
além de competências e habilidades previstas em documentos que 
versam sobre as finalidades da educação histórica. Ao analisar criti-
camente documentos que regulamentam as propostas curriculares, a 
autora enfatiza a necessidade de preencher lacunas referentes às cate-
gorias para que o fito da aprendizagem histórica seja contemplado no 
âmbito da própria racionalidade desta ciência. Schmidt (2002) chama 
atenção para a importância de entender os sentidos da aprendizagem 
e preservar a capacidade cognitiva da História.

Nessa perspectiva, entende-se que conhecer História compreen-
de também, conhecer como ela é produzida, como se dá a pesquisa, 
quais os procedimentos e preceitos para que seja reconhecida como 
ciência. Não se trata de incentivar a formação de historiadores de pro-
fissão, mas ter conhecimento sobre os processos que regem a cons-
trução deste tipo de conhecimento.

A apropriação dos conceitos epistemológicos é um elemento es-
trutural de sustentação e de sentido para os conteúdos substantivos 
e para a formação histórica pautada em uma relação de significado 
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entre os indivíduos e o mundo, por meio dos fenômenos e ações do 
passado. A memória do passado permite ao sujeito sua identifica-
ção na realidade externa, assim como sua atitude frente à sociedade. 
Nesse sentido, a compreensão histórica contribui para o entendi-
mento do mundo, pois, a História abriga a memória dos povos, sem 
a qual a sociedade até sobrevive, mas com um difícil processo de 
autoconhecimento.

Na dimensão entre a construção do conhecimento – especialmen-
te em âmbito escolar –, o conflito do sujeito como agente histórico 
do tempo presente e as realidades do passado, acontece o despertar 
para a construção de futuros possíveis por meio da consciência histó-
rica desenvolvida. Assim, a categoria verdade na ciência histórica com-
preende a noção interpretativa das narrativas numa relação constitu-
tiva de sentido entre a construção e a recepção do passado, ou seja, 
na maneira como a História é apresentada pela ciência, centrada na 
busca de um conhecimento o mais próximo possível da verdade. No 
tópico a seguir, passamos a discutir esta categoria com base nas ideias 
expostas pelos alunos.

Ideias dos alunos sobre verdade histórica

Partindo da necessidade de verificar o que nos dizem as respostas dos 
alunos sobre o conceito verdade histórica, isto é, quais ideias demons-
tram acerca da concepção desse conceito, é que averiguamos os da-
dos construídos empiricamente por esta pesquisa.

Acreditamos que os resultados das pesquisas sobre educação histó-
rica ajudam a potencializar intervenções diretas no processo de ensi-
no e aprendizagem uma vez que, centradas nos sujeitos protagonistas 
desse processo – alunos e professores –, dão consistência científica às 
diferentes concepções teórico-metodológicas desse processo, como 
um dos papéis da Didática da História, da qual este trabalho é adepto. 
Utilizando a contribuição de Schmidt (2009, p. 3) entende-se que,
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na perspectiva da cognição situada na ciência de referência, a forma pela 
qual o conhecimento necessita ser aprendido pelo aluno deve ter como 
base a própria racionalidade histórica, e os processos cognitivos devem 
ser os mesmos da própria epistemologia da ciência da História.

Ao adentrar nas questões relativas ao conhecimento histórico e as 
categorias elencadas por este estudo, elegemos as questões 9, 10 e 11 
do instrumento de pesquisa para nos direcionar na averiguação das 
ideias apresentadas pelos alunos acerca do conceito principal desta 
pesquisa. Cremos que a maneira como os jovens mobilizam seus co-
nhecimentos históricos no entendimento das categorias aqui explo-
radas, se expressa em suas respostas. Dessa forma, com base no refe-
rencial teórico, buscamos analisar as ideias dos alunos visando saber 
se eles compreendem que a verdade histórica contida nas explicações 
sobre o passado atende a critérios de cientificidade que a validam e 
que se expressam pela “verificabilidade empírica e coerência teórica” 
(RÜSEN, 2015, p. 62), pautadas nos seguintes critérios:

v. plausibilidade e compromisso com a verdade dos fatos;
a. baseia-se em fontes e evidências;
b. pode ter várias interpretações, dependendo das perguntas feitas 
e das fontes de pesquisa utilizadas. É, portanto, multiperspectivada;
c. é provisória porque passível de atualizações.

Com base nesses critérios, a seguir estão categorizados os dados 
referentes às 47 respostas que obtivemos para as questões 9,10 e 11 
que passaremos a analisar.

Na questão 9, após exemplificarmos com uma série muito assis-
tida pelos jovens e apresentarmos algumas considerações acerca da 
liberdade que têm o cinema, as telenovelas, a literatura, ou seja, as 
artes em geral, para abordarem conteúdos históricos misturando fic-
ção e realidade, colocamos aos alunos a seguinte questão: “Você acha 
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que, ao produzirem explicações históricas, os historiadores têm obrigação de 
se aproximarem o máximo possível da verdade sobre os fatos, pessoas e con-
textos ou podem criar uma ficção como nas séries, novelas e jogos? Justifique 
sua resposta”

Para esta pergunta obtivemos 16 respostas, apresentadas a seguir, 
organizadas de acordo com a similaridade entre si, sendo considera-
das “elaboradas”, “lacônicas” e “incompreensíveis”, conforme explici-
tado no quadro 1.

Quadro 1 - Concepção de verdade histórica

CATEGORIA OCORRÊNCIA DESCRIÇÃO

ELABORADAS 24 Narrativas com grau de coerência e elaboração do 
pensamento ao fazer relação com a natureza da 
ciência histórica.

LACÔNICAS 12 Narrativas que exprimiram poucas palavras, res-
postas breves, sem apresentar justificativa para a 
interpretação.

INCOMPREEN-
SÍVEIS

11 Dados incoerentes, sem possibilidade de compreen-
são e análise por não apresentar relação com a 
questão proposta.

As respostas analisadas abaixo são as que consideramos com nível 
elaborado de interpretação e pensamento por indicarem alguma aproxi-
mação do conhecimento dos alunos com os processos epistemoló-
gicos da ciência histórica e dos critérios de objetividade pretendida 
pela busca de explicações verdadeiras pelos historiadores. As narra-
tivas a seguir – as quais foram mantidas a grafia original conforme 
escrita pelos alunos, sem corrigir erros gramaticais – ilustram tal 
perspectiva:

Selene: “Na minha opinião eu acredito que eles devem se aproximar o má-
ximo possível da realidade. Porque se não estaremos lendo uma mentira, 
e como na história descobrimos o que houver há anos atrás e se houvesse 
criações de ficção, não iríamos saber dizer o que de fato aconteceu.”
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Têmis: “Ao produzirem explicações históricas os historiadores tem que 
saber o máximo da realidade dos acontecidos com essas pessoas e com 
o contexto.”

Mnemósine: “Sim, os historiadores tem a obrigação de se aproximar o 
máximo aos fatos, para que possamos entender melhor.”

Hera: “Eles tem que ir fundo até descobrir realmente a verdade antes de 
passar para as demais pessoas”

Hélios: “Acredito que quanto mais próximo do fato estiver a história 
mais interessante ela será.”

Hermes: “Acho que os históricos tem obrigação de se aproximar o má-
ximo de fatos verdadeiros, para sempre tá passando notícias atualizadas 
ou até verdadeiras”.

As respostas contêm aspectos interessantes para a compreensão 
histórica, existem entendimentos nelas expostos que merecem aten-
ção sobre como a verdade na ciência histórica tem sido compreendida 
por estes alunos. Como exemplo, tomamos a narrativa de Selene na 
qual expressa seu grau de confiabilidade na História para o conheci-
mento da realidade na frase “se houvesse criações de ficção, não iría-
mos saber dizer o que de fato aconteceu.” Dessa afirmativa pode-se 
extrair a noção da História como verdade absoluta e descrição do fato 
tal como ocorreu, o que para uma compreensão histórica crítica in-
viabiliza a concepção da ciência histórica como uma construção ba-
seada em evidências do passado.

Em sua narrativa, a aluna Têmis demonstra a noção de que a ciên-
cia histórica pode se aproximar de uma construção verdadeira sobre 
o passado pela consideração dos sujeitos e pelo contexto. Essa com-
preensão remete-nos a uma noção da ciência histórica como pro-
dutora de representações interligadas entre as ações dos homens e 
a sociedade em que vivem, de modo que a História seja apreendida 
como mecanismo ativo, segundo o qual, para entender as conjuntu-
ras sociais, o sujeito mobiliza uma noção – embora minimamente 
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apresentada–, que se relaciona a uma compreensão estrutural dos fe-
nômenos históricos.

As narrativas de Mnemósine e Hera se assemelham quanto a preo-
cupação de ambas em tornar evidente o compromisso público que a 
ciência histórica tem com a noção de explicações verdadeiras e com 
a forma de comunicação dessas produções. Nesse sentido, suas falas 
também nos remetem à preocupação da História como conhecimen-
to de domínio público e com a dimensão ética por ela pretendida, 
mediante a responsabilidade do historiador com a plausibilidade das 
explicações.

A narrativa escrita pelo aluno Hélios traduz uma compreensão 
de aproximação do historiador com o fato histórico, para que assim 
a História seja considerada como mais interessante. A afirmação de 
Rüsen (1996, p. 80) ajuda na leitura da ideia evidenciada pelo aluno, 
pois, segundo ele, “a pretensão de verdade é necessária, com vistas 
à realização dessa relação com a experiência”. Essa interpretação dá 
margem para pensar questões relativas ao entendimento das verda-
des construídas historicamente e sua relação com o interesse dos 
próprios alunos em conhecê-las. Entende-se que, de acordo com a 
opinião desse sujeito, para a História ser interessante precisa estar 
próxima da “verdade” do fato histórico, característica inversa à histó-
ria apresentada em outros espaços da cultura histórica como filmes, 
séries, jogos, etc. que tanto despertam o interesse dos jovens e, no 
entanto, não precisam ter compromisso com a verdade dos fatos e 
personagens retratados.

A mensagem da narrativa do aluno Hermes expressa a necessida-
de de compromisso com a verdade na ciência Histórica, esse entendi-
mento revela a noção de plausibilidade. Apesar de este aluno definir 
as produções históricas como equivalentes a noticiários, há um aspec-
to importante em sua concepção de aproximação do historiador com 
a verdade histórica, ele mobiliza a noção de atualização que se reflete 
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na provisoriedade das explicações históricas, compreensão pretendida 
ao pensamento histórico.

De maneira geral, as ideias dos alunos sobre a aproximação da ver-
dade pretendida pela ciência histórica expressas nas narrativas da ques-
tão analisada, se apresentam de forma objetiva e superficial, já que, os 
sujeitos não se voltam completamente para os critérios científicos da 
natureza histórica. De acordo com nosso olhar, advêm de suas narrati-
vas a preocupação constante de aproximação da verdade do “fato his-
tórico”, lido de forma objetificada e, por parte de alguns, a exemplo de 
Têmis, com a consideração do contexto em que se insere. Há, portan-
to, a noção de compromisso com a verdade e, apesar de não expres-
sarem de forma literal em suas narrativas o entendimento do caráter 
científico da História, demonstra reconhecer a importância da História 
como construtora de conhecimentos validados e confiáveis.

Ao dar continuidade a abordagem que busca a compreensão dos 
alunos acerca da plausibilidade e do compromisso da História com a 
verdade dos fatos, exploramos na questão 10 do instrumento de pes-
quisa estas noções imprescindíveis ao conhecimento histórico, obten-
do para ela 16 respostas. A pergunta apresenta duas diferentes versões 
sobre a fundação da cidade de Roma, sendo a primeira na forma de 
lenda e coloca a seguinte proposição: Os dois textos se referem à funda-
ção de Roma. Ambas as explicações são igualmente válidas para a ciência 
histórica ou somente uma delas? Caso considere só uma, qual? Explique os 
motivos de sua opinião. Apenas um aluno optou pelo texto 1 com a se-
guinte justificativa:

Apolo: “O texto 1 por que se fala de uma verdade que aconteceu naquele 
tempo.”

Para o aluno Apolo, o texto que trata da lenda como explicação 
para a fundação de Roma representa a opção válida. Sua escolha por 
uma narrativa construída perceptivelmente a partir de um mito nos 
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leva a inferir que ele ou não consegue estabelecer diferenciação entre 
explicação lendária e explicação real ou desconhece que a construção 
científica para fatos do passado é baseada em critérios teórico-meto-
dológicos que buscam explicações verossímeis. Uma inferência que 
pode ser feita acerca dessa ideia é a que o aluno não desconsidere o 
mito, pela forma como a Antiguidade clássica geralmente é aborda-
da na história escolar, atribuindo aos mitos gregos e romanos, não o 
sentido de veracidade, mas entendidas como explicações oriundas da 
realidade ou sendo sua representação, especialmente ante a ausência 
de explicações de caráter religioso e/ou científico. Ou seja, diante do 
que se aprende sobre esse conteúdo, a resposta do aluno não pode ser 
considerada exatamente como “errada”.

Ainda referente à questão em análise, 6 alunos escolheram o texto 
2 como a opção válida como explicação para a ciência histórica, estes 
justificaram que

Atena: “Somente uma delas. Texto 2, ele tem uma explicação melhor, 
abrange datas, povos e explica exatamente a junção desses povos e o mo-
tivo, fazendo com que Roma tornasse uma cidade.”

Hélios: “No meu ver o texto 2 tem mais coerência e aparenta ser real.”

Poseidon: “Somente o texto 2, pois a primeira história é fantasiosa.”

Héstia: “O segundo texto parece ser mais realista, o primeiro parece se 
tratar de uma lenda inventada.”

Afrodite: “Eu considero apenas o texto 2, pois o primeiro texto é apenas 
uma lenda, um conto popular, sem nenhuma prova de que essa história 
é verídica.”

Selene: “O texto 2. Porque o segundo texto, tem uma melhor explicação, 
já o primeiro texto parece mais uma ficção.”

A narrativa da aluna Atena demonstra a compreensão da impor-
tância dos registros e fontes históricas para a explicação científica da 
História, isso fica evidente ao afirmar que o texto 2 “abrange datas, 
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povos e explica exatamente a junção desses povos e o motivo”. Com 
base em sua fala é possível perceber que ela entende a explicação de 
um fato histórico como algo construído com base em fontes. No en-
tanto, a aluna apresenta o uso das fontes como forma direta para ex-
plicação do passado. O pensamento construído por ela nos remete à 
relevância da compreensão elaborada por (SIMÃO, 2007, p. 7) de que, 
“sem a evidência a História não seria um conhecimento empírico”. 
Dessa forma, percebe-se por meio dessa narrativa que a aluna não 
mobiliza o conceito de segunda ordem relativo à noção de evidência, 
pois, entende as fontes como forma direta de descrição do passado. 
A narrativa de Hélios apresenta a coerência como justificativa para a 
opção pelo texto 2, construído por historiadores como sendo a expli-
cação científica plausível. Nesse sentido, a dimensão da linguagem e 
da estética influenciou no entendimento e distinção entre os dois tex-
tos, o que pode ser confirmado também na sua interpretação de que 
o texto 2 que “aparenta ser real”.

No mesmo grupo de entendimento do texto 2 como válido para a 
ciência histórica, a narrativa do aluno Poseidon coloca a lenda como 
uma construção fantasiosa. Contudo, não apresenta justificativa para 
sua escolha, impossibilitando que teçamos reflexões em torno dela.

A aluna Héstia diz que a explicação histórica contida no texto 2 
parece ser mais realista, enquanto a do texto 1 demonstra tratar-se 
de uma invenção. Portanto, consegue diferenciar uma explicação his-
tórica construída cientificamente de uma explicação lendária, com-
preensão importante para o reconhecimento do caráter científico da 
História, o mesmo que foi expresso na narrativa de Afrodite, a qual 
considera a lenda como uma compreensão do senso comum e que 
não pode ser comprovada, assim como Selene que compara a expli-
cação do texto 2 com uma ficção, demonstrando o entendimento de 
distinção entre a afirmação científica acerca do passado e uma expli-
cação fictícia.
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No caso das respostas que escolheram o texto 2, levantamos a hi-
pótese que o termo “lenda” contido no texto 1, pode ter induzido os 
alunos a identificá-lo como fictício, não sendo, portanto, passível de 
explicar uma dada realidade.

A seguir apresentamos mais um bloco de narrativas que conside-
ramos com grau de elaboração suficiente para a análise da questão 10 
em que quatro alunos escolheram ambas as explicações como plausí-
veis para a ciência histórica.

Mnemósine: “Acredito que as duas sejam válidas para ciência e para o 
nosso entendimento, mas a mais conhecida é a primeira história.”

Hera: “Ambas explicações são válidas para a ciência histórica.”

Hermes: “Acredito que as duas são positivas, pois a primeira é a mais 
conhecida.”

Têmis: “No meu ver os dois textos são validos, os dois fazem parte da 
ciência histórica.”

A interpretação da narrativa de Mnemósine expressa que as duas for-
mas de explicar a fundação da cidade de Roma podem ser válidas como 
explicação científica, o que torna explícito que, para esta aluna, as for-
mas de conhecimento do passado expostas não diferem para a ciência e 
as duas poderiam ser credibilizadas bastando, para isso, que sejam de do-
mínio público. A aluna não demonstra a noção de que a História por ser 
uma ciência, elabora uma nova interpretação que busca se aproximar 
do contexto e das evidências do passado. Esta constatação nos evoca a 
percepção de que as explicações científicas da História são entendidas, 
por vezes, como construções fictícias e dissociadas da realidade dos su-
jeitos, concepção contrária à pretendida para a compreensão histórica, 
pois, como aponta Lee (2006, p. 135) “[...] tal conhecimento não deve ser 
inerte, mas deve agir como uma parte da vida do aprendiz”.

As repostas de Hera, Hermes e Têmis estão alinhadas e apon-
tam para uma compreensão de que as explicações lendárias e sem 
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embasamento científico podem ser veiculadas e apropriadas como 
verdades científicas, não havendo, portanto, noção de proximidade de 
verdades respaldadas pelo método de estudo das evidências do passa-
do e nem associação da História com a realidade.

Agora exemplificaremos algumas das respostas registradas nas 
questões 9 e 10 em análise. Ressaltamos que, ao não identificarem o 
texto 1 ou 2 e não justificarem suas escolhas, estas respostas indicam 
a superficialidade na interpretação das perguntas, levando-nos a con-
siderá-las como lacônicas e impossibilitando sua análise. A presença de 
tal aspecto aponta para um problema verificado na educação básica e 
aqui constatado, a dificuldade de os alunos elaborarem narrativas que 
expliquem suas interpretações. A seguir, apresentamos alguns exem-
plos das respostas invalidadas para a análise.

Deméter: “As duas.”

Heros: “sim.”

Hera: “Os historiadores tem obrigação de se aproximar o máximo pos-
sível da verdade.”

Perséfone: “verdade.”

Apolo: “Sim por que na maioria história são mentira ou inlusao.”

Ares: “Bom no texto 1 vai falar acerca dos irmãos, que se desentenderam 
um com o outro, através de busca de poder, e acabaram um executando 
o outro. Já o texto 2 vai falar acerca das istratégias, dos latinos, para evi-
tar a invasão dos sabinos, que poderiam acabar com eles? em qualquer 
momento por isso que ela se reuniram.”

Artémis: “e um personagens que nunca existiram.”

Artémis: “1 primeiro falava que matou o rei Roma, é o 2 fala ele deve 
dina os ataque dos seu vizinhos.”

É visível a desconexão das respostas acima com a interpretação das 
questões, uma vez que aparecem de maneira confusa e incompreensível. 
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Esta também é uma lacuna que a educação histórica e a educação em 
geral precisam lidar na tentativa de minimizar os impactos negativos 
no processo de aprendizagem. Não entraremos na discussão aqui, mas 
trabalhar de forma conjunta com outras áreas do conhecimento como 
Língua Portuguesa e explorar o uso de fontes e a interpretação de textos 
pode contribuir de forma significativa nos impasses que ambos os com-
ponentes curriculares encontram.

A próxima pergunta do questionário a ser analisada visava identi-
ficar a compreensão dos alunos sobre a necessidade das fontes para o 
trabalho do historiador e que elas são passíveis de interpretação. Para 
tanto, na questão 11 para a qual foram obtidas 14 respostas, apresen-
tamos o quadro “O grito do Ipiranga” de Pedro Américo, seguindo de 
um breve comentário e um texto de um historiador discordando da 
representação contida na referida tela. Em seguida lhes foi pergunta-
do: “Por que o historiador pode levantar dúvidas e outros argumentos sobre 
o momento do grito do Ipiranga da forma como foi retratado na pintura?”.

Destacamos as respostas a seguir como elaboradas devido à articu-
lação do pensamento apresentado e a coerência na interpretação da 
questão.

Atena: “Talvez por já conhecer a história verdadeira de como tudo ocor-
reu e era naquela época, até porque quem desenhou diz ter desenhado 
de forma imaginária.”

Mnemósine: “Justamente pelo fato de que na região não existia pelo fato 
de que na região não existia quase nada, era uma região isolada, não ha-
via cavalos de puros-sangue, e na imagem podemos vê esses cavalos, que 
na época não havia.”

Héstia: “É impossível saber sem por cento do que realmente aconteceu 
a 200 anos atrás, mesmo assim os historiadores tentar chegar o mais pró-
ximo possível.”

Afrodite: “Por meio de cartas e outros artefatos históricos que mostram 
que a realidade era bem diferente da retratada no quadro.”
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Têmis: “Porque o historiador estudou muito sobre o assunto.”

Selene: “Porque os historiadores tem fatos, que faz duvidar sobre o que 
houver na época.”

Ares: “Porque essa imagem pode ter sido de um grande artista, mostran-
do como pode ter sido o grito do Ipiranga, naquela década, pela inde-
pendência do nosso país, para mostrar o quanto era importante aquele 
momento da independência.”

Algumas das narrativas expostas anteriormente apontam para a 
noção de senso comum, como a da aluna Atena que demonstra com 
ideias generalizantes seu entendimento acerca da História como 
algo estático e com a existência de fatos fixos, que não podem ser ex-
plicados de outra forma senão a que se apresenta como o que tenha 
acontecido, em outras palavras, os fatos ocorreram de determinada 
maneira porque deveriam assim acontecer, não há o que conside-
rar diferente do que está posto. Entretanto, para Lee (2006, p. 13), 
“A idéia de que o passado ocorreu da forma pela qual ocorreu, seja 
ela qual for, é uma visão do senso comum perfeitamente utilizável”, 
a exemplo do seguinte trecho da narrativa de Atena “Talvez por já 
conhecer a história verdadeira de como tudo ocorreu e era naquela 
época”. O pensamento de Atena não extrapola a compreensão de 
senso comum e não sugere o questionamento de como o historia-
dor sabe e chega a uma interpretação plausível. Conforme nos indica 
o autor “[...] esse conceito causa problemas quando tratado como 
equivalente à ideia de que há somente uma descrição verdadeira do 
passado” (LEE, 2006, p. 137). Além disso, na tentativa de reforçar sua 
escolha, a aluna recorre ao argumento de que “[...] quem desenhou 
diz ter desenhado de forma imaginária”, informação inexistente na 
fonte utilizada. O uso do argumento não chegaria a ser um problema 
na elaboração do pensamento histórico, desde que ela apresentasse 
algum indício do que direciona essa operação cognitiva, isto é, o que 
a levou a fazer tal afirmativa.
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Em sua narrativa, Mnemósine aponta a ausência de evidências con-
cretas que comprovem a representação feita pela pintura. Segundo esse 
entendimento, pode-se inferir que a aluna elege o uso de provas para 
o atestamento do que a fonte retrata. A partir do trabalho de Ashby e 
Lee, Discussing the evidence (1987), Simão (2007) apresenta níveis de com-
preensão histórica dos alunos. A proposição da autora pode nos ajudar 
a interpretar a fala da aluna, enquadrando-a na categorização sugerida:

Tesoura e cola – O passado pode ser “provado” mesmo que nenhum 
relato individual esteja certo: juntando numa versão afirmações verda-
deiras de diferentes relatos e, colocando-as juntas. Noções como viés, 
exagero… são acompanhadas por questões acerca de que sujeito está em 
posição de saber. (SIMÃO, 2007, p. 68)

Estas noções colocam em xeque a legitimação do que a fonte re-
presenta apenas pelos aspectos físicos e representativos do passado e 
da época, o que para a educação histórica ainda não significa o desen-
volvimento de um pensamento elaborado sobre a metodologia utili-
zada para a leitura das fontes e a validação das leituras feitas a partir 
delas, como construções interpretativas verdadeiras e distintas por 
meio de evidências do passado.

Os sujeitos Héstia, Afrodite, Têmis e Selene fazem relação em 
suas respostas a uma compreensão mínima de como as explicações 
históricas são construídas, a exemplo da resposta da aluna Afrodite 
que menciona indiretamente a utilização de fontes como evidên-
cias para que seja possível ao historiador levantar novos argumentos 
acerca de um evento histórico, afirmando que isso é realizável “Por 
meio de cartas e outros artefatos históricos”. Essa associação ilustra a 
apropriação epistemológica, ainda que superficial, de como o conhe-
cimento histórico é validado cientificamente e a noção que “a gama 
de descrições válidas aplicáveis ao passado muda com a ocorrência de 
novos eventos e processos. As considerações históricas são constru-
ções, não cópias do passado” (LEE, 2006, p. 140).
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O aluno Ares relaciona sua explicação sobre a interpretação do his-
toriador para a pintura com base no entendimento de que a fonte 
foi produzida por um artista que pretendia mostrar a importância do 
fenômeno ocorrido. Mesmo não tecendo críticas a esse tipo de repre-
sentação do passado, aqui se mobiliza, ainda que superficialmente, a 
noção de visão e interpretação própria de quem produz a fonte em 
um localizado contexto histórico de acordo com o que quer tornar 
memorável. O desenvolvimento deste tipo de percepção é interessan-
te para a construção de um pensamento complexo dos alunos na edu-
cação histórica.

A resposta abaixo foi considerada como lacônica para a análise da 
questão 11 e revela uma tendência, pela frequência que ocorreram 
– contando com outras questões –, de os alunos não interpretarem 
a questão e não produzirem uma explicação com justificativa para a 
posição assumida. Abaixo um exemplo desse tipo de resposta:

Perséfone: “Concordo”

A seguir estão listadas algumas respostas encontradas na questão 
11, as quais classificamos como incompreensíveis.

Deméter: “Por causas das fôrmas da pintura do quadro.”

Artémis: “por que tem algumas mentira no texto.”

Apolo: “Foi feita visando transmitir um caráter glorioso imaginativo e 
oponente para a nação brasileira sobre a independência do Brasil.”

Hera: “Muito do quadro em questão é extremamente inverossímil (aqui-
lo que não é ou não parece verdadeiro)”.

Assim como nas questões anteriores, estas respostas foram por 
nós consideradas como incompreensíveis porque não possuem uma 
coerência argumentativa que possibilite o entendimento e a análise, 
a exemplo das respostas dos alunos Apolo e Hera que se limitaram a 
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transcrever o texto disponibilizado na questão. Vale pontuar que, por 
entendermos que cada sujeito pensa e aprende de formas diferentes 
e em graus variados, não esperamos nas interpretações feitas pelos 
alunos demonstração de vasto conhecimento e elaboração de formas 
de pensamento que atendam a um padrão de referência. Entretanto, 
essa incompreensão revela que existem disparidades em termos de 
aprendizado, além das diferentes maneiras de pensar, o que, a nosso 
ver, representa um problema de nível interpretativo que precisa tam-
bém ser encarado pela educação histórica, buscando formas de lidar 
com essa dificuldade manifestada pelos alunos ao longo da trajetória 
escolar e que se reflete em diversos componentes curriculares. Este é 
um questionamento que não pretendemos responder, mas que nos 
inquieta como profissionais da educação.

Considerações finais

Ao propor questões relativas à categoria de verdade na ciência his-
tórica foi pretendido compreender as ideias que os alunos do 1º ano 
do ensino médio trazem a partir das suas interpretações às pergun-
tas propostas. Os dados obtidos com as questões analisadas até aqui 
permitem que formulemos um panorama. Observa-se que os sujeitos 
possuem uma percepção geral, principalmente, no tocante ao com-
promisso da História com descrições verdadeiras, uma vez que evi-
denciam a noção de que a História possui plausibilidade e obrigação 
de construções que não falseiem os fatos.

Este aspecto deixa evidente que o ensino de História pode ampliar 
as noções epistemológicas da História, demonstrando seu caráter 
de produtora de conhecimentos científicos acerca do passado, o que 
se torna mais notório na análise das respostas dadas à questão 11 no 
que tange ao trabalho do historiador com as fontes históricas, na qual 
os alunos não atribuem, de forma significativa, a problematização 
das fontes como característica inerente do ofício de investigação da 
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ciência histórica e justificam, em sua maioria, explicando o fenômeno 
como dado, como algo natural. O chamamento para a desnaturali-
zação dos fenômenos históricos e das fontes como produções, é um 
convite à reflexão de como as evidências históricas têm sido explo-
radas em sala de aula e entendidas pelos estudantes. A explicação de 
fatos históricos por eles mesmos, sem criticidade às fontes, representa 
uma situação que pode comprometer o desenvolvimento do pensa-
mento histórico do aluno e impactar em suas ideias históricas.
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Introdução

A presente investigação, recorte de uma pesquisa de mestrado desen-
volvida no campo do ensino de História e do currículo, debruçou em 
analisar, na perspectiva dos professores que ministram aulas de His-
tória nas escolas de assentamento, as concepções que estes atribuem 
à aprendizagem histórica na proposta curricular do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e as relações com sua prática 
docente. Tomando como base o currículo construído pelo MST para 
suas escolas de assentamento, os dados levantados permitiram discu-
tir a triangulação da tensão entre a cultura escolar, representada pe-
los discursos visíveis dos documentos e da proposta curricular, assim 
como os discursos invisíveis das práticas dos professores.

Entendemos que pensar um ensino de história que mobilize uma 
aprendizagem significativa também nos direciona a refletir sobre o 
currículo em que esse conhecimento se articula, sua concepção, seu 
discurso, seu processo de organização e construção. Ao assumir o 
currículo como campo de intencionalidades e interrelações sociais, 
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políticas, econômicas e culturais bem como o contexto de sua cons-
trução, compartilhamos das ideias de Goodson (2013) e de sua con-
cepção histórica crítica ao destacar que o currículo é fruto de proces-
sos sociais e não é neutro, assim, concretiza intencionalidades no que 
ensinar, como ensinar e aprender.

Como “tradição inventada”, o currículo se reveste de artefato da 
cultura escolar na medida que, como instrumento de organização do 
conhecimento escolar, traduz valores sociais, políticos, ideológicos, 
econômicos e culturais. Em Forquin (1993) temos a concepção daqui-
lo que o autor define como cultura escolar, ou seja, o

conjunto dos conteúdos cognitivos e simbólicos que, selecionados, organi-
zados, “normalizados”, “rotinizados”, sob o efeito dos imperativos de dida-
tização, constituem habitualmente o objeto de uma transmissão deliberada 
no contexto das escolas (FORQUIN, 1993, p. 167, grifos do autor).

Contudo, torna-se necessário compreender o currículo não so-
mente como instrumento de organização do conhecimento escolar, 
mas sobretudo, ampliar o olhar para os processos culturais em que a 
escola está envolta, isto é, a cultura própria da escola, no qual inclui 
suas práticas, produção e reprodução de símbolos, regras, linguagem, 
etc. Como destaca Schmidt (2022, p. 106):

É imprescindível lembrar que as relações e tensões entre a cultura his-
tórica, a cultura escolar e a cultura da escola acontecem nas ações dos 
sujeitos, pois são eles que rotinizam, que transmitem e que fazem parte 
da sociedade.

Dentro dessa perspectiva é que buscamos analisar nessa pesqui-
sa, as concepções que estes professores que ministram aulas de His-
tória, nas escolas de assentamento, atribuem à aprendizagem his-
tórica na proposta curricular do MST, no sentido de compreender 
se esses processos que possibilitam uma aprendizagem significativa 
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em História estão definidos e desenvolvidos neste currículo a partir 
de suas perspectivas.

Trajetória metodológica da pesquisa

Para o percurso metodológico, a pesquisa qualitativa foi definida. 
Nesse tipo de abordagem, o pesquisador busca aspectos da realidade 
que não podem ser enquadrados em dados quantitativos, enfatizando 
mais o processo do que o produto final. Isso se aplica, como afirma 
Minayo (2002), aos estudos que envolvem uma dinâmica complexa de 
representações, opiniões, interpretações e construção social produzi-
dos pelos indivíduos, fazendo com que uma grande diversidade de 
análises e produções surjam. Godoy (1995, p. 63), ao ressaltar alguns 
aspectos que identificam um estudo do tipo qualitativo, aborda que 
“os pesquisadores qualitativos tentam compreender os fenômenos 
que estão sendo estudados a partir da perspectiva dos participantes”.

Essa pesquisa, desenvolvida durante o mestrado em Educação, 
apresenta a última etapa do caminho metodológico que envolveu o 
levantamento bibliográfico, o estudo e análise documental (Dossiê 
MST) e por fim, foco deste trabalho, a pesquisa empírica realizada 
por meio de entrevista semiestruturada e questionários aplicados 
com os professores das escolas de assentamento.

Para a realização da pesquisa contamos com a participação de 3 
(três) professores das escolas de assentamento do MST. Os professores 
em questão, ministram aulas nas escolas de ensino médio e, portanto, 
são vinculados profissionalmente à Secretaria de Educação do Estado 
da Bahia, uma vez que, mesmo sendo escolas ligadas ao Movimento 
social, a responsabilidade em ofertar tal etapa da educação básica é da 
esfera estadual. São escolas de assentamento, do ensino médio e do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST): o Colégio 
Estadual do Campo João Pedro Teixeira, situado no Assentamento 
Eldorado e suas extensões localizadas no Assentamento Eldorado, 
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Assentamento Esperança e Assentamento Carajás, município de Bar-
ra do Choça, Estado da Bahia. São escolas do campo vinculadas ao 
MST e se constituem como resultado de luta e direito dos assentados 
ao acesso à educação voltada para sua dinâmica e conjuntura social. 
O núcleo educacional é formado por quatro assentamentos: Eldora-
do, Esperança, Carajás e Monte Alegre.

A escolha dos sujeitos entrevistados foi feita com base nos crité-
rios: ser professor da escola de assentamento com vínculo “efetivo” 
no quadro docente das escolas e formação em História, cujo crité-
rio não se manteve no processo de pesquisa, pois, por motivo do bai-
xo quantitativo de professores e também da carga horária, estes não 
ministravam somente a disciplina de sua formação, desta forma, foi 
considerado uma participante com formação em Geografia mas que, 
integrava toda a carga horária de História da escola.

A coleta de dados baseou-se no guia desenvolvido por Amado e 
Ferreira (2013), dividindo os objetivos, as questões orientadoras e as 
perguntas elencadas em blocos temáticos: Trajetória profissional dos 
sujeitos entrevistados; Conhecimento e relação com a proposta peda-
gógica do MST; Currículo de História e Prática Docente e; História e 
Aprendizagem. Dessa forma, utilizamos entrevista semiestruturada e o 
questionário com questões do tipo aberta para a obtenção dos dados.

Caracterizado os instrumentos utilizados, a sistematização e aná-
lise dos dados, através da transcrição das entrevistas, as respostas do 
questionário foram interpretadas por meio da Análise de Conteúdo. 
Essa técnica corresponde às fases da: pré-análise, exploração do mate-
rial, tratamento dos resultados obtidos e a interpretação, possibilitan-
do as inferências sobre os dados coletados. Segundo Minayo (2014, p. 
308), “[...] a análise de conteúdo parte de uma leitura de primeiro pla-
no das falas, depoimentos e documentos, para atingir um nível mais 
profundo, ultrapassando os sentidos manifestos do material”.

Na escolha dos fragmentos leva-se em consideração a relação do 
material pesquisado com os objetivos da investigação que se faz em 
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um processo constante e dinâmico, culminando no surgimento de ca-
tegorias que tanto podem ser estabelecidas previamente quanto pos-
teriormente, ao passo que as informações são analisadas. Na presente 
pesquisa, os temas sofreram um enquadramento teórico previamente 
definido, citado anteriormente. Segue agora nossas impressões.

Trajetória profissional dos sujeitos entrevistados

Como em qualquer investigação que utiliza a entrevista como instru-
mento de captação de dados e informações, é preciso conhecer e situar-
-se no “mundo” daquele que narra, tomando consciência de quem ele é 
e como se constituiu como profissional, suas experiências e motivações 
sobre seu ingresso naquela área específica, pois, as percepções e pers-
pectivas que esses professores apresentam, tanto em relação à História 
quanto em relação à própria educação, não se encontram dissociadas da 
maneira com as quais eles se percebem neste universo e isso inclui suas 
motivações e intencionalidades em fazer parte desse processo.

Dos três participantes da pesquisa, somente uma professora não 
apresenta formação na área de História, logo sua narrativa não se re-
laciona a um processo de escolha, mas sim de circunstâncias em que a 
História foi apresentada na sua experiência profissional. Não somente a 
formação inicial impacta no ensinar História, mas também a maneira 
como o profissional inicia sua carreira docente, ou seja, suas motivações 
e escolhas para determinada profissão interferem diretamente na forma 
como suas práticas no ambiente da sala de aula acontecem. Outro fator 
que influencia o ensinar História “está intimamente relacionado à forma 
como o professor entende a ciência de referência e, consequentemente, 
aborda os conteúdos escolares” (CAINELLI, 2008, p. 136) e todas essas 
condições juntas refletem diretamente na ação pedagógica.

Iniciamos com o relato do professor Fábio ao destacar a escolha 
pela História: “a questão familiar, eu tenho uma tia professora de His-
tória e, desde muito jovem, despertou em mim uma paixão [...] Acho 
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que desde a 5ª série, sei lá, não me lembro exatamente, eu já queria 
fazer História [...]” (FÁBIO, 2019). Já na fala de Maria, a opção por 
ser professora de História apresenta outra motivação: a relação com 
a importância do ensino da disciplina e sua função social. Relata que 
“a escolha em ser professora de história é o desafio mais bonito e gra-
tificante que existe, o ensino de história é importante na sociedade, 
ajuda abrir portas para formação de opinião [...]” (MARIA, 2019).

Nas narrativas dos professores citados, percebemos como a esco-
lha pela área, ou ser professor de História, se relaciona com à influên-
cia familiar nesse processo, as experiências durante a educação básica, 
o significativo papel que a História exerce, no sentido de vê-la como 
importante para a vida, mas também, na capacidade de contribuir 
para a formação da consciência.

Quanto às experiências desses professores, tanto com o ensino de 
História quanto com a educação de maneira geral, apresentam um 
relevante período de exercício na educação, evidenciando experiên-
cias diversificadas no que tange às etapas e modalidades da educação 
básica, além do trabalho em localidades diferentes, a exemplo de Ma-
ria que tem “experiência de coordenação de jovens e adultos, ensino 
fundamental e ensino médio no colégio do campo” (MARIA, 2019) e 
Lúcia que que prestou a seguinte informação: “trabalho há 22 anos na 
educação, sempre com as disciplinas da área de Humanas, por ser da 
minha formação” (LÚCIA, 2019).

Um dos critérios de escolha dos sujeitos para as entrevistas foi a 
condição de ser professor de História e/ou que ministrar aulas de 
História nas escolas do campo e assentamento do MST. Questiona-
mos a respeito do ingresso desses professores nessas escolas, o tem-
po de trabalho e se, nesse percurso, sempre lecionaram a disciplina 
de História. Através das narrativas, evidenciamos que, por mais que 
ambos os profissionais apresentassem mais de duas décadas de ex-
periência seja na docência ou na educação de uma forma geral, o in-
gresso nas escolas de assentamento é muito recente, visto que todos 
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os entrevistados estão há menos de 5 (cinco) anos atuando como 
professores nelas.

Dentre os motivos, foram apontados os seguintes: remanejamento 
para essas escolas a fim de complementarem a carga horária e ou-
tros, como o fechamento da escola na qual lecionavam anteriormente 
e/ou motivo de excedência de vaga. Além disso, o fato de a oferta 
do ensino médio nessas escolas ser recente. Contudo, Fábio traz em 
sua narrativa uma questão bastante pertinente sobre a identificação 
ideológica na sua decisão em assumir a vaga nessa escola específica: 
“ocorre que eu soube dessa vaga real que existia no assentamento e 
como eu já tinha uma identificação ideológica com a questão do Mo-
vimento foi uma opção minha ter ido” (FÁBIO, 2019).

A partir da narrativa de Fábio, é relevante destacar que os docu-
mentos produzidos pelo MST – especialmente o Caderno de Forma-
ção n° 18, “O que queremos com as escolas dos assentamentos”, pu-
blicado em julho de 1991 –, enfatizam que o professor das escolas de 
acampamento e/ou assentamento

não pode ser um professor qualquer. O professor deve ser alguém que 
entenda dos conteúdos: matemática, história, português..., mas isto ain-
da é pouco. O professor deve participar da vida do Assentamento [...] das 
ações como um todo (MST, 2005, s/p.

O documento ainda ressalta o vínculo que o professor deverá ter 
com os princípios pedagógicos do MST, compreendendo a proposta 
do Movimento ligada às lutas dos trabalhadores.

No caso específico dos três professores entrevistados, constatamos 
que não participam efetivamente do Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra, mesmo assim estão inseridos nesse contexto social, 
nas escolas do Movimento e, concretamente no seu fazer pedagógico, 
são chamados a desempenhar atividades específicas para aquela reali-
dade educacional. Contudo, a partir da fala dos professores, observa-
mos que estes critérios prescritos no documento do Movimento não 
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foram considerados nos assentamentos aqui investigados, ao menos 
no que se refere às Escolas de ensino médio. Quanto à participação 
destes em algum movimento social, apenas o professor Fábio con-
firmou envolvimento ainda durante a faculdade de História e, con-
sequentemente, o motivo pelo qual contribuiu para seu ingresso e 
permanência na escola de assentamento.

Entre o currículo e a prática

A partir dessa primeira temática em que a formação, a trajetória 
como professores, as experiências e as motivações na profissão, a re-
lação com a disciplina de História e a vinculação com movimentos 
sociais se constituíram, tratamos de analisar sobre: O conhecimento 
e relação com a proposta pedagógica do MST. Nessa temática, o ob-
jetivo que norteou as questões foi o conhecimento que os professores 
têm a respeito da produção pedagógica do MST, do currículo e da 
Pedagogia da História.

Ao analisar a proposta pedagógica do MST, uma série de elemen-
tos são colocados quanto a educação proposta para as escolas de as-
sentamento, elementos que vão desde os princípios filosóficos e peda-
gógicos aos objetivos das escolas, estrutura, metodologias de ensino, 
proposta curricular e até características necessárias que envolvem os 
sujeitos que compõem a relação ensino e aprendizagem, como alu-
nos e professores. Mas não se restringem apenas a esses elementos. 
Pensar a escola do campo e do MST é complexo, é dinâmico.

As narrativas permitem estabelecer uma relação direta com os 
itens que nortearam as questões orientadoras da presente temática 
e, consequentemente, também vinculadas às respostas dessas ques-
tões, a começar pelo questionamento feito a respeito do conhecimen-
to que esses professores têm sobre a proposta pedagógica desenvol-
vida pelo MST. Dos três professores entrevistados, dois afirmaram 
ter conhecimento sobre a existência de uma proposta pedagógica 
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estruturada e pensada pelo Movimento para suas escolas, contudo, 
desconhecem seu conteúdo, isso no sentido de uma capacitação, for-
mação ou até mesmo dos próprios interesses em conhecer e ter aces-
so a essa proposta.

Existe sim o material, para o ensino nós não trabalhamos. Esse material 
é trabalhado pelos professores do fundamental posso até procurar saber, 
mas, honestamente no médio não, nós não trabalhamos com nenhum 
material específico, inclusive como eu disse, a grande preocupação é 
mesmo com a questão metodológica isso sim nós discutimos de forma 
prévia (FÁBIO, 2019).

No relato de Fábio, é destacado que por ser uma escola do ensino 
médio, é seguido o currículo das escolas estaduais da Bahia e apenas a 
disciplina de agroecologia entra como parte diversificada do currículo 
devido a especificidade da escola do campo. A agroecologia está inserida 
nas sugestões de conteúdos e disciplinas propostas para as séries finais 
do ensino fundamental. No texto “Ensino de 5ª a 8ª série em áreas de 
assentamento: ensaiando uma proposta”, elaborado pela equipe do Setor 
de educação do MST e publicado em janeiro de 1995, a agroecologia está 
embutida no desenvolvimento da disciplina denominada Educação Am-
biental. Como parte diversificada do currículo, essa disciplina apresenta

visão sistêmica do empreendimento, técnicas agrícolas alternativas, 
princípios de agroecologia e preservação ambiental, reaproveitamento 
de produtos e resíduos, adubação orgânica e adubação verde, alimenta-
ção de animais, risco dos agrotóxicos (MST, 2005, p. 226).

Ainda que na narrativa do professor se evidencie que a proposta 
pedagógica do MST não se efetiva como currículo prescrito na escola 
de assentamento, o docente destaca:

o que ocorre é que quando nós temos um processo de um vínculo 
com o Movimento nós discutimos muito nas reuniões principalmente 
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durante a semana pedagógica qual a metodologia, como que nós vamos 
trabalhar [...], por exemplo, eu trabalho dentro do MST com todo uma 
concepção freiriana (FÁBIO, 2019).

Pela narrativa do professor percebemos que, de fato, a proposta 
pedagógica do MST e seus parâmetros, não são apresentados aos do-
centes e apenas no processo didático procuram aproximar o currículo 
prescrito do Estado com as demandas, realidades e experiências dos 
alunos assentados. Ou seja, ao escolher/abordar determinados con-
teúdos da disciplina História ele aproxima/relaciona com a realidade 
dos alunos e do próprio Movimento, estabelecendo ligações com o 
que é considerado por esse Movimento como a função da História – 
rememorar o passado para fortalecer a luta presente. O professor des-
taca a influência da metodologia freiriana nas suas práticas em sala de 
aula e isso denota, de certa forma, uma aproximação com a proposta 
pedagógica do MST, uma vez que muitos dos escritos de Paulo Freire 
sobre educação encontram-se intimamente presentes nessa propos-
ta pedagógica. Contudo, embora seja uma prática sistematizada pelo 
professor, percebe-se que isso ocorra mais por sua formação, trajetó-
ria profissional e vinculações ideológicas (por ele mesmo descritas) e 
não por seguir as prescrições educacionais do MST.

Dado o desconhecimento dos professores em relação ao conteúdo 
do material elaborado pelo MST como referência pedagógica para as 
escolas de acampamento e/ou assentamento, torna-se importante en-
fatizar que eles não utilizam nenhum material vinculado ao Movimen-
to em suas aulas. Assim, no processo de continuidade das perguntas, 
quando destacado um elemento específico da proposta pedagógica e 
que se direciona como mais ênfase aos professores de História, a cha-
mada Pedagogia da História, os professores entrevistados não apresen-
tam compreensão sobre ela, sua definição ou o que se propõe a ser.

É importante enfatizar que, na construção de um novo jeito de 
se pensar a educação, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
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Terra se coloca como “sujeito educativo” e elabora um conjunto de 
matrizes pedagógicas que se definem como práticas fundamentais 
para que esse processo educativo específico do Movimento aconteça. 
A História adquire destaque no currículo ao ser colocada como uma 
dessas matrizes ou pedagogias e, juntamente com elementos impor-
tantes como o trabalho e a luta social, é compreendida como indisso-
ciável ao Movimento e aos seus sujeitos.

[...] A história se faz projetando o futuro a partir das lições do passado cul-
tivadas no presente. E não há como se manter como um lutador do povo 
sem uma perspectiva histórica, o que requer dois aprendizados importan-
tes: o primeiro, que geralmente os Sem Terra começam a aprender no 
acampamento, é de que sua vida também é história, e que já estão sendo 
sujeitos da história; o segundo, de construção mais complexa e demorada, 
é passar a olhar para a realidade com uma perspectiva histórica. Enxergar 
cada ação ou situação em um movimento entre passado, presente e futu-
ro, e compreendê-las em suas relações com outras ações, outras situações, 
uma totalidade maior (MST, 2005, p. 257, grifo do autor).

Por meio do fragmento citado, identificamos que a concepção de 
História para o MST não se apresenta apenas como uma forma de 
compreender o passado como experiência por meio das lutas e da his-
toricidade do Movimento social ancoradas na memória, mas também 
entendemos que o objetivo é perceber o passado articulado com di-
ferentes temporalidades e situações, fazendo com que os indivíduos 
se percebam inseridos nesse contexto, ou seja, como coprodutores de 
histórias, o que contribui significativamente para a compreensão da 
identidade Sem Terra.

A falta de ciência dos professores em relação à Pedagogia da Histó-
ria, faz com que esse conhecimento não ocorra de maneira encaixa-
da com a ideia central pensada pelo Movimento e, por mais que no 
seio de suas práticas os professores procurem, mediante estratégias 
didáticas, se aproximar daquilo que seria importante trabalhar dentro 
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do ensino de História numa escola de assentamento, a apropriação 
dessa percepção e o trabalho sistemático com a disciplina se tornaria 
mais significativa e principalmente articulada com o real sentido de 
se ensinar História numa escola do MST. Com isso, é visível as des-
continuidades entre o projeto pedagógico do MST e a prática desses 
professores no ensino médio nas escolas investigadas.

Nesse sentido, o próximo passo buscou destacar como os profes-
sores concebem a importância (papel/lugar) da disciplina História no 
currículo escolar e de que forma, por meio das suas práticas, conse-
guem relacionar os conhecimentos históricos com as temáticas que 
envolvem a escola de assentamento, ou seja, O currículo de História e 
prática docente.

Aproximando da prática docente e do fazer pedagógico através 
das narrativas dos professores, perguntamos como os professores 
planejam suas aulas e qual material pedagógico utilizam. Tanto Lú-
cia quanto Maria relataram que se valem de materiais como livros, 
revistas, filmes, o próprio livro didático, jornais e cartazes, como 
suporte metodológico para a preparação de suas aulas. Apesar da 
diversidade em relação aos recursos didáticos, as professoras não es-
clarecem como esses materiais são utilizados no processo de ensino 
e aprendizagem, uma vez que não atuam sozinhos na construção 
do conhecimento. Os critérios de escolha e de uso desses materiais 
precisam estar bem definidos para que o objetivo da aprendizagem 
seja alcançado, no entanto eles não foram explicitados na fala das 
professoras.

Já o professor Fábio diz: “preparo muitas vezes preocupado em 
preparar estratégias de como fazer com que aquela aula seja mais 
uma espécie de oficina em que haja uma interação com o aluno do 
que propriamente conteúdo” (FÁBIO, 2019). Verificamos que para o 
professor não basta somente a transmissão do conhecimento históri-
co, ele prioriza uma interação do aluno com o próprio conhecimento. 
Como destaca Schmidt (1996, p. 118):
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A aula de História é o momento em que, ciente do conhecimento que 
possui, o professor pode propiciar a seu aluno a apropriação do conheci-
mento histórico existente, através de um esforço e de uma atividade na 
qual ele retome a atividade que edificou esse conhecimento.

Outro ponto destacado por Fábio é a utilização da mística também 
como estratégia metodológica nas aulas de História

Lá existe dentro da cultura deles chamado mística que são peças de tea-
tro onde eles conseguem retratar muito bem a vivência, a realidade en-
tão, essa questão da mística praticamente é um instrumento, uma ferra-
menta que eu utilizo bastante durante o ano (FÁBIO, 2019).

A mística é apresentada nos documentos do MST como prática 
que deve permear todo o processo educativo do Movimento, pro-
cesso esse que não se restringe apenas ao espaço escolar. Ela é vista 
como atividade que possibilita a ressignificação dos acontecimentos, 
da luta, na medida em que busca também a representação do passa-
do ou até mesmo da realidade presente como forma de reafirmar a 
continuidade do MST. Nesse sentido, por mais que o professor Fábio 
tenha um desconhecimento integral da proposta pedagógica do MST, 
é possível identificar, através da sua narrativa, que em suas práticas 
alguns elementos dessa proposta estão presentes.

Nenhum dos entrevistados relatou o trabalho com fontes históricas 
na sala de aula para que, por meio desse importante elemento no ensi-
no de História, o aluno possa construir e estimular a criticidade e a mul-
tiplicidade das evidências que possibilita a construção do fazer histórico 
e a forma como a história é escrita, uma vez que a utilização de fontes 
nas aulas de História permite o desenvolvimento da interpretação.

Quanto ao livro didático, somente Lúcia e Maria o utilizam em 
sala de aula. Os livros didáticos citados pelas professoras fazem 
parte da relação de livros aprovados pelo Programa Nacional de Li-
vros Didáticos (PNLD) e se constituem como os mesmos utilizados 
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em escolas da zona urbana, ou seja, mesmo sendo uma escola do 
campo e de assentamento, essa especificidade não é levada em con-
sideração.

Sobre a relação entre os conteúdos da disciplina de História com 
outras atividades da escola e como estes estabelecem essa associa-
ção nas suas práticas, alguns pontos chamam atenção nas narrati-
vas. Lúcia responde que “sempre [está] relacionando com vivências 
e experiências dos moradores, com lembranças do passado, com as 
experiências atuais, com as mudanças ou permanências de situa-
ções”. Podemos identificar na fala da professora que ela compreen-
de a necessidade de relacionar o conhecimento histórico com as 
questões da vida prática dos alunos, todavia, para nós, essa associa-
ção não se apresenta bem definida e articulada na prática, uma vez 
que ela não explicita nas respostas exemplos sistematizados que nos 
possibilitassem melhor compreensão. A relação com a realidade, a 
vivência, as experiências são elementos presentes nas falas de todos 
os entrevistados.

Nas narrativas de Lúcia e Fábio é possível perceber que conside-
ram que os conteúdos importantes a serem trabalhados no contexto 
de uma escola de assentamento estão relacionados a temas que pos-
sibilitem fazer uma relação mais próxima com as questões sociais do 
assentamento como reforma agrária, Lei de Terras, entre outros.

Todo material que a gente consiga fazer relação com a questão da luta 
de classe com a questão [...] de como é a questão da exploração, sempre 
a gente vai buscar um assunto que a gente consiga construir essa ponte 
não tenho dúvida. Processo de cercamento na Inglaterra quando você 
tem um processo forçado de êxodo rural, feudalismo que é esse mundo 
no campo como essas relações se estabelecem, quem é o dono da ter-
ra, aí é impressionante como eles conseguem, muitas vezes, relacionar. 
Você vai pegar revolução industrial porque o êxodo rural vai aumentar 
absurdamente pós-revolução industrial, então tudo isso aqui nós vamos 
trabalhar sem dúvida alguma (FÁBIO, 2019).
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Nessa direção, é preciso que nas aulas de História o esforço acon-
teça para que a relação entre o que se aprende e o que se vive seja 
cada vez mais próxima, dando sentido ao conhecimento adquirido, 
uma vez que esses alunos também carregam conhecimentos prévios 
advindos de opiniões, pré-conceitos, experiências e crenças. Como 
ressalta Abud (2005, p. 26):

Os alunos tendem a elaborar conceitos de acordo com sua experiência 
vivida e não formalizam o conhecimento histórico, se não tiverem a pos-
sibilidade de vivenciar movimentos e conceitos históricos, colocados em 
questão na sala de aula. Os indícios fornecidos pelos textos históricos, 
sejam eles o texto expresso pelo professor ou do manual didático, se con-
cretizam no momento em que outros elementos da aprendizagem en-
tram em jogo, como analogia e a empatia.

Nesse processo, o professor precisa pensar e executar estratégias 
de ensino para que o conhecimento histórico seja trabalhado e cons-
truído de forma dinâmica. Essa autonomia do professor se baseia na 
concepção, como já destacada na presente investigação, de que a es-
cola apresenta uma cultura própria. Assim, os docentes, por meio 
de suas práticas, criam instrumentos de trabalho e de intervenção. 
Contudo, ainda são inconstantes as relações entre “currículos e pro-
gramas, a cultura escolar e a vivência dos sujeitos escolares” (ABUD, 
2005, p. 30).

Ao enfatizar os determinados conteúdos que os professores con-
sideram mais importantes a serem trabalhados naquela realidade es-
colar específica, fica evidente que essa escolha, ou até mesmo a per-
cepção de que alguns conteúdos possibilitam estabelecer mais relação 
com o cotidiano, decorre dessa intencionalidade na escolha dos con-
teúdos já que esse processo é influenciado por fatores sociais, polí-
ticos e pedagógicos. Nesse sentido, Cainelli (2019) discorre que não 
existe neutralidade naquilo que se ensino e aprende na escola, “sendo 
a compreensão que elaboramos sobre a História, suas abordagens e 
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ensino, o que estará presente na ação profissional dos professores na 
cultura da escola e nas salas de aula” (CAINELLI, 2019, p. 95).

Como última temática do instrumento e análise dessa pesquisa, 
buscamos analisar como a aprendizagem em História, na perspectiva 
dos professores, se desenvolve, destacando o aprendizado dos alunos 
e a relação com a disciplina de História.

Sobre o processo de aprendizagem dos alunos na aula de História, 
a partir da concepção dos entrevistados, Maria apenas destaca a “ex-
posição das aulas”. Essa concepção de aprendizagem citada pela pro-
fessora, por si só, não define ser uma aula tradicional, em que os alu-
nos são colocados como passivos e receptores de conhecimento, mas 
é preciso que a problematização do conhecimento histórico ocorra 
num processo interativo com os estudantes. Fábio apresenta uma vi-
são diferente de Maria em relação a aprendizagem em História, para 
o professor, os alunos “conseguem assimilar bem a proposta dentro 
de história, é fácil em comparação com outras áreas do conhecimen-
to, é fácil você conseguir fazer uma relação com a realidade deles” 
(FÁBIO, 2019).

Lúcia enfatiza que os alunos têm uma relação difícil com a leitura 
e como, na concepção da professora, a História exige que este aluno 
desenvolva bastante a leitura, eles não gostam da referida disciplina: 
“os alunos geralmente não gostam muito de disciplina teórica” (LÚ-
CIA, 2019). Nesta narrativa podemos perceber a visão da História so-
mente como disciplina estritamente teórica, daí a importância de se 
trabalhar o ensino de História o conhecimento com as questões práti-
cas da vida. Assim, para Schmidt (1996, p. 118):

Ensinar História passa ser, então, dar condições para que o aluno possa 
participar do processo do fazer, do construir a História. É fazer o aluno 
entender que o conhecimento histórico não se adquire como um dom 
– como comumente ouve-se os alunos afirmarem: “eu não dou para 
aprender História” – nem mesmo como uma mercadoria que se compra 
bem ou mal...
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Essa aprendizagem se faz também a partir da apreensão dos con-
ceitos históricos e sua contextualização temporal, uma vez que o 
ensino de História é pautado pela constante relação com o tempo. 
“Em cada aula de história, há sempre um jogar com o tempo, isto é, 
pode-se viajar do presente para um passado mais próximo ou para 
um tempo mais remoto, de um século para outro [...] num segundo” 
(CAINELLI; SCHMIDT, 2009, p. 97).

Sobre a relação temporal presente-passado-futuro e de que forma 
os entrevistados conseguem relacionar a questão temporal na sua 
prática, a professora Lúcia diz: “trabalhando a História do Brasil, fica 
mais fácil quando falamos da exploração, colonização, e comparamos 
com os tempos atuais” (LÚCIA, 2019). Quando a professora destaca 
a comparação entre os acontecimentos e consequentemente com os 
tempos históricos passado-presente, apresenta a concepção de apren-
dizagem pautada na relação causa e efeito, mas também na perspecti-
va de continuidades e diferenças, ao evidenciar os tempos com carac-
terísticas distintas. Contudo, o trabalho com a temporalidade não se 
resume somente ao enfatizar o fato e seu tempo histórico, é preciso 
um processo didático-metodológico para que o entendimento des-
sa conexão dos tempos históricos aconteça. Para Cainelli e Schmidt 
(2009, p. 97):

O trabalho com as noções temporais contribui para a compreensão da 
causalidade histórica, isto é, das relações entre uma época histórica e ou-
tra, um fato histórico e outro da mesma época. Ademais, permite captar 
elementos evidenciadores da profundidade temporal, quais sejam, de re-
ferências sobre outras épocas e tempos para diferenciá-los do presente.

A partir do momento que o trabalho em sala de aula com a ques-
tão temporal rompe com a visão estritamente de se estudar o passado 
e este passado, passa a ser pensado também como forma de se com-
preender o presente e a realidade dos alunos, o tempo se torna signi-
ficativo, uma vez que o aluno também se reconhece inserido nesse 
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tempo. Todo o processo de ensino e aprendizagem em História ne-
cessita que o trabalho com a relação temporal ocorra através da pers-
pectiva da experiência, interpretação e orientação e que utilizando-se 
da memória por meio da narrativa histórica, a consciência histórica 
dos alunos passe a ser mobilizada cumprindo a “função prática de 
orientar em direção ao tempo” (RÜSEN, 2010, p. 80).

O professor Fábio expõe que consegue relacionar as categorias 
temporais passado-presente-futuro ao “fazer essa associação da his-
tória cíclica, de você mostrar que alguns episódios na história se 
repetem, não da mesma forma, mas se você não tiver uma com-
preensão dela você acaba repetindo erros “(FÁBIO, 2019). Nota-
mos na fala do professor que é conferido ao passado um caráter de 
exemplaridade, pois, este serve de exemplo, de referência para o 
agir presente, evitando que novos erros sejam cometidos. Apesar 
de estabelecerem as relações entre presente e passado, permane-
cem na lógica da sucessão de acontecimentos. Essa mesma prática 
foi constatada por outras pesquisas, como problematiza Pina (2019, 
p. 145):

Os professores têm a preocupação em envolver os alunos nas discussões 
de problemas contemporâneos, mas não implode com o modelo cro-
nológico. Nos perguntamos – teriam como fazer este movimento? Sua 
formação inicial e os materiais utilizados dariam sustentação a outras 
possibilidades?

A tarefa docente é complexa e exige pensar as diversas dimensões, 
desde as questões estruturais, políticas e pedagógicas. Especificamen-
te o professor de História envolve uma articulação complexa entre 
a ciência História e os demais elementos da cultura escolar, cultura 
da escola e saberes pedagógicos e sociais. No caso de professores de 
História dos assentamentos, a pluralidade de saberes e a referência no 
Movimento é condição significativa para uma prática imbricada no 
Projeto Pedagógico do MST.
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Considerações finais

Com base nas narrativas dos professores de História dos assentamen-
tos do MST, na concepção de aprendizagem apresentada por estes, 
não foi possível identificar aspectos importantes da aprendizagem dos 
alunos, como por exemplo, como os professores trabalham os concei-
tos da ciência histórica, de que maneira possibilitam a formação do 
pensamento histórico dos alunos ou até mesmo a ampliação da cons-
ciência histórica deles através da apropriação de conceitos e noções 
essenciais do conhecimento histórico. Apenas foi possível destacar al-
guns aspectos que os professores, por meio da sua prática pedagógica, 
acreditam contribuir para que esses alunos aprendam.

Assim, aprender história, a partir da concepção dos professores ci-
tados, está mais relacionada às condições e situações de estratégias de 
aprendizagem (aula expositiva, leitura, relação com as vivências) do 
que propriamente com o raciocínio histórico que é desenvolvido nas 
aulas de História a partir das categorias que fundamentam o pensa-
mento histórico. Além disso, o processo de aprendizagem não toma a 
ciência histórica como referência, desenvolvendo as noções e concei-
tos específicos para a formação do pensamento histórico dos alunos.

O diálogo com o tempo, a relação com a vida prática e se a His-
tória é mobilizada também para a compreensão do Movimento So-
cial, tanto no contexto da sala de aula, como para além dela, foram 
as preocupações construídas para o entendimento da aprendizagem 
histórica por parte dos professores e, diante das análises, observamos 
um distanciamento e até mesmo ausência das referências epistemoló-
gicas da História na forma como os professores percebem a aprendi-
zagem histórica dos seus alunos.

Em síntese, os professores reconhecem o contexto escolar em que 
estão inseridos, mas nas suas narrativas a compreensão da dimensão 
histórica em se trabalhar o ensino de História numa escola de assenta-
mento do MST e as possibilidades desse trabalho revelou-se limitada, 
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agregam somente os elementos possíveis, ou metodologias que pos-
sibilitam aproximá-la dessa realidade do campo e do assentamento.

Assim, os dados apresentados na pesquisa informada, permitem 
destacar como a História está sendo trabalhada nessa realidade cur-
ricular e em seu contexto atual. É importante pensar sobre a necessi-
dade de um ensino e aprendizagem que ressignifiquem a vida prática 
e, no caso do MST, a luta pela conservação e expansão dos direitos no 
sentido de manter/recuperar uma proposta de educação.
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FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES 
DE HISTÓRIA: EXPERIÊNCIAS E 

EXPECTATIVAS DOS DOCENTES DO ENSINO 
MÉDIO DA REDE ESTADUAL DA BAHIA

Fábio dos Santos Teixeira

Introdução

Este texto apresenta parte da pesquisa descrita na dissertação “For-
mação Continuada de Professores de História Versus Expectativas 
dos Docentes que Atuam no Ensino Médio”, desenvolvida no âmbito 
do Mestrado profissional em Ensino de História, ProfHistória/UESB, 
e tem seu nascedouro na sala de aula da escola pública e nas reflexões 
acerca dos desafios constantes vivenciados pelos professores, notada-
mente os professores de História, num contexto atual de dupla atua-
ção do Estado: por um lado, a ausência intencional deste no que se 
refere ao enfrentamento das problemáticas da educação; de outro, o 
recrudescimento na precarização das condições de trabalho docente.

A questão da formação continuada de professores de História vem 
provocando inquietação constante, que remonta ao início da minha 
atuação docente na rede estadual de ensino. Iniciavam, findavam e 
recomeçavam anos letivos e os professores de História não eram con-
templados nas formações oferecidas pela Secretaria da Educação do 
Estado da Bahia (SEC BA). Por vezes, alguns cursos eram ofertados 
na área de História, os demais direcionados para uma formação mais 
generalista, centrados na avaliação, planejamento, uso de tecnologias 
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digitais no ensino, análise de resultados em indicadores de desem-
penho etc. Nunca foi oferecida uma formação que contemplasse os 
pressupostos do Ensino de História, pensados e executados a partir da 
ciência de referência. Quando são propostas formações, geralmente 
por meio de cursos de extensão, os docentes não são consultados para 
se ter um diagnóstico das reais necessidades formativas. Nesse senti-
do, coadunando com uma afirmação de Nóvoa (2002. p. 227):

Os professores nunca viram o seu saber específico devidamente reco-
nhecido. Mesmo que se reitere a importância de sua missão, a tendência 
é considerar sempre que lhes basta dominar bem a sua matéria de ensi-
no e ter uma certa aptidão para a comunicação, para o trabalho com os 
alunos. O resto não é indispensável.

As demandas do ensino na Educação Básica, em todas as áreas e no 
caso específico deste estudo, da área de História, sofrem constantes mu-
danças, que não são acompanhadas por uma formação que possibilite 
ao professor de História do Ensino Médio pensar ações efetivas para o 
enfrentamento de problemas relacionados a seu campo prático de atua-
ção docente. Com a implantação da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) e a Reforma do Ensino Médio, muitas questões da Educação 
Básica vieram à tona. Uma delas foi a formação continuada, que se mos-
trou uma necessidade urgente e de oferta insuficiente, manifestada na 
dificuldade dos professores de História em se apropriar desse processo.

Nesse sentido, este trabalho se propõe a analisar como os pro-
fessores de História percebem a formação continuada vivenciada e 
como relacionam a formação continuada com sua prática docente no 
Ensino de História?

A formação continuada de professores de história

Os professores de História indagam com frequência se a SEC BA en-
tende que somente a formação inicial em licenciatura em História é 
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suficiente para o exercício da docência. A resposta pode parecer ób-
via, mas nunca obtivemos um posicionamento claro e honesto. Nesse 
sentido, uma outra questão se coloca, caso a formação inicial não seja 
suficiente: por que a SEC BA não oferece formação continuada espe-
cífica para os professores de História? Afinal, a formação continuada 
não deveria ser parte integrante/obrigatória da carreira docente?

A legislação que versa sobre a educação no Brasil, como a LDB, 
o Plano Nacional de Educação, os Planos Estaduais e Municipais de 
Educação, os Planos de Carreira do Magistério e outras normativas 
legais, preconizam a oferta pelos entes federados, de qualificação pro-
fissional por meio de formação continuada dos professores da Educa-
ção Básica. Não é novidade que as leis brasileiras não são cumpridas 
em sua concretude (historicamente, conhecemos o ditado “lei para 
inglês ver”), sobretudo quando se trata de resguardar direitos de cate-
gorias pouco prestigiadas e quando é o Estado o financiador das polí-
ticas que visam concretizar tais direitos.

Entre nós, professores, a demanda por formação continuada tem 
se intensificado nos últimos anos. Contudo, a partir de 2016 notamos 
uma queda enorme na oferta de políticas públicas de formação con-
tinuada de professores. Isso ocorre justamente quando elas passaram 
a ser altamente necessárias, no contexto das reformas do ensino, que 
afetaram diretamente a História enquanto campo de ensino prático e 
teórico, bem como das demandas sociais do presente. Como salienta 
Caimi (2015, p. 106), “O próprio contexto de atuação docente na es-
cola pública atualmente é altamente desafiador!”. Segundo a autora, 
vivemos uma ampliação da crise escolar e a descontinuidade da for-
mação continuada é um desses elementos.

Nesse sentido, nos propomos a analisar, como os professores de 
história, avaliam as ações de formação continuada, suas descontinui-
dades, efetividade, relações com as demandas sociais que afetam as 
relações nas salas de aula e o fortalecimento da identidade docen-
te, para tanto, ouvimos os sujeitos da pesquisa, os professores de 



182

História, que são tomados não apenas como participantes, mas en-
quanto protagonistas desse processo, pois na labuta diária nas salas de 
aula constroem suas experiências e diante desse contexto desfavorável 
busca caminhos de projeção e expectativas. Nesse sentido, compreen-
demos, compartilhando do pensamento de Koselleck (2006), que o 
espaço de experiência se articula com o horizonte das expectativas. 
Pensar a formação continuada a partir das experiências dos profes-
sores e de como articulam tais experiências com as expectativas para 
produzirem seus discursos sobre o tema nos faz perceber que essas 
duas categorias se complementam, aliás, são indissociáveis.

Apesar dos currículos das licenciaturas terem passado recentemen-
te por reformulações, a dimensão Ensino ainda ocupa menor carga 
horária na formação do professor de História. Isso parece óbvio, so-
bretudo porque a maioria das pesquisas que versam sobre formação 
continuada apresentam esse indicativo e apontam a necessidade de 
articular a ciência de referência com a formação pedagógica, Nasci-
mento (2021) ao analisar trabalhos de pesquisas sobre ensino de his-
tória e formação de professores e as concepções dos autores, constata 
que as ideias convergem para a concepção de que “[...] a formação 
do professor de História deve, igualmente, zelar pela construção do 
conhecimento histórico e pelas formas pelas quais esses conhecimen-
tos serão socializados pelo futuro professor” (NASCIMENTO, 2021, 
p. 297). Esta é uma preocupação presente entre os pesquisadores, 
que evidencia ainda uma carência de formação voltada para o ensi-
no. Quando da leitura de tais trabalhos e Relacionando tais questões 
com nossa formação e vivência de atuação docente, como professor 
de História da Educação Básica, é inevitável relembrar que essa ques-
tão sempre nos atordoou, durante a graduação, no estágio e nos pri-
meiros anos de docência, pois ficávamos sempre inebriados com as 
leituras dos clássicos, como: Casa grande e senzala (FREYRE, 2001), 
Era dos extremos (HOBSBAWM, 1995), O mundo de ponta cabeça 
(HILL, 1987), A formação da classe operária inglesa (THOMPSON, 
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1987), A morte é uma festa (REIS, 1991), Segredos internos (SCH-
WARTZ, 1998), porém, o que nos inquietava deveras, neste período, 
era como poderia fazer a mediação didática do conteúdo acadêmico, 
sobretudo os de historiografia, para ser trabalhado com os estudantes 
da Educação Básica. Ninguém tinha respostas concretas e que fossem 
palpáveis e exequíveis para tal questão. Sempre se apresentavam pro-
postas muito distantes da “História real” que tentamos trabalhar na 
sala de aula da Educação Básica, ou seja, pouco se trabalha questões 
relativas à cultura escolar e ao conhecimento histórico escolar.

Refletindo sobre essa experiência e desenvolvendo novos estudos 
no ProfHistória, percebemos que o caminho da transposição didáti-
ca não é uma alternativa viável, sobretudo se tomada como basilar e 
predominante, na elaboração de propostas de ensino de história na 
educação básica. Na perspectiva inversa, acreditamos que o que se 
apresenta como caminho possível é se apropriar das ferramentas do 
ofício do Historiador para prosseguir com o trabalho na disciplina es-
colar, potencializando seu caráter formativo, pois, o que acontece nas 
aulas de História é um processo de mediação didática, reconstrução 
do conhecimento histórico com base em outros objetivos.

Em uma perspectiva mais crítica, Caimi (2015) aprofunda a ideia 
de formação continuada do professor de História para uma formação 
de caráter mais autorreflexivo, a partir de condições sociopolíticas 
que afetam o trabalho docente e do preparo do professor para atuar 
nesse contexto. Segundo a autora:

[...] o que precisa saber um professor de História depende de muitas va-
riáveis, como, por exemplo, as demandas sociais em cada época, os pre-
ceitos disseminados pelas políticas educacionais públicas, os diferentes 
contextos escolares, as especificidades cognitivas e culturais dos estudan-
tes, para citar apenas algumas. (CAIMI, 2015, p. 106)

Essa ênfase na interação entre os saberes necessários ao profes-
sor de História e as demandas sociais do presente, relacionando a 
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formação continuada com a atualidade, demarca a função social do 
ensino de História com uma ação dinâmica, cujo passado não é nem 
de longe estático. Assim, o ensino deve problematizar esse passado a 
partir das demandas sociais atuais.

Trabalhos como esse, citado acima, têm provocado um impacto 
muito positivo na área da formação de professores de História. Tam-
bém é o caso das investigações desenvolvidas por Cainelli (2014), ao 
enfatizar o trabalho como princípio formativo. Nessa perspectiva, a 
autora toma a ação docente como fundamental para se desenvolver 
a formação continuada. Nossa experiência docente nos mostra que a 
formação desenvolvida nessa perspectiva é um elemento fundamen-
tal, pois se desenvolve a partir da vivência docente e das necessidades 
dos estudantes, podendo relacionar teoria e prática no próprio pro-
cesso formativo.

Ainda sobre o papel ativo do professor no processo de formação 
continuada, Sobanski (2017) defende a formação continuada de pro-
fessores de História, a partir dos pressupostos da Educação Histórica, 
na perspectiva da relação teoria e prática, e defende a perspectiva da 
pesquisa como princípio fundamental para que os professores se re-
conheçam enquanto produtores de conhecimento, refletindo sobre 
sua prática no ambiente escolar. Essa concepção é basilar, pois por 
muito tempo, e atualmente em alguma medida, concebe-se a atuação 
do professor como um profissional que forma seus estudantes com 
base no que foi produzido fora da escola, negando a este profissio-
nal e à própria Educação Básica o protagonismo de produzir conheci-
mentos junto com os estudantes.

Essas contribuições são essenciais, pois apontam para possibilidades 
de formação de professores de História a partir dos pressupostos da 
ciência de referência, ao se comprometer com o desenvolvimento de 
uma qualificação continuada, criando espaços que favoreça para que 
professores de História reflitam sobre suas ações, pesquisem e produ-
zam conhecimento que efetivamente impactam sua prática docente.
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Desse modo, a formação continuada que temos a expectativa de 
vivenciar e acreditamos ser a mais potente é a que concebe:

A História [...] enquanto um conhecimento sistematizado sobre as ações 
de homens e mulheres ao longo dos tempos, provido de sentidos para 
o presente. Ou seja, o conhecimento histórico é marcado pelas deman-
das do tempo presente, que se reporta ao passado na intenção de buscar 
respostas/ajuda para solucioná-los e assim se munir de orientações para 
perspectivar o futuro. (PINA, 2017, p. 115)

Acreditamos que somente por meio de um processo em que a forma-
ção continuada seja tomada como um meio capaz de articular teoria e prá-
tica, tomando os professores em seus espaços de experiências e a proble-
matização de temas que julgam urgentes para a continuidade do processo 
formativo se conseguirá fazer com que professores e alunos percebam a 
História e seu ensino alinhados e em consonância com os estudos atuais.

A formação continuada na legislação educacional

Os estudos que realizamos no decorrer da pesquisa, e a nossa vivência 
na Educação Básica, reforçam o entendimento de que somente o es-
tabelecimento da legislação não garante a implantação, continuidade 
e qualidade da formação. Como enfatiza Santos (2011, p. 3):

[...] a prerrogativa legal da formação continuada não é suficiente para ga-
ranti-la, pois, muitas vezes, são mínimas as condições que o professor dis-
põe para investir na sua formação. Dessa maneira, os espaços de estudos e 
reflexão coletiva, considerados de fundamental importância para o desen-
volvimento do trabalho pedagógico, acabam se transformando numa ati-
vidade não muito prazerosa, em uma sobrecarga de trabalho, em virtude 
das condições em que se efetiva o trabalho e a formação docente.

Essa questão nos faz pensar na relação ainda distante entre as garan-
tias preconizadas nas leis, as condições reais de trabalho dos professores 
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e as políticas de formação continuada desenvolvidas pelo estado. No 
entanto, é salutar demarcar que a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional foi o dispositivo legal responsável por definir a formação 
continuada como uma política pública de Estado, além de se firmar 
como instrumento de valorização da profissionalização docente. Desse 
modo, coadunamos com a questão levantada por Santos (2011, p. 3):

[...] a LDB sinaliza uma conquista para os profissionais da educação, 
pois, na medida em que atribuiu aos sistemas de ensino responsabilida-
des quanto à oferta de programas de formação continuada a seus profes-
sores, conferiu-lhe o status de política pública.

A relevância da LDB como um marco para garantir legalmen-
te a formação continuada é visto por vários autores que tratam do 
tema, de forma a reconhecer o valor dessa ação, como é o caso de 
Gatti (2008, p.64), ao salientar que a nova LDB “veio provocar espe-
cialmente os poderes públicos quanto a essa formação. A lei reflete 
um período de debates sobre a questão da importância da formação 
continuada e trata dela em vários de seus artigos”. A LDB marca a 
ampliação da oferta de programas e cursos de formação continua-
da, a inserção desse tema nos Planos Nacionais de Educação e nos 
Planos de Carreira do Magistério, bem como, a ampliação das pes-
quisas sobre o tema.

Em nossa análise percebemos várias questões problemáticas em 
relação à formação de professores de história, dentre elas que o esta-
do da Bahia, apesar de ter uma legislação bem ampla sobre o tema, se 
exime de oferecer formação permanente e de ter um plano de forma-
ção adequado para os professores do seu quadro. De fato, transferiu 
essa responsabilidade para os professores, que foram impelidos a bus-
car a formação às suas próprias custas. De resto, essa situação privi-
legiou as instituições privadas, colocando à margem as universidades 
públicas do Estado da Bahia.
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Como os professores avaliam a formação continuada?

O primeiro aspecto a emergir das respostas dos professores, aspec-
to que nos permite conhecer a avaliação dos professores de História 
quanto à formação continuada, se relaciona com as barreiras à sua 
participação em ações de desenvolvimento profissional. Os fatores 
mais recorrentemente apontados pelos participantes como responsá-
veis por esses entraves foram: a não disponibilização de formações 
regulares e falta de apoio do empregador, neste caso a SEC-BA; a par-
ticipação em cursos conflitar com o horário de trabalho; a não libera-
ção das atividades docentes, como previsto em lei, para cursar a pós-
-graduação; e a inexistência de incentivos para participação em ações 
de desenvolvimento profissional.

Aqui vale ressaltar alguns pontos. Primeiro, há uma nítida percep-
ção de incompatibilidade das formações com a atuação docente. Os 
professores julgam que, da forma como são hoje estruturadas, elas 
entram em conflito com a atuação docente, seja por causa dos ho-
rários, já que os professores não podem se ausentar das aulas para 
se dedicarem à participação nas ações de formação, ou pela falta de 
integração com as demandas mais imediatas da sala de aula, ou seja, 
os professores vivenciam um problema duplo: atuar como docentes 
de determinada disciplina e participar de uma formação que não con-
seguem integrar à sua prática, duas frentes que não se comunicam.

Além dessa questão, os professores foram indagados sobre ações 
formativas de responsabilidade da SEC Bahia nos últimos anos e sua 
efetividade. Os participantes avaliaram como inexistente ou insufi-
ciente os seguintes temas: O Ensino de História proposto pela BNCC 
do Ensino Médio; os livros didáticos para o Novo Ensino Médio; o 
Ensino de História no Novo Ensino Médio; formação para desenvol-
vimento do ensino remoto em tempos de pandemia; e a área de hu-
manas e o Ensino de História nas Diretrizes Curriculares do Estado 
da Bahia (DCRB).
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Quando os professores avaliam as formações e os recursos que 
utilizam como deficitários, temos um indicativo mais que urgente da 
necessidade de uma formação continuada mais efetiva, principalmen-
te para o Ensino de História, para que o potencial formativo dessa 
disciplina escolar não se perca diante do currículo editado, como na 
situação apontada por Cainelli (2010, p. 28):

A utilização do livro didático e a seleção de conteúdos, em parte deter-
minada pelos currículos e programas, fazem com que ao ensinarmos 
História acabemos por priorizar certas habilidades ou operações men-
tais de cunho mais didático do que relacionados ao pensamento históri-
co. Como por exemplo: resumir, selecionar, sintetizar, comparar. Neste 
caso, a aprendizagem a partir do desenvolvimento de habilidades, que 
formam o pensamento histórico como deduzir, inferir, levantar hipóte-
ses, narrar, fica perdida. Desta maneira, o registro do conhecimento his-
tórico realizado em sala de aula acaba por provocar uma separação entre 
as formas de aprender a pensar e as formas de pensar com e a partir da 
História, ou seja, entre a aprendizagem e seu objeto.

Seguindo a perspectiva da questão anterior, nesta direção, os pro-
fessores de História avaliaram as ações destinadas à sua área de for-
mação e atuação numa escala que vai do inexistente ao insuficiente. 
Quando solicitados a fazer uma avaliação comparativa, considerando 
um arco de tempo que vai do início da atuação docente até a atuali-
dade, os professores avaliam que as formações diminuíram em quan-
tidade e qualidade, quando não desapareceram. Isso é extremamente 
preocupante, principalmente se compararmos essa informação com a 
de que os professores clamam por formações relacionadas ao campo 
de conhecimento da História e de ações para a sala de aula.

Quanto aos espaços que consideram favoráveis ao desenvolvimento 
da formação continuada, os melhore avaliados, isto é, tidos quase una-
nimemente pelos participantes como os mais viáveis e funcionais fo-
ram: os momentos do AC, articulação de área e diálogo com colegas da 
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área. É importante destacar o caráter coletivo que marca esses espaços 
de formação bem avaliados. Percebe-se também que esses são espaços 
profícuos de discussão e busca por soluções para questões cotidianas do 
ensino de História na sala de aula, o que indica que os professores acre-
ditam na troca de experiências docentes entre seus pares.

A intensidade com que os participantes responderam a essas ques-
tões aponta para o sentido que esses dão ao tema e as necessidades que 
enxergam como prioritárias. Nas perguntas do questionário utilizado 
nesta pesquisa, optamos por utilizar níveis de intensidade, nas opções 
de respostas, como a questão que perguntava sobre a necessidade de 
participação de formação continuada, as possibilidades de respostas 
eram: Nenhuma necessidade, pouca necessidade, necessidade modera-
da e grande necessidade. Nesta questão, dos 07 participantes da pes-
quisa, 02 marcaram ser uma ação de necessidade moderada e 05 de 
grande necessidade. Possivelmente, estas avaliações são um reflexo da 
carência de relação entre a formação e questões que emergem no co-
tidiano prático da docência. Na atualidade, existe uma demanda por 
um preparo mais próximo do campo epistemológico da História, prin-
cipalmente com as atuais mudanças nos currículos da educação básica, 
que esvaziou o caráter formativo das ciências humanas, notadamente 
da história, os professores veem sua formação inicial e todo o percurso 
formativo sendo negligenciado e as projeções que as reformas apontam 
são para caminhos que despertam dúvidas, desmobilização e certa crise 
de identidade dos profissionais, retomando uma antiga questão: para 
que serve a História? Ou para que serve a disciplina de História na Edu-
cação Básica? Por exemplo, Rüsen (2001) defende que ela serve para co-
nhecermos a nós e aos outros, explicar o mundo, nos orientar na vida 
prática cotidiana e enfrentar as suas contingências.

Nesse sentido, a formação continuada é uma necessidade urgente 
apontada pelos professores, que veem diversas demandas sociais che-
garem às suas salas de aula, junto com discursos que visam desacredi-
tar o papel formativo da história.
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Formação continuada: horizonte de expectativas

Após apresentar as experiências que vivenciam nas ações de formação 
continuada e avaliar tais ações, passamos à etapa em que os professo-
res de História fazem projeções sobre os temas que julgam necessário 
serem contemplados em uma formação, percebemos que mesmo não 
encontrando condições favoráveis ao desenvolvimento de seu proces-
so formativo, eles buscam alternativas e constroem possibilidades de 
dar continuidade ao processo de qualificação profissional.

Para nos auxiliar nesse estudo de análise e interpretação das in-
formações prestadas pelos professores, recorremos aos conceitos de 
“espaço de experiências e horizonte de expectativa” propostos por 
Koselleck, no sentido de analisar tais vivências e projeções:

O par de conceitos ‘experiência e expectativa’ é manifestamente de ou-
tra natureza. Não propõe uma alternativa, não se pode ter um sem o 
outro: não há expectativas sem experiência, não se pode ter um sem o 
outro, não há expectativas sem experiência, não há experiência sem ex-
pectativa. (KOSELLECK, 2006, p. 307)

É importante demarcar que as experiências profissionais dos profes-
sores são construídas também fora do ambiente escolar, em suas múl-
tiplas relações sociais e ambientais. As experiências se articulam direta-
mente com as expectativas da vida pessoal dos que, através da profissão 
docente, atuam na busca por inserção social, reconhecimento, senti-
mento de pertença e de atuação social para transformação. Enfim, as 
expectativas são constituídas por um sujeito que deseja êxito em seu 
processo de participação ativa na composição e melhoria dos aspectos 
humanizadores da sociedade. Portanto, a formação profissional conti-
nuada vai para muito além dos aspectos meramente pedagógicos, didá-
ticos, metodológicos e teóricos dos temas educacionais.

Desse modo, a nossa análise se situa na perspectiva de tomar os pro-
fessores de História como sujeitos históricos, que produzem História e 
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se produzem no tempo histórico, ao compreendermos esse processo 
baseado na concepção de que a História não se faz apenas na relação 
passado-presente, mas numa perspectiva que indica “a vinculação se-
creta entre o antigo e o futuro, cuja conexão só pode reconhecer depois 
de se haver aprendido a compor a História a partir dos dois modos de 
ser, o da recordação e o da esperança” ( Koselleck, 2006, p. 308).

Nessa perspectiva, no que se refere à formação continuada, os pro-
fessores sinalizam como o horizonte de expectativas, uma formação que 
contemple temas e ações voltadas para o ensino de História. Não apenas 
isso, sinalizam também a necessidade de ações de formação para ou-
tros temas, no formulário da pesquisa, há uma questão que solicita a/o 
participante a sinalizar as opções: Para cada uma das áreas relacionadas 
abaixo, por favor, indique em que medida você necessita de formação para de-
senvolvimento profissional atualmente. Dos 07 participantes, as opções que 
contaram com 06 seis respostas cada entre moderada necessidade e alta 
necessidade foram: Ensino para alunos com necessidades educacionais 
especiais; Ensino em um ambiente multicultural e multilíngue; ensino 
de habilidades intercurriculares (por exemplo, criatividade, pensamento 
crítico, resolução de problemas); e conhecimento do currículo.

Essas indicações sugerem o desejo de uma formação que possibi-
lite ao professor um desenvolvimento profissional ativo, de forma a 
contemplar outros aspectos formativos dos estudantes e dos próprios 
profissionais da educação. Afinal, a formação continuada, em primei-
ro lugar, serve ao professor no seu processo de construção como pro-
fissional e pessoa.

Essa situação, foi evidenciada por Fonseca, ao tratar das novas 
concepções e necessidades que cercam a formação do professor de 
História.

O historiador-educador ou o professor de História é alguém que domina 
não apenas os métodos de construção do conhecimento histórico, mas 
um conjunto de saberes e mecanismos que possibilitam a socialização 
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deste conhecimento. “Saber alguma coisa não é mais suficiente para o 
ensino, é preciso saber ensinar”. (FONSECA, 2006, p. 23, grifo da autora)

Com base nisso, podemos refletir sobre a profissionalização do-
cente e o desejo do professor se envolver nesse processo, representa-
do na busca por ações de formação continuada atinentes às demandas 
pessoais e sociais do presente e do futuro, isto é, daquilo que proje-
ta para o futuro de seus alunos, mesmo quando participam de ações 
formativas que não estejam atreladas ao recebimento de benefícios 
financeiros, como as estabelecidas no plano de carreira. Essa situação 
é representativa do compromisso e desejo dos profissionais com seu 
processo de produção profissional, como salientam Rossi e Hunger 
(2013, p. 11):

E no âmago desse debate sobre a condição docente, ganha ênfase a for-
mação continuada dos professores, sendo concebida como um dos prin-
cipais elementos da profissão (senão o mais importante), pois além de 
formar os profissionais do ensino, produz a profissão e a profissionalida-
de docente.

Para os professores, a formação do professor de História deve cen-
trar no aperfeiçoamento de metodologias de ensino, nos conceitos e 
termos da ciência histórica e seu potencial formativo e no aprofun-
damento sobre a estruturação do currículo do Novo Ensino Médio. 
Por outro lado, percebe-se também que a demanda por formação em 
variados temas demonstra a princípio as necessidades profissionais 
dos professores, e por outro a omissão da SEC-BA em promover ou 
fomentar tais formações.

Aqui nos deparamos com uma questão controversa, pois ao passo 
que os professores vislumbram a necessidade da formação, ao mes-
mo tempo, não acreditam que a SEC-BA possa conduzi-la. Em uma 
das perguntas do questionário, foi solicitado que os participantes ava-
liassem as formações ofertadas pela SEC-BA, comparando do início 
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da atuação docente à atualidade. Metade deles respondeu que dimi-
nuiu a quantidade e qualidade das formações, enquanto a outra me-
tade afirmou que as formações praticamente desapareceram. Possi-
velmente essa sinalização é motivada pela busca de formação em um 
quadro de carência. Como salienta Koselleck (2006, p. 315), “Quanto 
maiores os erros no passado, tanto maiores também os motivos de es-
perança no futuro [...]”. Ou seja, em um ambiente onde as experiên-
cias são “dinamitadas”, todas as expectativas tornam-se inseguras e 
novas precisam ser criadas. Nesse sentido, no contexto de estagnação 
de formações promovidas pela SEC BA, os professores reforçam suas 
expectativas nas ações de formação, mas reorientam sua busca em 
outras direções, buscando ampliar sua formação em outros espaços e 
buscando outras estratégias para realizá-la.

Outro indicativo, está na questão do engajamento em prol da par-
ticipação em uma ação de formação, destacada por Caimi (2015). A 
autora salienta que os professores só se engajam em uma formação 
quando ela pode fazer sentido para eles e que surtam efeitos na mu-
dança de suas práticas.

[...] entendo que os professores só mudam suas práticas pedagógicas 
quando efetivamente vislumbram que elas podem funcionar melhor 
se geridas de outra forma, e quando acreditam que, geridas de outro 
modo, podem promover aprendizagens mais qualificadas nos seus alu-
nos. Uma vez que estejam convencidos da necessidade e da viabilidade 
da mudança, empreendem a luta pelas condições de trabalho, pelo tem-
po de planejamento, pelos materiais didáticos, dentre outros requisitos. 
(CAIMI, 2015, p. 111)

Logo, qualquer ação de formação que não partir das demandas da 
sala de aula e das expectativas dos professores e seus estudantes estará 
fadada ao fracasso, a não ser que seu objetivo seja apenas cumprir 
as metas e números estabelecidos em leis, projetos de governos, ou 
grupos que tem fortes influências nas decisões sobre a educação no 
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Brasil. Ao refletir sobre o processo formativo continuado de profes-
sores de História, relacionando-o com as informações que emergem 
das questões postas aos participantes sobre suas experiências, fica evi-
denciada a necessidade de contemplar, no processo de formação, a 
articulação entre os saberes escolares e os saberes historiográficos.

Outra questão que decorre da atuação do professor após ter con-
cluído a graduação e não ter uma formação continuada, ativa, reflexiva 
e significativa é salientado por Sobanski (2017, p. 32) ao constatar que:

Assim, da mesma forma que acontece na divisão capitalista de trabalho, 
evidencia-se essa dicotomia formativa dos profissionais da educação. 
Aqueles que seguem a vida acadêmica são considerados os sujeitos ca-
pazes de pesquisar e produzir conhecimento e, portanto, possuem uma 
função intelectual. Por outro lado, os estudantes que se tornarão profes-
sores da Educação Básica são formados e orientados a executar o que a 
academia produz, restando a eles um trabalho mais técnico, de repetição 
e de reprodução, numa visão instrumental do conhecimento.

Desse modo, a História escolar é recebida em currículos prontos, 
a partir dos quais os professores são impelidos a trabalhar, sem que 
haja por parte da SEC BA, a promoção e incentivos à participação dos 
profissionais, em formações reflexivas, de caráter continuado, que 
considerem as experiências dos professores. Essa imposição agrava-se 
quando o docente se confronta com as questões que emergem da so-
ciedade e chegam a sala de aula. Os impedimentos à sua participação 
ativa na construção dos recursos didáticos e históricos de sua profis-
são provocam uma separação entre as formas de aprender e as formas 
de aprender a pensar com e a partir da História, provocando uma se-
paração entre a aprendizagem e o objeto.

Essas questões foram evidenciadas quando foi questionado que 
tipo de formação os professores julgam de grande impacto positi-
vo na prática como professor de História. As formações que julga-
ram mais efetivas foram: Cursos oferecidos pela SEC atrelados a 
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progressão na carreira; Momentos de planejamento do AC; cursos 
oferecidos pelas universidades públicas; oficinas pedagógicas; intera-
ção entre os próprios professores da Educação Básica nos momentos 
de AC; organizados para fins de estudos e formação colaborativa ou 
por meio do compartilhamento de experiências. É importante notar 
uma contradição no primeiro item, pois anteriormente os professo-
res avaliaram os cursos oferecidos pela SEC, como sendo de baixo 
impacto. Entretanto, nessa questão tais cursos atrelados ao plano de 
carreira foram mencionados como de impacto positivo. Ainda que 
não possamos afirmar com segurança as causas dessa inconsistência, 
o que percebemos nas indicações dos docentes é que as formações de 
caráter mais colaborativa, desenvolvidas entre seus pares de forma 
coletiva, são vistas como mais potentes pelos professores.

Considerações: de volta para o futuro

No que se refere ao que está preconizado nas leis, os professores não 
esperam mais nada de favorável para a categoria, pois as novas leis/
legislações/ordens jurídicas têm sido, nos últimos anos, instrumen-
tos de força repressora do Estado contra a categoria, a julgar pela re-
forma da previdência, o Novo Ensino Médio, dentre outras. As leis 
anteriores perderam sua força diante de um Estado que tem como 
projeto para a educação a privatização e transformação em fonte para 
obtenção de lucros.

Qualquer ação que seja encampada pela Secretaria da Educação 
do Estado da Bahia não tem, nas atuais condições e no modelo de ges-
tão adotado, credibilidade junto aos professores, na medida em que o 
desgaste na relação com este órgão é imenso, sobretudo porque, ao 
invés de levar em consideração os docentes como sujeitos ativos das 
formações, pelo contrário, sempre impõe suas pautas.

Apesar das críticas tecidas à Universidade, por adotar uma postura 
de distanciamento da Educação Básica, particularmente os cursos de 
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História, e de focar nos aspectos teóricos da formação, ela ainda é um 
porto que os professores buscam para a ampliação de sua formação. 
Mesmo com as devidas ressalvas sobre a falta de pragmatismo das 
ações da Universidade junto à Educação Básica, principalmente no 
que se refere às ações de formação continuada, esta goza de grande 
prestígio e credibilidade junto à categoria. Em suma, ela ainda é vista 
como um espaço de formação desejado pelos professores.

O professor deseja ser partícipe ativo do processo de formação, 
que esta seja referenciada em aspectos reais da educação, não uma 
ação quimérica, que mais rouba tempo e impõe tarefas extras à sua 
carga horária. Ele anseia que suas questões sejam ouvidas e incorpo-
radas ao processo formativo, que haja aderência da proposta de for-
mação às questões que emergem da sala de aula, que haja diálogo 
com a sua formação inicial e sobretudo que nesse processo o profes-
sor seja reconhecido como um sujeito que produz e que tenha espa-
ços, fora da sala de aula, para apresentar suas produções.

Nossa análise não tem a intenção de conceber fórmulas prontas e 
padronizadas, tampouco a certeza de que será uma tábua de salvação 
para os problemas da formação continuada. Esperançar é arriscado, 
mas o contexto e as experiências dos docentes apontam para o dese-
jo de apostar nas expectativas. Por conseguinte, acreditamos que os 
benefícios da esperança contribuem de uma maneira muito mais am-
pla, ao apontar possibilidades reais e concretas que, se incorporadas à 
pauta de melhoria da educação e valorização profissional certamente 
contribuirão muito.
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MARIA ROGACIANA E A FESTA DO TREZE 
DE MAIO EM VITÓRIA DA CONQUISTA/ BA 

(1888-1956): VISIBILIDADE FEMININA 
NEGRA E A DISCUSSÃO ÉTNICO 
RACIAL NA AULA DE HISTÓRIA

Giovana Alves Marques

Introdução

O ensino de História, cada vez mais, discute a importância de visibi-
lizar sujeitos sociais que foram alvo de processos de apagamento his-
tórico, a exemplo de indígenas, negros e mulheres. Indiscutivelmente, 
trazer à luz a experiência de diferentes sujeitos históricos contribuirá 
para tornar as salas de aula do Brasil lugares mais diversos, democrá-
ticos e inclusivos. Outrossim, estudar a trajetória de mulheres negras 
constitui uma perspectiva interessante que pode contribuir para a am-
pliação dos olhares acerca do papel ativo que os múltiplos sujeitos 
sociais exerceram e exercem ao longo da História.

Ao destacar a trajetória de Maria Rogaciana da Silva e da Festa 
da Abolição que esta organizava em Vitória da Conquista, cidade 
localizada no Sudoeste da Bahia, do início do século XX até meados 
dos anos 1950, buscou-se abordar as questões étnico-raciais na reali-
dade local, considerando as peculiaridades da região do Planalto da 
Conquista, sem perder de vista suas vinculações com a conjuntura 
estadual e nacional, bem como necessidades e desafios suscitados 
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pelos alunos e alunas e por toda a comunidade escolar no tocante a 
essa temática.

No bojo da discussão sobre a urgência de fomentar o debate ét-
nico-racial nos espaços escolares, muitas reflexões têm sido realiza-
das acerca da potencialidade, para o ensino, principalmente após a 
Lei nº 10639/03, que tornou obrigatório o ensino da História e da 
Cultura Africana e Afro-brasileira nas escolas e nas universidades do 
país, complementada pela Lei nº 11645/08, que estabelece a obri-
gatoriedade do ensino de História e Cultura Indígena na Educação 
Básica. Segundo Renilson Rosa Ribeiro (2016), tais dispositivos le-
gais ampliam a perspectiva de o ensino de História romper com as 
narrativas mestras que situam a nação brasileira na órbita do euro-
centrismo e elegem a democracia racial como fundamento da orga-
nização social.

Podemos dizer que muito se tem “afirmado” ou até mesmo “contes-
tado” acerca da obrigatoriedade da lei colocando em questionamento 
conceitos canonizados no ensino de História e o pensar historicamente 
no contexto escolar. Palavras como identidade, diversidade, nacionali-
dade, diferença, igualdade, alteridade, inclusão entre outras, têm po-
voado o vocabulário docente com diferentes significados, problemati-
zações e sentimentos. A existência desse documento, em linhas gerais, 
coloca efetivamente em condição de recusa a ideia do Brasil como um 
“paraíso” ou uma “democracia racial” (RIBEIRO, 2016, p. 243-244, gri-
fos do autor).

E, mais adiante, Ribeiro (2016, p. 246, grifos do autor) analisa:

Nesse sentido, as proposições da referida lei têm colocado em questão 
os alicerces identitários da “narrativa da nação” traduzidos em epopeias 
históricas, símbolos, mitos e heróis presentes na escola, museus, livros, 
pinturas, monumentos, praças e logradouros, que no caso do Brasil se 
alimentam nas “heranças do passado colonial” português. E nessa mol-
dura não espaços há para os “outros”: negros, indígenas e mulheres.
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Decerto, a discussão acerca da importância da criação e aplicação 
desse arcabouço legal traz para o centro da reflexão teórica a valori-
zação da história dos povos descendentes da diáspora, e implica em 
lidar que temas como escravidão, abolição, questões étnico-raciais no 
pós-abolição. No tocante à pesquisa realizada, analisar uma festa co-
memorativa vinculada a um marcador temporal, que remete a essas 
temáticas –o Treze de Maio –, significa abordar temas sensíveis ou 
controversos que requerem um tratamento teórico e metodológico 
diferenciado, de modo a romper com modelos narrativos tradicionais 
e uniformizantes.

Com efeito falar em escravidão, abolição e racismo inscreve-se 
naquilo que muitos estudiosos chamam de temas sensíveis ou con-
troversos. Isso explica, em parte, a decisão de Getúlio Vargas, por 
meio da Lei nº 19.488 de 1930, que retirou da data o status de feria-
do nacional. Tal decisão concorreria para tornar as comemorações 
do Treze de Maio um fato de menor valor no calendário histórico 
brasileiro. Estudiosos como Petrônio José Domingues (2011) e Walter 
Fraga (2014) afirmam que apagar a data, reduzir seu valor histórico, 
contribuiria para enfraquecer, na memória brasileira, a lembrança da 
escravidão, condenando, por conseguinte, no pós-abolição, a luta dos 
negros e suas demandas sociais e políticas a um lugar de invisibilida-
de. Daí a importância na contemporaneidade de se trazer de volta 
essa discussão, desafiando os professores de história a repensar as te-
máticas abordadas em sala de aula.

É imprescindível, a todo momento, e, também, aproveitando a vi-
sibilidade surgida por ocasião das datas comemorativas como o Tre-
ze de Maio, usar o espaço escolar para denunciar o tratamento dado 
pelo país aos povos de ancestralidade africana no pós-abolição e de-
bater os caminhos possíveis para combater o racismo. Nesse sentido, 
parece questionável deixar de evidenciar o papel determinante que os 
escravizados, os negros e negras tiveram para tornar a abolição pos-
sível. O Treze de Maio foi uma conquista desses agentes históricos, e 
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o protagonismo do povo negro não pode ser apagado, sob pena de se 
reproduzir a visão tradicional que associa essa data a um ato benemé-
rito da Princesa Isabel.

Dessa forma tratamos aqui, com base no olhar e na trajetória de 
Maria Rogaciana, como o 13 de Maio foi comemorado em Vitória da 
Conquista e como essa história pode mobilizar jovens estudantes a 
pensarem sobre o problema racial no tempo presente.

Sentidos atribuídos ao Treze de Maio

Em 13 de maio de 1888, depois de muita luta, morte, exploração, re-
sistência, o Brasil deixou de ser um país escravista. Infelizmente, fo-
mos um dos últimos países do mundo a abolir a escravidão. Por mui-
to tempo, esse fato tão importante que marcou a história do Brasil foi 
considerado um “ato de bondade e de humanidade”, praticado pela 
Princesa Isabel, filha do imperador D. Pedro II e herdeira do trono. A 
história tradicional atribuía a Isabel o papel de “heroína” exclusiva da 
abolição, decorrente de uma ação individual dela. No entanto, cada 
vez mais, essa história tem sido questionada. Sem dúvida, o papel da 
Princesa Isabel, ao assinar a Lei Áurea, foi um marco importante na 
história. Porém, é preciso ressaltar que, por quase quatrocentos anos, 
negros e negras brasileiros protagonizaram, de várias formas, as lu-
tas pela abolição. Essa resistência foi longa, difícil e custou a vida, a 
juventude, os sonhos de muitos seres humanos submetidos à escra-
vidão. Portanto, é preciso reconhecer que, sem a pressão dessas vidas 
negras que foram sacrificadas em canaviais, cafezais, senzalas, casas 
das famílias senhoriais, vilas e cidades do Brasil Colônia e Império, e o 
avanço das ideias abolicionistas, a permanência dessa cruel instituição 
chamada escravidão não teria se tornado insustentável.

Por meio da luta de negros e negras do passado – como Zumbi 
dos Palmares, Dandara, Luis Gama, Luiza Mahin, Tereza de Bengue-
la, dentre tantos outros sujeitos anônimos, cujo nome não foi alvo, 
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ainda, de estudos históricos –, a abolição se tornou um fato possível. 
E não se pode esquecer que na atualidade prossegue a luta e resistên-
cia para que a abolição se complete com o fim do racismo, da desi-
gualdade e exclusão. Em face a isso tudo, o dia 13 de maio de 1888, 
data da Abolição, é o dia de celebrar, não somente a Princesa Isabel, 
mas, principalmente, o povo negro, cujo protagonismo nesse proces-
so foi apagado da história.

De acordo com José Murilo de Carvalho (1988), em matéria da 
Folha de São Paulo, escrita por ocasião do centenário das comemo-
rações do 13 de Maio de 1888, predominaria ainda uma visão biná-
ria, dicotômica sobre essa data e os fatos a ela relacionados. Tal visão 
encararia o 13 de Maio como o dia da libertação, em que a Princesa 
Isabel, a “redentora”, concedeu a liberdade aos negros, ou como uma 
“enganação”, visto que a abolição da escravidão não teria promovi-
do o fim da opressão ao negro. De forma contrária, foi construído 
um discurso que elege outra data como a verdadeira representação da 
trajetória histórica de lutas negras, o 20 de Novembro, considerado o 
dia da morte de Zumbi dos Palmares, que foi alçado à data comemo-
rativa mais relevante para os negros. Além dessas duas visões, José 
Murilo de Carvalho destaca a existência de uma terceira via que de-
fenderia a ressignificação do 13 de Maio que deixaria de ser considera-
do uma dádiva e passaria a ser encarado como resultante da pressão 
popular, especialmente dos escravizados.

As datas históricas têm o sentido que cada geração, ou cada grupo social, 
lhes dá. O centenário da abolição da escravidão tem dado margem a um 
grande debate em torno do sentido do 13 de Maio. Há hoje vários 13 de 
Maio competindo por corações e mentes. Há o 13 de Maio tradicional, 
o da princesa Isabel, o da magnanimidade da Coroa, da doação da liber-
dade. Trata-se de espécie em extinção. Sobrevive em cartilhas escolares, 
na fala de homens de governo e, queiram ou não os militantes negros, 
em setores populares da população negra. No pólo oposto, há o 13 de 
Maio maldito, o 13 de Maio engodo, empulhação, golpe branco contra o 
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avanço da população negra. E espécie em ascensão. Foi gerado e expan-
de-se especialmente dentro dos movimentos negros. Para substituí-lo 
na mitologia social, constrói-se outra data histórica, o 20 de Novembro, 
morte de Zumbi. Enfim, há o 13 de Maio crítico, espécie também em 
ascensão. O valor positivo da data é mantido, mas sob luz diferente. A 
ênfase deixa de cair sobre a ação da princesa, ou do governo em geral, e 
se transfere para o movimento popular, aí incluída a reação dos próprios 
escravos. Em vez de doação real, a data é vista como conquista popular. 
Tal versão germina nos meios acadêmicos envolvidos na revisão da his-
toriografia da escravidão (CARVALHO, 1988, p. 8-9).

Carvalho (1988) prossegue pontuando aspectos que, até hoje, são 
alvo de discussões e análises, mas que, indiscutivelmente, têm que ser 
considerados pelos estudiosos da temática:

A primeira versão deve ser deixada morrer em paz. A segunda estabelece 
oposição falsa entre o 13 de Maio e o 20 de Novembro, ao caricaturar o 
primeiro e mitificar o segundo. A terceira abre perspectivas de debates 
que me parecem mais promissoras se o problema negro for visto, como 
creio deve ser, como problema nacional e não apenas como dizendo res-
peito a minoria oprimida. Mas na revisão do sentido da data é preciso ir 
além da estéril dicotomia doação/conquista. É preciso explorar outros 
sentidos que tornem o 13 de Maio mais inteligível e mais relevante para 
os dias de hoje (CARVALHO, 1988, p. 8-9).

Por fim, o autor conclui:

[...] O 13 de Maio não deve ser descartado porque teve sentido positi-
vo. Não pode, por exemplo, ser comparado com as proclamações da 
Independência e da República a que o povo assistiu bestializado. O 13 
de Maio foi o coroamento da primeira mobilização nacional da opinião 
pública, mobilização a que aderiram escravos, libertos, estudantes, jor-
nalistas, advogados, intelectuais, empregados públicos, setores do ope-
rariado. Como tal, sua importância não pode ser ignorada. Mas, [...] em 
termos de resultados a abolição aboliu muito pouco. [...]. (CARVALHO, 
1988, p. 8-9)
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Esse debate historiográfico, mas também político, é potente para 
mobilizar crianças e jovens a pensarem sobre problemas que ainda 
marcam a sociedade brasileira, logo, defendemos que deva fazer par-
te do currículo.

A discussão étnico-racial: um desafio para o ensino e apren-
dizagem da história

O uso da celebração do Treze de Maio de Rogaciana como mote 
para discutir as questões étnico-raciais, partiu do desejo de investigar 
como essas relações se davam no passado e como tais reflexões pode-
riam estimular, apesar dos diferentes contextos temporais e históri-
cos, a discussão das relações étnico-raciais no presente, ao passo que 
se pressupõe que a abordagem dessa temática pode interferir na cons-
trução de relações mais igualitárias e humanizadas no futuro.

Com vistas a realizar tal intento, foram realizados estudos funda-
mentados na Educação Histórica, uma vez que essa preconiza que o 
ensino de História deve contribuir para que os estudantes desenvol-
vam ideias históricas cada vez mais complexas, tornem-se produtores 
de conhecimento e construam interpretações do passado em relação 
dialógica com o presente. Para tanto, é preciso estimular a constru-
ção de outras narrativas por aqueles envolvidos no processo de en-
sino-aprendizagem capazes de englobar a diversidade de sujeitos e 
experiências históricas.

De acordo com a Educação Histórica, o conhecimento histórico 
deve estimular os estudantes a extrapolarem as fronteiras do senso 
comum, promover o desenvolvimento da subjetividade e a inserção 
ativa destes no mundo, possibilitando-lhes a orientação no tempo. 
Outrossim, caberia à História instrumentalizar o aluno, a aluna, para 
que desenvolvam estruturas cognitivas capazes de relacionar o co-
nhecimento prévio que possuem, em decorrência da experiência no 
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mundo, e o conhecimento histórico, de modo a lhes permitir adquirir 
as condições necessárias para se orientar temporalmente.

Assim, Schmidt (2020) afirma, ancorada no pensamento de Jörn 
Rüsen da Didática da História que o processo de ensino-aprendiza-
gem deve estimular o pensamento histórico ao ampliar, para todos os 
envolvidos, as possibilidades de orientação temporal do ponto de vis-
ta interno em relação às questões da identidade histórica, contribuin-
do para a construção de identidades associadas ao reconhecimento do 
outro e, externamente, apontando caminhos para a vida prática.

Qual seja esse o desafio central do ensino de História, segundo 
a perspectiva da Educação Histórica, buscou-se, por meio do tema, 
contribuir com elementos teóricos e metodológicos que, em con-
fronto com os conhecimentos prévios de alunos e alunas, subsidiem o 
pensar histórico em sala de aula e os instrumentalizem para se orien-
tar temporalmente diante dos desafios da sociedade racializada.

Destarte, a pesquisa ancorou-se em algumas questões centrais: 
Quem foi Maria Rogaciana da Silva? Por que comemorava em Vitória 
da Conquista a festa do Treze de Maio? Quais as características assu-
midas pela festa na cidade? O que essa celebração tem a dizer sobre 
o papel ocupado por negros e negras e de que forma isso pode con-
tribuir para as reflexões sobre a sociedade local e nacional no passado 
e no presente? Na busca de responder a essas questões, recorreu-se 
à análise das fontes jornalísticas e, também, a entrevistas realizadas 
com moradores antigos da cidade que a conheceram e participaram 
dos festejos da efeméride.

Maria Rogaciana e a comemoração do Treze de Maio na aula 
de História

A análise desenvolvida aqui faz parte da pesquisa realizada junto ao 
Mestrado Profissional em Ensino de História – PROFHISTÓRIA, da 
Uesb, que, como característica dos Mestrados Profissionais preconiza 
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a aproximação entre teoria e prática pedagógica, academia e ter-
ritório escolar. Com tal perspectiva, propomos a elaboração de um 
produto pedagógico capaz de articular a produção teórica dos pro-
fessores/pesquisadores com a dimensão do ensino desdobrado nas 
instituições voltadas para a Educação básica. Nesta perspectiva cons-
truímos o “Baú de Maria Rogaciana”, com atividades pedagógicas, 
inspiradas nos princípios da Educação Histórica, contendo imagens, 
textos, documentos, relatos que propiciam reflexões sobre olhares, 
comportamentos, representações sobre a vida de Maria Rogaciana e 
as comemorações do 13 de Maio em Vitória da Conquista; os desafios 
enfrentados pelas mulheres negras no pós-abolição e as mudanças e 
permanências nas relações étnico raciais do passado em relação ao 
tempo presente. Aqui apresentamos parte da trajetória dessa mulher 
e da festa do Treze de maio, ocorrida no passado, em Vitória da Con-
quista, que esperamos poder ser alvo de reflexão, no presente, pelos 
alunos ao adentrarem o Baú, de modo a estimular a luta para estabe-
lecer relações mais igualitárias no futuro.

As fontes evidenciaram que a personagem principal desse traba-
lho, Maria Rogaciana da Silva, nasceu em uma pequena cidade da 
Bahia, chamada Jussiape, no dia 23 de março de 1882, sendo a décima 
quinta filha de Felippe José dos Santos e Agnastácia da Silva Gomes 
e, por parte do pai, neta de africanos. Essa cidade constituiu-se, ori-
ginalmente, de um povoado surgido em torno da antiga Fazenda do 
Gado, localizando-se na Chapada Diamantina, e era uma região rica 
em minérios e pedras preciosas; isso contribuiu para que ali tivesse 
uma grande quantidade de negros e negras submetidos à condição de 
escravizados.

As informações sobre Maria Rogaciana, conhecida como Rogó, 
são restritas, visto que existem poucas fontes históricas sobre ela e a 
festa que promovia. O registro de nascimento afirma que ela nasceu 
após 1871, data em que foi aprovada a Lei do Ventre Livre – que de-
terminava que todas as crianças que nascessem após essa data seriam 
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consideradas livres. Entretanto, apesar de assim serem consideradas, 
de acordo com a lei, os filhos e filhas de mães escravizadas deveriam 
ficar até os oito anos sob o poder dos senhores aos quais suas mães 
pertenciam. Esses senhores tinham a opção de, em troca de uma in-
denização, entregar as crianças ao Estado ou manter a guarda e ex-
plorar os seus serviços até os 21 anos. Portanto, Rogaciana nunca foi, 
juridicamente, considerada uma escravizada, a despeito de, ao longo 
da vida, ter sido vista como tal e assim ser designada em algumas fon-
tes consultadas.

Contudo, como destaca Viana (1982) e Tanajura (1992), Roga-
ciana, desde a infância, presenciou o sofrimento do povo negro. Em 
sua família, as marcas da escravidão se faziam presentes e, segundo 
afirmam os memorialistas, esta vivenciou experiências difíceis e ex-
perimentou dores e traumas do cativeiro, ao, por exemplo, assistir à 
venda dos irmãos mais velhos como escravizados para trabalharem 
na lavoura cafeeira no Sudeste.

O fato de Maria Rogaciana da Silva, mesmo nunca tendo sido le-
galmente uma mulher escravizada e, independente disso, ser identi-
ficada como “escrava” por muitas pessoas, durante toda a sua vida e 
mesmo após a morte, revela como negros e negras do Brasil foram 
marcados pela associação com a escravidão e pelos estigmas e este-
reótipos daí decorrentes.

As famílias escravizadas no Brasil sofreram todo tipo de dificul-
dade, como as péssimas condições de vida, trabalho, castigos, humi-
lhações. Mas, possivelmente, um dos maiores desafios enfrentados 
pelos povos descendentes da Diáspora africana foi/é o racismo. Esse 
penetrou de tal forma a estrutura econômica, social, cultural brasi-
leira, que fez com que negros e negras, no período escravista e no 
pós-1888, tivessem que, além da luta pela sobrevivência, liberdade, 
cidadania, combater o preconceito e a discriminação decorrentes do 
Racismo estrutural.

Segundo Almeida (2020, p. 50):
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O racismo é uma decorrência da própria estrutura social, ou seja, do 
modo “normal” com que se constituem as relações políticas, econômi-
cas, jurídicas e até familiares, não sendo uma patologia social e nem um 
desarranjo institucional [...] Comportamentos individuais e processos 
institucionais são derivados de uma sociedade cujo racismo é regra e 
não exceção [...] Nesse caso, além de medidas que coíbam o racismo in-
dividual e institucionalmente, torna-se imperativo refletir sobre mudan-
ças profundas nas relações sociais, políticas e econômicas.

Nesse contexto, provavelmente logo após a Abolição, em fins do 
século XIX, Maria Rogaciana teria migrado para o Planalto da Con-
quista. Ao chegar aqui, na época da vila ou na já cidade – não se pode 
afirmar devido à ausência das fontes –, ela encontrou uma povoação 
pequena, com poucas casas e uma população diminuta. A economia 
da região era baseada na pecuária, na agricultura e no comércio. As 
melhores terras estavam sob domínio de poucas famílias, na maioria, 
descendentes dos conquistadores portugueses – que, no século XVIII, 
guerrearam contra os povos indígenas Ymborés, Kamakãs (também 
conhecidos como Mongoíós) e Pataxós que aqui viviam e consegui-
ram controlar a região.

As famílias ricas, proprietárias de terras, gado e lojas, residiam em 
casarões amplos e confortáveis no entorno da Igreja Matriz. Por outro 
lado, as pessoas pobres, em grande maioria descendentes dos índios 
e negros que viviam nesse território, em aldeias e quilombos, antes 
da chegada dos conquistadores portugueses, residiam em pequenas 
e precárias residências nas regiões mais distantes do centro. Para so-
breviver, segundo Passos (2012), trabalhavam como carregadores 
de água – de uma fonte fundamental, desde tempos remotos, para 
o abastecimento da Imperial Vila da Vitória, depois transformada na 
cidade de Vitória da Conquista, conhecida como Poço Escuro – para 
prover as casas das famílias de melhor condição econômica, as pen-
sões e lojas; lavando roupas; quebrando pedras na Serra do Periperi 
para vender para a construção civil; como vendedores ambulantes de 



212

quitutes nas ruas; empregadas domésticas, dentre outros trabalhos 
duros e mal remunerados.

Como já foi destacado, não se sabe exatamente quando Maria Ro-
gaciana chegou aqui, mas ela viveu a maior parte da sua vida em Vi-
tória da Conquista, durante a República – proclamada em 1889, tendo 
migrado para a cidade para trabalhar na casa do Padre José Muniz 
Cabral Leal de Menezes. Por conta disso, conviveu pouco com os pa-
rentes que ficaram na Chapada Diamantina e, aqui, acabou por ter 
como referência a família do padre. Como atestam as fontes históri-
cas, antigamente, alguns padres constituíam família – e mesmo isso 
sendo de conhecimento público, muitas pessoas viam tal fato com 
naturalidade. O padre Muniz vivia em companhia de uma mulher 
que, conforme Viana (1982), era identificada como uma “mulher de 
cor”, e com ela teve filhos e filhas. Uma delas, Maria Leal de Menezes, 
foi a primeira professora formada de Vitória da Conquista. Quando o 
padre morreu em 1905, Rogó ficou morando com a professora Cota 
– apelido de Maria Leal. Na casa em que essas Marias viviam – Roga-
ciana e Leal – funcionou, por um tempo, a escola da professora Cota, 
profissional respeitada que educou várias gerações de conquistenses.

As duas Marias tinham muito em comum: eram mulheres, de ori-
gem negro-mestiça, católicas por conta da educação que receberam 
do padre, participavam de novenas, quermesses, trabalhos sociais, 
moravam juntas num casarão localizado próximo à Câmara de ve-
readores de Vitória da Conquista e frequentavam as casas das famílias 
tradicionais, descendentes dos conquistadores e que viviam no centro 
histórico da cidade. Entretanto, convêm ressaltar que Maria Rogacia-
na da Silva, apesar da longa convivência com a família do padre, era 
trabalhadora doméstica e isso, certamente, contribuiu para que fosse 
identificada socialmente por toda a vida, como uma escravizada. Na 
história brasileira do pós-1888, a exploração das mulheres negras no 
trabalho doméstico, em muitos casos, desde a infância, sem amparo 
de direitos trabalhistas, fez com que esse fosse visto como um resíduo 
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da escravidão. Todavia, o discurso predominante escamoteava essa 
realidade e atribuía a esse tipo de trabalho um caráter afetivo, de na-
tureza quase familiar, alegando que a convivência dessas trabalhado-
ras no local de trabalho, onde também residiam e alimentavam-se 
contribuiria para o estabelecimento de vínculos quase que parentais 
entre essas e os patrões. Na prática, entretanto, a realidade era muito 
diferente, o que fazia com que o trabalho doméstico realizado princi-
palmente por mulheres afrodescendentes configurasse-se como uma 
continuidade da escravidão.

Rogaciana era uma mulher negra, migrante, sem posses, trabalha-
dora doméstica, mas acabou ocupando um lugar de destaque na so-
ciedade e cultura local ao organizar a festa em homenagem à abolição 
da escravidão. Todo ano, ela promovia a comemoração no dia 13 de 
maio. Os registros mais antigos da festa indicam que essa, provavel-
mente, teria começado a acontecer por volta de 1928. Assim, Rogó, 
quando maio chegava, com um pano amarrado na cabeça, um xale 
nos ombros, percorria as casas, lojas, Prefeitura, Câmara de Vereado-
res, em busca de contribuições para realizar a festa.

Com o passar dos anos, a comemoração do 13 de maio de Roga-
ciana tornou-se uma tradição no calendário festivo municipal e as 
pessoas vinham de bairros distantes, até da zona rural a cavalo, para 
assistir à festa. A comemoração começava no amanhecer com fogos 
cortando o céu; depois havia uma missa solene na Igreja Matriz. A 
seguir, ocorria uma sessão cívica no Salão Paroquial ou na Câmara de 
Vereadores em que autoridades, professores, estudantes, intelectuais 
da cidade exaltavam a importância da data para a nação brasileira. 
Os discursos falavam em patriotismo, grandeza nacional, harmonia 
entre as três raças que formaram o país: índios, portugueses e negros.

Nos discursos e nas narrativas construídos sobre as comemora-
ções do Treze de Maio de Rogaciana, as fontes evidenciam a presença 
do mito da democracia racial que se ancorava na premissa de que a 
intensa mistura (miscigenação) entre as raças teria tornado o Brasil 
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um lugar especial, sem conflitos, tensões, de boa convivência entre 
todos, independentemente da cor da pele, da ancestralidade. Roga-
ciana também, em larga medida, passou a representar um símbolo de 
comportamentos, posicionamentos aceitáveis para os negros na so-
ciedade local, de acordo com o caráter que se pretendia imprimir ao 
projeto de nação que se estruturava nacionalmente, assentado numa 
idealizada convivência harmônica entre negros, índios e brancos.

Com isso, parecia que não havia desigualdade entre negros e não-
-negros no país e que todos teriam mesmos direitos e oportunidades. 
Não obstante a persistência ainda hoje de tal visão, cada vez mais, tal 
ideia tem sido interpretada como um mito pelo fato de que a realida-
de brasileira mostra que isso não é verdade, devido ao preconceito, 
discriminação e poucas oportunidades com que o povo negro se de-
para, historicamente, no país.

Por fim, acontecia uma passeata pelas ruas do centro, com estan-
dartes enfeitados com flores, fitas, homenageando a Princesa Isabel 
– a quem dedicava grande devoção – e Rui Barbosa. A passeata era 
acompanhada por uma banda que tocava o hino nacional, o hino ao 
13 de maio, composto pelo maestro Vasconcelos, a pedido de Roga-
ciana, em homenagem ao fim da escravidão e, também, outras mú-
sicas da época. No cortejo pelas ruas, ela ia à frente, acompanhada 
pelo padre, prefeito, membros das famílias tradicionais, fazendeiros, 
comerciantes, políticos em geral, estudantes.

O povo ia para rua assistir ao desfile de Maria Rogaciana. Segundo 
as fontes, Rogó era a estrela da festa. Posicionava-se à frente, toda de 
branco com saias de babados e rendas e, na cabeça, um pano amar-
rado que lembrava um turbante – o que é mais surpreendente: Ela 
gostava de dançar e não aceitava que ninguém mais o fizesse. Só ela 
podia, como se dizia na época, sambar!

O dia 13 de maio era o dia de Rogaciana. Ela, uma mulher negra, 
pobre, migrante, era a protagonista de uma festa de destaque, jun-
tamente com o 7 de setembro – Independência do Brasil – e o 15 de 
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agosto – Dia da padroeira Nossa Senhora das Vitórias. Assim, Rogó 
foi conquistando fama e reconhecimento social e saindo da invisibili-
dade que atingia a maioria das mulheres negras como ela. Todos que-
riam ir para a Festa da Abolição: os políticos queriam ficar ao seu lado 
para conseguir votos; as moças das famílias ricas queriam carregar os 
estandartes; os intelectuais e jornalistas queriam discursar na soleni-
dade. E, para arrematar a festa, acontecia um baile de gala no Paço 
Municipal – hoje prefeitura – em que todos queriam entrar.

Mas, quem era convidado para o baile que, com o avançar da ida-
de da promotora, foi substituído por chás e reuniões festivas mais 
rápidas e menos trabalhosas? Rogaciana organizava a festa sozinha? 
Sim, pelo que dizem as fontes, a celebração era decorrente da sua 
iniciativa, com o apoio especialmente de pessoas ricas e que tinham 
cargos de poder na cidade. Quando chegava a hora de distribuir os 
convites, Rogó os entregava para essas pessoas de posse e prestígio 
social. Grande parte dos conquistenses convidados era de origem ne-
gro-mestiça, mas que não se reconheciam como tal. À medida que o 
tempo passou, e esses foram consolidando a riqueza e o poder, mui-
tos moradores de Vitória da Conquista passaram a ser vistos como 
não-negros.

No Brasil, mesmo no pós-abolição, o lugar que a sociedade asso-
ciava ao negro por conta do racismo estrutural era o da subalterni-
dade, da pobreza, da exclusão, da má remuneração, da não visibili-
dade. Muitos moradores ricos da cidade distanciaram-se das origens 
e passaram a se identificar com o ideal de branquitude. Percebe-se, 
no início da República, que, embora se reconhecesse a miscigenação 
como traço social do Brasil, do ponto de vista cultural, tudo no país 
que lembrasse as raízes negro-indígenas era desvalorizado, inferiori-
zado. Enquanto isso, tudo que lembrava ou era associado à Europa 
era enaltecido e visto como “evoluído”, “progressista” e “civilizado”.

As fontes informam que, no baile de Rogaciana, os negros e ne-
gras pertencentes às camadas sociais mais baixas, ex-escravizados ou 
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seus descendentes, não podiam entrar. Eram impedidos pela própria 
dona da festa de frequentar os salões em que o baile acontecia (como 
as comemorações duraram, aproximadamente, 30 anos, os lugares 
da festa foram variados: o Paço Municipal; bares como o Guarany e 
o Taco d’ouro; o Clube Social, dentre outros). Tal exclusão dos ne-
gros e negras que, a princípio, deveriam ser os convidados especiais 
do evento – afinal a Abolição foi fruto da luta, resistência e afetou 
decisivamente a existência desses –, parece algo espantoso. Porém, 
quando analisamos a festa, considerando a moldura histórica da épo-
ca, passamos a ter elementos para interpretar as atitudes de Maria 
Rogaciana, com base no contexto em que esta mulher vivia. Não se 
pode perder de vista que ela era uma migrante que veio, na juventu-
de, morar na vila/cidade, trabalhar como doméstica na casa do pa-
dre. Aqui, não possuía vínculos familiares, era uma terra estranha em 
que ela teve que se adaptar; foi educada de acordo com as tradições 
católicas, o costume das pessoas ricas e empoderadas do lugar, estru-
turados numa visão eurocêntrica – que via tudo que tinha origem na 
Europa como superior aos das demais regiões do mundo e que, por-
tanto, deveria servir como parâmetro para definir o que seria “civili-
zado”, “evoluído”, “superior”. Ela frequentava os casarões do centro, 
conversava, observava o jeito de viver, o comportamento dos mem-
bros das famílias tradicionais que, como foi destacado anteriormente, 
não queriam ser identificadas com a negritude, visto que, no Brasil 
do início da República, ser negro era associado à escravidão, pobreza, 
inferioridade, subalternidade. Dessa forma, essas famílias eram vistas 
como não-negras, apesar das origens afro-indígenas que possuíam.

Um exemplo disso eram os códigos de postura municipais – espé-
cie de ordenamento, conjunto de regras que o moradores da cidade 
tinham que seguir. Qualquer infração a eles poderia resultar em mul-
tas e até em prisões. Pois bem, o Código de posturas de Vitória em 
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Conquista, do ano de 19549, no capítulo X referente às questões “da 
moralidade e do sossego público”, no artigo 98, determinava que era

expressamente proibido sob pena de multa ou prisão [...] II – Promover 
batuques, sambas, candomblés e outros divertimentos congêneres na ci-
dade, vilas e povoados, sem licenças das autoridades, não se compreen-
dendo nesta vedação os bailes e reuniões familiares.

Diante disso, não é de se estranhar que Rogaciana organizasse 
uma festa distanciada dos elementos associados à África e aos afro-
-brasileiros, sem batuques, capoeira, elementos do candomblé. Na-
quela época, uma festa ideal, considerada adequada para as autorida-
des que administravam a cidade e as pessoas dos grupos sociais mais 
ricos, deveria ser inspirada nas festas religiosas de matriz europeia, 
como as procissões católicas (Rogó era católica fervorosa), sem refe-
rências à África, às batucadas. Certamente, seria considerado algo pe-
rigoso, impróprio para os padrões considerados civilizados, naquela 
época, tornar o 13 de maio em Vitória da Conquista uma festa africa-
nizada, com grande participação negra.

Também é importante lembrar que Maria Rogaciana passou a 
conviver, ao chegar ao Planalto da Conquista, com a comunidade 
rica, católica, considerada não-negra. Foram essas as influências, a 
educação, visão de mundo religiosa, patriótica, cívica, europeizada a 
que teve acesso. Ela não tinha vínculos fortes com negros e negras 
das camadas sociais mais baixas, seus costumes e suas tradições. A 
vida toda buscou ser aceita como igual, na comunidade que convivia, 
detentora da riqueza e do poder de mando em Vitória da Conquista.

Ao considerar tal contexto, passamos a ter elementos para formu-
lar explicações históricas mais embasadas sobre o comportamento de 
Maria Rogaciana e as configurações da festa do 13 de maio em Vitória 
da Conquista. Tudo isso leva a inferir como o racismo era forte na 

9.  Código de posturas municipais de 1954, p. 20, encontrado no Arquivo Público Municipal.
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cidade e no Brasil; como a visão colonial ancorada no eurocentrismo 
se fez marcante; como a crença de que a negritude e tudo que a ela 
se relacionava deveria ser desvalorizado e impregnava a sociedade e a 
cultura. Como esse passado ecoa, reconfigura-se na atualidade, mas 
ainda se faz presente na conjuntura local e nacional.

Percebe-se que Maria Rogaciana tornou-se, aos poucos, uma pes-
soa famosa, conhecida, respeitada. Padres, prefeitos, comandantes do 
Tiro de Guerra, famílias antigas e endinheiradas, todos prestigiavam 
o evento. Ser convidado para o baile, para discursar nas cerimônias 
cívicas, carregar a bandeira e os estandartes, era uma forma de dis-
tinção social, de prestígio. Enquanto isso, se, por um lado, muitos ne-
gros e negras, ao mesmo tempo que, possivelmente se magoavam 
com a exclusão dos momentos privados da festa, como o baile e sen-
tiam na pele e na alma os estigmas da negritude e da pobreza, por 
outro, admiravam o poder e a projeção social que ela adquiriu. Roga-
ciana se tornou a protagonista da celebração, criou uma tradição im-
portante para a cultura da cidade; ocupou um lugar que para outros 
negros e negras parecia inatingível.

Maria Rogaciana da Silva morreu no dia 18 de Novembro de 1956, 
aos 74 anos de idade. Muitos anos depois, em 13 de Maio de 1976, o 
então prefeito de Vitória da Conquista, Jadiel Matos, inaugurou uma Es-
cola municipal com o nome dela. Com isso, a memória de Rogó, atra-
vessou os anos e, hoje, é lembrada, especialmente, por estudantes, pro-
fessores, comunidade que, de várias formas, relacionam-se com aquela 
instituição de ensino, bem como pelas pessoas mais idosas que a conhe-
ceram e por pesquisadores que se dedicam a estudar a história da cidade.

Considerações finais

Indiscutivelmente, Maria Rogaciana da Silva era uma figura polêmica, 
contraditória, cheia de ambiguidades, portanto humana, distante da 
visão heroicizada apregoada pela história tradicional ou carregada de 
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estereótipos comumente associados aos afrodescendentes. Não obs-
tante, marcou a história de Vitória da Conquista e mostrou que mu-
lheres negras e pobres também são sujeitos que protagonizam lutas, 
dores, amores, festas e a História. Estudar a trajetória dessa persona-
gem histórica e das comemorações da abolição ajuda a compreender 
os desafios que homens e mulheres negros enfrentaram e enfrentam 
no pós-abolição, vivendo numa cidade, cada vez mais, distanciada das 
raízes indígenas e africanas e que adotava padrões estéticos, comporta-
mentais, sociais, não identificados com essas origens. A reflexão teórica 
sobre essa mulher negra, a despeito das lacunas existentes, provocadas 
pela existência de poucas fontes, desperta o interesse em ampliar nosso 
olhar para a história de Vitória da Conquista e do Brasil, centrando-o 
nas vivências das mulheres negras, por tanto tempo apagadas pela his-
toriografia oficial. Assim, talvez, isso possa abrir caminho para desper-
tar o interesse por conhecer outras experiências de protagonismo femi-
nino negro na construção da História da cidade e do país nas décadas 
iniciais da República e, também, na atualidade, bem como estimular a 
discussão, em sala de aula, dos significados atribuídos às datas históricas 
e das representações a elas associadas.
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ENSINO DE HISTÓRIA EM TEMPOS 
DISTÓPICOS: O USO DE MEMES COMO 

FONTE DE ABORDAGEM SOBRE A DITADURA

Cilmara Lédo de Araújo

Introdução

Esse trabalho é fruto das inquietações que brotaram enquanto docen-
te da Educação Básica e diante da necessidade de buscar uma aula de 
história com significado para a vida prática dos estudantes, aliado às 
novas demandas que têm permeado o espaço escolar em função dos 
constantes ataques à disciplina de história. Desse modo se torna im-
prescindível a busca por alternativas que possibilitem o fortalecimen-
to do conhecimento histórico.

Toma-se aporte no campo da Educação Histórica, por entender 
que suas proposições, juntamente com a didática da história e a epis-
temologia da história dão subsídios para uma experiência de ensinar 
e aprender história distinta do que se tem experenciado em função 
de uma tradição curricular conteudista, eurocêntrica, linear e cro-
nológica. Esse campo aponta caminhos e possibilidades para que o 
componente curricular ganhe significado para os estudantes e que 
seu estudo possa favorecer a ampliação do conhecimento dos alunos 
acerca da história e da própria constituição do pensamento históri-
co “tomando como ponto de partida e de chegada a vida prática dos 
sujeitos” (SCHMIDT, 2020, p. 27). A Educação Histórica “tem seus 
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fundamentos pautados em indagações como as que buscam entender 
os sentidos que os jovens, as crianças e os professores atribuem a de-
terminados conceitos históricos” (GERMINARI, 2011, p. 59).

Assim, pretende-se abordar o conteúdo substantivo Ditadura Em-
presarial Militar, a partir das vivências dos estudantes, no sentido de 
suscitar reflexões em torno das demandas do tempo presente. Esse 
estudo perpassa por uma discussão política para pensar princípios de 
liberdade e direitos. “[...] Ensinar é um ato político e agir politicamen-
te é promover a emancipação dos jovens, além de exercitar a prática 
da cidadania (RIBEIRO; MENDES, 2016, p. 140).

A utilização do gênero meme como fonte no âmbito dessa temática 
visa a contextualização e problematização de memes históricos sobre a 
Ditadura, não como mera ilustração, mas com o intuito de promover um 
letramento histórico por meio da análise do meme enquanto fonte histó-
rica, no sentido de estabelecer relações entre o passado e o presente.

As questões sobre a Ditadura são muito fortes e determinantes 
no contexto em que vivemos, a história, em muitos casos, precisa ser 
distorcida para legitimar jogos de interesses por parte do poder do-
minante. Além do mais, debruçar sobre esse tema pressupõe com-
preender esse período histórico para além do binômio de dominantes 
e dominados ou opressores e oprimidos, é preciso pôr em evidência 
outras questões do próprio cotidiano. Nosso papel enquanto docente 
é refletir e problematizar as narrativas, para, com base no estudo das 
fontes, desconstruir concepções anacrônicas com relação ao tema e 
favorecer a compreensão de questões políticas do presente, com vis-
tas ao fortalecimento dos princípios de liberdade e democracia em 
concordância com a verdade histórica.

O ensino de história em tempos distópicos

Não poderia haver definição mais apropriada para caracterizar o atual 
momento, marcado pelas consequências da pandemia de covid 19 
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que ainda não foi erradicada de nosso país. Acresce o contexto de cri-
se política e econômica. Para o trabalhador a situação é ainda pior 
em virtude das reformas da previdência e trabalhista que tem marca-
do um cenário de precarização das condições de trabalho. No âmbito 
educacional são mudanças propostas que não contribuem para a me-
lhoria do ensino, evidencia-se que a política governamental em voga 
no atual momento preconiza os interesses do capital, em nome do 
empresariado. As discussões e combates se mostram bastante eviden-
tes em virtude das mudanças provenientes nos currículos prescritos 
que sinalizam para um momento de retrocesso do ensino, em virtude 
do caráter da Nova Base Nacional Comum Curricular com fortes ca-
racterísticas conservadoras e generalistas, somando se a Reforma do 
Ensino Médio. Em concordância com Ribeiro e Mendes (2016), esse 
contexto de reformas tem dificultado o ser educador, as mudanças 
no currículo do Ensino Médio com a compartimentalização do saber 
ocasionam o esvaziamento dos conhecimentos essenciais corre-se o 
risco da emergência do tecnicismo e um ensino voltado para o mer-
cado de trabalho. Ademais, existem outros entraves que dificultam a 
execução das políticas curriculares, a fragilidades dos cursos de for-
mação acadêmica, os impedimentos oriundos da forma como funcio-
na o sistema escolar, a burocracia inerente ao processo educacional, 
até a falta de condições de trabalho em virtude do excesso de carga 
horária, isso perpassa por outras dificuldades que acabam compro-
metendo a eficiência de uma proposta de reforma curricular (RIBEI-
RO; MENDES, 2016).

Em concordância com Ribeiro e Mendes (2016), a disciplina de his-
tória se encontra na berlinda, precisamos pensar uma aprendizagem 
que tenha sentido para nossos estudantes e que esteja articulada com 
sua vida prática de modo que auxilie na resolução das questões que se 
colocam no seu dia a dia, caso contrário, nosso trabalho estará fada-
do ao fracasso. Junto com Ribeiro e Mendes (2016, p. 140), defende-
mos que “talvez essa seja a maior potencialidade da história ensinada: 



224

interferir qualitativamente na sociedade, buscando soluções para os 
problemas contemporâneos e rompendo com a ideia de ser algo do 
passado, amarelado e empoeirado [...]”. Destarte, a responsabilidade 
do docente se torna ainda maior na busca por alternativas que burlem 
discursos ideológicos que investem sobre os direitos de liberdade do 
indivíduo, tornando-se pertinente endossar a luta em prol da demo-
cracia e liberdade de expressão em sala de aula.

Sabe-se que a escola reflete muito das contradições presentes na 
sociedade. Conforme Macedo (2019), as políticas voltadas para a edu-
cação, assim como os currículos, são resultado dos jogos de interesses 
e conflitos em seu entorno. Nesse sentido, a Base Nacional Comum 
Curricular é reflexo do conservadorismo advindo dos novos grupos 
no poder após o impeachment da presidenta Dilma Rousseff  e pos-
terior ascensão de Jair Bolsonaro. Desse modo, aos poucos ela vem 
se mostrando como parte importante desse momento sob apoio das 
Instituições privadas (MACEDO, 2019).

Essas mudanças apresentadas, como a nova Base Nacional Co-
mum Curricular, Reforma do ensino médio e até mesmo o esdrúxulo 
Escola sem Partido que, apesar de não aprovado, ainda causa grande 
temor por força do que ele expressa, anunciam um cenário de muitas 
incertezas. Assim, precisamos garantir o lugar da disciplina história 
com um ensino de qualidade com vistas a uma prática pedagógica 
democrática e emancipadora. E, nesse sentido, é possível que uma 
prática pedagógica que fortaleça a concepção de história enquanto 
meio racional, pautado em critérios de busca da verdade para inves-
tigar o passado, com base nas evidências históricas (LEE, 2011), pos-
sa provocar mudanças na relação dos estudantes com a disciplina, no 
combate às visões controversas sobre o passado que não estejam em 
consonância com a ciência de referência.

Para tanto, Caimi (2015) nos apresenta algumas orientações 
para a promoção da aprendizagem. Esse caminho se inicia com 
o reconhecimento das dificuldades e possibilidades inerentes à 
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produção do conhecimento histórico, com foco nos conhecimen-
tos prévios dos estudantes, com o professor como pesquisador da 
própria prática.

Não se pode esquecer de promover a problematização das fontes 
pelos estudantes, é preciso entender a história enquanto saber cien-
tificamente conduzido, de modo que o aluno identifique o caminho 
traçado pelo historiador no trato com o passado, isso pode ajudar a 
promover o entendimento de como a história é construída. É sabido 
que um ensino nessa perspectiva pode auxiliar o estudante pensar his-
toricamente e desenvolver argumentos lógicos de explicação do pre-
sente a partir da ciência da História (CAIMI, 2015).

Memes como fonte para aprendizagem histórica

Considerando que o saber escolar não é o único determinante, 
tornou-se urgente buscar um caminho para pensar uma aula de 
história diferenciada que trouxesse significado para compreender 
o momento presente. Utilizar o meme como fonte para refletir e 
problematizar a Ditadura Empresarial Militar no Brasil pareceu ser 
uma tentativa perspicaz, pois, é um elemento presente na cultura 
juvenil visto que os jovens se comunicam por memes e estão imer-
sos no mundo digital.

A priori, a escolha por memes partiu do desejo de utilizar algo que 
fizesse parte do mundo dos jovens e, de repente, o meme pareceu 
ser um mecanismo interessante para pensar Ditadura. Assim, além 
do humor presente, parece ser um caminho profícuo no sentido de 
entrar em contato com narrativas diversificadas, já que esse gênero 
é rapidamente disseminado e pela graça cai no gosto de todos, mas 
ele tem uma função ideológica e traz, muitas das vezes, visões equi-
vocadas. Então o aluno, pautado no conhecimento, teórico poderá 
fazer sua leitura e construir e/ou desconstruir narrativas. Estudar a 
Ditadura Empresarial Militar nessa perspectiva permite estabelecer 
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relação entre o passado e o presente, compreendendo como um even-
to pretérito pode ser utilizado para atingir objetivos atuais, contem-
plando aspectos sociais e políticos.

Além do mais, acredita-se que o meme como fonte para a abor-
dagem desse conceito substantivo, pode oportunizar a correlação 
das múltiplas temporalidades presentes no meio digital. Ao rom-
per com a concepção histórica cronológica e linear, ainda presente 
no cotidiano e na prática pedagógica, o estudo dialoga com as novas 
concepções de tempo e espaço próprias à era digital, quando, em um 
mundo conectado em rede, a rapidez e mobilidade das informações, 
sugerem a possibilidade de abordar temas históricos em suas múlti-
plas temporalidades, com o intuito de superação de visões acríticas e 
controversas.

Nessa lógica, considerando a expansão das tecnologias digitais e 
a real necessidade de inserção dessas tecnologias em sala de aula, a 
utilização de memes possibilita ao docente se aproximar da lingua-
gem comumente utilizada pelos jovens, e favorece a compreensão da 
história em um ambiente de aprendizagem mais atrativo e dinâmico.

A conceituação de memes segundo Shifman (2014), consiste em 
grupos de itens digitais, compostos por conteúdos forma e postura, 
com características comuns que são difundidos, imitados e transfor-
mados pelos seus usuários. Para Chagas (2021), meme nesse contexto 
é uma mídia composta por um coletivo de conteúdos. Ele informa 
que os estudos de daquele autor são protagonistas e relevantes nas in-
vestigações científicas sobre memes. Mais voltados para os memes da 
internet, avançam na conceituação dos memes desprezando grande 
partes dos estudos originários, os estudos de Shifman reinterpretam a 
epistemologia dos memes (CHAGAS, 2021).

De acordo com Shifman (2014), os memes refletem com bastan-
te profundidade muito das estruturas sociais e culturais. Eles podem 
expressar e canalizar normas e valores, fruto do mundo pós-moder-
no, pode revelar algo sobre uma cultura digital, além de tendências 
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culturais. Nesse sentido, a partir do estudo de memes históricos, 
acredita-se em possibilidades múltiplas de compreensão de aspectos 
que possam favorecer a construção de olhares acerca da sociedade do 
nosso tempo e, levar essa ferramenta para a sala de aula, significa pos-
sibilidade de criação de uma rede de significados e analogias entre o 
passado e o presente.

Nessa perspectiva, as fontes presentes na internet são passíveis 
de estudo e análise em sala de aula. Com caráter de evidência, con-
sidera-se como os dados são interpretados, tarefa fundamental por 
fomentar a capacidade de crítica e análise do estudante a partir do seu 
conhecimento do cotidiano. Segundo Ashby (2003), a diferença entre 
fonte e evidência é percebida entre os vestígios que foram deixados 
do passado e as evidências que são as interpretações e narrativas acer-
ca da história desse passado. Conforme a autora, para os estudantes é 
complexo fazer a distinção entre as fontes e evidências, pois, muitos 
tratam as fontes como se falassem por si mesmas e apresentassem o 
passado exatamente como aconteceu.

Conforme Cadena (2018), os memes podem ser compreendidos 
como fontes, pois, por meio deles podemos perceber como o passado 
está sendo interpelado para atender a demandas do presente, embora 
não tenham a obrigatoriedade de seguir critérios de acordo com a 
ciência da história, visto que não é uma produção acadêmica. Desse 
modo, o estudo com memes contribui para fazer essa relação tempo-
ral, utilizando-os como fonte no presente para fazer uma leitura do 
passado, ao tempo em que permite também compreender a narrativa 
como expressão do momento em que se vive. Obviamente, esses me-
mes precisam ser confrontados com outras fontes históricas.

O desafio que se coloca é justamente a problematização dos me-
mes, pois, tomados como fonte, representam “saberes e significados 
que não estão dados, mas que precisam ser construídos com base 
em olhares, indagações e problemáticas colocadas pelo trabalho ati-
vo e construtivo dos alunos, mediados pelo trabalho do professor” 
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(CAIMI, 2008, p. 147). Isso significa entender o gênero meme como 
fonte de evidência. Ele não fala por si só, são os questionamentos que 
vão trazer as respostas e, desse modo, os estudantes “necessitarão 
compreender a relação de evidência entre as fontes históricas (com-
preendidas a partir de um conceito de que foi a sociedade quem as 
produziu), e as afirmações sobre o passado que elas apoiam” (ASHBY, 
2006, p. 155).

É preciso que se tenha clareza do conceito de evidência. Enten-
de-se aqui que as fontes são o que restou do passado, mas não dão 
acesso direto a ele, as fontes não são o passado, a forma como são tra-
tadas e questionadas que faz delas uma evidência. É importante que 
os estudantes percebam o que a fonte tem a dizer, o que é intencional 
e o que não é, ou seja, quando questionada a fonte pode trazer muitas 
inferências sobre o passado (ASHBY, 2003).

Por sua vez, o estudo da Ditadura Empresarial Militar no Brasil 
exige dos docentes que estejam pautados em um planejamento fun-
damentado e bem guiado metodologicamente, conforme nos alerta 
Gasparotto e Bauer (2021). É preciso recorrer a documentos diversos, 
que sejam elucidadas variadas experiências durante o período, que se-
jam abertos espaços para a livre discussão, que se levem para sala de 
aula memórias que existem na sociedade para serem problematiza-
das, entender por que algumas foram hegemônicas em detrimento de 
outras, destacando a diferença entre memória e história.

Por que o fantasma da ditadura ainda assusta?

O estudo do conteúdo da Ditadura Empresarial Militar no Brasil é bas-
tante relevante no sentido de entender esse período e suas especifici-
dades a partir de construções de narrativas pautadas nos estudos das 
fontes para combater anacronismos históricos. É preciso olhar para os 
sujeitos do passado levando em consideração as especificidades do seu 
tempo histórico, sem perder de vista as atrocidades ocorridas durante 
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o período e que ainda hoje suscitam vários questionamentos seja de 
indignação ou negação, inclusive porque se trata também de testemu-
nhas que vivenciaram esse momento. Conforme preconiza Farias e Oli-
veira (2020), na conjuntura atual são cada vez mais frequentes opiniões 
canalizadas pela mídia e pelas redes sociais que convergem para a nega-
ção da Ditadura, apresentam-na como um período de progresso e segu-
rança para o povo brasileiro, narrativa já comum na década de 1960 a 
1970 pelo discurso oficial do governo ditatorial.

Para Fico (2014), a Ditadura militar, de alguma forma, ainda con-
tinua nos assombrando, pela maneira como ocorreu o processo de 
transição para a democracia por meio da conciliabilidade entre as for-
ças da política brasileiras sem punição aos torturadores, muitas ques-
tões não resolvidas e “satisfações incompletas” (FICO, 2014, p. 10). 
Nesse sentido, Joffily (2018) corrobora a ideia de que a transição para 
a democracia em 1980 havia sido negociada, tendo o envolvimento 
dos militares que se sustentavam no discurso de que livraram o país 
do comunismo.

Uma reflexão sobre a memória da Ditadura Empresarial Militar 
hoje, pressupõe compreender como houve uma guinada no que tan-
ge à valorização da memória do período nos anos que antecederam 
o Golpe de 2016 que destituiu a Presidente Dilma Rousseff. É im-
portante salientar que esse golpe, apoiado pela grande mídia, forças 
parlamentares, empresários e o judiciário, agiu contra as propostas 
reformistas populares, em muito foi comparado com o ocorrido em 
1964, salvaguardando as especificidades de cada contexto histórico, 
o que gera uma série de questionamentos acerca de um passado que 
sempre é tomado como referência para compreensão do presente 
( JOFFILY, 2018).

Deste modo, a partir de então, assistiu-se ao retrocesso que pro-
vocou uma política de revisão no que tange ao passado, ofuscando 
os trabalhos da Comissão Nacional da Verdade, criada em cerimônia 
de pompa em 2012 com presença de todos os ex-presidentes vivos do 
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pós-ditadura. Ademais, a partir de 2010 com o crescimento da esquer-
da brasileira, os discursos conservadores da extrema direita começa-
ram a se expandir sob pano de fundo do ideário anticorrupção, con-
servadorismo e defesa das forças armadas como instância competente 
para governar o país ( JOFFILY, 2018).

Hoje tem sido pouco evidenciado os trabalhos da Comissão Na-
cional da Verdade e suas políticas de reparação, as vozes dos grupos 
adeptos da extrema direita no Brasil ganharam força e utilizam a in-
timidação como forma de silenciar qualquer tentativa de crítica, so-
bretudo nas salas de aula, onde qualquer argumentação precisa estar 
muito bem fundamentada, sob pena de sofrer retaliações.

A temática Ditadura Empresarial Militar do Brasil se configu-
ra como um tema difícil (SCHMIDT, 2015), especialmente para os 
professores que precisam organizar seu discurso de forma cuidadosa, 
com argumentos bem fundamentados para conduzir as discussões 
com segurança, visando organizar um diálogo que possibilite dar vez 
e voz a todos que quiserem se expressar de forma democrática. O de-
bate precisa conciliar as visões conflitantes, considerando os objetivos 
estabelecidos com o estudo do tema, ou seja, com vistas à construção 
do pensamento histórico, aproximando os alunos da tarefa do histo-
riador, para que entendam que a história é construída com rigor e 
método. Esse é o melhor caminho para combater visões equivocadas 
acerca de fatos históricos difíceis e traumáticos.

Não se percebe no Brasil uma política efetiva de reparação ou 
mesmo de fortalecimento da memória social da Ditadura enquanto 
algo que não deve ser esquecido por ferir os direitos humanos, ou 
mesmo punição pelos crimes de tortura como ocorreu na vizinha Ar-
gentina. Em meio às manifestações que ocorreram no Brasil em 2015 
não foram poucos os que gritavam pelo retorno da Ditadura “[...] o 
que revela como estão as disputas sobre esse passado no país e dão 
a exata medida da fragilidade da nossa democracia” (BALESTRA, 
2016, p. 250).
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Sendo assim, de acordo com Pereira e Paim (2018), demonstrar o 
que ocorreu no período ditatorial no Brasil, possibilita que os estu-
dantes adentrem em toda complexidade do período, permite proble-
matizar o quanto as relações do passado influem no presente, ocasio-
nando possibilidades de transformação desse presente de forma ética.

A derrocada dos governos de esquerda fomentou o ideal conser-
vador dos grupos de extrema direita que disseminam os desejos pela 
intervenção militar. E, nesse cenário controvertido, o tema Ditadu-
ra Empresarial Militar se torna ainda mais polemizado, exigindo do 
professor segurança e competência para lidar com esses conflitos. De 
fato, conforme Farias e Oliveira (2020), a sala de aula deve ser o lugar 
dos embates de ideias diversas como forma de fortalecer a liberdade, 
e capacidade de crítica, logo, temas como a Ditadura não podem ter 
suas consequências minimizadas, embora seus estudos possam ser 
aperfeiçoados (FARIAS; OLIVEIRA, 2020).

O saber escolar não é o único, nossos estudantes são seres pensan-
tes com conhecimentos provenientes de vários outros espaços, logo, 
o professor não doutrina ninguém, a aula é onde e quando “[...] o 
passado ganha um maior grau de orientação e de cientificidade [...]” 
(GONÇALVES, 2018, p. 554). Essas temáticas precisam ser revisitadas, 
assim como outras possibilidades de análises em sala de aula, pois, 
“[...] ainda não se estabeleceu um amplo debate que proporcionasse o 
resgate de fontes diversas para auxiliar aos estudantes a construção de 
narrativas que auxiliem ao desenvolvimento da consciência histórica 
sobre a Ditadura [...]” (GONÇALVES, 2018, p. 555).

Tem-se a pretensão de estimular os estudantes a construírem suas 
abordagens sobre o presente, a partir de um olhar ao passado que 
permita fazer inferências pautadas nos estudos e no cruzamento das 
fontes, com levantamento de hipóteses com ciência das várias pers-
pectivas que compreendem o conhecimento historiográfico (GERMI-
NARI, 2016). Desse modo, caminha-se na direção de um aprendiza-
do histórico que contribua para potencializar a consciência histórica 
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dos indivíduos para que possam orientar sua vida prática a partir de 
suas experiências no tempo (RUSEN, 2007). O trato com situações 
complexas em sala de aula em virtude de pontos de vistas contrários, 
pode fazer da sala de aula um lugar de aprendizagem efetiva. Portan-
to, além de conteúdos aprende-se o respeito ao outro, base do bem-
-estar das relações sociais, pilar de uma sociedade verdadeiramente 
democrática.

Considerações finais

O artigo buscou tecer algumas reflexões sobre o Ensino de história 
no cenário atual, marcado pelo crescimento de ideologias conserva-
doras e reacionárias vindas das esferas políticas que se encontram no 
governo do nosso país, acrescido de ideias negacionistas disseminadas 
nos meios digitais que, além de dar sustentação para essas ideologias, 
trazem muitas controvérsias acerca dos fatos históricos.

Por isso, destacou-se a importância de abordar a temática Dita-
dura, alvo de discursos negacionistas, para problematizar questões 
de nosso tempo. Em meio às narrativas apologéticas do período em 
questão, o lugar da sala de aula se configura como espaço de debate e 
reflexão para confrontar esses discursos revisionistas sem respaldo da 
ciência de referência.

Buscou-se defender ao longo do texto, que o uso de fontes em sala 
de aula e a sua problematização pelos estudantes, é fundamental na 
compreensão do passado e do presente, também na perspectiva de 
planejar o futuro. Ademais, permite visualizar o caminho traçado 
pelo historiador no trato com o passado, podendo promover o enten-
dimento de como a história é construída.

Os memes confrontados com outras fontes sobre a Ditadura Em-
presarial Militar, por meio de um planejamento bem elaborado, pode 
favorecer a potencialização da consciência histórica dos estudantes e 
produzir uma aprendizagem que tenha sentido para eles. O papel da 
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aula de história deve ser o de despertar em professores e estudantes 
outros olhares e outras possibilidades de compreensão do presente, 
tomando como base as experiências de outros sujeitos em outros 
tempos históricos cujas ações foram primordiais para provocar mu-
danças, inclusive no que tange aos nossos direitos e princípios demo-
cráticos vigentes.

Referências

ASHBY, Rosalyn. O conceito de evidência histórica: exigências curriculares e con-
cepções de alunos. In: BARCA, Isabel (ed.). Educação histórica e museus. Braga: 
Centro de Investigação em Educação, Universidade do Minho, 2003.

BAHIA. Secretaria da Educação do Estado da Bahia. Novo Ensino Médio Bahia: 
Documento Orientador Rede Pública de Ensino. 2020. Disponível em: http://jor-
nadapedagogica.educacao.ba.gov.br/wp-content/uploads/2020/01/Documen-
to-Orientador-Novo-Ensino-M%C3%A9dio-na-Bahia-Vers%C3%A3o-Final.pdf  . 
Acesso em: 27 jan. 2022

BALESTRA, Juliana Pirola da Conceição. História e ensino de história das ditaduras 
no Brasil e na Argentina. Antíteses, Londrina, v.9, n.18, p.249-274, jul./dez. 2016. 
Disponível em: https://www.uel.br/revistas/uel/index.php/antiteses/article/
view/26750.Acesso em:16 mar. 2021.

BORTONE, Eliane de Almeida. A presença de empresários do Instituto de Pesqui-
sas e Estudos Sociais (IPES) nas Empresas Estatais Federais: o caso do setor finan-
ceiro (1964-1967) In: Piccolo, Monica (org.). Ditaduras e democracias no mundo 
contemporâneo: Rupturas e continuidades. São Luís: Editora UEMA, 2016.

CADENA, Silvio Ricardo Gouveia. Narrativas digitais e a história do Brasil: uma 
proposição para a análise de memes com temáticas coloniais e seu uso nas aulas de 
História. 2018. Dissertação de Mestrado - Universidade Federal Rural de Pernambu-
co, Programa de Pós-Graduação em História. Recife, 2018. Disponível em: http://
www.tede2.ufrpe.br:8080/tede2/handle/tede2/7808?mode=full. Acesso em: 02 
ago. 2021.

CAIMI, Flávia Eloisa. Fontes históricas na sala de aula: uma possibilidade de pro-
dução de conhecimento histórico escolar? Anos 90, Porto Alegre, v.15, n.28, p.129-
150, dez. 2008. Disponível em: https://seer.ufrgs.br/index.php/anos90/article/
view/7963 Acesso em: 07 out.2021.



234

CAIMI, Flávia Eloisa. O que precisa saber um professor de história? Revista His-
tória & Ensino, Londrina, v. 21, n. 2, p. 105-124, jul./dez. 2015. Disponível em: 
https://moodle.ufsc.br/pluginfile.php/2865991/mod_resource/content/1/O%20
que%20precisa%20saber%20um%20professor%20de%20Hist%C3%B3ria.pdfAces-
so em: 31 jan.2022.

CHAGAS, Viktor. Da memética aos memes de internet: uma revisão da literatura. 
BIB – Revista Brasileira de Informação Bibliográfica em Ciências Sociais, São 
Paulo, n. 95, p. 1-22, mar. 2021. Disponível em: https://bibanpocs.emnuvens.com.
br/revista/article/view/119. Acesso em:13 set. 2021.

CHAGAS, Viktor; SILVA, Beatrice de Melo Silva. Notas sobre o patrimônio me-
meal. Museologia & Interdisciplinaridade - Revista do Programa de Pós-Gradua-
ção em Ciência da Informação da Universidade de Brasília, Brasília/DF, v.10, n. 
especial, p. 38-55, set. 2021. Disponível em: https://periodicos.unb.br/index.php/
museologia/article/view/36893 . Acesso em: 14 set. 2021.

FARIAS, José Aírton de; OLIVEIRA Danielle Rodrigues de. Ensino de ditadura ci-
vil-militar em tempos de “Escola Sem Partido”. Revista Eletrônica de Educação, v. 
14, 1-20, e2712020, jan./dez.2020. Disponível em: http://www.reveduc.ufscar.br/
index.php/reveduc/article/view/2712. Acesso em: 16 mar.2021.

FICO, Carlos. Além do golpe: a tomada do poder em 31 de março de 1964 e a dita-
dura militar. 3. ed. Rio de Janeiro: Record, 2014.

GASPAROTTO, Alessandra; BAUER, Caroline Silveira. O ensino de História e os 
usos do passado: a ditadura civil-militar em sala de aula. In: ANDRADE, Juliana 
Alves de; PEREIRA, Nilton Mullet (org.). Ensino de História e suas práticas de 
pesquisa. 2. ed. [e-book]. São Leopoldo: Oikos, 2021. Disponível em: https://lume.
ufrgs.br/bitstream/handle/10183/229806/001129535.pdf ?sequence=1&isAllowe-
d=yAcesso em: 25 abr. 2021.

GERMINARI, Geyso D. Educação Histórica: A constituição de um campo de Pes-
quisa. Revista HISTEDBR On-line, Campinas, n.42, p. 54-70, jun 2011 - ISSN: 
1676-2584. Disponível em: https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/his-
tedbr/article/view/8639866. Acesso em: 27 abr. 2021.

GERMINARI, Geyso Dongley. [Resenha do livro:] SCHMIDT, Maria Auxilia-
dora; BARCA, Isabel; URBAN, Ana Claudia. (org.). Passados possíveis: a Edu-
cação Histórica em debate. Ijuí: Unijuí, 2014. Educar em Revista, Curitiba, Bra-
sil, n. 60, p. 367-369, abr./jun. 2016. Disponível em: https://www.redalyc.org/
pdf/1550/155046191020.pdf. Acesso em: 27 abr. 2021.



235

GONÇALVES, Rita de Cássia. O passado e a História Difícil para o ensino e apren-
dizagem da História. Antíteses, Londrina, v. 11, n. 22, p. 553-572, jul./dez. 2018. 
Disponível em: https://www.researchgate.net/publication/333991257_O_Passa-
do_e_a_Historia_Dificil_para_o_Ensino_e_Aprendizagem_da_Historia. Acesso 
em:14 jun. 2021.

JOFFILY, Mariana. Aniversários do golpe de 1964: debates historiográficos, im-
plicações políticas. Revista Tempo e Argumento, Florianópolis, v. 10, n. 23, p. 
204‐251, jan./mar. 2018. Disponível em: https://www.researchgate.net/publica-
tion/324671932_. Acesso em: 14 jun. 2021

LEE, Peter. Progressão da compreensão dos alunos em História. In: BARCA, Isabel. 
Perspectivas em Educação Histórica. Actas das Primeiras Jornadas Internacionais 
de Educação Histórica. Braga: Universidade do Minho, 2001. p.13-29. Disponível 
em: https://lapeduh.files.wordpress.com/2018/04/perspectivas-em-educac3a-
7c3a3o-histc3b3rica.pdf. Acesso em: 31 jan. 2022.

MACEDO, Elizabeth Fernandes de. Fazendo a Base virar realidade: competências e 
o germe da comparação. Revista Retratos da Escola, Brasília, v. 13, n. 25, p. 39-58, 
jan./mai. 2019. Disponível em: https://retratosdaescola.emnuvens.com.br/rde/
article/view/967. Acesso em: 31 dez. 2021.

PEREIRA Nilton Mullet; PAIM, Elison Antônio. Para pensar o ensino de história e 
os passados sensíveis: contribuições do pensamento decolonial. Educação e Filo-
sofia, Uberlândia, v. 32, n. 66, p. 1229-1253, set./dez. 2018. Disponível em: https://
www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/216166/001102591.pdf. Acesso em: 
24 mar. 2021.

RIBEIRO, Renilson Rosa; MENDES, Luís César Castrillon. Aprender a ensinar his-
tória na contemporaneidade: desafios necessários para uma disciplina na Berlin-
da. Fato e Versões, Coxim: MS, v. 09, n. 16, PP 129-144. Set-Dez 2016. Disponível 
em: https://periodicos.ufms.br/index.php/fatver/article/view/3261. Acesso em: 
07out. 2021

SCHMIDT, Maria Auxiliadora. Aprendizagem da “burdening history”: desafios 
para a Educação Histórica. MNEME Revista de Humanidades, Caicó, v. 16, n. 36, 
p. 10-26, jan./jul. 2015. (Dossiê Ensino de História). Disponível em: https://periodi-
cos.ufrn.br/mneme/issue/view/482. Acesso: 08 out. 2021.

SCHMIDT, Maria Auxiliadora Moreira dos Santos. Didática reconstrutivista da 
história. Curitiba: CRV, 2020.

SHIFMAN, Limor. Memes in digital culture. Cambridge: MIT Press, 2014.





237

O QUE DIZEM OS LIVROS DIDÁTICOS 
DE HISTÓRIA SOBRE AS MULHERES 

DO PERÍODO COLONIAL: AS 
VENDEDORAS AMBULANTES

Kátia Rosane Santos Pereira 
Maria Cristina Dantas Pina

Introdução

Este artigo é uma parte do trabalho de pesquisa desenvolvida no Pro-
grama de Pós-Graduação em Educação (PPGEd), da Universidade 
Estadual do Sudoeste da Bahia, especialmente no Laboratório de es-
tudos e Pesquisas em Ensino de História (LAPEH), intitulada “As Mu-
lheres do Brasil Colonial no Livro Didático de História (2012 a 2018)”. 
As análises feitas aqui se situam no campo de pesquisa do Ensino de 
História, assim como dialoga com o campo de pesquisa da História 
das Mulheres. Nosso objeto de estudo, nessa pesquisa, são as mulhe-
res do período colonial brasileiro, momento da origem e difusão dos 
papéis femininos em nossa sociedade, o qual estava em fase de organi-
zação. No decorrer da investigação, trabalhamos com algumas ativi-
dades desempenhadas pelas mulheres do período colonial, a exemplo 
da função de vendedora ambulante, rainha e esposa. Para esse capí-
tulo fizemos um recorte para expor como as vendedoras ambulantes 
são apresentadas nos livros didáticos de História utilizados nas escolas 
de ensino médio de Vitória da Conquista, nos anos de 2012 a 2018.
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Do ponto de vista da abordagem, priorizamos a pesquisa qualita-
tiva, que possibilita o uso de diversas estratégias e instrumentos de 
produção e análise de dados. A parte empírica da investigação foi de-
senvolvida por meio da técnica de análise de conteúdo temática, de 
alguns exemplares de livros didáticos que se configuram como docu-
mento e importante instrumento metodológico no Ensino de Histó-
ria. Preferimos a análise temática por entender que é o tipo de análise 
mais adequada para visualizarmos os espaços frequentes em que as 
mulheres aparecem. Na nossa perspectiva, o Livro Didático é um ob-
jeto pedagógico construtor e transmissor de conhecimento histórico, 
mediador na relação de aprendizagem da História, portanto, também 
objeto em que as narrativas sobre as mulheres estão presentes.

O texto foi estruturado da seguinte forma: primeiramente, versa-
mos sobre o movimento feminista, o surgimento da mulher como 
objeto de estudo e a atuação das mulheres no Brasil colonial. Na 
segunda parte, abordamos, brevemente, a respeito da presença das 
mulheres nos livros didáticos, os espaços ocupados e funções desem-
penhadas. No terceiro momento, expomos e analisamos a maneira 
como os livros didáticos apresentam as vendedoras ambulantes do 
período colonial brasileiro. Por último, apresentamos nossas conside-
rações finais sobre a análise desenvolvida.

A atuação das mulheres na História

As questões relacionadas à História das mulheres foram intensifica-
das especialmente por meio dos movimentos feministas, cujo início 
ocorreu entre finais do século XVIII e início do século XIX, denomi-
nado primeira onda. Esse momento teve como características a luta 
pela emancipação feminina, que passa a ser também a luta contra a 
universalização do masculino e a criação da categoria “Mulher”. Na 
segunda onda do movimento feminista, por volta dos anos 1960, a 
luta feminina tem um outro objetivo que é conseguir a autonomia 
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em relação ao seu corpo, ao sexo, ao prazer, ao privado. Esse momen-
to teve como marco o combate à hegemonia masculina e à socieda-
de patriarcal, “onde se tornaram famosas palavras de ordem como o 
privado é político e nosso corpo nos pertence” (CELESTINO, 2016, 
p. 24). A partir daí, passou-se a questionar a universalidade do uso 
do termo “mulher” para representar a grande diversidade dentro do 
movimento feminista. Dessa forma, as universidades seguiram essa 
mesma perspectiva nas suas produções acadêmicas referentes ao fe-
minino, temática que se tornou mais relevante depois dos avanços do 
movimento feminista após 1960.

Perrot (2019, p. 19) afirma que “o advento da história das mulhe-
res deu-se na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos nos anos de 1960 
e na França uma década depois”. Também, de acordo com a auto-
ra, o objeto mulher emerge tanto nas Ciências Humanas como na 
História, influenciado por fatores científicos, sociológicos e políticos. 
A historiografia brasileira amplia suas indagações problematizando 
contextos e sujeitos, até então, excluídos da História, na expressiva 
maioria das pesquisas. Rago (1995, p. 82) constata que na década de 
1980 emergiu uma segunda vertente das produções acadêmicas sobre 
as mulheres, as quais estimularam estudos cuja preocupação era “re-
velar a presença das mulheres atuando na vida social, reinventando 
seu cotidiano, criando estratégias informais de sobrevivência, elabo-
rando formas multifacetadas de resistência à dominação masculina e 
classista”. Destaca-se a atuação das mulheres como sujeito histórico, 
capaz de lutar e participar da transformação da sociedade.

De acordo com análise realizada por Mary Del Priore (1989), a 
produção sobre o feminino no Brasil foi marcada por duas caracte-
rísticas que merecem ser destacadas: fazer emergir a mulher no ce-
nário de uma História pouco preocupada com as diferenças sexuais e 
demonstrar a exploração, a opressão e a dominação que a vitimava. 
A autora destaca que devido a essas características a História da mu-
lher era relegada ao isolamento intelectual e a estudos com pouca 
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influência para a disciplina histórica. Então, o ideal é fugir da História 
que vitimiza a mulher.

O espaço ocupado pelo feminino na História não foi marcado pela 
tranquilidade e serenidade, assim, a locomoção feminina não era feita 
sem riscos, confrontos e conflitos. Na verdade, as conquistas realiza-
das pelas mulheres no decorrer dos tempos têm a marca da luta, da 
resistência, também da submissão e da violência. Segundo Del Priore 
(1989, p. 10), “melhor do que tentar responder se as mulheres tinham 
poder, é tentar decodificar que poderes informais e estratégias elas 
detinham por trás da ficção do poder masculino, e como se articula-
vam a sua subordinação e resistência”.

Na sociedade do período colonial brasileiro, a maternidade, a pie-
dade e a sexualidade, nas suas diversas formas, faziam parte das ca-
racterísticas das mulheres, evidenciadas nos documentos da época 
como relatos de viajantes estrangeiros, processos civis e criminais, 
documentação eclesiástica, iconografia, fotografia e tradição oral. De 
acordo com Del Priore (1989, p. 18), as mulheres do período colonial, 
geralmente, eram vistas como virtuosas e puras, mas, de fato, eram 
mais filhas de Eva do que de Maria, pois, “mergulhadas nas asperezas 
do trabalho doméstico, ou nos ofícios de rua e da lavoura, acabam 
por elaborar, mesmo enquanto rascunhos dos modelos eruditos, re-
gras e éticas próprias”.

Segundo Dias (1984), as mulheres brancas tinham papel funda-
mental na liderança social, exercendo funções nos negócios, fundan-
do capelas, administrando fazendas, atuando como lideranças políti-
cas locais e chefes de família. Isso nos mostra que elas tinham função 
ativa na sociedade, longe da clausura e passividade pregada. Como no 
período trabalhado a presença do homem no espaço doméstico era 
rara, devido aos constantes afastamentos ocasionados pelo processo 
colonial, a mulher tinha que assumir papéis, muitas vezes, reservados 
aos homens. Entretanto, mesmo em casa, dificilmente os homens se 
ocupariam de tarefas domésticas, tidas como função das mulheres. 
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Del Priore (2009, p. 46) nos mostra que “[...] em São Paulo [...] o dese-
quilíbrio entre os sexos provocado pelo deslocamento de homens em 
direção a regiões mais lucrativas deixara as mulheres como maioria 
nas cidades e vilas.

Essas mulheres chefiavam suas famílias sozinhas, com seus filhos 
sendo criados, recorrentemente, por avós, irmãs, comadres ou, até 
mesmo, vizinhas. Dias (1984) faz uma abordagem política sobre a fun-
ção da mulher no período colonial, na sociedade paulista e mineradora, 
apresentando mulheres que buscavam seus espaços na vida pública e 
que não aceitavam o papel normativo, imposto pelo modelo europeu 
cristão. Na mesma perspectiva, Algranti (1993) ratifica que as mulhe-
res muitas vezes também não aceitavam as imposições da sociedade da 
época colonial e nos esclarece que, nos conventos, elas podiam exercer 
até cargos de direção e comando. Ademais, muitas mulheres rompiam 
com o modelo retratado pela historiografia tradicional que as apresen-
ta submissas ao marido, religiosas, reclusas e do lar. Ivo (2012) afirma 
que algumas mulheres se sustentaram e construíram seus destinos 
por meio de atividades comerciais, transitando entre rotas de terra e 
de água, conduzindo alimentos, mas, acima de tudo, uma trajetória de 
vida num espaço não muito propício às mulheres.

Embora percebamos a ampliação no debate historiográfico acerca 
da temática, destacamos que ainda não há o devido reconhecimen-
to do papel desempenhado pela mulher na História. Para Mistura e 
Caimi (2015, p. 229), “na história escolar, ainda hoje, as mulheres apa-
recem [...] sendo pouco visibilizadas como sujeitos de direitos e res-
tritamente reconhecidas como parte substancial da compreensão his-
tórica, do conhecimento do passado e da formação para a cidadania”.

Sabendo que a mulher tem conquistado espaços cada vez maio-
res na sociedade, e entendendo e concordando com Fonseca (2004, p. 
52) que “o livro didático de história, em sintonia com os currículos, 
tornou-se o canal privilegiado para a difusão de determinados sabe-
res históricos”, objetivamos verificar como as vendedoras ambulantes 
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apareceram nas narrativas dos livros didáticos de História. Antes, po-
rém, apresentamos uma visualização mais geral ou panorâmica de 
como as mulheres são abordadas no livro didático de História.

Presença das mulheres nos livros didáticos: espaços ocupa-
dos e funções desempenhadas

Objetivando organizar o corpus documental dessa investigação, fizemos 
um levantamento dos livros didáticos para o Ensino Médio mais utiliza-
dos das edições do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), dos 
anos de 2012, 2015 e 2018 nas escolas de Vitória da Conquista. Como 
resultado dessa investigação, destacamos os livros mais usados em 
2012: História das Cavernas ao Terceiro Milênio, utilizado em quatro es-
colas; História, sociedade e cidadania, usado em duas escolas; História em 
Movimento, em duas escolas, todos no ano de 2015. Já História, sociedade 
e cidadania, foi utilizado em cinco escolas; Oficina de História, em três 
escolas; História Global: Brasil e geral, usado em 2018. História, sociedade e 
cidadania, usado em quatro escolas; # Contato História, em três escolas 
e História Global: Brasil e geral, em uma escola. Seguindo uma tendên-
cia nacional, o livro História, Sociedade e Cidadania foi selecionado pela 
maioria das escolas de Vitória da Conquista, nos anos de 2015 e 2018.

Considerando os livros didáticos de História como um dos princi-
pais instrumentos metodológicos utilizados nas aulas e responsável 
por transmitir ideias históricas que tanto podem incluir como excluir 
sujeitos importantes para a construção da História, prosseguimos na 
busca de identificar as mulheres presentes e ausentes nas narrativas 
e imagens dos livros didáticos analisados. Ressaltamos que elas estão 
presentes nesse material didático, mas importa entendermos como 
essa presença acontece e quais mulheres são destacadas.

Diante da presença das mulheres nas narrativas dos livros didáticos, 
o próximo objetivo foi identificar os espaços ocupados e as funções de-
sempenhadas por elas. Observamos que elas são retratadas em espaços 
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urbanos, como comércio de rua e mercados de escravos; rurais, como en-
genhos e área de mineração; em ambientes públicos e privados, além de 
desempenhando funções diversificadas, como vendedoras ambulantes, 
administradoras de terras, amas de leite, parteiras, rainha, dentre outras.

Após observação e leitura atenta das imagens e narrativas escritas 
dos livros didáticos, decidimos trabalhar com a categoria de análise 
ocupação. Fizemos um levantamento de todas as funções desempe-
nhadas pelas mulheres do Brasil colonial nos livros didáticos selecio-
nados para a pesquisa e vimos que as mulheres estavam envolvidas 
em praticamente todas as atividades desenvolvidas no Brasil colonial, 
exercendo variadas funções. Por não ter condições de explorar todas 
as funções desempenhadas pelas mulheres e para melhor organizar 
nossa pesquisa, criamos subcategorias de análise com base na maior 
recorrência das atribuições femininas nos livros didáticos analisados. 
Dessa forma, em primeiro lugar, encontramos a função de vendedora 
ambulante; em segundo lugar, a função de rainha; em terceiro lugar, 
a função de esposa. Por ter ficado em primeiro lugar, decidimos abor-
dar, nesse trabalho, sobre as mulheres vendedoras ambulantes pre-
sentes nos livros destacados anteriormente.

Quadro 13 – Subcategorias analisadas

Subcategorias Quantidade de livros Local da abordagem

Vendedora ambulante 08 Texto escrito/Imagem

Rainha 06 Texto escrito/Imagem

Esposa 05 Texto escrito/Imagem

Fonte: elaborado pela autora (2022)

Vendedoras ambulantes

Iniciando a exploração da subcategoria vendedora ambulante, apre-
sentamos as abordagens encontradas nos livros didáticos selecio-
nados. Destacamos que esse trabalho era executado por mulheres 
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negras escravizadas e por alforriadas, mas, de acordo com Soares 
(1994), nem sempre essa função foi exercida apenas por negras escra-
vizadas ou forras. Em Salvador, no período colonial, não fica claro o 
ano, uma legislação portuguesa determinava que o comércio varejis-
ta deveria ser desempenhado exclusivamente pelas mulheres brancas. 
Com o tempo, essa atividade foi estendida às mulheres das diversas 
condições sociais e configurações raciais, inclusive as negras.

No livro História em Movimento, compondo o capítulo 18, intitulado 
Ouro na colônia portuguesa, na página 214, no item Tropeiros e comer-
ciantes, encontramos referência às negras do tabuleiro que, geralmente, 
vendiam gêneros alimentícios e aguardente nas proximidades da zona 
de mineração. Aqui, os autores referem-se às negras do tabuleiro como 
vendedoras ambulantes. No livro História das Cavernas ao Terceiro Milê-
nio, na página 117, cujo título é Da “nobreza” aos desclassificados, en-
contramos informação que mulheres costumavam trabalhar como cos-
tureiras e vendedoras ambulantes. Não fica claro sobre quais mulheres 
as autoras estão se referindo, entretanto, em outros estudos, fala-se so-
bre as negras escravizadas ou forras desenvolvendo a função de vende-
doras ambulantes. Os livros História em Movimento e História das Cavernas 
ao terceiro milênio abordam acerca das vendedoras ambulantes em pou-
cas linhas e sem destacar o papel delas na sociedade da época.

Em História, sociedade e cidadania, PNLD 2015, no item A so-
ciedade do ouro, na página 123, encontramos a imagem de Carlos 
Julião, de 1776, com as negras de tabuleiro, escravas de ganho que 
trabalhavam para seus donos ou para outras mulheres alforriadas, 
visando obter o sustento das suas famílias com a venda de quitu-
tes. Em uma estrutura de poder masculino, identificar mulheres 
“empregando” outras nos mostra que, apesar do controle, algumas 
delas conseguiam romper com a dominação masculina imposta 
naquela sociedade. Na imagem referida, visualizamos duas mulhe-
res negras, escravizadas, com seus filhos nas costas, acompanhadas 
por um cachorro. Uma carregando um tabuleiro na cabeça com 
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diversificados alimentos e outra com um peixe. Ambas estão na rua 
comercializando tais produtos. A imagem mostra as mulheres de-
sempenhando o papel de trabalhadoras e da maternidade. O autor 
afirma que “essas mulheres também ficaram conhecidas por prote-
ger escravos fugidos e esconder ouro e diamantes entre os alimen-
tos de seus tabuleiros, a fim de ajudar a comprar a carta de alforria” 
(BOULOS JÚNIOR, 2013, p. 123).

Imagem 1 – Negras de tabuleiro, Carlos Julião, 1776, Aquarela, Coleção Particular

Fonte: Boulos Júnior (2013, p. 123)

No mesmo livro, no ano de 2016, correspondente ao PNLD/2018, 
na página 84, no subtítulo O trabalho escravo, encontramos uma 
imagem em aquarela de J. C. Guillobel, de 1814, intitulada “Vende-
doras ambulantes”, confirmando que elas estavam presentes no co-
mércio. Na referida imagem, visualizamos duas mulheres negras ven-
dendo alimentos. No Brasil do século XVIII, as mulheres ambulantes 
também eram conhecidas como quitandeiras ou negras de tabuleiro. 
Segundo Vieira (2017, p. 22), “essa prática de origem africana, atri-
buída principalmente ao gênero feminino, propagou-se nas colônias e 
nas representações visuais dos artistas”. A esse respeito, Debret (1839) 
informa que no Brasil do século XIX, essas mulheres, livres ou escra-
vizadas, eram conhecidas como quitandeiras, que vendiam legumes 
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e frutas nos mercados das cidades, sendo que as mais ricas tinham 
auxiliares mulatos livres ou seus escravos.

Imagem 2 – Quitandeiras

Fonte: J. C. Guilhobel. Vendedoras ambulantes ou Quitandeiras na feira. Aguada e aquarela 
sobre papel. Coleção Candido Guinle de Paula Machado. 1814.

No livro História Geral, página 43, no item Distinções entre afri-
canos escravizados encontramos a imagem “Escravos de ganho”, no 
Rio de Janeiro, do alemão Emil Bauch, de 1858, de coleção particu-
lar. Na legenda, encontramos informação de que, os assim chama-
dos escravos de ganho, trabalhavam nas atividades de serviços como 
taberneiros e vendedores ambulantes, contudo, na imagem visuali-
zamos uma mulher negra, considerada alforriada pelo fato de estar 
usando sapatos — já que esse era um elemento de distinção entre 
elas — comercializando alimentos em um tabuleiro e vários homens 
escravizados, em uma rua do Rio de Janeiro. No mesmo livro, porém 
do PNLD/2018, encontramos imagem semelhante, com um texto no 
qual o autor assevera que “no período colonial brasileiro, escravas de 
ganho preparavam e vendiam nas ruas comidas como mingaus, pei-
xes fritos, acarajé e bolos, sobretudo em cidades como Rio de Janeiro, 
Salvador e Recife” (COTRIM, 2017, p. 47).
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Imagem 3 – Escravos de ganho, no Rio de Janeiro, do alemão 
Emil Bauch, de 1858, de coleção particular

Fonte: Cenas (2022)

Na página 144 do livro Oficina de História, visualizamos a imagem 
Terceiro Batalhão do Exército brasileiro em São Cristóvão, no Rio de 
Janeiro, de Johan Moritz Rugendas, que retrata a passagem das tropas 
do 3º Batalhão do Exército, no século XIX. É uma litografia aquarela-
da, extraída de Viagem Pitoresca pelo Brasil, de 1835, encontrada na 
Biblioteca Nacional, no Rio de Janeiro. Aqui, identificamos algumas 
vendedoras ambulantes consideradas por nós como escravizadas, pois 
além de estarem na rua vendendo produtos, encontram-se descalças 
e com roupas características de mulheres nessa condição, inclusive, 
uma delas aparece com um tabuleiro e uma criança nas costas, o que 
nos faz entender que estavam trabalhando. Não encontramos refe-
rência às vendedoras ambulantes na narrativa escrita, mas como elas 
aparecem na imagem, resolvemos destacá-las para mostrarmos que 
a rua era um espaço onde essas mulheres estavam sempre presentes, 
ora vendendo seus produtos, ora articulando formas de resistência e 
sustento das suas famílias.



248

Imagem 4 – Terceiro Batalhão do Exército brasileiro em São Cristóvão, 
no Rio de Janeiro, Joahann Moritz Rugendas. Litografia aquarelada 

extraída de Viagem Pitoresca através do Brasil. Paris, c. 1835.

Fonte: Rugendas (1835)

No livro #Contato História, referente ao PNLD/2018, encon-
tramos, na página 115, a imagem de uma barraca de comércio de 
produtos alimentícios, no Rio de Janeiro. Embora não façam refe-
rência às vendedoras ambulantes ao tratar do grupo dos escravos 
de ganho, os autores apresentam a imagem de uma barraca com 
produtos alimentícios que, segundo eles, era comandada por uma 
mulher de origem africana, embora não deixem claro se era livre 
ou escravizada. Encontramos várias outras mulheres, em que infe-
rimos ser, pelo menos duas escravizadas. Elas aparecem com cestos 
e tabuleiros nas cabeças, em posição contrária às demais pessoas e, 
aparentemente, saindo para vender seus produtos, indicando que 
sejam as negras quitandeiras ou do tabuleiro, denominadas vende-
doras ambulantes.
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Imagem 5 – Aquarela produzida por Henry Chamberlain, em 1822, pertencente à 
Biblioteca Brasiliana Guita e José Mindlin, em São Paulo

Fonte: Chamberlain (de 1819 a 1820)

Françoso (2017) nos mostra que o trabalho executado pelas negras 
quitandeiras suplanta o comércio ambulante, funcionando como uma 
tática de resistência, pois, por meio dele, elas podiam circular livremen-
te, agindo como informantes de recados sobre revoltas e organização 
de quilombos. Com o excedente do dinheiro adquirido nas vendas, 
muitas delas conseguiam comprar alforria para si e para membros da 
família, por meio da negociação com seus/suas proprietários(as).

Entretanto, mesmo que todos os livros didáticos analisados te-
nham feito referência a essas mulheres, em alguns materiais, elas apa-
recem nas imagens apenas para ilustrar o tema sobre os “escravos de 
ganho”, sem que haja questionamentos e reflexões sobre seu papel 
para a sociedade da época. Outro aspecto observado é que existem 
equívocos na associação entre imagens, textos escritos e legendas. 
Temos como exemplo o livro História Geral em que, na legenda, en-
contramos informação de que os escravos de ganho trabalhavam nas 
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atividades de serviços como taberneiros e vendedores ambulantes e 
na imagem percebemos uma mulher negra no grupo.

No mesmo livro, mas em outra edição, encontramos no texto es-
crito referência às mulheres que trabalhavam como escravas de ga-
nho e na legenda referências apenas aos escravos de ganho, mesmo 
expressando um coletivo, não tem a preocupação de destacar o fato 
de ser escrava mulheres. Na mesma perspectiva de contradição entre 
texto escrito e imagem, no livro #Contato História, a legenda e a nar-
rativa escrita do texto principal falam em escravos de ganho, embora 
na imagem sejam identificadas várias mulheres exercendo essa fun-
ção, enquanto no comentário da imagem, os autores destacam que 
muitas mulheres desafiavam o domínio masculino na sociedade pa-
triarcal estando à frente dos negócios, exercendo a função de donas 
de vendas, engenhos e tabernas.

No livro História, Sociedade e Cidadania, PNLD 2015, o autor está 
de acordo com a historiografia quando afirma que as vendedoras am-
bulantes protegiam escravos fugidos e escondiam ouro e diamantes 
entre os alimentos de seus tabuleiros, a fim de ajudar a comprar a car-
ta de alforria. Mesmo sem deixar isso claro, o autor acaba mostrando 
a importância das negras do tabuleiro na resistência à escravidão. No 
mesmo livro, mas referente ao PNLD/2018, ele destaca que homens 
e mulheres vendiam os mais diversos tipos de mercadoria, mas não 
enfatiza as vendedoras ambulantes, embora a legenda e a imagem 
deem visibilidade a elas. Os livros História em Movimento e História 
das Cavernas ao Terceiro Milênio abordam, na narrativa escrita, sobre 
as vendedoras ambulantes em poucas linhas e sem destacar seu papel 
na sociedade da época.

Importante se faz ressaltar que, de acordo com Françoso (2017), 
muitas dessas mulheres não tinham a vida fácil e lidavam sempre com 
a pobreza, com a exploração do seu trabalho, além da obrigação de 
se prostituírem com representantes das autoridades por considerá-las 
perigosas ao ajudarem os escravizados e escravizadas nas fugas e por 
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participarem nas trocas de informações em diversas práticas de resis-
tência. Como nos informa Figueiredo (2018), em Minas Gerais, muitas 
dessas mulheres usavam o tabuleiro como disfarce para se prostituírem, 
cumprindo suas obrigações com os seus patrões. Além da prostituição, 
às vendedoras ambulantes também era imputado o envolvimento em 
ações de contrabando, desvio de ouro e articulação com os quilombos.

Para finalizar a análise sobre as vendedoras ambulantes, enfatizamos 
a relevância do trabalho desenvolvido por elas e a importância no con-
texto de luta e resistência contra a escravidão. Percebemos que a rua era 
o espaço de trabalho dessas mulheres e, ao mesmo tempo, representa-
va a emancipação. Em um momento em que, devido ao patriarcado, o 
espaço doméstico era das mulheres, por excelência, encontramos mu-
lheres que geralmente andavam sozinhas ou acompanhadas por outras 
mulheres, exercendo funções que outrora eram de domínio masculino. 
Não encontramos nos livros analisados nenhuma alusão às mulheres 
brancas desempenhando o papel de vendedoras ambulantes, no entan-
to, segundo Mattoso (1992, p. 495), “qualquer pessoa, cidadão brasileiro 
ou não, podia comerciar desde que dispusesse livremente de sua pessoa 
e de seus bens. As mulheres casadas e menores de idade precisavam 
de autorização dos maridos ou dos pais”. A autora esclarece que era 
reduzida a quantidade de mulheres brancas nas ruas e espaços públicos, 
era como se não existissem. Compreendemos, assim, que mesmo em 
pequena proporção, era possível encontrar mulheres brancas, provavel-
mente pobres, nas ruas, exercendo a função de vendedoras, porém, elas 
não são retratadas nos livros examinados.

Considerações finais

Em função das demandas dos movimentos feministas e do movi-
mento negro, como também da exigência das Leis n.º 10.639/2003 
e n.º 11.645/2008, as temáticas relacionadas às mulheres e aos/as 
negros/negras e indígenas foram inseridas no contexto escolar, 
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entretanto, verificamos que ainda é preciso dar maior atenção a es-
sas temáticas nos livros didáticos de História. Elas estão presentes, 
por isso é preciso atribuir maior visibilidade a esses sujeitos his-
tóricos, principalmente às mulheres que, quase sempre, são apre-
sentadas à sombra dos homens, como coadjuvantes dos processos 
históricos.

Pesquisas mostram que outras mulheres também desempenha-
ram a função de vendedoras ambulantes, no entanto, a abordagem 
apresentada nos livros didáticos examinados nos leva a compreender 
que apenas as negras, escravizadas e alforriadas, trabalhavam nesse 
ofício, dessa forma entendemos isso como uma ausência que, de cer-
ta forma limita a visão mais diversificada dessa população que vivia 
na e da rua no período colonial.

As mulheres negras tiveram uma exposição sobretudo nas ima-
gens dos livros didáticos analisados, todavia, elas foram retratadas 
majoritariamente relacionadas ao trabalho, principalmente na condi-
ção de escravizadas, o que contribui para perpetuar a ideia de que 
esse é o lugar, por excelência, reservado às mulheres negras. Embora 
a historiografia aborde sobre a importância das negras do tabuleiro, 
na tática de resistência à escravidão, os livros didáticos examinados as 
apresentam nas imagens apenas para ilustrar o tema os “escravos de 
ganho” sem problematizar a respeito do papel delas para a sociedade, 
com exceção do livro História, Sociedade e Cidadania, do PNLD/2015, 
que aborda acerca da atuação das vendedoras ambulantes na prote-
ção de escravos fugitivos e na compra de cartas de alforrias.

De acordo Rüsen (2010), a finalidade de um livro de História é tor-
nar possível, impulsionar e favorecer a aprendizagem da história, além 
de possibilitar o desenvolvimento da capacidade de julgar, argumen-
tar e criticar, importantíssimas no ensino de História. Ele ainda nos 
informa que um bom livro de História deve possibilitar a verificação 
de interpretações dadas e a elaboração de interpretações próprias de 
modo que sejam estabelecidos contextos com base na documentação.



253

Assim, entendemos, que os autores e autoras de livros didáti-
cos, levando em consideração a autonomia da mulher na atuali-
dade e seguindo as demandas dos movimentos sociais, deveriam 
apresentar documentos e levantar questões que levassem os alu-
nos a refletirem sobre a importância da presença e mobilidade 
de mulheres do período colonial e estabelecer relações com o 
processo atual de avanço da emancipação feminina, relacionando 
presente/passado e contribuindo para a aprendizagem histórica 
dos alunos.

Nos livros didáticos analisados, apenas as negras exercem ativi-
dades na rua. Essa ideia pode contribuir para perpetuar concepções 
de que as atividades consideradas inferiores, desenvolvidas nas ruas, 
devem ser exercidas por mulheres negras. Segundo Carneiro (2020), 
as mulheres negras fazem parte de um contingente que trabalhou 
durante séculos como escravas nas lavouras e como quituteiras, 
vendedoras e prostitutas nas ruas e não entenderam nada quando 
as feministas reivindicavam ganhar as ruas e trabalhar. Ganhar quais 
ruas? Trabalhar mais e em quê? Na verdade, essa era a realidade das 
negras há séculos.

É importante nos atentarmos que as exposições apresentadas nos 
livros tendem a se modificar a depender das políticas relacionadas ao 
livro didático. Elas também podem avançar e retroceder em relação a 
alguns sujeitos históricos, como percebemos entre os anos de 2012 e 
2018 no que diz respeito às mulheres, principalmente depois de 2017, 
em que políticas conservadoras lideradas por grupos reacionários 
foram resgatadas e colocadas em prática, resultando na exclusão das 
mulheres e das questões de gênero da Base Nacional Comum Curri-
cular (BNCC). Posteriormente, da obrigatoriedade de fazerem parte 
dos conteúdos escolares, o que indica um retrocesso quanto ao avan-
ço da presença feminina nesse instrumento pedagógico muito impor-
tante nas aulas, representando uma grande perda para a representati-
vidade social e histórica das mulheres.
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